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APRESENTAÇÃO 

 

O Grupo de Pesquisa “Faces e Interfaces do Direito: Cultura, 

Sociedade e Interdisciplinaridade no Direito” foi idealizado a partir de uma concepção 

voltada para a autonomia e emancipação intelectual dos discentes-pesquisadores 

participantes. Para tanto, a gênese do grupo de pesquisa pautou-se no 

reconhecimento de tal espaço como o lócus de articulação entre os elementos 

imprescindíveis para a formação dos estudantes do ensino superior, quais sejam: 

ensino, pesquisa e extensão. 

 

Tal fato decorre do reconhecimento de uma crise do modelo jurídico-

normativo dominante e da racionalidade formal, no qual se percebe a necessidade de 

uma nova concepção paradigmática no âmbito da cultura jurídica. Os fenômenos 

sociais não podem ser analisar sob a égide da acabada dogmática jurídica. Ao 

contrário, a diversidade dos fenômenos impõem alternativas de construção de 

conhecimento jurídico por meio de um estudo metodológico conceitual, no qual 

empiria e experimentação são variáveis recorrentes no processo de produção 

científico-acadêmica. 

 

Além disso, o Grupo de Pesquisa “Faces e Interfaces do Direito: 

Cultura, Sociedade e Interdisciplinaridade no Direito” propõe uma concepção mais 

arrojada de docência, rompendo com a ideia de mera transmissão professoral de 

conteúdo e optando pela acepção de professor-pesquisador, ou seja, aquele que 

alimenta o ensino com a investigação e a pesquisa. De igual modo, em decorrência da 

nova acepção de docência, valoriza-se o protagonismo do discente-pesquisador, ou 

seja, aquele que é capaz, a partir de uma perspectiva crítico-reflexiva e 

interdisciplinar, de construir conteúdos dinâmicos, dialogados e interdependentes, 
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apresentando uma perspectiva mais amadurecida sobre a aplicação dos conteúdos 

teóricos em situações práticas. 

 

Ora, é imprescindível o desenvolvimento de um novo modelo 

jurídico, cujas características epistemológicas sejam concebidas a partir de uma nova 

racionalidade e de uma nova ética, através de sujeitos estimulados ao debate jurídico 

e à reformulação do objeto cognoscitivo do Direito. Os novos interesses dos sujeitos 

compreendem uma visão transdisciplinar da realidade social. A problemática 

produzida pelo novo contexto social exige a superação da concepção tradicional do 

ensino jurídico, o que possibilita o (re)pensar das regras que compõem o 

ordenamento normativo e a vida social.  

 

É nessa nova perspectiva paradigmática de construção do 

conhecimento em direito que a pesquisa contribui para a formação do ensino jurídico, 

vez que amplia as atividades de ensino-aprendizagem, possibilitando reflexões e 

novas investigações sobre o objeto em estudo, o que resulta na efetiva elaboração de 

um processo criativo. A pesquisa é, sobretudo, uma criação. O exercício da pesquisa 

reflete a busca de produção de novos conhecimentos através da adoção de uma 

metodologia eficiente e adequada. Entende-se que o processo de ruptura e afirmação 

de paradigmas delineados por formas autônomas de vida heterogênea e modalidades 

alternativas de regulação social conduz à busca de novos parâmetros de sociedade. A 

pesquisa abre a visão sobre a crise do Direito, vez que rompe a  

 

[...] “praxis tecnicista” impulsionando os operadores do direito para 
uma investigação crítica e consciente que irá romper a estrutura do 
pensamento híbrido. Em verdade, trata-se de trabalho crítico que 
visa afastar as ideologias retrógradas. Neste contexto, “a pesquisa se 
insere na articulação do ensino do Direito enquanto exigência de 
identificar parâmetros para a compreensão da legitimidade 
epistemológica de novos conceitos e de ampliação crítica de novas 
categorias em condições de organizar uma prática docente na qual a 
disponibilidade dos artefatos científicos operacionais e de hipóteses 
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de trabalho não venham a funcionar como substitutivos de uma visão 
global dos fenômenos pesquisados, ao risco de condicionar todo o 
procedimento de investigação e de predeterminar os seus 
resultados”1. 

 

A escolha de um novo paradigma pressupõe mudanças, adoção de 

estratégias viáveis e operacionalizáveis que possam proporcionar uma Ciência 

Jurídica adequada à modernidade. O desafio que se instala, em relação ao ensino-

aprendizagem, é a escolha do método capaz de captar essa realidade em movimento e 

repleta de informações. Cumpre ressaltar que o exaurimento do atual paradigma da 

Ciência Jurídica Tradicional descortina lenta e progressivamente o horizonte para a 

construção de um novo modelo de uma sociedade mais aberta, pluralista e 

multicultural. O Direito como ciência deve ser analisado pelo estudioso da 

metodologia científica a partir de sua teoria de conhecimento e da relação dessa 

produção teórica com a sociedade. 

 

Logo, a cientificidade do Direito é inegável, tendo em vista a sua 

capacidade de (re)construir os fatos a partir de seus procedimentos formais. No plano 

jurídico reconhecem-se várias metodologias de pesquisas. Essas são voltadas 

exclusivamente para a solução de problemas práticos, relativos à interpretação e 

aplicação das normas de direito aos casos particulares. A epistemologia 

contemporânea encarregou-se de desmistificar a ideia de ciência como equivalente à 

ideia de descrição. Atualmente, o papel do cientista não é passivo, mas 

essencialmente ativo no processo de conhecimento. É dele que nascem as hipóteses, 

as teorias que buscam compreender e explicar os fatos da realidade, além das 

possibilidades de intervenção nessa mesma realidade. 

 

                                                          
1 SOUSA JÚNIOR, José Geraldo. Ensino Jurídico: Pesquisa e Interdisciplinaridade, Ensino Jurídico: 
Novas Diretrizes Curriculares. Conselho Federal da OAB Brasília, DF, 1996, p. 94. 
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Hodiernamente, a pesquisa ocupa lugar de destaque nos cursos 

jurídicos, vez que qualifica a formação profissional dos estudantes de direito, tendo 

estes amparo nos programas de iniciação científica. A pesquisa jurídica no Brasil tem 

se limitado em grande parte à pesquisa sociojurídica, embora, tenha havido um 

considerável crescimento, após 1996, na pesquisa institucional nas áreas do Direito 

Internacional, Direito Público e Teoria do Direito.  

 

A propósito, o que caracteriza a atividade de pesquisa nas ciências 

em geral, inclusive na ciência jurídica é o seu caráter de inovação, em razão da busca 

de uma nova abordagem sobre um fenômeno ou da constituição de novos objetos. 

Nessa esteira, a pesquisa diferencia-se de outras atividades similares, tais como: o 

levantamento bibliográfico ou de jurisprudência, embora essas constituam parte 

integrante da pesquisa jurídica.  

 

A pesquisa é uma atividade racional e sistemática que exige o 

planejamento de todas as ações desenvolvidas ao longo de seu processo de 

autoconstrução. É um procedimento prático de produção de conhecimento. No dizer 

de Bittar, É a pesquisa que faculta a preservação de recursos, a reserva de dados, a 

descoberta de informações, a crítica social e política, tendo-se por consequência a 

politização da sociedade, bem como o aumento da qualidade de ensino e a dispersão 

de informações pela sociedade, a pluralização de saberes, a autonomia nacional, o 

fortalecimento do pensamento e da identidade cultural, a resolução de problemas 

técnicos e práticos humanos, a eliminação da alienação do espírito2. 

 

Mister ressaltar que a pesquisa interdisciplinar, considerada um 

modelo global de cientificidade, enquanto modo de conhecer, promove uma 

aproximação epistemológica capaz de aglutinar múltiplas concepções, articulando os 

                                                          
2 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Metodologia da Pesquisa Jurídica. São Paulo: Saraiva, 2001, p.124. 
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mais diversos pontos de integração dos fenômenos da vida social. O processo de 

pluralidade de conhecimento restaura o saber-pensar.  Ora, nenhuma forma de 

conhecimento é, em si mesma, racional; só a configuração de todas elas é racional e é, 

pois necessário dialogar com outras formas de conhecimento, deixando-se penetrar 

por elas. A adoção da pesquisa interdisciplinar permeia uma cultura inquietante 

capaz de transformar em práticas rotineiras os sinais teóricos exteriorizados das 

ações humanas projetadas no mundo. A distinção que se opera entre o sentido e o 

significado dessas práticas presume um deslocamento da visão cognoscente, vez que 

incorpora a totalidade de múltiplos conhecimentos. 

 

A pesquisa jurídica possui suas características próprias de acordo 

com a singularidade do saber jurídico. A pesquisa jurídica pode ser classificada em 

pesquisa epistemológica e pesquisa operatória. A pesquisa epistemológica, 

inicialmente, se destinaria à investigação do próprio objeto da ciência jurídica, 

questionando-se sobre sua identidade e seus fundamentos científicos ou valorativos 

e, num segundo momento, à interrogação da própria atividade investigativa dos 

juristas. Já a pesquisa operatória abrange não só as disciplinas que tratam dos 

fenômenos sociais relacionados ao direito, mas igualmente as disciplinas que 

abordam o direito como um conjunto de instrumentos e técnicas. Esta pesquisa 

objetiva a produção de conhecimentos sobre Direito e a transformar esses 

conhecimentos em saberes práticos.  

 

A pesquisa jurídica tende, na atualidade, com a mudança de 

paradigma imposta pela globalização, cada vez mais à pesquisa multidisciplinar e 

coletiva, o que implica o intercâmbio de pesquisadores de várias áreas do 

conhecimento, dispostos em redes cada vez mais globais. Em síntese, sobreleva 

reconhecer a importância da pesquisa no ensino jurídico, bem como nas atividades 
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profissionais dos operadores do Direito, porquanto nenhuma atividade racional do 

sistema de produção do conhecimento em Direito se encerra em si mesmo.  

A pesquisa como um marco teórico referencial deve ser estimulada 

em todos os cursos jurídicos, porquanto representa a aquisição, nas relações de 

ensino/aprendizagem. Por fim, entende-se que a pesquisa, mormente a 

interdisciplinar, representa o liame necessário para o enriquecimento e o 

aprimoramento nas relações ensino/aprendizagem no âmbito do discurso jurídico, 

face às lacunas existentes nas relações interpessoais da sociedade contemporânea. 

 

Nesse sentido, entende-se que a pesquisa jurídica nos cursos de 

graduação e extensão deve ser cada vez mais incentivada, objetivando a aquisição de 

novos conhecimentos em razão do surgimento de novos modelos de paradigmas 

resultantes da globalização. A pesquisa é um instrumento que permite introduzir os 

discentes de graduação na pesquisa científica, sendo um instrumento de apoio teórico 

e metodológico à realização de um projeto que contribua na formação profissional do 

aluno. Tem a finalidade de despertar vocação científica e incentivar talentos 

potenciais entre discentes de graduação universitária, mediante participação em 

projeto de pesquisa, orientados por pesquisador qualificado. Repise-se que a pesquisa 

é o elemento despertador de uma nova percepção do Direito, fomentando a 

construção a partir do pensamento crítico. 

 

De acordo com as diversas concepções de ciência e com a questão da 

criatividade diante dos métodos científicos, é comum o pesquisador se deparar com 

uma pluralidade de formas de se fazer a pesquisa. Ora, compreendida como 

capacidade de elaboração própria, a pesquisa está assentada em uma multiplicidade 

de horizontes no contexto científico. Ao lado disso, cuida pontuar, ainda, que a 

pesquisa é, também, um estudo pessoal, pois carrega em si marcas, inferências e 
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atitudes investigativas de quem a faz. É um estudo delineado pelo rigor que é 

compreendido de diversas formas no cenário científico.  

 

Salta aos olhos que a pesquisa é responsável por aproximar o Direito 

das demais ciências e da realidade, porquanto fomenta a compreensão dos 

fenômenos sociais em sua plenitude. O discente do curso de Direito deve desenvolver 

a consciência de que a pesquisa não traz benefício para si próprio, indo além, eis que 

estabelece deveres a serem cumpridos com a sociedade e com a justiça. Desta feita, o 

discente do curso de Direito deve ser estimulado a pensar criticamente, a questionar 

as leis e a confrontá-las com os acontecimentos produzidos pela realidade. 

 

Há que se reconhecer, portanto, que o estabelecimento da pesquisa 

como um dos pilares imprescindíveis para a formação dos discentes, em centro 

universitário, se apresenta dotado de peculiar relevância, porquanto rompe as 

tradicionais barreiras da ministração de conhecimento essencialmente teórico. Gize-

se, neste aspecto, que a descrição de institutos e a exploração de aportes doutrinários 

teóricos, por parte do Direito, colocam em constante debate a necessidade de uma 

contemporaneização da Ciência Jurídica, permitindo ao discente, agora na condição 

de pesquisador, o desenvolvimento de uma visão crítica, desatrelada de conceitos 

pré-estabelecidos e de uma margem exclusivamente teórica, encontrando na pesquisa 

um novo prisma analítico. 

 

A partir de tal substrato, a coleção “Coletânea de Produção 

Científica”, dividida em eixos temáticos vinculados às linhas de pesquisa do Grupo 

“Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e Interdisciplinaridade no Direito”, 

reúnem os artigos científicos e resumos expandidos produzidos pelos discentes-

pesquisadores participantes, os quais refletem os esforços acadêmico-institucionais 

para o estabelecimento de um novo perfil de discente, sobretudo no que se refere ao 
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desenvolvimento de competências e de habilidades exigidas pelo perfil 

contemporâneo de mercado, notadamente aspectos vinculados à inovação, à 

capacidade de resolução de problema, à criatividade e à perspectiva interdisciplinar 

de abordagem de questões. 

 

Desejamos a todos uma excelente leitura, 

 

Prof. Dr. Tauã Lima Verdan Rangel 
Líder do Grupo de Pesquisa “Faces e Interfaces do Direito: 

Cultura, Sociedade e Interdisciplinaridade no Direito” 
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SEXUALIDADE, DIREITO E HERMENÊUTICA: A INTERPRETAÇÃO EM 

PROL DO ALARGAMENTO DOS DIREITOS DAS MINORIAS SEXUAIS 

 

Douglas Souza Guedes3 

Tauã Lima Verdan Rangel4 
                                                                                                   

Resumo: O presente artigo tem como objetivos levantar a discussão em torno da 
definição do termo sexualidade tecendo uma relação com as questões envolvendo 
sexo, gênero e identidade sexual. Apontar a relação existente entre a Dignidade 
Sexual e os Direitos Humanos na garantia da dignidade da pessoa humana. A 
Hermenêutica como instrumento de interpretação do texto jurídico, na inércia ou 
ineficácia do legislador, pode ser usada para reconhecer direitos pertencentes às 
minorias sexuais. Far-se-á uma breve análise dos tímidos avanços obtidos nos últimos 
anos, a exemplo o reconhecimento da união homoafetiva. 
 
Palavras-Chave: Sexualidade; Minorias Sexuais; Direitos Sexuais; Interpretação. 
 

INTRODUÇÃO 

 

Nos dias atuais pode-se observar na sociedade um caloroso debate 

envolvendo questões de gênero, sexo, sexualidade e orientação sexual. A definição de 

sexualidade é bem complexa e não é sinônimo de reprodução como alguns indivíduos 

                                                          
3 Graduando do Curso de Direito da Faculdade Metropolitana São Carlos (FAMESC) – Unidade Bom 
Jesus do Itabapoana. Técnico em Agropecuária pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Fluminense Campus Bom Jesus do Itabapoana, dsouzaguedes@gmail.com; 
4 Professor orientador. Mestre (2013-2015) e Doutor (2015-2018) em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Universidade Federal Fluminense. Especialista Lato Sensu em Gestão Educacional e Práticas 
Pedagógicas pela Faculdade Metropolitana São Carlos (FAMESC) (2017-2018). Especialista Lato 
Sensu em Direito Administrativo pela Faculdade de Venda Nova do Imigrante (FAVENI)/Instituto Alfa 
(2016-2018). Especialista Lato Sensu em Direito Ambiental pela Faculdade de Venda Nova do 
Imigrante (FAVENI)/Instituto Alfa (2016-2018). Especialista Lato Sensu em Direito de Família pela 
Faculdade de Venda Nova do Imigrante (FAVENI)/Instituto Alfa (2016-2018). Especialista Lato 
Sensu em Práticas Processuais Civil, Penal e Trabalhista pelo Centro Universitário São Camilo-ES 
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insistem em reduzi-la. O modo que a sociedade lida com essas questões foi alterado 

com o passar dos séculos, sobretudo por conta da influência religiosa, e somente nas 

últimas décadas é que se pode observar o surgimento de um espaço para discussão. 

Os Direitos Sexuais fazem parte dos Direitos Humanos Universais e são 

essenciais na garantia da dignidade da pessoa humana, a partir dessa discussão pode-

se observar a existência de um amplo rol de direitos que se relacionam com tal tema, 

dentre eles se destacam a liberdade e a integridade sexual, a privacidade sexual, a 

expressão sexual e o direito a informação sexual. 

Quanto aos direitos das minorias sexuais, tem-se observado nos últimos anos 

um tímido avanço na garantia e promoção de direitos, o que se contrapõe a inércia do 

legislador em discutir tais temas. Na elaboração desse texto foi de suma importância a 

leitura de artigos, livros, monografias e pesquisas relacionadas ao tema. 

 

1 SEXUALIDADE EM DELIMITAÇÃO 

 

Na antiguidade clássica, na Grécia ou Roma, o sexo era tido como algo 

positivo e muitas vezes influenciado por questões religiosas. Os gregos e romanos 

tinham na educação de seus progênitos o conhecimento das funções sexuais, as 

relações homossexuais eram cotidianas, principalmente nas classes mais ricas 

(AMARAL, 2007). 

Com o advento da família patriarcal ocorre uma série de dualismos nas 

questões envolvendo a sexualidade, as principais mudanças foram, no meio social, o 

surgimento de um ambiente privado limitado ao âmbito feminino, que tinha como 

incumbência a reprodução e a educação e o ambiente público, a encargo dos homens, 

ocorreu o “surgimento das necessidades e exigências sociais: a mulher “boa”, a dona 

de casa, a mãe, a virgem; e a mulher “má”, a pública, dedicada ao prazer”, outro duplo 

significado atribuído à sexualidade e a de que existiam socialmente dois tipos: a 
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reprodutiva, lícita e bem vista socialmente, estava ligada ao casamento e a família e a 

sexualidade que dava origem ao prazer, exclusiva para homens (AMARAL, 2007).  

Segundo Giddens (1992 apud BRANDÃO; HEILBORN, 1999) a dissociação de 

sexualidade e reprodução biológica surge a partir do aparecimento dos métodos 

contraceptivos hormonais, nos anos 60, e o aparecimento da epidemia de HIV/AIDS 

nos anos 80, que levaram a pesquisas sobre os “sistemas de práticas e apresentações 

sociais ligadas a sexualidade” deu origem a um campo de investigação marcado pela 

legitimidade. 

A sexualidade é um tema bastante complexo, muito debatido atualmente e 

cuja conceituação é laboriosa. O conceito de sexualidade tem sido distorcido por 

tabus e preconceitos, numa tentativa de associar a sexualidade apenas a genitalidade 

e reprodução (BEARZOTI, 1993). Segundo Amaral (2007) sexo e sexualidade têm 

conceitos distintos. Sexo é a palavra que qualifica o gênero feminino e masculino, 

representando uma diferenciação biológica entre homens e mulheres, que leva a uma 

distinção nos papéis exercidos socialmente, variando de acordo com a cultura. Sexo é 

também a atividade que leva a uma sensação de prazer, especialmente, nos órgãos 

sexuais. Porém, quando se trata do ser humano o ato sexual não é apenas um fator 

biológico como em outros animais. “Ele envolve sentimentos, experiências anteriores, 

história familiar, orientação sexual, características físicas e até espiritualidade”, essas 

características influenciam a concepção sexual das pessoas e sua maneira de se 

envolver no ato (AMARAL, 2009). De acordo com a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), o conceito de sexualidade seria: 

 

A sexualidade é uma energia que nos motiva para encontrar amor, 
contato, ternura e intimidade; ela integra-se no modo como sentimos, 
movemos, tocamos e somos tocados, é ser-se sensual e ao mesmo 
tempo ser-se sexual. A sexualidade influencia pensamentos, 
sentimentos, ações e interações e, por isso, influencia também a 
nossa saúde física e mental (PORTAL JUVENTUDE, s.d., s.p.).  
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A definição de sexualidade é bem mais ampla, restringindo-se ao ser humano. 

Por conta dessa definição ampla o tema se torna multidisciplinar, onde a biologia e a 

medicina observam as características anatômicas e fisiológicas, a história e a 

sociologia debatem acerca dos comportamentos sexuais e suas origens, a 

antropologia se atenta à evolução cultural e a psicologia “tem se interessado em 

analisar os sentimentos envolvidos e como ela se desenvolve no indivíduo (AMARAL, 

2009). A definição de sexualidade nos leva a conclusão de que o sexo é um 

comportamento inato que seria uma necessidade” (AMARAL, 2009). 

Ao longo de toda história, a sexualidade sempre foi objeto de reflexão e 

discussão, seja “através da sua obsessiva negação e repressão ou da sua excessiva 

exposição e exploração”. Inexistem pessoas, que ao longo de sua vivência, não tenham 

confrontado sua sexualidade, por conta da inevitável vivência do corpo (PONTES, 

2011). Segundo Foucault (1984, 1994 e 1997 apud TONELI, 2012), “a sexualidade é 

da origem do indivíduo”, ela aborda questões como o prazer e fantasias veladas, 

sendo considerada o âmago individual do ser humano e o centro da identidade sexual, 

são reflexo das sociedades ocidentais, mesmo que os indivíduos prefiram acreditar 

que “os movimentos de autoexpressão sexual” são uma objeção as formas de poder 

que vigoram. 

O livre fato de exercer a sexualidade deve ser considerado um direito 

fundamental, que nasce com o homem, inerente a sua condição humana, sendo 

caracterizado como inalienável, imprescritível e natural, faz parte da essência 

humana e abarca a dignidade do homem. É direito do indivíduo, exigir que a sua 

sexualidade seja respeitada, direito esse previsto como fundamental, faz parte dos 

princípios basilares previstos na Constituição Federal, sem os quais não há o exercício 

pleno da cidadania (DIAS; LARRATÉA, s.d.). 

Nos dias atuais a discussão em torno da sexualidade humana é tida como 

tabu nas discussões sociais, pois significativa parcela da população não sabe os seus 

conceitos, situação essa agravada por conta de fatores culturais, religiosos e 
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territoriais.  A sexualidade tem como apoio um tripé formado pelo sexo, pelo gênero e 

pela orientação sexual (SANTOS; SILVA, s.d.). Ainda segundo Santos e Silva: 

 

O sexo representa características biológicas primárias e secundárias, 
enquanto o gênero constitui o conceito cultural que a sociedade 
desenvolveu no decorrer da história, e por fim a orientação afetiva 
sexual é a manifestação de desejo, seja ele afetivo ou sexual (SANTOS; 
SILVA, s.d., p. 1). 

 

Segundo Butler (2003), o gênero não deve ser reduzido a apenas “a inscrição 

cultural de significado num sexo previamente dado”, tem de estabelecer o mecanismo 

“de produção mediante o qual os próprios sexos são estabelecidos”. Temos então que 

o “gênero não está para cultura como o sexo para a natureza”, o gênero na sociedade 

atual produz uma falsa noção de estabilidade, no qual o modelo heterossexual está 

assegurado por dois sexos fixos e coerentes. 

 

2 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DIREITOS SEXUAIS 

 

Segundo Barroso (2013 apud SANTOS; SILVA, s.d.), a princípio, a definição de 

dignidade da pessoa humana se encontrava atrelada a posição que o indivíduo se 

encontrava na sociedade que vivia, “dignidade representava a posição política ou 

social derivada primariamente da titularidade de determinadas funções públicas, 

assim como do reconhecimento geral das realizações pessoais”. 

A princípio, a dignidade da pessoa humana tinha relação com a nobreza, a 

posição de hierarquia na qual um homem na qual um homem era superior aos 

demais. Na atualidade, “a dignidade esta vinculada a ideia de que cada pessoa detém 

um valor intrínseco”, onde o indivíduo possui uma posição única no universo, não 

sendo considerado meio, mas fim em si mesmo (SANTOS; SILVA, s.d.). 

Com o passar dos anos, a definição de dignidade da pessoa humana passou a 

ter relação com a pessoa e não mais com a condição social que ela se encontra. 
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Quando se trata de um princípio jurídico, essa definição se refere à natureza da 

pessoa humana, evidenciando seus sentimentos, assim como a distinção entre um ser 

humano e outro (SANTOS; SILVA, s.d.). De acordo com Santos e Silva (s.d.): 

 

Devido à preocupação em garantir satisfatórias condições de vida 
para a pessoa, pelo fato da mesma pertencer à condição de ser 
humano, independente de sua condição social, o princípio da 
dignidade da pessoa humana tornou-se um dos princípios 
fundamentais de maior magnitude e importância dentro dos 
ordenamentos jurídicos de vários países, estando o mesmo transcrito 
na Constituição do respectivo país, ou não, sendo sempre aplicado 
(SANTOS; SILVA, s.d., p. 05). 

 

A dignidade da pessoa humana, em um conceito atual, está inerentemente 

relacionada à dignidade do homem, sendo o mesmo, possuidor de direitos e garantias 

fundamentais, “dentro de uma determinada sociedade, devendo o homem ser 

respeitado por seus pares, como também ter especial proteção por parte do Estado”. 

A sexualidade é uma das características que compõe a personalidade humana. Para a 

garantia efetiva do bem estar social é imprescindível que a pessoa humana “tenha 

liberdade de desenvolver e vivenciar plenamente sua sexualidade”. Os direitos 

sexuais são apontados como direitos humanos universais, com base na dignidade, 

igualdade e liberdade de todos os indivíduos (SANTOS; SILVA, s.d.). 

Porém, mesmo que estabelecido por tratados internacionais que nenhuma 

pessoa será padecedor de discriminação, “independente de quaisquer 

particularidades subjetivas”, muitos ainda discriminam e marginalizam aqueles que 

não condizem com o padrão heteronormativo (SANTOS; SILVA, s.d.). Segundo Dias 

(2011 apud SANTOS; SILVA, s.d.), com o objetivo de promover debates em torno do 

tema, em 1997 no XIII Congresso Mundial de Sexologia, foi concebida a Declaração 

dos Direitos Sexuais. Sua aprovação se deu em 1999, em Hong Kong. 

Os Direitos Sexuais devem ser vistos “a partir dos princípios fundamentais 

que caracterizam o paradigma dos Direitos Humanos”, dando origem à base para a 
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discussão jurídica, que vença “as tradicionais tendências repressivas que marcam 

historicamente as atuações de legisladores, promotores, juízes e advogados nesses 

domínios”. Desse entendimento, fixam-se bases com escopo de superar regulações 

repressivas, estabelecerem concretamente os princípios básicos da liberdade, 

igualdade e respeito ou dignidade da pessoa humana quando se refere à sexualidade 

(RIOS, 2011). 

A partir das discussões sobre diversidade sexual e direitos humanos, pode-se 

pressupor ampla relação com direitos como a liberdade sexual, a integridade sexual, a 

segurança do corpo sexual, a privacidade sexual, o direito ao prazer, a expressão 

sexual, a associação e informação sexual. Quanto a esses direitos os que se mostraram 

mais efetivos na promoção de garantias as minorias sexuais e no combate ao 

heterossexismo foram o direito a privacidade e a igualdade (RIOS, 2011). Ainda 

segundo Rios (2011): 

 

Com efeito, decisão da Corte Européia de Direitos Humanos, 
examinando a lei penal da Irlanda do Norte criminalizadora de 
práticas homossexuais consensuais entre adultos, considerou que tal 
tratamento viola o artigo 8º da Convenção Européia de Direitos 
Humanos, na qual se garante o respeito à vida familiar e privada 
(caso Dudgeon vs. UK 1981). Desde então, predomina no Direito 
europeu a compreensão de que o direito humano de privacidade 
protege homossexuais em face de discriminação em virtude de sua 
orientação sexual. Relacionado de modo indissociável à privacidade 
está o Direito de liberdade, mesmo porque a privacidade nada mais é 
do que uma manifestação, no âmbito das relações interpessoais, do 
próprio Direito de liberdade. Com efeito, o direito de liberdade 
possibilita aos indivíduos, de forma autônoma, a tomada de decisões 
quanto aos objetivos e aos estilos de vida. Diante da importância 
ímpar que a sexualidade assume na construção da subjetividade e no 
estabelecimento de relações pessoais e sociais, a liberdade sexual, 
que também se expressa como direito à livre expressão sexual, é 
concretização mais que necessária do direito humano à liberdade 
(RIOS, 2011, p. 292). 
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Não sofrer com a discriminação por conta da orientação sexual é um direito 

humano primordial na proteção das minorias sexuais em face do heterossexismo 

(RIOS, 2011). 

 

3 A HERMENÊUTICA COMO INSTRUMENTO DE ALARGAMENTO DOS DIREITOS 

DAS MINORIAS SEXUAIS 

 

De um ponto de vista sociológico, minoria significa inferioridade numérica. 

Quando se observa apenas o critério quantitativo é simples distinguir a minoria da 

maioria, porém, no que se refere a pessoas e seus valores, pensamentos e direitos, a 

quantidade numérica é irrelevante, pois um grupo pode ser numericamente maior e 

esses serem excluídos de decisões políticas e sociais, serem marginalizados e 

sofrerem diversos tipos de discriminação. Portanto, as “minorias são grupos que são 

considerados inferiores em relação ao restante da sociedade, e que, além disso, 

sofrem algum tipo de discriminação” (MENEZES JÙNIOR; BRITO; SOUZA, 2014). 

A Constituição Federal de 1988 que estabeleceu o Estado Democrático de 

Direito, com escopo de garantir direitos sociais e individuais, como valores basilares 

de uma sociedade “fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 

social”, indicando ao legislador uma preocupação “com as diferenças existentes na 

sociedade e com a discriminação sofrida por grupos minoritários” (MENEZES JÙNIOR; 

BRITO; SOUZA, 2014). 

Os direitos fundamentais compõem a sustentação da Constituição Federal de 

1988 e se encontram atrelados à boa parte do texto constitucional, assegurando “o 

direito a vida, a igualdade, a liberdade, bem como a dignidade da pessoa humana”. 

Representam, nesta esteira, um agrupamento de direitos e garantias pertencentes ao 

ser humano, com objetivo de alcançar o amplo respeito a partir da intervenção do 

Estado na promoção de condições mínimas de vivência humana digna e de 



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

22 
 

desenvolvimento socioeconômica, “garantir o direito das minorias é uma das funções 

básicas do Estado Democrático de Direito” (MENEZES JÙNIOR; BRITO; SOUZA, 2014).  

Segundo Carvalho (2004 apud MENEZES JÙNIOR; BRITO; SOUZA, 2014), “a 

dignidade da pessoa humana resulta do fato que o ser humano é racional, e desta 

forma ele tem a capacidade de viver com autonomia e de seguir as leis”. O homem não 

possui um preço, possui dignidade e como determina sua natureza, como um fim em 

si mesmo e não meio, o que o limita é seu livre arbítrio. Ainda segundo Menezes 

Júnior, Brito e Souza (2014) a vulnerabilidade:  

 

A vulnerabilidade está relacionada com a situação das pessoas que 
estão submetidas à discriminação, preconceito e desigualdade social. 
Vulneráveis são aqueles que fazem parte de grupos de pessoas que 
têm seus direitos violados mais facilmente. Numericamente, os 
grupos vulneráveis formam uma grande quota na sociedade, porém 
são grupos vulneráveis quando relacionados ao poder, e a exemplo 
disso temos as crianças, idosos, mulheres e portadores de deficiência. 
Além disso, esses grupos muitas vezes não têm a noção de que estão 
sendo vitimados de discriminação ou que seus direitos estão sendo 
violados, e ainda, muitos não sabem nem mesmo quais são os seus 
direitos. Com o fito de que esses grupos denominados vulneráveis 
sejam incluídos socialmente, é necessário que hajam mudanças 
sociais. A sociedade precisa ter a capacidade de perceber que precisa 
atender as necessidades de seus membros, e para isso precisa ser 
modificada. Destarte, a inclusão social é um procedimento a ser 
desenvolvido visando modificar o ambiente social, sendo o objetivo 
primordial a participação de toda e qualquer pessoa, não só para que 
o preconceito e discriminação sejam abolidos, mas também para que 
os indivíduos vulneráveis participem ativamente na sociedade 
(MENEZES JÙNIOR; BRITO; SOUZA, 2014, p. 72). 

 

Segundo Bahia e Silva (2015) dentre os vários direitos a serem garantidos 

pelo Estado Democrático de Direito temos o respeito ao pluralismo e a diversidade. 

Ao contrário do que era proposto pelos Estados anteriores, que reprimiam as 

diferenças sociais, religiosas, raciais e/ou de sexualidade, o Estado Democrático de 

Direito busca a “heterogeneidade, o pluralismo e a diversidade não apenas como 
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dados, mas como elementos essenciais, justamente para a constituição do Estado e 

para a garantia e efetividade dos direitos fundamentais”. Ainda segundo Bahia e Silva: 

 

A diversidade cria um espaço que possibilita o debate sobre possíveis 
soluções aos problemas sociais políticos jurídicos de um Estado, e 
não sobre um problema que deva ser eliminado pela construção da 
ideia de “um povo homogêneo”. Agora, ao se partir da pluralidade e 
da diversidade em vez de desconsiderá-las, como os liberais, ou de 
tentar eliminá-las, como os defensores do Estado Providência, o 
Estado Democrático de Direito pode lidar melhor com a luta pelo 
reconhecimento das minorias, luta que envolve igualdade como 
isonomia (igualdade perante a lei), igualdade como equidade (ou 
igualdade material) e igualdade como diversidade (que percebe que 
grupos se autoatribuem traços distintivos e que tais devem ser 
preservados). O Estado Democrático de Direito, entendemos, possui 
melhores condições de responder a demandas de minorias, já que  
fundado nos  marcos da  pluralidade e  da diversidade. Ao não 
trabalhar com normalidades padronizadas, parece possuir melhores 
condições de possibilitar mecanismos de reconhecimento da 
diversidade de orientações sexuais e identidades de gênero e de 
justificativa da adoção de instrumentos democráticos para coibir a 
violência (física ou simbólica) que as minorias aqui representadas 
sofrem diariamente (BAHIA; SILVA, 2015, p. 182-183). 

 

Quanto ao que se pode intitular como direito a diversidade, existe uma 

questão que precisa ser discutida mais a fundo: é a diversidade de orientações 

sexuais e identidades de gênero e ainda a violência, fruto da discriminação e do 

preconceito, tais problemas exigem do Estado ações que venham a intervir e 

desmontar esse quadro de segregação. Quanto ao aumento crescente dos casos de 

violência contra LGBTS, em 2013 foram registrados 9.982 violações contra grupos 

LGBTS resultando em 310 homicídios. Apesar do aumento vertiginoso da violência 

contra as minorias sexuais inexistem “ações concretas, por parte dos poderes 

públicos, que possam contornar a situação” (BAHIA; SILVA, 2015). Em 2011, o 

Supremo Tribunal Federal reconheceu a união estável entre casais do mesmo sexo, o 

que não é suficiente para combater a discriminação que esse grupo sofre diariamente 

(MENEZES JÙNIOR; BRITO; SOUZA, 2014).  
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Segundo Balestero (2010) a omissão do poder legislativo em criar uma 

legislação específica que puna a homofobia ou a transfobia “parece configurar uma 

tentativa infrutífera da exclusão de possibilidade de reconhecimento de direitos e de 

efeitos jurídicos” para tais relações, a ausência de uma previsão legal não quer dizer 

que é impossível o emprego da isonomia ou da dignidade da pessoa humana.  

Segundo Melero (2017) em 2014 o Supremo Tribunal da Justiça (STJ) e o 

Supremo Tribunal Federal (STF) legitimavam a união homoafetiva. Em 2013 o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) chegou a conclusão que os cartórios deveriam 

“converter essa união estável em casamento”. Após a aprovação, as uniões 

homoafetivas foram as que mais cresceram no país, um aumento de 15,7% entre 

2014 e 2015. Em 10 de maio de 2017, foi decidido pelo STF que a “união estável e 

casamento têm o mesmo valor jurídico em termos de direito sucessório”, medida que 

abrange casais heterossexuais e homoafetivos. Tramita no Senado Federal o projeto 

de lei 612/2011 de autoria da senadora Marta Suplicy (PMDB-SP), que tem como 

objetivo mudar alguns pontos do código civil brasileiro “que classifica união estável 

entre homem e mulher”, segundo o projeto esse trecho deverá ser alterado para 

“união estável entre duas pessoas”.  

 

4 O DIREITO A CONSTITUIÇÃO FAMILIAR COMO EXEMPLO DE INTERPRETAÇÃO 

EM PROL DAS MINORIAS SEXUAIS 

 

Por família entende-se segundo a Constituição Federal em seu artigo 226, § 

3º: “Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e 

a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento” 

(BRASIL, 1988). O direito de família é uma parte do Direito Civil constituído por 

diversas normas que buscam organizar as relações jurídicas no seio familiar, tendo 

como base o Código Civil de 2002, que se atentou a indicar um novo entendimento 

quanto ao conceito de família, estabelecendo equivalência jurídica dos cônjuges e 
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companheiros, assim como a igualdade jurídica entre herdeiros concebidos dentro do 

casamento ou não. O texto de 2002 recebeu inúmeras críticas, pois a legislação que 

passaria a vigorar era “defasada em relação às normas que disciplinam o direito de 

família”, em razão de que não foram atentadas pelo Congresso Nacional as visíveis 

mudanças ocorridas no comportamento social da família moderna, principalmente no 

que tange a fertilização assistida (PULLINO, 2012). 

Em observação as inúmeras modificações da sociedade brasileira aparecem à 

necessidade de descodificar o Direito de Família e reorganizar a sua disciplina em 

uma codificação legal. O Estatuto da Família engloba diferentes projetos de lei sobre o 

tema que estão tramitando no Congresso Nacional com o escopo de promover a 

solução das diferenças familiares com base em “valores jurídicos inovadores como o 

afeto, a solidariedade, o cuidado e a pluralidade, bem como busca proteger os vários 

entes familiares presente atualmente na sociedade brasileira” (PULLINO, 2012). 

É verídico que a Carta Magna de 1988, contempla e o Código Civil de 2002, 

agrupa o direito de família sob as características dos diferentes grupos familiares, 

compreendendo assim “o casamento, a união estável e a família monoparental, da 

igualdade de filiação, ausente de preconceitos e a da igualdade entre homens e 

mulheres”. Houve aqui um pequeno avanço com relação ao modelo anterior, porém 

ainda não se fazem presente no texto constitucional as uniões homoafetivas 

(PULLINO, 2012). Essa definição de família com o passar dos anos sofre mudanças. 

Um dos efeitos advindos do alargamento do conceito de união estável é levar as 

relações de compromisso entre pessoas do mesmo sexo a serem consideradas como 

entidades familiares. Percebem-se nas uniões homoafetivas os elementos 

determinantes para que sejam reconhecidas como família (BARROSO, 2006). Ainda 

segundo Barroso: 

 

No cerne da concepção contemporânea de família, situa-se a mútua 
assistência afetiva, a chamada affectio maritalis, conceituada como a 
vontade específica de firmar uma relação íntima e estável de união, 
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entrelaçando as vidas e gerenciando em parceria os aspectos práticos 
da existência. A afetividade é o elemento central desse novo 
paradigma, substituindo a consangüinidade e as antigas definições 
assentadas em noções como normalidade e capacidade de ter filhos. 
A nova família, entendida como “comunidade de afeto”, foi 
consagrada pelo texto constitucional de 1988, (BARROSO, 2006, p. 
29). 

 

Reconhecendo novos valores nas relações familiares como, por exemplo, a 

manifestação do afeto, o Estado Democrático de Direito, com base na conservação 

integral e indiscriminada da Dignidade da Pessoa Humana, previsto no artigo 1º, 

inciso III, da Constituição Federal, não podendo limitar a proteção do Estado somente 

ao “casamento, união estável e família monoparental”, devendo garantir no Estado 

Democrático a liberdade e a felicidade de qualquer modelo familiar presente na 

realidade social brasileira, (PULLINO, 2012). 

Família caracteriza-se como um evento sociocultural organizado pelo Direito. 

Envolve fatores psicológicos que se exteriorizam sexualmente e afetivamente, 

contudo faz-se necessário que as mudanças presenciadas atualmente na sociedade 

tenham acolhida no Direito e a essas transformações sejam dadas o tratamento 

adequado. Englobando a família constituída pelo casamento tradicional, atualmente 

novas categorias de família são reconhecidas pelo Direito. Entretanto, nos dias atuais 

a maior dificuldade verificada pelo direito de família é a de “incorporar o pluralismo e 

corresponder aos objetivos que lhes são confiados” (BARROSO, 2006).  

A família moderna foi originada como resultado de longo período de evolução, 

onde a jurisprudência colaborou dando grande impulso passando a admitir com a 

evolução cultural e social efeitos jurídicos para as uniões livres. Ocorreram nesse 

processo significativos avanços nas legislações internas do Brasil (BARROSO, 2006). 

Ainda como elucida Barroso (2006): 

 

a) Primeiramente, negava-se eficácia jurídica ao concubinato, 
estigmatizado pelo Código Civil de 1916 como relação insuscetível de 
qualquer proteção; b) Em uma segunda etapa, parte dos dissídios 
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começa a ser resolvida no plano do direito a um salário ou indenização 
por serviços domésticos prestados a seu par; c) Em seguida, insere-se 
este tipo de relação no direito obrigacional, de modo a impedir o 
enriquecimento injustificado de um dos concubinos em detrimento do 
outro. Reconhece-se, então, a existência de sociedade de fato; d) Num 
momento posterior, passou-se a reconhecer verdadeira união-de-fato 
entre companheiros, prevendo-se efeitos jurídicos na esfera 
assistencial, previdenciária, locatícia etc.; e) Por fim, a Constituição de 
1988 recepciona e aprofunda essa evolução, prevendo expressamente 
a figura da união estável como entidade familiar e afastando qualquer 
resquício de hierarquização entre tais uniões e o casamento 
(BARROSO, 2006, p. 31-32). 

 

É notório que o Texto Constitucional de 1988 referencia a união estável entre o 

homem e a mulher, essa alusão feita pela lei máxima do país foi repetida em todo o 

restante da legislação ordinária vigente. Percebe-se que o constituinte “deixou o tema 

aberto à evolução dos costumes e do Direito”, preocupando em evidenciar que a 

união entre pessoas do mesmo sexo possui características fundamentais de família 

que são apresentadas por toda a doutrina moderna, que resultam na vida comum com 

vínculos afetivos. Não cabe mais negar as diferentes formas de estrutura familiar 

presentes atualmente na sociedade brasileira. Defender o padrão tradicional de 

família e fechar os olhos para os novos modelos de relacionamento é inaceitável, “não 

há incompatibilidade entre a união estável entre pessoas do mesmo sexo e a união 

estável entre pessoas de sexos diferentes, ou entre estas e o casamento”, reconhecer 

juridicamente as uniões homoafetivas não afeta em nada os casamentos tradicionais e 

também não atinge os valores que a Constituição Federal protege (BARROSO, 2006). 

Houve o reconhecimento da união homoafetiva pelo Supremo Tribunal Federal 

por meio da ADPF 132, “recebida como ação direta de inconstitucionalidade”, julgado 

em efeito erga omnes e caráter vinculante, para que o artigo 1723, do Código Civil de 

2002, fosse interpretado conforme a Constituição Federal, com intuito de retirar os 

termos “homem” e “mulher” desse artigo em função da característica discriminatória 

que ele apresenta, possibilitando assim sua extensão ao instituto da união 

homoafetiva. O referido item elucida que: “É reconhecida como entidade familiar a 
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união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, 

contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família”. Não 

fazendo mais referência a homem e mulher, o dispositivo passa a ser empregado às 

uniões homoafetivas, sem reservas, podendo até mesmo a admissão do casamento, 

vinculando a resolução aos órgãos do judiciário (SANTANA, 2012).  

O método de resolução do STF conforme a Constituição, não escusa o 

legislador de em função das presentes mudanças percebidas nos costumes da 

sociedade brasileira, não mais se furtar em reconhecer e expressar na lei 

constitucional a existência da família no seio da relação homoafetiva. Tendo em vista 

que é função do Legislativo e não do Judiciário o papel de reorganizar e fazer as 

atualizações indispensáveis no diploma legal máximo do país (SANTANA, 2012). Um 

impedimento para o reconhecimento do direito não pode ocorrer em função do vácuo 

verificado na lei. Constata-se isso na extraordinária prescrição de Claudia Tome Toni: 

 

Na realidade, o legislador constitucional, ao se referir a essas espécies 
de entidades familiares, não previu qualquer proibição à instituição de 
outros tipos de formações familiares. Ao contrário, pela leitura do 
texto, podemos concluir claramente que o legislador, ao dizer que a 
família é base da sociedade, ressaltou sua importância em nosso meio 
e, portanto, a sua imprescindibilidade para nossa sociedade e para o 
próprio Estado, independentemente do modo como foi constituída. 
Esse fundamento é invocado pelos juristas que defendem que a união 
entre homossexuais também deve ser considerada forma legítima de 
constituição de família e que, por isso, pode ser equiparada à união 
estável, estabelecida entre casais heterossexuais, sem o formalismo do 
casamento (TONI, 2008, p.50-51 apud PULLINO, 2012). 

 

O entendimento sobre o casamento, união estável e família monoparental, 

não elimina as diversas outras formas de uniões que se estabelecem com a vivência 

afetiva, tendo como fim e objetivo a constituição da família, se colocando de maneira 

constante e partilhando seus sentimentos em sociedade (PULLINO, 2012). 
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CONCLUSÃO 

 

É de suma importância um debate saudável em torno do tema proposto, pois 

faz parte dos Direitos Humanos Universais o reconhecimento das diferenças e o 

respeito a essas. Constata-se que os relacionamentos homoafetivas já fazem parte da 

realidade social brasileira, não podendo mais serem ignorados. Na visão jurídica, a 

sexualidade do indivíduo é própria da sua personalidade devendo ser assegurado 

pela Constituição Federal.  

O Brasil avançou pouco na garantia de direitos as minorias sexuais, o que se 

busca é a igualdade. A inércia proposital do Congresso Nacional em discutir temas de 

tal relevância reflete o conservadorismo retrogrado de parte da sociedade. O 

reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo já é uma avanço, porém é de 

suma importância que essa seja inserida no texto da lei.  
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DIVERSIDADE SEXUAL EM DEBATE: O RECONHECIMENTO DOS 

DIREITOS SEXUAIS COMO ELEMENTOS DA DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA 
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Resumo: O escopo do presente artigo está assentado em analisar a diversidade 
sexual e sua liberdade de expressão como manifestações da dignidade da pessoa 
humana. A sexualidade, contemporaneamente, ganhou especial relevo e discussão, 
sobretudo no que atina ao alargamento propiciado pela dignidade da pessoa humana, 
enquanto fundamento do ordenamento jurídico nacional, e sua implicação na 
promoção do indivíduo e de suas potencialidades. Neste aspecto, a livre manifestação 
da sexualidade e a diversidade sexual se apresentariam como elementos 
indissociáveis da realização humana, encontrando guarida na premissa que cada 
indivíduo é singular e detentor de aspectos peculiares inerentes à sua constituição. 
Ademais, em que pese o padrão binário adotado pelo regime judaico-cristão e 
eurocêntrico que delineiam a formação cultural e jurídica do Estado Brasileiro, faz-se 
necessário colocar em debate manifestações outras e como estas são responsáveis 
pela substancialização de uma contemporânea rubrica de direitos, os denominados 
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direitos sexuais. Assim, a prática sob a perspectiva dos direitos humanos dá feitura 
dos direitos reprodutivos e sexuais, requerendo uma atuação político-jurídica 
libertária a esse conceito, transformando e encarando os tabus tarjados a diversidade 
sexual. Mostrando aos indivíduos o seu direito pelo exercício de sua capacidade 
reprodutiva, sexualidade e autonomia. A metodologia empregada foi o método 
indutivo, auxiliado por revisão bibliográfica e acesso a fontes específicas sobre a 
temática. 
 
Palavras-chaves: Diversidade Sexual. Direitos Sexuais. Dignidade da Pessoa Humana. 
 

INTRODUÇÃO 

 

A impossibilidade do relato da diversidade sexual sem se deparar com o 

conceito do debate da relação de gênero. A concepção de gênero não se dá pela 

caracterização biológica, originada pelas questões sociais e culturais, mas a sociedade 

faz desse gênero desde seu nascimento a transformação em padrão heteronormativo, 

em que a mulher nasce com vagina e necessariamente tende a comportamentos 

femininos e homem nasce com pênis e devem adotar posturas masculinas. Sofrendo 

desprezo e discriminação ao gênero que não se adequar as normativas estabelecidas.  

No seguimento, o gênero compreende de uma construção social sendo 

necessário um arremetimento com influência da sociedade e da família para a 

modificação do bebê em “homem” ou “mulher”, acompanhada desde sempre a 

influência social ao comprimento extenso de toda a vida. O peso do valor social na 

distinção matiza variedades ao ponto de vista onde a mesma sociedade rotula o 

espaço delimitado pessoal durante todo o tempo da vida com os interesses próprios e 

críticas contra toda e qualquer diversidade sexual.  A heterossexualidade representa-

se como regra social, culturais e pedagógicas, sendo quando nasce “macho” será 

educado e ensinado a assumir comportamentos masculinos e vice-versa, para 

expressar condutas certas designadas pela sociedade heteronormativas.  

Sexo está nas especificidades biológicas do aparelho reprodutores femininos e 

masculinos decorrentes hormonais, não definindo por esse a orientação sexual ou a 

identidade de gênero, consectário para uma sociedade justa, livre, diversa e 
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igualitária será o respeito à diversidade humana. A afirmativa da constituição 1988 

de que nossa Republica constitui-se como Estado Democrático de Direito, trazendo 

através de diversas discussões inúmeras indagações referente às liberdades 

fundamentais e direitos. Ao lado disso, por essencialidade a relação da confirmação 

dos Direitos fundamentais, o Estado Democrático de Direito, a tarefa da doutrina e da 

jurisprudência e os desafios da realidade, novas situações passam a se abranger 

devido ao progressivo complexo da vida contemporânea. Compreendido a temática e 

a bioética aos aspectos da vida humana.  

Sem embargos, a discussão dessa idéia considera a exigência da abordagem 

entre cidadania, direitos humanos, democracia e direitos sexuais, proposto através 

das quais uma referência de entendimento democrático aos direitos sexuais que 

designa direitos democráticos da sexualidade. Ademais, sucedidas as ideias centrais, a 

cidadania e a democracia estão em pauta em várias ações sociais contemporâneas. 

Tratar-se-á, nesta descrição, os princípios básicos para uma sociedade assegurada 

através da justiça do direito individual, o respeito na defesa dos Direitos Humanos, 

Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais (DHESCAs), baseado na democracia 

contida em todas as formas de injustiças e desigualdades. 

A metodologia desse trabalho baseia-se sobre a discussão e difícil aceitação 

dos núcleos sócios predestinados e “adestrados” há comportamentos de intolerância 

a diversidade sexual, formulando um espelho social com discriminação e obstinação 

dos gêneros que não sejam o seu ou aqueles que não se acomodam aos parâmetros da 

sociedade. Foram realizadas pesquisas para a elaboração desse trabalho em sites, 

artigos acadêmicos, livro como Foucault. “História da Sexualidade”, nos quais existe a 

difícil inclusão da diversidade na sociedade, contendo as abordagens no decorrer do 

texto para afirmar a metodologia enfatizada nessa propositura.   
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1 SEXUALIDADE: PRIMEIROS CONTORNOS 

 

Subterfúgio de pertinácia ao aumento dos estudos sobre a exclusão das 

diversidades sexuais e a homofobia na educação, existindo a mesma quantidade de 

estudos referentes às mulheres, partindo disso é que os Estudos-Culturais elevam o 

debate em que não há somente uma oposição simples, como masculino-feminino, 

heterossexual-homossexual, homem-mulher. Mas nas diversas parecenças vindas da 

educação alicerçadas em menções excludentes e essenciais. Coloca-se em questão a 

identidade como a ideação histórico-cultural dos gêneros sexuais e das identidades. 

A presença e o aprendizado através dos docentes têm por grande influência no 

aprendizado a tolerância de gêneros, ajudados por esses docentes a descobrirem a 

possibilidades e limites, sobre julgadas para cada indivíduo estabelecendo e se 

tornando uma abordagem para um convívio respeitoso para ambas as partes. 

 

Continuar discutindo sobre “homossexualidade”, partindo da 
premissa de que todos nós somos “por naturezas heterossexuais, 
bissexuais e homossexuais”, significa tornar-se cúmplice de um jogo 
de linguagem que se mostrou violento, discriminador, 
preconceituoso e intolerante, pois levou-nos a crer que pessoas 
humanas como nós são “moralmente inferiores” só pelo fato de 
sentirem atração por outras do mesmo sexo biológico. (COSTA, 1994, 
p. 121) 

 

Segundo Jurandir Freire Costa (1992), ao propor o uso da palavra 

homoerotismo para a substituição dos termos homossexualidade e homossexualismo, 

onde a forma que dá ao entendimento “estar homossexual”, para uma classe de 

caráter identitário, como se fosse um estado, uma vontade pessoal, devido ao atributo 

de ser diferente racionalmente quando não se encaixa nos parâmetros 

heteronormativos que a sociedade estipula, ensina, orienta e educa. Compreende-se 

por esses tipos de gênero de alossexualidade, os heterossexuais, os homossexuais, os 

bissexuais, os hermafroditas ou interssexuais, os pedófilos, os transexuais, os 



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

36 
 

bigêneros ou transgêneros, os pansexuais, as dragqueens e kings (travestis), os 

autoerótico, os que não são mencionados sem julgar que têm prazer por meios 

anormais (sadomasoquistas), entre outros. Estes pela grande maioria, não 

compreendidos devido ao seguimento do ensinamento passado por diversas gerações 

conseguintes, a aplicabilidade do Cristianismo o que nos dias atuais, passa a ser o 

assunto com maior ascensão a ser discutidos e resolvidos com grandes influências 

religiosas. 

 

Vivemos em uma sociedade que, há mais de um século, “fala 
prolixamente de seu próprio silêncio, obstina-se em detalhar o que 
não diz; denuncia os poderes que exerce e promete libertar-se das 
leis que a fazem funcionam”. (FOUCAULT, 2005, p.14) 

 

A afirmação de Foucault diz que a sexualidade não é proibida. A exposição e 

estudo sobre a análise do homossexual mostram que as identidades sexuais e sociais 

partem do conhecimento, os efeitos de como é organizado e a naturalização dessa 

construção social de identidades. Essas questões sexuais tornaram-se uma forma de 

ser descrita, sanada e regulada, sendo restrita de objeto para educadores, psiquiatras, 

psicanalistas. Formando uma normativa delimitada e suas formas aceitáveis e 

perversas. Ao lado disso, é interessante pontuar que o convívio em sociedade com os 

parâmetros sexuais diferentes geram repudia, ocasionando a exclusão e não respeito 

ao mesmo tempo. A diversidade sexual abrange muitas formas de ser como pessoa, 

torna-se difícil o convívio por outros, a partir do bem estar social em que este é criado 

e incluído desde seu nascimento dificulta a aceitação para com outras formas 

estabelecidas de sociedade. 
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2 DA DELIMITAÇÃO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: SER DIFERENTE É 

NORMAL 

 

A associação entre a sexualidade e o ordenamento jurídico não é novidade. O 

Direito foi criado para atuar como instrumento de conservação e de reforço dos 

padrões morais sexuais dominantes e majoritários. Esse deve atuar no contexto para 

a afirmação aos Direitos Humanos, o indivíduo tem direito a suas próprias escolhas 

como, relacionamento, sentimentos, preferências, modo de vida, entre outros. 

Acabando por muitas vezes delimitar suas escolhas por não se incluir tão facilmente 

aos parâmetros normativos pré-estabelecidos reivindicando a emergência de 

movimentos sociais de revelações e práticas separadas de modelos preponderantes. A 

partir dessas discussões pautadas sobre os direitos sexuais passa a compreender 

também os direitos dos transexuais, lésbicas, travestis e gays.  

 

A proposição segundo a qual o direito da sexualidade não deve fixar-
se somente em identidades e práticas sexuais predefinidas, evitando 
rótulos e imposições heterônomas, atenta para o perigo de que 
classificações rígidas, fundadas em distinções sexuais monolíticas, 
acabem reforçando a lógica que engendra machismo ou 
heterosexismo no direito vigente (CALHOUN, 1993, p. 267). 

 

Torna-se emblemático a proteção é a luta pelo reconhecimento dos Direitos 

Homossexuais, as diversas diferenças sexuais e aceitação sexual tratando a pertinente 

afirmação para a proteção aos Direitos Humanos, extraindo compreensão política e 

jurídica para a extração da discriminação e de preconceitos incumbidos a essas 

formas menosprezadas que são voltadas contra todas as identidades ou 

comportamentos sexuais que desafie o heterosexismo, entendido como um 

entendimento de mundo que subordina e hierarquiza todas as expressões da 

sexualidade através da idealização de “normalidade” e de “superioridade” da 

heterossexualidade. 
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A proteção da dignidade da pessoa humana também compreendida como 

direito básico para os indivíduos. A vida humana merecedora de consideração e 

respeito onde ninguém seja injuriado, vilipendiado ou qualificado como ignominioso 

em relação às normativas heteros estabelecidas. Violando essas normativas, os 

princípios fundamentados tornam-se recorrentes, basta atentar as imposições e os 

constrangimentos versado por aqueles que não aceitam os costumes, valores e 

tradições, de ordem religiosa ou secular, que grupos sociais reclamam e empunham 

submissão.   

 

3 DIREITOS SEXUAIS EM PAUTA 

 

O basilar do âmbito descrito à sexualidade necessita a abordagem dos 

princípios básicos. Igualdade e liberdade para o constitucionalismo clássico e para os 

direitos humanos têm esses como alguns de seus princípios, ao que se refere ao ser 

humano ter a capacidade de se orientar e construir através dessas dogmáticas sua 

personalidade, sabendo reconhecer a dignidade pessoal para que através dessa possa 

se orientar de modo merecedor e livre de igualdade e respeito quando se trata da sua 

sexualidade. Segundo Collier (1995), o direito democrático da sexualidade por 

princípio rompe com o tratamento submisso referente às mulheres, soropositivos, 

homossexuais, crianças ou adolescentes, tendo como objetos de reajuste, percebidos 

através de uma visão tradicional ao invés de sujeitos de direito. Estes considerados 

inferiores por suas condições e opções de escolha referente ao seu modo de vida.  

 

A situação de vulnerabilidade, diferentemente da vitimização, 
assume a perspectiva da igualdade e da dignidade, contextualizando-
as nos cenários de injustiça, discriminação, opressão, exploração e 
violência que assolam inúmeras identidades e práticas sexuais 
subalternas ou outras condições a elas associadas, como a soro 
positividade para HIV-Aids (PARKER, 2000, p. 103). 
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As vítimas dessas opressões e discriminalização têm por vezes seus direitos 

pessoais ignorados, esses que devem ser respeitados, como todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza, previsto no artigo quinto da nossa 

Constituição Federal. Resultando por essa postura consequências psicológicas, 

confirmadas pelos princípios democráticos no âmbito da sexualidade. Igualdade e 

liberdade, nesse ponto de vista, são garantias e proteção da dignidade, aplicadas 

como alegação de “pura igualdade”, “pura liberdade” e “interferência discriminatória 

na liberdade”. (TRIBE; DORF, 1990, p.1094; WINTEMUTE, 1995, p. 185). A 

descriminalização em compreensão, jurídicas sedimentadas fornece diretrizes 

jurídicas estáveis, fundadas através do sexo e da orientação sexual.  

 

Diante do fenômeno da desassociação entre sexualidade e 

reprodução, realizar, no campo jurídico, o movimento verificado nas 

ciências sociais, dotando de legitimidade e dando consistência a um 

saber jurídico sobre a sexualidade, esfera da vida fundamental no 

contexto da sociedade ocidental contemporânea (HEILBORN; 

BRANDÃO, 1999, p. 7).  

 

Princípios fundamentais da liberdade e da igualdade que possuem os direitos 

da sexualidade, com desdobramentos a esses o direito à autonomia sexual, direito a 

liberdade sexual, segurança do corpo sexual e a integridade sexual, direito ao prazer, 

direito à privacidade sexual, direito a associação sexual, direito a expressão sexual, 

direito a informação sexual livre de discriminação, direitos as escolhas reprodutivas 

responsáveis e livres. Segurança e autonomia, liberdade e igualdade são por sua vez, 

princípios essenciais que fixam de forma direta ao direito a não sofrer exploração 

sexual e o direito à vida. 
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4 O RECONHECIMENTO DOS DIREITOS SEXUAIS COMO ELEMENTOS DA 

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

Com muitas peculiaridades a natureza humana, em relação às relações sexuais. 

O oposto de outras naturezas, trazendo grandes diversidades que concede que o sexo 

feminino seja sensível às aproximações da sexualidade com seus companheiros, 

ficando ou não no estágio produtivo. Passamos por ser resistentes, em estarmos 

sempre posicionados por elementos psíquicos e gerais. 

Grandiosos números da coletividade ignora o conhecimento da temática sexualidade 

humana. Levando em consideração, ela é formada por três elementos: o gênero, a 

orientação sexual e o sexo. 

O gênero é a definição de educativa que a coletividade aperfeiçoou no 

transcorrer do tempo. Enquanto o sexo exprime os traços biológicos primordiais e 

secundários. Já a orientação sexual com o surgimento da vontade tanto sexual quanto 

sentimental. Neste sentido, a isonomia é assegurada para cada cidadão, podendo ele 

expressar a sua opção sexual, permitindo enquanto seu crescimento durante pessoa. 

No mais, a dignidade da pessoa humana tem um significado muito grande. Ela é uma 

característica humana de senso e elaboração pelo indivíduo. Sendo ele criado e 

compreendido pelo homem, tornando-se parte da humanidade desde seu surgimento. 

Plácido e Silva consigna que: “Dignidade é a palavra derivada do latim dignitas 

(virtude, honra e consideração)”, em regra se entende a dignidade moral, que 

possuída por uma pessoa serve de base ao próprio respeito em que é tida: 

compreende-se também como o próprio procedimento da pessoa pelo qual se faz 

merecedor do conceito público, em sentido jurídico, também se estende como a 

dignidade a distinção ou a honraria conferida a uma pessoa, consiste a um cargo ou 

título de alta graduação, no Direito canônico, indica-se o benefício ou prerrogativa de 

um cargo eclesiástico. Este alicerce ético que o escritor menciona, dá o destino a 
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serem usados, seus comportamentos serão citados neste marco. Enfim, todas as 

pessoas almejam a aceitação e o respeito de seus similares. 

A dignidade da pessoa humana foi arduamente discutida em seguida a 

Segunda Guerra Mundial, o período que sucedeu a elaboração de muitos acordos, que 

possuíam o propósito de incumbir-se a uma aceitação nos diversos âmbitos, uma 

vivência mais respeitável para todos. Neste sentido, ainda, é importante frisar que 

mesmo certificando que nenhuma pessoa passará por qualquer tipo de preconceito 

ou discriminação, sendo este de língua, raça, religião, cor, sexo e tantos outros, a 

sugestão do governo ou outrem, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos já retificados pelo Brasil na carta Constitucional, muitos integrantes da 

sociedade continuam a marginalizar aqueles que fogem dos seus padrões.  

No campo internacional, o começo da dignidade humana foi introduzido em 

diversas redações constitucionais, acordos e documento, tais como: a Declaração 

universal dos Direitos do Homem; Convenções Americana de Direito Humano; Carta 

dos Direitos Fundamentais da União Europeia; dentre vários outros. A independência 

do ser humano é uma das partes de sua decência, de sua dignidade, sua honra. A 

Declaração Universal dos direitos humanos (DUDH) foi reconhecida em 1948. Essa 

declaração é o suporte do combate em oposição ao abuso e a discriminação, protege a 

diferença a uniformidade e a honra de cada um e assume os direitos essenciais que 

precisam ser empenhados a cada ser humano. Quando ela começou a ser refletida, o 

planeta ainda passava pelas turbulências da segunda guerra mundial, encerrada em 

1945. Esse tratado foi exibido na primeira Assembleia Geral da ONU, no ano de 1946 

e regressado a Comissão dos Direitos Humanos, para que se tornasse utilizado na 

organização de uns documentos internacionais de direitos. 

 

Este Direito reflete a aceitação geral de que todo indivíduo deve ter 

direitos, os quais todos os Estados devem respeitar e proteger. “Logo, 

a observância dos direitos humanos é não apenas um assunto de 

interesse particular do Estado (e relacionado à jurisdição doméstica), 
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mas é matéria de interesse internacional e objeto próprio de 

regulação do Direito Internacional”. (HENKIN, 1993. p. 375). 

 

Os acordos Internacionais de Direitos Humanos criam responsabilidades e 

obrigações para o Estado, a intervenção aos direitos garantidos por esse já que todos 

os direitos devem está assegurado por ele, como, o direito de ir e vir, o direito ao 

respeito e a tolerância as diferenças ao próximo. Assegura os direitos dos indivíduos 

que poderá que poderá ser submetidos a qualquer tipo de jurisdição imposta pelo 

ordenamento jurídico. Este papel para assegurar os direitos de todos não deverá ser 

papel apenas do órgão superior e sim o respeito a todo tipo de diferença tanto sexual, 

como de raça, entre outras. Todos são iguais perante a lei. 

O âmbito escolar enfrenta rotineiramente essa situação em que o indivíduo 

com sua posição e identidade sexual, e encaixe na sociedade sinta-se superior à 

aquele que não se encaixa nos parâmetros pré-estabelecidos. Este núcleo educativo 

enfrenta em seu ensinamento rotineiro, passando pela grande influencia da sociedade 

ao educar. Nesses métodos normativos, com ensino no lúdico com a dança, teatro e 

música devem existir a designação da forma em que a criança deve ser tratada, a cor 

azul para os meninos e rosa para as meninas, a dança muitas vezes são recriminadas 

por serem “coisas de meninas”, logo essas necessidades de separação culturalmente 

impostas.  

Existindo aludida diferenciação normativa imposta pela sociedade, a menina 

se escreve no time de futebol e o menino para a aula de balé, essas crianças são 

tratadas de forma pejorativas preconceituosa pelos outros que convivem com elas na 

escola, pois ferem de maneira ampla a “masculinidade” e a “feminilidade”, estipulada 

como regra deposta do juízo do valor social, criando uma desonra, depreciações, 

fofocas, dúvidas, rótulos e julgamentos sem precedentes. O preconceito sexual se 

estabelece pela repugnância de um indivíduo que se sente superior, causando aos 

outros que não se encaixam nas suas normalidades, gestos como, brincadeiras, 
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piadas, humilhações e muitas das vezes agressões, formando através dessa 

intolerância o Bulling. 

Através da latente discriminação, piadas, olhares, atitudes preconceituosas em 

um contexto no geral, lésbicas, homossexuais, transexuais, bissexuais, negros, 

indígenas, meninos e meninas tímidos a escola detém o papel da discussão e a 

apresentação dessas diversidades aos alunos como eventos de conscientização para a 

sociedade, falando e discorrendo abertamente os temas sobre preconceitos, usando 

sutilmente a ênfase em questão sem ofender aquele que oprime as outras classes 

diferentes da sua. A argumentação e afetividade são capazes de reter e mostrar aos 

preconceituosos como esses são ingênuos ou ideologicamente conduzidos a 

reproduzir o que a sociedade lhe transparece, direcionando este ao caminho do 

respeito mútuo e tolerância para com as outras formas de desejo e satisfação pessoal. 

 

Os direitos sexuais e reprodutivos constituem um campo de grandes 
tensões históricas. Remetem a temas que tem sido por séculos, alvo 
de muitos embates na área dos direitos humanos, como o direito à 
autodeterminação da mulher na vivência de sua sexualidade, à 
anticoncepção e à homossexualidade (MATTAR, 2008, p.335). 

 

Indagamos os Direitos Reprodutivos como um direito primordial que a 

humanidade tem por cada cidadão de ter o livre arbítrio, a responsabilidade de 

decidir a quantidade e a comodidade de ter filhos (a), e a ciência e recursos de 

conceberem. Segundo Flávia Piovesan: “trata-se de direito de autodeterminação, 

privacidade, intimidade, liberdade e autonomia individual, em que se clama pela não 

interferência do Estado, pela não discriminação, pela não coerção e pela não 

violência” (PIOVESAN, 1994, p.36). Gênero e cidadania incluem o direito dos 

indivíduos como, mulheres e homens decidirem sobre se querem, ou não, ter 

filhos/as, em que momento de suas vidas e quantos/as filhos/as desejam ter, 

tomarem decisões sobre a reprodução, livre de discriminação, coerção ou violência, 

homens e mulheres participarem com iguais responsabilidades na criação dos/as 
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filhos/as, serviços de saúde pública de qualidade e acessível, durante todas as etapas 

da vida, a doação e ao tratamento para a infertilidade.  

Na plataforma de ação adotada por 189 delegações participantes da IV 

Conferência Internacional da Mulher, realizada em Beijing na China em 1995, na qual 

o Brasil participou, reafirmou-se a definição de saúde sexual e reprodutiva que se 

estabelece no seu parágrafo 96.  

 

Os direitos humanos das mulheres inseremos seus direito de decisão 
e controle, de forma responsável e independente, sobre as 
indagações relativas à sexualidade, incluindo-se a saúde reprodutiva 
e sexual, livre da opressão, violência e discriminação. A igualdade 
entre homens e mulheres no que se refere ao respeito da relação 
reprodutiva e sexual, incluindo-se o respeito à integridade, requer 
respeito bilateral, concordância e compartilhamento de 
responsabilidades pelos comportamentos sexuais e suas 
consequências (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1995).  

 

Dispõe-se da Lei Nº 9.263, de 12 de Janeiro de 1996, que trata do 

Planejamento Familiar e o Projeto de Lei N.º 891, de 2015, queestabelece as políticas 

públicas no âmbito da saúde sexual e dos direitos reprodutivos e dá outras 

providências. A refusão dos direitos reprodutivos e sexuais tem por estrutura a 

convicção de que as mulheres são consideradas uma classe abaixo dos homens como 

a heterossexualidade é superior à homossexualidade, o que denomina a essas crenças 

o sexismo e o heterossexismo, onde as outras classes não podem possuir os mesmos 

direitos. 

 

CONCLUSÃO 

 

O enredamento ao tema da homofobia discutido no decorrer desse trabalho, 

com a dificuldade deste ser incluído e aceito na sociedade, não só para esse gênero 

como, lésbicas, transexuais, transgêneros, bissexuais, entre outros. Com grande 
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discriminação a esses por não se encaixar as normas heteronormativas, existindo o 

diálogo sobre os direitos humanos para a inclusão e respeito a esses gêneros. 

Portanto, a prática sob a perspectiva dos direitos humanos dá feitura dos 

direitos reprodutivos e sexuais, requerendo uma atuação político-jurídica libertária a 

esse conceito, transformando e encarando os tabus tarjados a diversidade sexual. 

Mostrando aos indivíduos o seu direito pelo exercício de sua capacidade reprodutiva, 

sexualidade e autonomia. 
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TRANSFOBIA EM PAUTA: A DIFÍCIL REALIDADE DO GÊNERO 
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Resumo: O objetivo do presente consiste em analisar a intolerância ao gênero trans, 
bem como a necessidade da inclusão deste junto à sociedade. A transfobia, ganha uma 
especial ênfase aos conjuntos que os tarjam como um grupo minoritário, o que acaba 
por atingir a dignidade da pessoa humana ao sofrimento a essas intolerâncias 
marcadas pelos parâmetros heteronormativos impostos. Neste aspecto, a 
manifestação da definição sexual ao gênero que se enquadra apresenta como 
inseparáveis sua condição de vida tornando detentor e original, o individuo encontra 
abrigo antecedente de cada um. Alem disso, apesar de que ainda ao padrão binário 
escolhido a favor da regência ao que se refere à religião, que  traçam a criação 
artística e judiciária do regime brasileiro, torna-se indispensável levar em 
contestação as manifestações dentre outras, de tal forma estas são encarregadas pela 
concretização de uma vigente subscrição de direitos, os identificados direitos sexuais. 
Estes a que sofrem essa intolerância por não se enquadrarem a sociedade, o individuo 
subterfúgio usa de maneira ardilosa o psicossocial para se evadir destes que 
normatizam a convivência social. Dessa maneira o desempenho ante o entendimento 
dos direitos reprodutivos da produção dos direitos humanos, solicitando uma 
atividade jurídica e política liberta a esse pensamento modificando e fitando os 
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preconceitos guardenecidos a diversidade sexual. Expondo a todos os direitos de 
pensar, expor e agir. 
 
Palavras-chave: Transfobia. Intolerância ao Gênero. Dignidade da Pessoa Humana. 
 

INTRODUÇÃO 

 

A transfobia se dá pela intolerância e arrogância a travestis, transexuais e 

transgêneros (trans), sendo intencional ou não, podendo causar a estas pessoas sérias 

consequências psicológicas. As pessoas denominadas trans também sofrem com a 

homofobia como, os homossexuais são alvo da transfobia devido à população que os 

cercam não saberem a distinção de identidade de gênero e orientação sexual.  

Entre várias formas de discriminação, atitudes, comportamentos e agressões 

podendo distinguir direta ou indiretamente, tanto fisicamente como verbalmente 

tendo por muitos em uma sociedade, a negação de se comunicarem ou conviver no 

mesmo ambiente com pessoas desse gênero, fazendo com que essas pessoas não 

sejam vistas, percebidas e ter os mesmos tratamentos que pessoas iguais. A sociedade 

tem conhecimento à distinção sexual que é entre homem e mulher, masculino e 

feminino, portanto essas pessoas transexuais sofrem com essas distinções e a não 

orientação sexual e aceitação da sua condição de vida.  

Tramita desde 2006 o Projeto de Lei da Câmara n° 122/2006 (PL 122) no 

Congresso Nacional, onde tem por finalidade criminalizar a discriminação contra a 

homofobia, transfobia e a lesbofobia. O dia 29 de janeiro é o Dia da Visibilidade Trans, 

devido a ativistas transexuais terem lançado a primeira campanha contra a transfobia 

no país no dia 29 de janeiro de 2004 no Congresso Nacional. Sendo também dia 17 de 

maio 1990 conhecido como o Dia Mundial do Combate à Homofobia, Lesbofobia e 

Transfobia, pois, foi o ano em que o Conselho Mundial da Saúde retirou a 

homossexualidade da lista de doença e problemas relacionados à saúde.  



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

50 
 

É necessário distinguir a igualdade na diversidade e na diferença não podendo 

ser sucinto e transposto em injustiça e desigualdade. Logo, há a necessidade de um 

diálogo entre realidade e hipótese para ser posto em prática a garantia de direito a 

todos os cidadãos, sendo estes conhecidos independentemente da sua orientação 

sexual ou identidade de gênero. Para tanto, este artigo divide-se em seções onde será 

explicado com relação à própria aceitação ao gênero que se identifica a difícil inclusão 

do gênero trans na sociedade, aos âmbitos escolares, mercado de trabalho e 

psicossocial. A estimativa da violência sofrida por esse gênero no país, até em que vai 

o preconceito sofrido por essa classe e quando se cabe a cobrança para os direitos da 

dignidade da pessoa humana. 

Neste trabalho a metodologia baseia-se em um questionamento teórico 

intelectual sobre a grande dificuldade da inclusão, preconceito e violência contra 

gênero trans. É pela abordagem diária vivenciando, entendendo e aprendendo a 

diferenciar a identidade de gênero e a orientação sexual. Observa-se que o Brasil é o 

país que existe mais relatos de casos de assassinatos de travestis e transexuais 

liderando o ranking mundial de violência contra as trans. Foi realizada uma pesquisa 

para a elaboração do presente trabalho em artigos acadêmicos, no site EBD com o 

tema “Eu trans quero te mostrar quem sou”, no qual há vários relatos e estatísticas, 

tendo alguns exemplos mencionados no decorrer do texto para elucidar a análise 

metodológica complementar para a ponderação proposta. 

 

1 A QUESTÃO DE GÊNERO EM ANÁLISE: PRIMEIROS CONTORNOS 

 

 O presente trabalho tem por objetivo relatar os problemas com a transfobia 

com total transparência as problemáticas que norteiam essa questão em pauta, o 

quão difícil a inclusão de pessoas trans no mercado de trabalho, a violência contra 

esse gênero, a sociedade que tendo visão base de valores morais. Ao destacar essa 

temática pretende-se relatar o próprio preconceito ao trans, a difícil aceitação do 
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gênero, corpo, condição, entre outras. Deixando muitas vezes de se relacionarem 

afetivamente ou amorosamente com outras pessoas por medo à coibição através da 

violência. Segundo Grossi (1998), vários questionamentos na década de 60, surgem o 

da sexualidade com um foco mais importante que foi o sexo sendo fonte não apenas 

para a reprodução humana como princípio do prazer.  

Grandes movimentos sociais foram formados nessa época, visto que o 

movimento LGBT vem desde então questionando a relação afetiva entre as pessoas, 

por esse amor, carinho, intimidade, pois, o conhecimento da própria sexualidade para 

com os outros, vivenciando-a com responsabilidade e aprazimento é um direito de 

todos. 

 

Por “gênero”, eu me refiro ao discurso sobre a diferença dos sexos. 
Ele não remete apenas a ideias, mas também a instituições, a 
estruturas, a práticas cotidianas e a rituais, ou seja, a tudo aquilo que 
constitui as relações sociais. O discurso é um instrumento de 
organização do mundo, mesmo se ele não é anterior à organização 
social da diferença sexual. Ele não reflete a realidade biológica 
primária, mas ele constrói o sentido desta realidade. A diferença 
sexual não é a causa originária a partir da qual a organização social 
poderia ter derivado; ela é mais uma estrutura social movediça que 
deve ser ela mesma analisada em seus diferentes contextos históricos 
(SCOTT, 1998, p.15). 

 

A atração sexual e afetiva em que cada indivíduo sente pelo outro se denomina 

“orientação sexual”, por vista que é a atração, impulso erótico e desejo por alguém, 

distinguindo-se das outras formas da sexualidade, como a identidade de gênero 

(psicologicamente a prudência de ser mulher ou homem), o papel de gênero na 

sociedade (aquiescência do comportamento sexual ao seu gênero) e o sexo biológico, 

porque representará a visão que a pessoa tem de si mesma, afirma Grossi (1998). 

Segundo Françoise Heritier (1996), obtinha que gênero predispõe na relação 

homem e mulher, com sua coletânea que é enfática ao pensamento da dessemelhança 

sexual, pois existem indivíduos que vivem sozinhos mesmo independentes de 
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representação e de regras para com a sociedade. Jean Scott (1998) apresenta em 

recente explicação sobre categoria de gêneros, que não é apenas uma categoria 

determinada historicamente, apenas não se apresentando entre a diferença de sexos, 

e sim, uma categoria que funciona para explicar essa diferença. A definição para 

gênero, tudo o que é cultural, social e determinado historicamente, pois com o 

assunto a ser tratado não existe nenhum individuo isolado sem relações sociais, 

desde o seu nascimento. Este gênero refere-se então como sinônimo de sexo já que 

existe essa diferença entre feminino e masculino. 

Daí a questão sobre, as/os transexuais e travestis seriam classificadas como 

outro gênero, o terceiro gênero. Devido essa radical diferença que não poderia ser 

classificado ou associado a nenhum desses dois gêneros conhecidos: feminino e 

masculino. Stoller (1978) diz que todo sujeito tem sua identidade de gênero, ao que 

se tem a convicção se considerando socialmente à diferença entre homem e mulher. 

Esta socialização de gênero se dá desde a rotulação do bebê (feminino e masculino). 

Ainda segundo este autor, é comum classificar pessoas que se relacionam com 

indivíduos do mesmo sexo, como doença, anormalidade e perversão, pois, é comum a 

associação da sexualidade ao gênero como se as duas fossem inseparáveis. A 

aceitação e o respeito das pessoas que constituem uma sociedade em relação a estes 

gêneros são processos dolorosos e muitas vezes fatais, com consequências psíquicas, 

físicas e morais (STOLLER, 1978). 

Sendo visto como um fenômeno complexo, a transexualidade vem por 

transcender a atração sentimental ao sexo oposto sem manifestação delirante de 

distúrbio ou ausência de bases orgânicas como a intersexualidade e outras qualquer 

anomalia endócrinas. A fundamentação deste fenômeno. Pode-se dizer que a 

atualidade baseia-se em dois distintos dispositivos. Em primeiro, o avanço da 

biomedicina no século passado como a melhoria de técnicas no processo de terapias 

hormonais fazendo ao intuito da adequação sexual uma oportunidade completa. O 

segundo no que se refere à influencia forte da sexologia na criação da percepção da 



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

53 
 

identidade de gênero como uma criação sociocultural, imparcial ao sexo biológico ou 

natural. Os espectros de incoerência e de descontinuidade que se modificam numa 

anomalia são, dessa forma, concebíveis apenas em incumbência deste sistema 

normativo.  

 

Diversidade é “cada um no seu quadrado”, uma perspectiva que 
compreende o Outro como incomensuravelmente distinto de nós e 
com o qual podemos conviver, mas sem nos misturarmos a ele. Na 
perspectiva da diferença, estamos todos implicados/as na criação 
desse Outro, e quanto mais nos relacionamos com ele, o 
reconhecemos como parte de nós mesmos, não apenas toleramos, 
mas dialogamos com ele sabendo que essa relação nos transformará 
(MISKOLCI, 2012. p.15).   
 

Nas diversas hipóteses que abordam está indagação parece haver uma feição 

consensual: o que haveria na transexualidade uma incoerência entre gênero e sexo. O 

discurso hodierno a respeito do transexualismo na sexologia como um “transtorno de 

identidade” cedida a não-conformidade entre gênero e sexo biológico. Sendo 

considerado por outro lado uma psicose devido à rejeição da discrepância sexual. 

Nota-se que nestas hipóteses o que determina a análise do transexualismo é um 

ponto de vista normativo, seja do complexo gênero-sexo, seja da diferença sexual. 

Ambas fundadas numa raiz binária heterossexual, convertendo o sistema regulador 

da subjetividade e da sexualidade. Segundo Butler (2003, p.39), “certos tipos de 

identidade de gênero parecem ser meras falhas do desenvolvimento ou 

impossibilidades lógicas, precisamente porque não se conformam às normas de 

inteligibilidade cultural”. Acarreta que ao não enquadramento as normativas 

impostas estes gêneros são por vezes isolados. 
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2 TRANSFOBIA, PRECONCEITO E RECONHECIMENTO COMO “CAUSA MORTIS” 

 

Construídas da mesma forma das identidades de mulheres e homens a 

travestilidade e a transexualidade são traquejos identitárias construídos socialmente. 

São marginalizados acabando por ficarem vulneráveis as violências simbólicas e 

físicas. “A transexualidade é um desdobramento inevitável de uma ordem que 

estabelece a inteligibilidade nos corpos” (BENTO, 2008, p.16). A normatização do 

papel sexual e a coibição por meio da impugnação dos gêneros que são retratadas nas 

margens desse discurso. A invasão brusca da normativa binária heterossexual rotula 

os indivíduos com uma personalidade desumana, sendo ponderadas como anormais, 

monstros, sempre a menosprezar por suas próprias identidades devido a não 

seguirem os preceitos da inteligibilidade. 

 

Na homofobia, se expressa o receio de uma possível 
homossexualidade no próprio sujeito homofóbico, como se sua 
identidade sexual não fosse suficientemente assentada e ele 
incorresse no risco de ver eclodir, em si, um desejo por outros 
homens (SMIGAY, 2002, p. 34). 

 

Gerando em alguns sujeitos, um ódio explícito, devido essa abjeção, salvo sua 

própria exclusão generalizada e persistente que pode ser expresso por meio de 

violência física ou verbal contra o que sofre essa rejeição. Denominada essa 

intolerância como homofobia, está que se denomina como a opressão e o medo 

recorrente a identidade de gênero sexual. 

Os atos homofóbicos como na maioria das vezes têm por se enquadrar em 

diversos fatos penais baseados pelo ordenamento jurídico nacional, os crimes 

homofóbicos, sendo apontado por indivíduos homossexuais egodistômicos ou não-

homossexuais. Esses primeiro grupo caracterizado por problematizarem a sua 

propensão homossexual ao ponto de reprimi-la, manifestando essas repressões 

contra os padecentes com identidade transgêneros ou orientação sexual homoerótica.   
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A discriminação, qualquer que seja a sua natureza, deve ser 
repudiada, inclusive e principalmente aquela que ocorre nas relações 
de trabalho, visto que constitui uma das maiores violências contra a 
dignidade da pessoa humana, pois priva a vítima de direitos básicos, 
criando dificuldades para a melhoria de sua condição de vida, 
resultando em desigualdade social que se caracteriza por ameaça 
permanente à existência. (RENAULT; RIOS, 2010, p. 290). 

 

As imposições taxativas impostas às minorias através dessas discriminações 

geram experiência, vontade e a mobilidade de diversas formas de humilhação, tal 

rejeição que acabam por afetarem no bem estar social do individuo. Segundo o 

pensamento de Fleury e Torres (2010, p.59) no momento em que, uma pessoa é 

aceita alusivamente a um conjunto de indivíduos inferiores, nele logo se depara em 

condição de desigualdade sobre conexão aos demais cidadãos da coletividade em 

questão, associados a equipe superior. Essa classificação pode ser feita através de 

atributos econômicos, corpóreos ou mediante a orientação sexual.  

Avante à circunstância social recente, de uma mercância de fortes mudanças, 

assim como as organizações possuem certas preocupações em procurar as novas 

formas de logística para conseguirem ficar em um universo cada vez com maior 

concorrência, é indispensável perguntar por que poucos administradores até então 

deixam de escolher especialistas por conta do preconceito, no meio deles em oposição 

aos transgêneros. 

A grande intolerância ao gênero trans no mercado de trabalho por 

consequência onde para a contratação de pessoas desse gênero muitas vezes só é 

feita para serviço cujo não tenha relacionamento direto com o público, pois a 

diferença na cabeça da pessoa intolerante preconceituosa “assusta”. Esta 

problemática gera um grande número de transexuais, travestis e transgêneros 

acabam optando a prostituição. Outra problemática embasada nesse contexto é de 

que a rejeição no âmbito familiar também tem por grande influência para a 

consequência na prostituição. 
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3 TRANSFOBIA, DIREITOS HUMANOS E SALVAGUARDA DAS TEMÁTICAS DE 

GÊNERO 

 

Segundo Joan Scott (1998), a partir do movimento de liberdade sexual, no 

início do século XX foi que as mulheres puderam se descobrir física e mentalmente 

tendo após este movimento os direitos pelo próprio corpo, passando a serem 

discutidas várias outras naturezas como a bissexualidade, a homossexualidade e a 

transexualidade. A dissensão entre a orientação sexual (a orientação da sua 

sexualidade, indicando amorosamente, afetividade, o gênero / sexo que o atrai), a 

identidade de gênero (aonde se acredita está inserido, o modo em que enxerga a si 

mesmo) e sexo (a sua sexualidade desde seu nascimento). 

 

As normas constitucionais que consagram o direito à igualdade 
proíbem discriminar a conduta afetiva no que respeita à sua 
inclinação sexual. A discriminação de um ser humano em virtude de 
sua orientação sexual constitui uma hipótese de discriminação 
sexual. Rejeitar a existência de uniões homossexuais é afastar o 
princípio insculpido no inciso IV do art. 3º da Constituição Federal, 
segundo o qual é dever do Estado promover o bem de todos, vedada 
qualquer discriminação, não importa de que ordem ou de tipo. (DIAS, 
2007, p. 04). 

 

A cultura da sociedade acredita que o sexo feminino é necessariamente que 

tem sexo feminino e homem que tem sexo masculino. Com contraposto existem 

pessoas do sexo feminino que se identificam como homens e vice-versa. Segundo 

Lima (2011) a heterossexualidade é vista como algo normal em total diferença em 

relação à homossexualidade que é vista como algo errado e anormal. 

A religiosidade da sociedade tem grande influência nos pensamentos das 

pessoas, devido, por muitas vezes, suas criações etiquetando que homem é apenas 

homem e mulher tem de ser mulher. Essa religiosidade Ocidental tem seus 

fundamentos no judaísmo e no cristianismo, que se misturam aos valores Greco-

Romanos, visto como “o homem tem de ser viril”. Molinier-Lang (2009, p.102), a 
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criação desde criança do homem para que esse seja varonil: “a varonilidade é a ênfase 

individual e coletiva da masculinidade”. O homem que não adota atitudes varonis 

apresentando características femininas sofre preconceitos homofóbicos. Sendo 

considerada uma forma de controle social em relação às atitudes dos homens. 

Esse transtorno de gênero, muitas transexuais optam pela cirurgia de 

transgenitalização (cirurgia de redesignação sexual), mas para que seja feita é 

necessário, a prelúdio, o acompanhamento médico e tratamento pré-operatório o que 

envolve não só a medicina como, áreas éticas, sociais, jurídicas e psicológicas. 

Prematuramente, ao se descobrirem como transexuais, inicia-se o tratamento para a 

transformação corporal, em que erroneamente começam o tratamento hormonal 

através da automedicação podendo trazer consequências irreversíveis, já por outro 

lado, outras (os) transexuais optam pelo tratamento com o acompanhamento médico 

como, psicólogos, endocrinologistas, cirurgiões plásticos, entre outros. 

No ano 1975, foi quando a primeira cirurgia de transgenitalização veio a 

público, com o médico cirurgião plástico Roberto Farias. O médico foi condenado à 

lesão corporal grave sendo enquadrado no art.129 §2º, inciso III, do Código Penal. É 

dever do CRM (Conselho Regional de Medicina) fiscalizar os médicos e determinar 

quais cirurgias e procedimentos são permitidos, quais protocolos seguir e quais as 

circunstâncias. Contudo naquela época quem quisesse passar por esse tipo de cirurgia 

tinha de ir para outro país em que tivesse tradição nesse assunto como, Equador, Grã-

Bretanha, Tailândia e Marrocos, ou tentar por meios clandestinos, pois, no Brasil era 

proibido este tipo de cirurgia, passando a se tornar legal apenas em 1997 pelo CFM 

(Conselho Federal de Medicina) em caráter experimental que essa prática deixou de 

ser experimental no de 2002.  

No entanto, em 2008, o Ministério da Saúde começou a dar ênfase apoiando 

essa questão passando a custear as cirurgias de mudança de sexo entre homens e 

entre as mulheres no final do ano de 2010. Do ano de 2008 até 2014, 9.867 

procedimentos foram realizados entre as cirurgias de transgenitalização estão as, 
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tireoplastia (extensão das pregas vocais para a alteração na voz), mastectomia 

(retirada dos seios/mamas), plástica mamária reconstrutiva (prótese de silicone), 

heterictomia (retirada do útero). Além disso, é oportuno apontar que está em trâmite, 

na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 5.002 de 2013, que trata da simplificação 

para que o cidadão tenha respaldo por lei o direito de solicitar a mudança do nome, 

sem ter que entrar na justiça para conseguir essa mudança.  

Deferido RE 1.626.739/RS, pela 4º (quarta) Turma do Supremo Tribunal de 

Justiça, no dia nove de maio de dois mil e dezessete. O direito aos transexuais para a 

mudança do gênero no registro civil. A aceitação deste gênero tem como ênfase a 

decisão da 4º turma do STJ (Supremo Tribunal da Justiça) para a retificação de uma 

decisão do Tribunal de Justiça do Rio grande do Sul, ao conceder somente um novo 

prenome a um cidadão que tem sua identidade de gênero como mulher, negando a 

esta à alteração do sexo em seu documento civil. Pois para o colegiado, mesmo que 

não haja intervenção cirúrgica onde por meio do procedimento médico a capacidade 

para a alteração nos documentos públicos, a análise tende a prevalecer à identidade 

psicossocial sobre a relação da identidade biológica. 

O mesmo processo no decorrer do ano de dois mil e dezesseis ficou suspenso 

pela discordância do ministro relator Raul Araújo. Por conseguinte, o relato desse 

mesmo ministro é responsabilidade do Judiciário “evitar constrangimento social”. “O 

sujeito vive o gênero ao qual sente pertencer. É indiscutível que referida intervenção 

cirúrgica não vai além de mudar o aspecto morfológico, sem mudar questão biológica, 

genética, cromossômica” (ARAÚJO, 2017, s.p.). 

  O processo para aceitação psicossocial tem como ênfase a subjugação da 

sociedade para uma inclusão aos parâmetros impostos corriqueiramente, não sendo 

aceitável o estilo de vida proposto. O gênero trans luta para a compreensão do viver, 

como cada indivíduo se aceita e busca pelo tratamento numa igualdade social, por 

diversas vezes diariamente excluído por sua condição e preceitos de vida, que para 

muitos defeituosos por seguir esse paradigma imposto.  
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A maioria do colegiado aprovou a mudança do registro civil. O gênero trans 

não tende a necessidade da intervenção médica, devido a causas e circunstâncias 

como, problemas sociais, financeiros, muitos não têm acesso a esses tipos de 

procedimento, deixando de ser posto em análise a aparência externa do agente do 

pedido a essa mudança. A necessidade para a mudança no registro civil deve ter em 

contrapartida independente da sua realidade e condição biológica, o registro civil 

deve simbolizar sua identidade de gênero, da pessoa transexual, dando a essa o 

prazer de seu direito. 

O Brasil é o país no qual ocorre o maior índice de assassinato de homossexuais 

liderando o ranking à violência homofóbica, contabilizando quatro vezes a mais que o 

México que é o segundo colocado na tabela do ranking mundial, de todos os 

assassinatos registrados no mundo a totalidade de 40% são ocorridos em solo 

brasileiro. Entre janeiro de 2008 e março de 2014, foram registradas 604 mortes 

segundo a ONG (Organização não governamental) TGEU (Transgender Europe) 

organização européia que dá apoio aos direitos da população trans. No ano de 2015, 

213 transexuais foram assassinados na América do Sul, 113 só no Brasil, já em 2016 

foram registrados 144 mortes e em 2017 já foram registrados 30 assassinatos.  

Segundo o GGB (Grupo Gay da Bahia, ano), informa que o número de mortes de 

transexuais e travestis pode ser ainda maior por não haver no Brasil um setor que 

fiscalize esses tipos de assassinatos, havendo apenas a denúncia da sociedade. Devido 

a essa problemática, segundo a ANTRA (Associação Nacional de Transexuais e 

Travestis do Brasil) afirma que 90% das travestis e transexuais estão se prostituindo 

devido o preconceito no mercado de trabalho, como, a estimativa de vida do gênero 

trans é de 35 anos, o que é menos da metade para a estimativa de vida nacional 75,2 

anos segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).  

Publicado pela Secretaria de Direitos Humanos, em 2012, o relatório sobre a 

violência homofóbica no Brasil o que apura as denúncias contra a violência 

homofóbica no Brasil pelo disque 100 no ano de 2012 foram de 3.084 denúncias a 
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violações envolvendo a população LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais e Transgêneros), sendo essas envolvendo 4.851 vitimas. Em 2011, houve 

um aumento de 166% nas denúncias contabilizando 1.159 denúncias envolvendo 

1.713 vítimas. Em 2012, a vítima de violência homofóbica diária foi de 13,29 pessoas. 

Segundo o relatório, totaliza com a pesquisa com 83,2%, violências físicas com 

32,68% e discriminação com 74,01%, maus tratos com 33,54%, as lesões corporais 

sendo as mais reportadas com 59,35%, 41 ocorrências para 3,1% de tentativas de 

homicídios e 1,44% de 19 ocorrências aos assassinatos contabilizados. No ano de 

2012, 511 violações contra LGBT tendo 310 homicídios contra as travestis estas com 

os maiores índices em relação à violência homofóbicas com 51,68%do total, (36,79%) 

gays, (9,78%) lésbicas, (1,17% e 0,39%) heterossexuais e bissexuais. 

Sendo a mais relatada pela a imprensa, a violência física contra a população 

LGBT com (74,56%), seguindo da discriminação (8,02%), a violência psicológica 

(7,63%) e a violência sexual (3,72%). Com (74,54%) são entre os homicídios e as 

violências físicas sendo estes os mais relatados, seguidos das lesões corporais com 

(10,76%), os latrocínios com (6,82%) e as tentativas de homicídios com (7,87%). 

Tendo por base neste estudo 54,19% homens 45,81% mulheres, segundo o relatório 

sobre a violência contra o público LGBT divulgado em 2012 pela Secretária dos 

Direitos Humanos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A conquista dos direitos igualitários através de uma elite heteronormativa com 

existência de vários debates sobre outras formas de relacionamentos ao mesmo 

tempo conquistando historicamente os direitos resguardados da população trans 

(transexuais, travestis e transgêneros). Resulta com as pesquisas a dificuldade da 

aceitação primeiramente como pessoa pela sociedade, a difícil e quase impossível 

inclusão das pessoas do gênero trans no mercado de trabalho, o assustador índice da 
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hostilidade sofrida e a cruel realidade sobre as leis que asseguram os direitos a vida, a 

segurança, transporte, educação, liberdade, saúde, inclusão aos meios que se definem 

em  necessidades básicas para todos os cidadãos. 

Ser transgênero significa aceitar-se em seu intelectual sua própria identidade 

cujo que este se identifica aquilo que nasce com o individuo em seu natural, através 

da intolerância social acaba por se tornar invisível e rejeitado por não se adaptar ao 

sexo de nascimento. Através dessa realidade o gênero trans vem lutando por meios 

legais e políticos para conquistar seu espaço na sociedade sem ser discriminado por 

sua verdadeira identidade. 
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PROTAGONISMO DOS DIREITOS FEMININOS: UMA REFLEXÃO SOBRE 

O EMPODERAMENTO DA MULHER E A LUTA POR RECONHECIMENTO 

DE DIREITOS À LUZ DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 
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Tauã Lima Verdan Rangel14 

 

Resumo: É importante ter presente que a busca pelos Direitos femininos é uma árdua 
tarefa até os dias atuais. As relações de gêneros, desde os primórdios, sempre foi uma 
questão de discursão na sociedade, buscando compreender se o direito à igualdade é 
assegurado, é exercido ou se é apenas uma norma formal positivada. Além disso, há 
de se falar na necessidade do reconhecimento da mulher como sujeito de direto, nada 
mais sendo, aquele que se imputa de direitos e deveres através da lei. Ao longo dos 
anos, as mulheres sofreram inúmeras opressões perante a sociedade e no âmbito 
familiar, fator ao qual levava a camuflagem dos direitos das próprias. A árdua tarefa 
de ser protagonista no meio são frutos dos reflexos de um Brasil arcaico, ao qual a 
mulher busca direitos e isonomia perante o meio que vive, porém para que isso 
ocorra, medidas socioeducativas e intervenções devem ser necessárias.  
 
Palavras-chaves: Igualdade de gênero; Direitos Femininos; Dignidade da Pessoa 
Humana. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O presente estudo busca aborda a questão da Mulher na busca do 

empoderamento dos seus direitos no âmbito social, sendo uma questão de discursão 

na sociedade. A busca pelos seus direitos isonômicos é uma tarefa árdua, onde a 

sociedade se se encontra preservando uma cultura opressora, de forma patriarcal que 

se encontra presente até os dias atuais.  Inúmeras vezes, deparamo-nos diante de 

questionamentos e debates sobre os Direitos Femininos ao qual sempre foram 

ocultados e rigorosamente oprimidos pelo modelo patriarcal exercido no Brasil, onde 

o homem, valendo-se da força física, predominava o âmbito familiar, criou uma 

pseudo definição da mulher, descrita como uma pessoa hipossuficiente.  

Discussões estas, em que as partes, dentre outras questões, indaga-se sobre 

as consequências da sociedade machista e retrógada, que se formou uma base 

ideológica e opressora até os tempos atuais. Entretanto, em que pese, nota-se que ao 

longo dos anos, as mulheres sofreram inúmeras opressões perante a sociedade e no 

âmbito familiar, fator ao qual levava a camuflagem dos direitos das próprias.  Retrata 

que com a chegada do século XIX os direitos das mulheres começaram a surgir de 

forma mais clara e de forma expressa, uma vez que muitas já faziam parte da força de 

trabalho empregada, ocupando o cenário industrial, inclusive na indústria têxtil. 

Posto isto, busca estabelecer a necessidade do reconhecimento da mulher 

como sujeito de direto, nada mais sendo, aquele que se imputa de direitos e deveres 

através da lei. Ressalte-se o fato de que neste breve ensaio, busca-se trazer uma 

reflexão acerca da luta por igualdade, o empoderamento do seu corpo no meio em 

que vive a necessidade de dialogar buscando uma isonomia de gêneros e delimitar a 

árdua tarefa de ser mulher no meio social, devido os fatores internos no seio familiar 

Diante do exposto, tende-se buscar entender se o direito à igualdade já é 

assegurado, esta sendo exercido ou se é apenas uma norma formal positivada. 

Buscando a necessidade do reconhecimento desse direito e dos demais direitos, estão 
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interligados ao Principio da Dignidade da Pessoa Humana, ao qual tem um valor 

absoluto em si, sendo atributo de todas as pessoas, ao qual consta na Carta Magna:  

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
[omissis] III - a dignidade da pessoa humana (BRASIL, 1988). 

 

Em síntese, fala‐se que, a árdua tarefa de uma mulher ser protagonista 

atualmente na sociedade são frutos dos reflexos de um Brasil arcaico, ao qual a 

mulher busca direitos e isonomia perante o meio que vive, porém para que isso 

ocorra, o empoderamento delas na sociedade devem ser necessárias.  

 

2 DIREITOS FEMININOS: UMA LUTA POR IGUALDADE E DIREITOS CIVIS 

 

As relações de gêneros, desde os primórdios, sempre foi uma questão de 

discursão na sociedade, buscando compreender se o direito à igualdade é assegurado, 

é exercido ou se é apenas uma norma formal positivada.  A Lei é feita para todos -

 erga omnes -, independente de gênero, raça, cor ou credo, todos se submetem à 

mesma norma e por ela devem ser tratados de forma isonômica (VADE MECUM 

COMPACTO, 2013, p. 8). Ao que se observa, nota-se que os direitos femininos sempre 

foram ocultados e rigorosamente oprimidos pelo modelo patriarcal exercido no 

Brasil, ao qual o homem, valendo-se da força física, predominava o âmbito familiar, 

criando uma pseudo definição da mulher, descrita como uma pessoa hipossuficiente. 

Essa ideologia, por consequência da sociedade machista e retrógada, tornou se base 

ideológica até a contemporaneidade.  

 

Para que as mulheres encontrem justiça na sociedade a nova era 
requer transformação das estruturas de subordinação que têm sido 
tão adversas às mulheres. São essenciais as mudanças nas leis, 
códigos civis, sistemas de direito à propriedade, controle sobre o 
corpo das mulheres, códigos trabalhistas e nas instituições sociais e 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=0ahUKEwi3-rDl4MfRAhWHhJAKHUbpCakQFgghMAE&url=http%3A%2F%2Fvestibular.uol.com.br%2Fresumo-das-disciplinas%2Fatualidades%2Fdireitos-femininos-uma-luta-por-igualdade-e-direitos-civis.htm&usg=AFQjCNGwAjR1ay1I1Pos-CcHj61XLYHliA&sig2=2smXrJuGT-kxuE6TFQdkQQ&bvm=bv.144224172,d.Y2I
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legais que subscrevem o controle e o privilégio masculino. (MOSER, 
1995 apud FONSECA, 1999, p.10). 
 

É de notável importância que a mulher, busca de forma árdua e imensurável 

seus direitos civis e sua isonomia no meio social, onde a compreensão de suas 

conquistas são méritos de embates e lutas ao qual são sujeitas ao retrocesso e ao 

patriarcado. Essa questão está inerente ao principio da igualdade, em sua dimensão 

formal, no qual homens e mulheres têm de gozar igualitariamente dos mesmos 

direitos, na necessidade de um Estado presente que garanta a transição de um direito 

objetivo ao subjetivo. Luiz Alberto David Araújo (2016, p. 131) diz que o princípio da 

igualdade é um dos pilares estruturais da Constituição, em que o legislador e o 

aplicador da lei devem dispensar tratamento igualitário a todos os indivíduos, sem 

distinção de qualquer natureza. Dessa forma, a Constituição Federal de 1988 

estabelece em seu artigo 5º, caput e inciso I: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição (BRASIL, 1988). 

 

Dessa forma, entende-se que os textos legais retratam a trajetória dos 

direitos civis e a igualdade dos gêneros. O Código Civil de 1916 transmite uma 

sociedade conservadora de ideias obsoletas e patriarcais, onde o tratamento da 

mulher era diferenciado do homem. Ao analisar o artigo 6º do mesmo Código Civil, 

compreende-se que a mulher era submissa ao homem, tornando-se relativamente 

incapaz ao se casar, perdendo sua capacidade civil. Assim, dispõe o caput e o inciso II, 

do artigo 6º, cuja redação segue do seguinte modo: “São incapazes, relativamente a 

certos atos (art. 147, n. 1), ou à maneira de exercê-los: [omissis] II. As mulheres 

casadas, enquanto subsistir a sociedade conjugal” (BRASIL, 1916).  
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Art. 242. A mulher não pode, sem autorização do marido (art. 251):  
I - praticar os atos que este não poderia sem o consentimento da 
mulher (art. 235); (Redação dada pela Lei nº 4.121, de 27.8.1962) 
II - alienar ou gravar de ônus real os imóveis de seu domínio 
particular, qualquer que seja o regime dos bens (arts. 263, II, III e 
VIII, 269, 275 e 310); (Redação dada pela Lei nº 4.121, de 27.8.1962) 
III - alienar os seus direitos reais sobre imóveis de outrem; (Redação 
dada pela Lei nº 4.121, de 27.8.1962) 
IV - Inciso suprimido pela Lei nº 4.121, de 27.8.1962: 
Texto original: Aceitar ou repudiar herança ou legado. 
V - Inciso suprimido pela Lei nº 4.121, de 27.8.1962: 
Texto original: Aceitar tutela, curatela ou outro munus público. 
VI - Inciso suprimido pela Lei nº 4.121, de 27.8.1962: 
Texto original: Litigar em juízo civil ou comercial, a não ser nos casos 
indicados no arts. 248 e 251. 
VII - Inciso suprimido pela Lei nº 4.121, de 27.8.1962: 
Texto original: Exercer a profissão (art. 233, IV) 
IV - contrair obrigações que possam importar em alheação de bens 
do casal. (Inciso VIII renumerado e alterado pela Lei nº 4.121, de 
27.8.1962) 
IX - Inciso acrescentado pelo Decreto do Poder Legislativo nº 3.725, 
de 15.1.1919 e suprimido pela Lei nº 4.121, de 27.8.1962: 
Texto original: Aceitar mandato (art. 1.299) (BRASIL,1916) 

 

Entende-se, então que, os incisos do artigo 242 do Código de 1916 

abordavam a proibição do exercício da mulher nas diversas funções, sem autorização 

e o consentimento do marido. Sendo esse cenário machista perdurado, de maneira 

mais incisiva, até o advento do Estatuto da Mulher Casada, Lei nº 4.121, de agosto de 

1962, responsável por promover uma série de alterações no dispositivo supra. 

Venosa, ainda, sobre a temática, vai discorrer pontualmente que: 

 

Os Códigos elaborados a partir do século XIX dedicaram normas 
sobre a família. Naquela época, a sociedade era eminentemente 
rural e patriarcal, guardando traços profundos da família da 
Antiguidade. A mulher dedicava-se aos afazeres domésticos e a lei 
não lhe conferia os mesmos direitos do homem. O marido era 
considerado o chefe, o administrador e o representante da 
sociedade conjugal. Nosso Código Civil de 1916 foi fruto direto 
dessa época. (VENOSA, 2014, p. 16). 
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Com o decorrer do século XX, os direitos civis femininos foram sendo 

conquistados consecutivamente, rompendo com a hegemonia machista e os 

paradigmas que predominavam no meio social. Buscou-se a conquista do direito ao 

voto popular feminino e o direito de serem votadas, o livre arbítrio de participar de 

associações em gerais, o direito de ir e vir e diversos direitos políticos básicos. Para 

Ávila (2016, 150), a igualdade pode funcionar como regra, prevendo a proibição de 

tratamento discriminatório; como princípio, instituindo um estado igualitário como o 

fim a ser promovido; e como postulado, estruturando a aplicação do Direito em 

função de elementos, critério de diferenciação e finalidade da distinção, e da relação 

entre eles, congruência do critério em razão do fim. Silva, ainda, vai lecionar que:  

 

O princípio da igualdade jurídica determina que a lei não pode ser 
fonte de privilégio ou de perseguições, mas sim instrumento 
regulatório da vida social, que necessita tratar equitativamente todos 
os cidadãos. Ao se cumprir a lei, todos os seus destinatários hão de 
receber tratamento pacificado, de modo que ao próprio ditame legal 
é defeso instituir disciplinas diversas para situações equivalentes. 
Essa exigência, por sua vez, não interdita a possibilidade de 
tratamento diferenciado, que se razoável, tem abrigo na ordem 
constitucional (SILVA, 2003, p. 91). 

 

Porém, com a égide da nova Constituição Federal de 1988, os direitos 

femininos civis e gerais avançaram largamente na aproximação dos gêneros, 

eliminando a barreira do preconceito sexual, tornando-os isonômicos. A Constituição 

Federal, em seu preâmbulo, diz que, está destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 

desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 

fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 

na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, entende-

se então, a afirmação da igualdade de gêneros no país, buscando romper com as 

discriminações e regulamentar as condutas e os comportamentos da sociedade. Nesse 
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sentindo, dispõem o caput e os incisos I, III, IV do artigo 3º e 7º, inciso XXX, todos da 

Constituição Federal de 1988, cuja redação segue: 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil: 
 I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; [omissis] 
 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 
 IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: [omissis] 
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 
critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil 
(BRASIL, 1988) 

 

Pode-se dizer, assim, que com o Código civil de 2002 em vigor, ocorreu o 

arrebatamento de uma legislação machista de cunho ultrajado. Esse fato foi 

ocasionado por inúmeras lutas e movimentos em prol dos direitos civis femininos, 

conquistando seus direitos no meio social, no qual antes não eram admitidos. Dessa 

forma, surgiram novas legislações especiais às quais eram consagradas uma ideia de 

igualdade de gênero, desaparecendo a submissão da mulher em relação ao homem na 

questão legisladora. 

 

3 DIREITO DA MULHER E O EMPODERAMENTO DO SEU PRÓPRIO CORPO 

 

Em relação à mulher, há de se falar na necessidade do reconhecimento da 

mulher como sujeito de direto, nada mais sendo, aquele que se imputa de direitos e 

deveres através da lei.  De acordo com Cristiano Pinto (2016, p. 37). São sujeitos de 

direitos de direitos as pessoas físicas ou naturais e as jurídicas ou morais, porquanto 

detentoras de personalidade civil.  E a necessidade do reconhecimento desse direito e 

dos demais direitos, estão interligados ao Principio da Dignidade da Pessoa Humana, 

contendo, em sua essência axiológica, valor absoluto em si. Tamanha é a 
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proeminência do princípio em comento que o Constituinte o erigiu à condição de 

fundamento da República Federativa do Brasil, conforme se infere do inciso III do 

artigo 1º que dicciona: “A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos: [omissis] III - a dignidade da pessoa 

humana” (BRASIL, 1988). Para Plácido e Silva, o significado de dignidade é, 

 

Dignidade é a palavra derivada do latim dignitas (virtude, honra, 
consideração), em regra se entende a qualidade moral, que, possuída 
por uma pessoa serve de base ao próprio respeito em que é tida: 
compreende-se também como o próprio procedimento da pessoa 
pelo qual se faz merecedor do conceito público; em sentido jurídico, 
também se estende como a dignidade a distinção ou a honraria 
conferida a uma pessoa, consistente em cargo ou título de alta 
graduação; no Direito Canônico, indica-se o benefício ou prerrogativa 
de um cargo eclesiástico. (SILVA, 1967, p. 526) 

 

Subentende-se, então, a necessidade do fazer valer deste principio ao qual se 

integra nos valores existentes na sociedade, rompendo com os padrões de gênero e a 

hierarquização do sexo, buscando assegurar a sociedade uma existência digna, de 

acordo com os ditames da Constituição Federal. Mais do que isso, o princípio da 

dignidade da pessoa humana desempenha papel contramajoritário, proporcionando a 

inclusão das camadas sociais tradicionalmente excluídas do processo de conquistas e 

concretização de direitos. Fernando Capez (2009, p.07) indaga que qualquer 

construção típica, cujo conteúdo contrariar e afrontar a dignidade humana, será 

materialmente inconstitucional, posto que atentaria ao próprio fundamento da 

existência de nosso Estado. Assim, devendo haver um reconhecimento da necessidade 

das mulheres serem sujeitas de direitos sem a necessidade de uma ligação com o sexo 

masculino, sendo autônomas dos seus próprios direitos. 

 

A dignidade humana é valor imperativo e fundamento da República 
Federativa do Brasil e representa, juntamente com os direitos 
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fundamentais, a própria razão de ser da Constituição Brasileira, pois 
o Estado é apenas meio para a promoção e defesa do ser humano. É 
mais que um princípio, é norma, regra, valor que não pode ser 
esquecido em nenhuma hipótese. É irrenunciável e os direitos 
humanos decorrem do reconhecimento da dignidade do ser humano, 
e combater a violência é uma das formas de garantir a dignidade da 
mulher (RITT, 2008). 

 

A partir de tal primado, é possível assinalar que o direito ao corpo e a 

soberania sobre o corpo configura importante dimensão de concretização dos 

direitos da mulher, em especial no que concerne à concretização da liberdade. Nesse 

sentindo, a mulher é tendenciosa ao empoderamento do seu corpo, buscando 

explorar seus direitos e a combater agressões contra as oposições dos seus direitos, 

como os reprodutivos, intervindos dos valores culturais. Para Sarah Lima (2013, p.  

11), a perspectiva dos direitos das mulheres foi, por muito tempo, socialmente 

negligenciada. As suas reais contribuições para a cultura somente foram reconhecidas 

por meio de uma luta árdua, pois a violência, assédio e exploração sexual remontam a 

realidades que antecedem a instauração da modernidade. Entende-se, então, a 

necessidade da eficácia da mulher em prol dos direitos do seu próprio corpo. 

 

A atual concepção dos direitos reprodutivos não se limita à simples 
proteção da reprodução. Ela vai além, defendendo um conjunto de 
direitos individuais e sociais que devem interagir em busca do pleno 
exercício da sexualidade e reprodução humana. Essa nova concepção 
tem como ponto de partida uma perspectiva de igualdade e eqüidade 
nas relações pessoais e sociais e uma ampliação das obrigações do 
Estado na promoção, efetivação e implementação desses direitos 
(VENTURA, 2004, p.11). 

 

Existe uma enorme necessidade ao falar dos direitos reprodutivos das 

mulheres, que vai além do direito de escolher se vai gerar um filho ou não, engloba a 

saúde sexual e reprodutiva da mulher, sem sofrer descriminalização e violência a 

respeito da reprodução, a necessidade do direito ao acesso as informações a respeito 

e os meios para um exercício saudável de forma segura. A necessidade do surgimento 
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dos direitos sexuais e reprodutivos é fruto da contribuição dos movimentos 

feministas mundiais, os quais iniciaram as discussões acerca dos padrões 

socioculturais vigentes, relacionados à vida sexual e à reprodução humana 

(BRAUNER, 2003).  Essas discursões surgiram devido à necessidade de introduzir 

esses direitos em uma sociedade arcaica e lenta. Ventura, por sua vez, vai afirmar que: 

 

A atual concepção dos direitos reprodutivos não se limita à simples 
proteção da reprodução. Ela vai além, defendendo um conjunto de 
direitos individuais e sociais que devem interagir em busca do pleno 
exercício da sexualidade e reprodução humana. Essa nova concepção 
tem como ponto de partida uma perspectiva de igualdade e eqüidade 
nas relações pessoais e sociais e uma ampliação das obrigações do 
Estado na promoção, efetivação e implementação desses direitos. 
(VENTURA, 2004, p.11). 

 

Há de se falar da necessidade da defesa em prol do reconhecimento da livre 

disposição do corpo, no qual para Anderson Schreiber (2013), o tratamento jurídico 

ao corpo humano sofreu, ao longo da história, profunda influência do pensamento 

religioso, pois era visto como uma dádiva divina, intocável, mas que, ao longo do 

tempo o pensamento moderno rompeu com essa perspectiva, recolocando 

gradativamente a integridade corporal no campo da autonomia do sujeito. Com o 

decorrer dos anos, o estilo de vida foi se tornando diferente, o uso do corpo se tornou 

uma expressão na sociedade, novos modelos de roupas apareceram e uma nova 

tendência de se vestir surgiu. No entanto, a roupa e a conduta social seriam pontos 

para dividir, a partir desse momento, as mulheres de moral e as de “vida atirada” 

(RAGO, 1991 apud MEDEIROS, 2014). Hasshimoto, por sua vez, assinala que: 

 

As orientações do policial acabaram reafirmando o discurso de 
atribuição de parcela de culpa às próprias vítimas, ressaltando que 
uma agressão sexual vinha da conduta, da vestimenta ou até mesmo 
do comportamento social da mulher. De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCrim), o policial falou que “... as 
mulheres deviam evitar se vestir como vagabundas, para não se 
tornar vítimas...” (HASHIMOTO, 2011, s.p.).  
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Culpar a mulher por usar uma roupa curta ou um decote qualquer não 

justifica em hipótese alguma um homem agredir a sexualmente. A mulher estuprada, 

por um parente ou não, precisa de uma coragem imensa para desencadear todo o 

processo policial e judicial implicado, com a repetição à saciedade dos gestos de 

humilhação e do sofrimento vivenciado, com os anos de espera e com o julgamento 

público (BADTINDER, 2005: 35-36). Esse fator desencadeou o que chamamos de 

cultura de estupro, ao qual a vitima, que sofre as consequências, é parcialmente 

culpada pelo ato ocorrido, normalizando a violência sexual. O Código Penal comina, 

em seu artigo 213, que  constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a 

ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato 

libidinoso configura o delito de estupro (BRASIL, 2009). 

 

O termo começou a ser enunciado como forma de destacar não apenas 
a desejada liberdade em relação ao corpo e à sexualidade, mas, 
também, como tentativa de garantir o direito de expressar o desejo 
sem ser vítima de violência. Essa expressão e manifestação pública são 
essenciais ao próprio desejo, que não pode se sustentar sem esta 
verbalização e exteriorização, de modo que o discurso é indissociável 
de uma prática (BUTLER, 2004 apud MEDEIROS, 2014, p.6). 

 

Para Cleber Masson (2016, p. 619), um dos fundamentos da pena é a 

reparação, que consiste em conferir algum tipo de recompensa a vitima do delito. 

Relaciona-se com a vitimologia, notadamente com a assistência a vitima e a reparação 

do dano. No entanto, inúmeras vezes não há como reparar a cultura do estupro 

sofrida por mulheres no meio social. E nessa perspectiva que se encontra a busca do 

empoderamento das mulheres na busca do seu direito ao corpo, buscando combater 

esses problemas ao qual elas vêm sofrendo no decorrer dos anos, havendo a 

necessidade de respeitar o direito do corpo feminino. 
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4 DIREITO DA MULHER: A NECESSIDADE DE UMA CULTURA DO DIÁLOGO 

FEMINISTA 

 

Ao longo dos anos, as mulheres sofreram inúmeras opressões perante a 

sociedade e no âmbito familiar, fator ao qual levava a camuflagem dos direitos das 

próprias. No entanto, Lais Paula Rodrigues de Oliveira e Latif Antonia Cassab (2014, 

p. 3) retrata que com a chegada do século XIX os direitos das mulheres começaram a 

surgir de forma mais nítida, uma vez que muitas já faziam parte da força de trabalho 

empregada, ocupando o cenário industrial, inclusive na indústria têxtil. Há de se falar 

que o grande problematizador dessa cultura opressora foi à ordem patriarcal que 

pendurou por diversas décadas. 

 

O empoderamento das mulheres representa um desafio às relações 
patriarcais, em especial dentro da família, ao poder dominante do 
homem e a manutenção dos seus privilégios de gênero. Significa uma 
mudança na dominação tradicional dos homens sobre as mulheres, 
garantindo-lhes a autonomia no que se refere ao controle dos seus 
corpos, da sua sexualidade, do seu direito de ir e vir, bem como um 
rechaço ao abuso físico e a violação sem castigo, o abandono e as 
decisões unilaterais masculinas que afetam a toda a família. (COSTA, 
2012, p.9) 

 

Com a evolução histórica, movimentos femininos com o intuito de 

empoderamento surgiram e seus direitos começaram a ganhar forças e a conquistar 

um espaço no meio social. Diversas mulheres estavam incorporadas nas lutas 

trabalhistas, reivindicando seus direitos como trabalhadoras, inclusive em questões 

de opressão por gênero. (OLIVEIRA; CASSAB, 2014, p.3) . O feminismo foi um grande 

movimento influenciador que se estende até a contemporaneidade.  

No espaço latino-americano, este movimento se constitui por influências de 

mulheres que atuaram em movimentos guerrilheiros, participantes do movimento 

estudantil, partidos políticos progressistas, organizações acadêmicas, políticas e por 

mulheres que foram obrigadas a exilar-se de seu país. (OLIVEIRA; CASSAB, 2014, p. 
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3).  Buscando a finalidade de um conforto isonômico e de caráter reivindicatório em 

relação aos seus direitos. Tornando as livre e independente de qualquer opressão. 

 

O Feminismo surge e se organiza como movimento estruturado, a 
partir do fenômeno da modernidade, acompanhando o percurso de 
sua evolução desde o século XVIII, tomando corpo no século XIX, na 
Europa e nos Estados Unidos, transformando-se, também, em 
instrumento de críticas da sociedade moderna. E, apesar da 
diversidade de sua atuação, tanto nos aspectos teóricos, quanto nos 
aspectos práticos, o Feminismo vem conservando uma de suas 
principais características ordem que é a reflexão crítica sobre as 
contradições da modernidade, principalmente, no que tange a 
libertação das mulheres. (SILVA, 2008, p.1-2). 

 

A necessidade de uma cultura que pratique e transmita o diálogo desse 

movimento é de extrema importância. Apesar de ser um movimento com diversas 

ramificações, existe um ponto principal, descontruir a personificação criada da 

mulher. O movimento feminista ganhou força, aliando-se a outros movimentos 

sociais, envolvendo vários grupos de mulheres e pessoas, nesse sentindo outros 

temas começam a fazer parte da pauta feminista, como a sexualidade, direitos 

reprodutivos e violência contra a mulher (OLIVEIRA; CASSAB, 2014, p.6). Buscando 

direitos e excluindo paradigmas, como a obrigação de ter salários isonômicos, em que 

o gênero masculino e feminino exerça a mesma função, a exclusão da discriminação, 

no qual o tipo de roupa que a mulher veste define caráter, além de desconstruir a 

ideia que cuidar da casa e o serviço domestico é obrigação da mulher. 

 

O feminismo propõe um projeto de sociedade alternativa e coloca 
como objetivo a abolição, ou ao menos transformação profunda, da 
ordem patriarcal e de seu poder regulador, em nome de princípios de 
igualdade, de equidade e de justiça social. Os movimentos feministas 
reúnem um conjunto de discursos e práticas que dão prioridade à 
luta das mulheres para denunciar a desigualdade de gênero 
(DESCARRIES, 2002 apud MIRANDA, s.d., p.2). 
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A presença do dialogo feminista, tem a finalidade de exterminar a 

impugnação machista que consiste em permear o meio social. O homem sexista 

insiste em pleno século XXI a trata a mulher como uma propriedade. De acordo com 

Ana Alice Costa (2012, p.3) esta subalternidade, é fruto do próprio papel de gênero, 

no qual a sociedade através de tradições e costumes, constrói homens e mulher como 

sujeitos assimétricos, em uma relação de domínio e subjugação. Essa questão gerou a 

objetificação da mulher perante ao homem no meio, no qual sofrem assédios morais, 

verbais e físicos que acarretam a violência estupro e ao feminicídio. 

 

As mulheres não somente são mais frequentemente vítimas, como 
também são assediadas de forma diferente dos homens: as 
conotações machistas e sexistas estão muitas vezes presentes. O 
assédio sexual não é mais do que a evolução do assédio moral. Nos 
dois casos, trata-se de humilhar o outro e considera-lo um objeto à 
disposição. Para humilhar, visa-se o íntimo. (HIRIGOYEN, 2010, p.99) 

 

Nesse sentido, deve-se compreender a necessidade de dialogar ao combate 

contra o enraizado machismo. A percepção das relações de gêneros possibilita 

analisar papéis, responsabilidades, limitações e oportunidades, que se distribuem de 

forma diferente, entre homens e mulheres, no interior da unidade de produção, da 

família, da comunidade e da sociedade. (ABRAMOVAY; SILVA, 2000, p. 348). Entende-

se, então, que o feminismo não busca prevalecer ou enaltecer a superioridade do sexo 

feminino, esse conceito se da à versão do machismo, o feminismo busca apenas 

igualar aos mesmos direitos a ambos os sexos. Saffioti (2004, p. 113), descreve que 

aquele quem lida com gênero numa perspectiva feminista, por via de consequência, 

estrutura, bem ou mal, uma estratégia de luta para a construção de uma sociedade 

igualitária. 
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5 DIREITO DA MULHER E A ARDUA TAREFA DE SER PROTAGONISTA NO MEIO 

SOCIAL  

 

A árdua tarefa de ser protagonista são frutos dos reflexos de um Brasil 

arcaico, ao qual a mulher busca direitos e isonomia perante o meio que vive, porém 

para que isso ocorra, medidas socioeducativas e intervenções devem ser necessárias. 

Simone de Beauvoir (1980, p.9) aborda em seu livro O Segundo Sexo que, ninguém 

nasce mulher: torna-se mulher. Nesse sentindo, subentende-se a frase que para se 

tornar uma mulher, o individuo tem a árdua tarefa de protagonizar no meio social, ao 

qual a sociedade machista sucumbe a isonomia dos gêneros, e eleva o patamar do 

sexo masculino, como o gênero superior. Para a mulher, se protagonizar no meio 

social em que vive sempre foi uma árdua tarefa, e com a longevidade dos anos, 

adquiriu direitos aos quais buscam suprir essa questão. 

 

É na família que se impõe a experiência precoce da divisão sexual do 
trabalho e da representação legítima dessa divisão, garantida pelo 
direito e inscrita na linguagem. Quanto à Igreja, marcada pelo 
antifeminismo profundo de um clero pronto a condenar todas as 
faltas femininas à decência, sobretudo em matéria de trajes, e a 
reproduzir, do alto de sua sabedoria, uma visão pessimista das 
mulheres e da feminilidade, ela inculca explicitamente uma moral 
familiarista, completamente dominada pelos valores patriarcais e 
principalmente pelo dogma da inata inferioridade das mulheres. Por 
fim, a Escola, mesmo quando já liberta da tutela da Igreja, continua a 
transmitir os pressupostos da representação patriarcal (baseada na 
homologia entre a relação homem/mulher e a relação 
adulto/criança) e sobretudo, talvez, os que estão inscritos em suas 
próprias estruturas hierárquicas, todas sexualmente conotadas, entre 
as diferentes escolas ou as diferentes faculdades, entre as disciplinas, 
entre as especialidades, isto é, entre as maneiras de ser e as maneiras 
de ver, de ‘se’ ver, de se representarem as próprias aptidões e 
inclinações, em suma, tudo aquilo que contribui para traçar não só os 
destinos sociais como também a intimidade das imagens de si mesmo 
(BOURDIEU, 2002, p. 103). 
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Diante dessa divisão a mulher se tornou submissa do homem, porém com a 

busca do empoderamento dos seus direitos, elas começam a serem oprimidas e 

violentadas no meio social e no âmbito familiar. Em 1983, a biofarmacêutica Maria da 

Penha Maia Fernandes levou um tiro nas costas que a deixou paraplégica, aos 38 anos 

de idade. O autor do disparo foi seu marido, o professor universitário Marco Antônio 

Heredia Viveros, que após esta primeira tentativa ainda tentou matá-la por 

eletrocução (CAMPOS, 2007). Nessa repercussão, surgiu a Lei Maria da Penha, ao qual 

busca criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 

ao qual busca eliminar todas as formas que possam discriminar a mulher em seu 

âmbito familiar e para prevenir, punir e erradicar a violência causada a ela.  

 

Ciclo da violência é composto por três fases distintas. A primeira fase, 
a de construção da tensão, caracteriza-se pela ocorrência de 
agressões verbais, ciúmes, ameaças, destruição de objetos. Nessa 
fase, a mulher acredita ser capaz de controlar a situação, mostrando-
se dócil, prestativa e culpada, atribuindo a si própria a 
responsabilidade pelos atos do marido, desenvolvendo, 
inconscientemente, um processo constante de auto-acusação. Na 
segunda fase, a tensão aumenta, atingindo seu ponto máximo. 
Surgem, então, agressões mais agudas, os ataques tornam-se mais 
graves e o processo experimentado na fase anterior torna-se 
inadministrável. Essa fase é mais breve, sendo seguida pela terceira 
fase, denominada de lua de mel. Após terem cessado os ataques 
violentos, o agressor torna-se temeroso de perder a companheira, 
mostrando remorso, proferindo promessas, jurando não repetir as 
agressões e implorando perdão. Tem início, então, um período de 
calmaria, sem a tensão acumulada na primeira fase e descarregada na 
segunda fase (ALVES; DINIZ, 2005, s.p.) 

 

A Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 de 2006, baseada no artigo 226, §8º da 

Constituição Federal de 1988, que diz, “§ 8º O Estado assegurará a assistência à 

família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 

violência no âmbito de suas relações” (BRASIL, 1988). Esta lei tem como ideário criar 

mecanismo que assegure os direitos das mulheres e as encorajem a denunciar a 

violência sofrida dentro de suas casas, buscando assim, uma proteção justa. Diante 
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disso, o artigo 2º da Lei 11.340 de 2002 aborda que, toda mulher, independentemente 

de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e 

religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe 

asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua 

saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.  

 

Art. 7o  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
entre outras: 
I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda 
sua integridade ou saúde corporal; 
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe 
cause dano emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe 
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar 
ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, 
chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e 
vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica 
e à autodeterminação; 
III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a 
constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual 
não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; 
que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 
sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou 
que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 
mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite 
ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;  
IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que 
configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus 
objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, 
valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a 
satisfazer suas necessidades; 
V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria (BRASIL, 2006). 

 

Para ter incidência à lei, é fundamental que o sujeito passivo deve ser uma 

mulher, se constate que a violência seja contra a própria e que haja um vínculo 

doméstico, familiar ou de afeto com o agente do fato (CAMPOS, 2007, p. 275). Nesse 

sentido, a Lei Maria da Penha busca atingir medidas eficazes ao combate e buscando 
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prevenir a violência domestica contra a mulher. A Lei 11.340/06, para funcionar e 

produzir os efeitos desejados está a exigir do aparelho estatal, especialmente do 

Poder Judiciário, um esforço concentrado, a partir da implantação imediata dos 

Juizados de Violência Doméstica, os quais deverão ter funcionamento diferenciado 

(ALVES, 2006, p. 4). Só então, de forma harmônica e igualitária as mulheres serão 

protagonistas no seio familiar, buscando combater as praticas machista e ao 

feminicídio. 

 

6 CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, busca-se compreender a necessidade do 

empoderamento da mulher na sociedade, de forma necessária. Além disso, havendo a 

obrigação de fazer valer o Principio da Dignidade da Pessoa Humana e o Principio da 

Isonomia, em uma visão em prol das mulheres. É notável que esta seja uma tarefa 

árdua, onde a sociedade se se encontra preservada em uma cultura obsoleta que 

busca oprimir, de forma patriarcal, as mulheres presente até os dias atuais. O 

presente trabalho buscou propiciar esclarecimentos sobre os direitos das mulheres e 

extinguir o machismo predominante na sociedade, elevar ao patamar do 

conhecimento e da necessidade da pratica e do feminismo, ao qual busca uma causa 

definida como a igualdade de gêneros no meio social.  

Apesar de diversas leis que regem a igualdade da mulher, existe um grande 

abismo entre o direito feminino objetivo e o subjetivo, no qual as pessoas se 

encontram ainda vagando em um modelo de vida extinto há décadas no País. Porém, 

com o avanço das lutas pela igualdade, a cultura do dialogo, que por meio de lutas e 

movimentos, conquistou, esta conquistando e tende a conquistas seus direitos no 

meio social, no qual jamais pensariam em serem admitidos.  Dessa forma, surgiram 

novas legislações especiais, que com o decorrer dos anos alteram as leis, 

desaparecendo a submissão da mulher em relação ao homem. Fica ai, pois, 

estabelecido, a árdua tarefa a que a mulher busca até os dias atuais, seus direitos e a 
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isonomia perante o meio que vive. Porém só ocorrerá, quando medidas 

socioeducativas e intervenções prevalecerem ao machismo, ensinando a sociedade a 

evoluir o pensamento igualitário. 
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LIBERDADE SEXUAL E A QUESTÃO DE GÊNERO NO DIREITO PENAL: 

LEI MARIA DA PENHA E O CRIME DE FEMINICÍDIO COMO ECOS DO 

EMPODERAMENTO FEMININO 

 

José Nogueira Antunes Neto15 
Tauã Lima Verdan Rangel16 

 

Resumo: O escopo do presente artigo está assentado em analisar a necessidade de 
abordar sobre liberdade sexual e a questão de gênero, dessa forma o presente artigo 
busca abordar a Lei Maria da penha e o crime de feminicídio como ecos do 
empoderamento feminino, assim analisar o direito da isonomia da mulher no meio 
social, a modificação da mulher. Apresentar a  realidade social brasileira vivida pelas 
mulheres, um modelo patriarcal. Busca-se apresentar um estudo sobre as relações de 
gêneros na sociedade e retratar a necessidade da modificação ocorrida pela figura 
feminina no Brasil a partir de 1950 até os dias atuais. Nesse mesmo sentido, engloba-
se a necessidade de abordar a questão da mulher vitima, sendo a própria mulher 
taxada como culpada. O presente artigo busca apresentar as necessidades da Lei 
Maria da Penha, e nesse mesmo sentido, a lei nº 11.340/2006, representando um 
forte avanço para as mulheres na busca da isonomia e a não violência entre os 
gêneros. Desse modo, procura-se entender que a lei evoluiu diante dos tempos, cabe a 
sociedade acompanha-la e ser praticante da lei, buscando alcançar uma utópica 
sociedade isonômica, abolindo a antiga lei, repressiva com mentalidade conversadora 
e incompatível os tempos moderno. 
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Palavras-Chaves: Sexualidade, Diversidade de Gênero, Direito das Mulheres. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Há necessidade de abordar sobre liberdade sexual e a questão de gênero, 

dessa forma o presente artigo busca abordar a Lei Maria da penha e o crime de 

feminicídio como ecos do empoderamento feminino, assim analisar o direito da 

isonomia da mulher no meio social, a modificação da mulher. Apresentar a  realidade 

social brasileira vivida pelas mulheres, um modelo patriarcal, ao qual eram refletidas 

nas legislações civis. Sendo uma questão de discursão na sociedade, buscando 

compreender se o direito à igualdade é assegurado, é exercido ou se é apenas uma 

norma formal positivada. 

Busca-se apresentar um estudo sobre as relações de gêneros na sociedade e 

retratar a necessidade da modificação ocorrida pela figura feminina no Brasil. Na 

década de 50, os homens tinham autoridade e poder sobre as mulheres e eram os 

responsáveis pelo sustento da esposa e dos filhos. Nesse contexto, os anos 60 e 70, 

foram às décadas em que as mulheres buscaram a autonomia sobre seus corpos, no 

entanto essa busca ainda permanece presente nos dias atuais. A década de 60 foi 

marcada pelo inicio do comercio das pílulas anticoncepcionais, buscando alcançar 

autonomia sobre seus corpos. Já a década de 70 é marcada por dois fatores 

antagônicos, o sindicalismo e as mulheres em posição de subalternidade. Foi nessa 

década que a mulher passou a colaborar no sustento da família, mesmo ganhando 

menos do que o marido, eliminou de sua vida o processo de aceitação e conformismo 

diante das diferenças sexuais, 

Foi nos anos 80 e 90 que a Mulher ganhou força e autonomia, rompendo com 

a desigualdade isonômica social. No Brasil, a década de 1980 é marcada pela 

redemocratização e pela intensa participação popular. Os Anos 90 e o século XXI 

eclodiram com a presença constante dos movimentos feministas na busca da 
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igualdade da presença feminina no meio social. Nesse mesmo sentido, engloba-se a 

necessidade de abordar a questão da mulher vitima, em que se predomina o modelo 

patriarcal, em que a sociedade tende a insistir em retroceder a valores antigos e 

preconceituosos diante do gênero feminino, sendo a própria mulher taxada como 

culpada, seja por seu comportamento ou roupas, que, segundo alegam, acabam por 

instigar o homem e, assim, influenciam na prática do delito. 

O presente artigo busca apresentar as necessidades da Lei Maria da Penha, 

em que consta no artigo 2º, caput desta lei, que é proporcionado a toda mulher, 

independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 

educacional, idade e religião, a gozar dos direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem 

violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 

intelectual e social. Além disso, nesse mesmo sentido, a lei nº 11.340/2006 

representa um forte avanço para as mulheres na busca da isonomia e a não 

violência entre os gêneros. Há de se entender que a violência contra a mulher parte 

pela razão do sexo feminino, sendo essa questão, um fator histórico, de formação 

sociocultural patriarcal 

Nessa visão, compreendendo que a violência gerada a mulher-vitima esta 

relacionada com o machismo impregnado na sociedade, no qual há falta de um 

conhecimento no quais ambos os gêneros, masculino e feminino, são equivalentes 

segundo a Carta Magna de 1988. Com o decorrer dos anos, novas atualizações 

jurídicas foram necessárias, implementando os direitos das mulher no âmbito do 

direito penal. , ao qual busca introduzir de forma eficaz o gênero feminino de forma 

isonômica, dentro dos códigos legais. Com a nova Lei nª 12.015 de 2009, novas 

mudanças introduziram na lei em prol da mulher. Esta atualização busca romper com 

a designação “Dos Crimes contra os Costumes”, ao qual se adotou o titulo “Dos crimes 

contra a dignidade Sexual”. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
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O antigo Direito Penal na visão sexual buscava impor maiores distinções 

entre o masculino e feminino na perspectiva de uma repressão criminal de condutas 

sexuais. Com isso houve a necessidade da introdução da Lei 12.015/09 se deu pelo 

fato das diversas mudanças que ocorrem no meio, nesse sentindo sendo necessária 

uma atualização das leis penduradas desde o século passado, desprovidas de uma 

atualização jurídica. Por fim, procura-se compreender que a lei evoluiu diante dos 

tempos, cabe a sociedade acompanha-la e ser praticante da lei, buscando alcançar 

uma utópica sociedade isonômica.   

 

2 A MODIFICAÇÃO DA FIGURA FEMININA NA REALIDADE SOCIAL BRASILEIRA A 

PARTIR DE 1950 

 

A realidade social brasileira sempre foi de ideologia patriarcal, ao qual eram 

refletidas nas legislações civis. Entende-se que a mulher tinha o dever de obediência 

ao seu marido, o provedor da casa. No entanto, a relação de gêneros começou a ser 

estudada diante da sociedade e com isso vieram diversas transformações, onde a 

mulher adquiriu notoriedade. As relações de gêneros, desde os primórdios, sempre 

foi uma questão de discursão na sociedade, buscando compreender se o direito à 

igualdade é assegurado, é exercido ou se é apenas uma norma formal positivada 

(ANTUNES NETO, RANGEL, 2017, p.3).  Desse modo, a sociedade sofreu, e tende a 

sofrer com o surgimento de movimentos em prol das diversas modificações em 

relação às mulheres, assim desconstruindo a ruptura patriarcal de um Brasil Colonial. 

 

As primeiras manifestações do movimento feminista começaram no 
século XIX, quando as mulheres, que eram reconhecidas unicamente 
dentro de casa no papel de mães e esposas e fora apenas na vida 
religiosa, começaram a reivindicar seu direito a cidadania. Dessa 
forma via-se um movimento dividido em três vertentes; direitos 
políticos, grande vertente que não visa mexer com a posição do 
homem, mas incluir as mulheres como um complemento para o bom 
andamento da sociedade; imprensa feminista, que era composta por 
mulheres cultas que defendiam o direito à educação da mulher e 
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criticavam a dominação dos homens, e mulheres trabalhadoras, que 
procuravam a libertação da mulher de forma radical. É nesse 
momento que a mulher conquista o direito ao voto. (PINTO, 2003, p. 
13-15) 

 

O estudo das relações de gêneros na sociedade busca retratar a necessidade 

da modificação ocorrida pela figura feminina no Brasil. Na família modelo dos anos 

cinquenta, os homens tinham autoridade e poder sobre as mulheres e eram os 

responsáveis pelo sustento da esposa e dos filhos. A mulher ideal era definida a partir 

dos papeis tradicionais: cuidar da casa, dos filhos, do marido e das características 

próprias da feminilidade: instinto materno, pureza, resignação e doçura, este era 

considerado seu destino natural (BASSANEZI, 1997). Nesse contexto inconformado, a 

incorporação das reivindicações tradicionais e as inúmeras formas de luta em busca 

dos mesmos direitos foram de extrema necessidade para o reajuste isonômico da 

mulher no meio social e familiar. Para Isabel Leite (2006, p.5), o movimento feminista 

rompeu com este papel e passou a incorporar outras formas de luta, pois, além das 

reivindicações tradicionais, como os mesmos direitos, passou a incorporar as raízes 

destas desigualdades. Acabou com a aura de um “eterno feminino”, com a crença de 

uma inferioridade “natural” da mulher. Terminou, também, a ideia de que os homens 

estariam predeterminados ao mundo externo e as mulheres, interno para a 

procriação. 

Com base na modificação da figura feminina no meio social no decorrer do 

século, traz para o cenário pátrio a discussão sobre a realidade a qual as mulheres 

sofreram para adquirir e conquistar o seu próprio espaço. A luta por autonomia em 

espaço profundamente marcado pelo político, defende a especificidade da condição 

de dominada da mulher, numa sociedade em que a condição de dominado é comum a 

grandes parcelas da população; no qual há diversas mulheres enfrentando uma gama 

de problemas diferenciados (PINTO, 2003, p. 46). Esclarece-se, então, que esse 

embate foi e ainda é uma tarefa árdua para elas. Em complemento, pode-se 

colacionar: 
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Esse movimento vem a eclodir nas décadas de 1960 e 1970, quando 
com o fim das grandes guerras, vem também o fim do sonho 
americano onde a mulher dedicada à família era representada como 
rainha do lar. A guerra veio como forma de expor a fragilidade do 
mito de que havia um lugar certo para cada um atingir a felicidade; 
na Europa, a revolução socialista colocou em xeque os valores 
conservadores da sociedade; é nesse momento que as americanas 
vão à praça pública e tiram os seus sutiãs (PINTO, 2003, p. 41-42). 
 

Nesse contexto, os anos 60 e 70, foram às décadas em que as mulheres 

buscaram a autonomia sobre seus corpos, no entanto essa busca ainda permanece 

presente nos dias atuais. A década de 60 foi marcada pelo inicio do comercio das 

pílulas anticoncepcionais, buscando alcançar autonomia sobre seus corpos. No Brasil 

a pílula anticoncepcional e o DIU foram comercializados sem entraves desde o início 

da década de 60 (PEDRO, 2003). Nesse sentindo, surgindo a revolução sexual ao qual 

a mulher adquiriu para si própria a livre expressão da sexualidade, desdobramento 

igualitários, e a desconstrução de uma pseudo ideologia que pendurava há décadas. 

Assim, proporcionou o rompimento do padrão comportamental imposto as mulheres 

da década, como submissas do marido, recatada e do lar. 

 

Foi sobre a mulher, seu comportamento e sua posição na sociedade, 
que a pílula produziu os impactos mais significativos, considerados 
por muitos como verdadeiramente revolucionários. Graças à pílula, a 
mulher pôde então usufruir de liberdade sexual e acabou ganhando 
um forte aliado rumo à conquista de mais espaço na esfera pública, 
no mercado de trabalho e na igualdade com os homens. Sua 
utilização acabou provocando avanços nos direitos reprodutivos e 
sexuais das mulheres, ampliando as possibilidades de realização de 
um efetivo planejamento familiar e, talvez o mais importante, 
conferindo total autonomia da mulher na condução desse processo: a 
pílula é o único anticoncepcional que pode ser utilizado sem a 
participação do médico e a colaboração ou consentimento do 
parceiro (LOYOLA, 2010, s.p.). 

 

Já a década de 70 é marcada por dois fatores antagônicos, o sindicalismo e as 

mulheres em posição de subalternidade. Foi nessa década que a mulher passou a 
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colaborar no sustento da família, mesmo ganhando menos do que o marido, eliminou 

de sua vida o processo de aceitação e conformismo diante das diferenças sexuais, 

tendenciadas a levarem a uma situação de conflito dentro do lar (NADER, 2002, p. 6). 

Coimbra (2011, p.24), por sua vez, relata que no Brasil, foi na década de 1970 que a 

mulher passou a ingressar de forma mais acentuada no mercado de trabalho. A 

mulher ainda ocupa as atividades relacionadas aos serviços de cuidar (nos hospitais, 

a maioria das mulheres são enfermeiras e atendentes, são professoras, educadoras 

em creches), serviços domésticos (ser doméstica), comerciárias e uma pequena 

parcela na indústria e na agricultura.   

Os anos 70 no Brasil surgem com movimentos sindicais e movimentos 

feministas, grupo de mulheres pela redemocratização do país e pela melhoria de 

condições de vida e de trabalho da população. O movimento sindical começou a 

assumir a luta pelos direito da mulher (COIMBRA, 2011, p.24). E com esse 

empoderamento sindical e com a iniciativa do movimento de mulheres nesta década, 

os maus-tratos e assassinatos de mulheres começaram a ocorrer por parceiros 

íntimos, passando a ser explícitos como violência contra a mulher. Desse modo, 

surgiu a regulamentação do divórcio no Brasil, em 1977 (Lei 6.515/77), que serviu de 

amparo para que o número de separações e divórcios, consensuais ou não, se 

ampliasse (NADER, 2002, p. 6). Vieira, ainda, vai destacar que: 

 

Nas décadas de 1960 e 1970 houve uma grande efervescência dos 
comportamentos, principalmente femininos. Isso porque estas 
décadas foram marcadas pelas ditaduras, movimentos estudantis, 
movimento hippie e pelo movimento feminista, respectivamente. 
Consequentemente, nesta época, a atuação das mulheres promoveu 
diversas mudanças, pois estas avançaram na questão da emancipação 
econômica e sexual, além da presença crescente nos movimentos 
reivindicatórios e políticos da época (VIEIRA, 2003, p.4). 

 

Foi nos anos 80 e 90 que a mulher ganhou força e autonomia, rompendo com 

a desigualdade isonômica social. No Brasil, a década de 1980 é marcada pela 
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redemocratização e pela intensa participação popular (SANTANA, 2004). Assim, nesta 

década, consolidou uma nova Constituição Federal de 1988, onde a mulher pareou se 

ao homem, tornando os isonômicos perante a lei, eliminando o preconceito e o 

machismo predominado na sociedade. Nesse sentido, para Luanda Lima, a luta pela 

democratização das relações de gênero persistiu e, com a Constituição Federal de 

1988, as mulheres conquistaram importantes vitórias no patamar político e jurídico. 

 

O movimento feminista brasileiro foi um ator fundamental nesse 
processo de mudança legislativa e social, denunciando desigualdades, 
propondo políticas públicas, atuando junto ao Poder Legislativo e, 
também, na interpretação da lei. Desde meados da década de 70, o 
movimento feminista brasileiro tem lutado em defesa da igualdade 
de direitos entre homens e mulheres, dos ideais de Direitos 
Humanos, defendendo a eliminação de todas as formas de 
discriminação, tanto nas leis como nas práticas sociais. De fato, a ação 
organizada do movimento de mulheres, no processo de elaboração 
da Constituição Federal de 1988, ensejou a conquista de inúmeros 
novos direitos e obrigações correlatas do Estado, tais como o 
reconhecimento da igualdade na família, o repúdio à violência 
doméstica, a igualdade entre filhos, o reconhecimento de direitos 
reprodutivos, etc. (BARSTED, 2001, p. 35) 

 

Os Anos 90 e o século XXI eclodiram com a presença constante dos 

movimentos feministas na busca da igualdade da presença feminina no meio social. A 

mulher, que representa a maior parcela da população viu aumentar seu poder 

aquisitivo, o nível de escolaridade e conseguiu reduzir a defasagem salarial que ainda 

existe em relação aos homens (BESSA, 1996). O empoderamento das mulheres 

passou a ser constante na busca dos seus direitos, articulando a igualdade entre os 

gêneros. Buscando reconhecer direitos econômicos, sociais e culturais, saúde 

adequada, defesa dos direitos sexuais e uma visão maior a saúde publica para as 

mulheres. 

 

O Brasil, sob a influência internacional, aderiu a importantes acordos 
internacionais de direitos humanos com a realização da Conferencia 
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Mundial de Direitos Humanos em Viena, em 1993, que reconheceu os 
direitos das mulheres e meninas como direitos humanos e que a 
violência contra as mulheres configura uma violação destes direitos. 
Assinou a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher (1994) e a Convenção Interamericana 
de Belém do Pará para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
as Mulheres (1996), articulada pelo CLADEM - Comitê Latino-
americano de Defesa dos Direitos da Mulher (COIMBRA, 2011, p.27).  

 

Dessa forma, coloca-se em pauta o verdadeiro papel da mulher atualmente, 

na luta do movimento feminista e de suas possíveis conquistas no meio social. Na 

busca pela transformação dos valores sociais de uma sociedade patriarcal, além das 

reinvindicação dos direitos e deveres a luz do principio da isonomia. Assim, é notável 

a presença do rompimento de crenças patriarcais que legitimam a violência. 

 

3 MULHER-VÍTIMA E O DIREITO PENAL: LEI MARIA DA PENHA E FEMINICÍDIO 

COMO ECOS DA ISONOMIA MATERIAL 

 

Ao abordar a questão da mulher-vítima, tem-se a necessidade de mencionar a 

questão em que a mulher ainda é taxada parcialmente como culpada em diversas 

espécies de violência. Para Peixoto e Nobre (2015, p. 232) a responsabilização recai 

sobre a mulher, sendo ela taxada como culpada, seja por seu comportamento ou 

roupas, que, segundo alegam, acabam por instigar o homem e, assim, influenciam na 

prática do delito. Sendo assim, notavelmente e expressamente que, vivemos em uma 

sociedade onde se predomina o modelo patriarcal, em que a sociedade tende a insistir 

em retroceder a valores antigos e preconceituosos diante do gênero feminino.  

Segundo Cabette (2013), um marco histórico do movimento das mulheres 

no Brasil foi à legítima defesa da honra, pois foi a postura social que muito 

contribuiu para por fim à impunidade de muitos homens que, usando deste 

argumento, sem piedade, matavam suas esposas, companheiras e namoradas e 

afirmavam que assim estavam agindo pois era para defender a sua honra e que a 
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morte foi por amor. E nesse sentido a Constituição Federal de 1988  buscou 

assegurar diversos direitos as mulheres e a isonomia entre os gêneros. Assim 

dispondo em seu artigo 5º, caput, a seguinte redação: Todos são iguais perante a lei, 

sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes (BRASIL, 1988).  

Entretanto, mesmo a pós-constituição federal de 1988, ainda permanece, no 

meio, vestígios de uma sociedade machista ao qual caracterizam a mulher uma 

personagem frágil para a coletividade e submissa ao homem patriarcal, seja o 

cônjuge, pai ou até mesmo o irmão. As relações entre os sexos, permeadas por 

construções sociais e culturais datam do início da existência humana, ou seja, têm em 

média 250 a 300 mil anos (SAFIOTTI, 2004 p. 114). Nesse sentido, necessitou de criar 

uma lei ao qual busca mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra 

a mulher, desse modo prevenindo-a, punindo-o e erradicando a violência 

predominante, seja ela física, moral ou psicológica.  

 

A Lei nº 11.340/2006 emerge com a finalidade de coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher. A lei foi batizada como Lei 
Maria da Penha, em homenagem à dona-de-casa cearense homônima, 
que se tornou conhecida como símbolo da luta contra a violência 
familiar. Maria da Penha foi vítima de duas tentativas de homicídio, e 
em 1983 ficou paraplégica em virtude de um tiro de arma de fogo 
disparado por seu marido Marco Antônio Heredia Viveiros. O 
agressor só foi condenado oito anos depois, sendo que a condenação 
só ocorreu após o Brasil ser condenado na Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos da OEA (Organização dos Estados Americanos) 
por violação ao direito fundamental da vítima mulher ante a 
ineficiência da persecução penal (FURQUIM, 2014). 

 

Há de ter a necessidade do fazer valer da Lei Maria da Penha, em que consta 

no artigo 2º, caput desta lei, que é proporcionado a toda mulher, independentemente 

de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e 

religião, a gozar dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe 
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asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua 

saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social (BRASIL, 

2006).  Desse modo, a finalidade da lei tem por ideia central a proteção e coibir a 

mulher de violência domestica, assim buscando um tratamento diferenciado, tendo 

visto a isonomia dos gêneros.  

 

A Lei Maria da Penha configura-se como um mecanismo especial de 
proteção que toma como base o gênero da vítima, sendo um 
importante marco na efetivação da política para as mulheres, pois 
com a tipificação da violência praticada no âmbito doméstico familiar 
e afetivo como crime, esses delitos passaram a ser julgados nos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos 
especializados do Judiciário criados para a aplicação da Lei Maria da 
Penha, ou, enquanto esses não existirem, nas Varas Criminais 
(BRASIL, 2011). 

 

Nesse sentido, a Lei nº 11.340/2006 representa um forte avanço para as 

mulheres na busca da isonomia e a não violência entre os gêneros. Há de se 

entender que a violência contra a mulher parte pela razão do sexo feminino, sendo 

essa questão, um fator histórico, de formação sociocultural patriarcal. No entanto, 

as conquistas das mulheres no combate a violência parece ter se dado apenas no 

direito subjetivo, necessitando ser implementado na prática cotidiana, buscando um 

avanço sociocultural no qual o machismo obsoleto e o patriarcal não vigorem no 

meio. 

 

Os crimes de feminicídio são geralmente perpetrados por homens, 
com a existência de uma relação íntima, no espaço privado, 
caracterizado por situações de abusos no domicílio, ameaças ou 
intimidação, violência sexual, ou situações nas quais a mulher tem 
menos poder ou menos recursos do que o homem. Isto resta 
evidenciado quando, aproximadamente, 40% de todos os homicídios 
de mulheres no mundo são cometidos por um parceiro íntimo. 
(GARCIA, 2013). 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
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Assim, há de ensejado a promulgação da Lei 13.104/20015, que incluiu o 

feminicídio como qualificadora do crime de homicídio no Código Penal Brasileiro. 

Gomes e Batista (s.d., p.03) aborda que, o Feminicídio é o assassinato de mulheres 

pela condição de ser mulher, o termo se refere a crime de ódio contra mulheres, 

justificado por uma historia de dominação da mulher pelo homem e estipulado pela 

impunidade e indiferença da sociedade e do estado. Assim, na nova legislação, a 

violência doméstica e familiar e o menosprezo ou discriminação à condição de mulher 

são descritos como elementos de violência de gênero e integram o crime de 

feminicídio (ONU, 2016). 

 

Segundo dados da OMS, no Brasil a taxa de 4,8 homicídios por 100 
mil mulheres, em 2013, nos coloca na 5ª posição internacional, entre 
83 países do mundo. Só estamos melhor que El Salvador, Colômbia, 
Guatemala e a Federação Russa, que ostentam taxas superiores às 
nossas. Mas, em relação a países tidos como civilizados, nós temos, 
48 vezes mais homicídios de mulheres que o Reino Unido; 24 vezes 
mais homicídios de mulheres que Irlanda ou Dinamarca; 16 vezes 
mais homicídios de mulheres que Japão ou Escócia. Nesses 83 países 
analisados, a taxa média foi de 2,0 homicídios por 100 mil mulheres. 
A taxa de homicídios femininos do Brasil, de 4,8 por 100 mil, resulta 
2,4 vezes maior que a taxa média internacional. São claros 
indicadores de que nossos índices são excessivamente elevados, 
considerando o contexto internacional (WAISELFISZ, 2015, p 74). 

 

Nessa perspectiva, são visíveis os homicídios por questões do gênero, sendo 

uma pratica reconhecida e definida como uma extrema violência de gênero. O termo 

femicide foi utilizado pela primeira vez no Tribunal Internacional de Crimes, em 

Bruxelas, no ano de 1976, por Russel, para caracterizar o assassinato de mulheres 

pelo fato de serem mulheres. No entanto, naquela ocasião, não foi dado um conceito 

sobre o tema, o que veio a ser feito posteriormente, em 1990, juntamente com Caputi, 

quando definiram femicide como “o assassinato de mulheres realizado por homens 

motivado por ódio, desprezo, prazer ou um sentido de propriedade sobre as 

mulheres” (CAPUTI; RUSSEL, 1992, p. 34 apud GEBRIM; BORGES, 2014, p.61-62). 
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De acordo com o artigo 5º, inciso I, homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações. Porém, as mulheres ainda não conquistaram a 
igualdade material em relação aos homens. Apesar de, formalmente, 
poderem gozar de todos os direitos que são reconhecidos aos 
homens, na prática, as mulheres ainda sofrem diversas restrições no 
exercício desses direitos (PAES, 2015). 

 

Por fim, nota-se que esta violência causada a mulher, ocorre com maior 

êxito nos próprios lares sendo seu parceiro o maior agressor.  Desse modo, a lei não 

deve ser fonte de privilégios ou perseguições, mas instrumento regulador da vida 

social que necessita tratar equitativamente todos os cidadãos. Este é o conteúdo 

político-ideológico absorvido pelo princípio da isonomia e da juridicidade pelos 

textos constitucionais em geral, ou de todo modo assimilado pelos sistemas 

normativos vigentes. (MELLO, 2000, p. 10).  Nessa visão, compreendendo que a 

violência gerada a mulher-vitima esta relacionada com o machismo impregnado na 

sociedade, no qual há falta de um conhecimento no quais ambos os gêneros, 

masculino e feminino, são equivalentes segundo a Carta Magna de 1988.  

 

4 DOS COSTUMES À DIGNIDADE SEXUAL: AS CONSEQUENCIAS JURÍDICAS 

 

Com o decorrer do século, novas mudanças surgiram na legislação, ao qual 

busca introduzir de forma eficaz o gênero feminino de forma isonômica, dentro dos 

códigos legais. Com a nova Lei nª 12.015 de 2009, novas mudanças introduziram na 

lei em prol da mulher. Esta atualização busca romper com a designação “Dos Crimes 

contra os Costumes”, ao qual se adotou o titulo “Dos crimes contra a dignidade 

Sexual”. Para Carneiro (2003), em relação à sexualidade, a luta das mulheres em 

alcançar autonomia sobre seus corpos, pelo exercício da sexualidade, bem como a 

implicação do desejo ou não da reprodução, resultou na conquista de novos direitos 

para a sociedade, em geral os direitos sexuais e reprodutivos. Buscando, nesse 
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sentindo, a tentativa de desvinculação uma ideia arcaica, afastando a discussão moral 

que permeia tais crimes da jurídica. 

 

A qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e 
da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos 
e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e 
qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe 
garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, 
além de propiciar e promover sua participação ativa e 
corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em 
comunhão com os demais seres humanos (SARLET, 2011, p.60).  

 

O antigo Direito Penal, na visão sexual, buscava impor maiores distinções 

entre o masculino e feminino na perspectiva de uma repressão criminal de condutas 

sexuais. Diante desse fato, ocorre pela dificuldade da mulher, o avanço dos direitos 

das mulheres e sua sexualidade. É no valor da dignidade humana que a ordem 

jurídica encontra seu próprio sentido, sendo seu ponto de partida e seu ponto de 

chegada, na tarefa da interpretação normativa. Consagra-se, assim, a dignidade 

humana como verdadeiro superprincípio a orientar o Direito Internacional e o Direito 

Interno (PIOVESAN, 2008, p.52). Diante disso, nota-se que o meio social e os 

costumes estavam impregnados ao tempo, sendo a mulher, diante do seu 

comportamento, designada como “mulher honesta”. 

 

Mulher honesta não é somente aquela cuja conduta, sob o ponto de 
vista da moral sexual, é irrepreensível, senão também aquela que 
ainda não rompeu com o mínimo de decência exigido pelos bons 
costumes.  Só deixa de ser honesta a mulher francamente desregrada, 
aquela que, inescrupulosamente, multorum libidine patet, ainda que 
não tenha descido à condição autêntica prostituta (TJRJ - AC - Rel. 
Octávio Stucchi - RJTJSP 9/578). 

 

Antes do advento da Lei nº 12.015 de 2009, o Código Penal, abordava como 

título “Dos Crimes contra os Costumes”, onde para SANTOS (2015, p.22), o que se 
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protegia era a moral pública sexual; após esta, o bem jurídico protegido passou a ser a 

liberdade sexual, onde o indivíduo poderá dispor de seu corpo, livremente, escolher 

seu parceiro e da relação sexual, a salvo de exploração, a intangibilidade ou 

indenidade sexual, pleno e sadio desenvolvimento da personalidade, no que tange à 

sexualidade da pessoa, devendo ser punido qualquer comportamento que agrida a 

sua vontade, no entanto foi somente pelos embates do movimento feministas que, 

extinguiram o antigo título do Código Penal, adotando um novo a este capítulo, 

denominando “Dos crimes contra a dignidade sexual”, no qual para Álvaro Mayrink da 

Costa, a ideia principal, era dispor de forma livre, de seu próprio corpo para os fins 

sexuais, dentro dos limites normativos e dos costumes sexuais, respeitando o direito 

de ser diferente. 

 

O nome dado a um Título ou mesmo a um Capítulo do Código 
Penal tem o condão de influenciar na análise de cada figura típica 
nele contida, pois que, através de uma interpretação sistêmica, que 
leva em consideração a situação topográfica do artigo, ou mesmo de 
uma interpretação teleológica, onde se busca a finalidade da 
proteção legal, se pode concluir a respeito do bem que se quer 
proteger, conduzindo, assim, de forma mais segura o intérprete, que 
não poderá fugir às orientações nele contidas (GRECO, 2011, s.p.).  

 

Dessa forma, no Brasil após a Constituição Federal de 1988, a tendência era 

direcionar as normas para a proteção da integridade física e moral das pessoas. Para 

Ingo Wolfgang Sarlet (2007, p. 56), os direitos fundamentais exprimem determinados 

valores que o Estado não apenas deve respeitar, mas também promover e proteger, 

valores esses que, de outra parte, alcançam uma irradiação por todo o ordenamento 

jurídico.  

Buscando de forma saudável a proteção do direito ao exercício da 

sexualidade dos gêneros, assim, sendo importante destacar, que a constituição 

federal assegura igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres, o qual 

equiparou homens e mulheres no pólo ativo do referido delito, sustentando a tese de 
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que tanto a esposa como o marido da vitima pode ser sujeito ativo do referido delito 

(OLIVEIRA, RODRIGUES, 2011, s.p.). Nessa mesma linha, devendo ter como 

preocupação principal, o respeito e a necessidade da pratica à dignidade da pessoa 

humana, pilar do Estado Democrático de Direito.  

 

Equivale a dizer que, aproximadamente há 11 anos, tempo 
historicamente recente, em caso de crime de estupro, por exemplo, se 
o agressor casasse com a vítima, este não mais poderia ser punido 
pelo Estado. Por conta disso, muitas vítimas eram obrigadas por sua 
família a se casarem com seus agressores, pois isso as livraria da 
desonra e lhes concederia a reparação do mal que lhes causaram tais 
agressores (MIRABETE, 1999, p.567). 

 

Nesse mesmo sentido, a Lei nº 12.015 de 2009 traz a transição do dever 

particular da vitima em processar seu agressor, para o dever publico do Estado, 

sendo antes, um bloqueio a recuperação da vitima, concordando com Fragoso 

(1984, p.01), ao qual dispõe que as antigas disposições eram extremamente 

repressivas e representativas de uma mentalidade conservadora, incompatível com 

os tempos modernos. Diante disso, faz-se uma analise entre o Artigo 225 do Código 

Penal, antes e depois da introdução da lei 12.015/09. 

 

Art. 225 - Nos crimes definidos nos capítulos anteriores, somente se 
procede mediante queixa. 
§ 1º - Procede-se, entretanto, mediante ação pública: 
I - se a vítima ou seus pais não podem prover às despesas do 
processo, sem privar-se de recursos indispensáveis à manutenção 
própria ou da família; 
II - se o crime é cometido com abuso do pátrio poder, ou da qualidade 
de padrasto, tutor ou curador. 
§ 2º - No caso do nº I do parágrafo anterior, a ação do Ministério 
Público depende de representação. 
Art. 225. Nos crimes definidos nos Capítulos I e II deste Título, 
procede-se mediante ação penal pública condicionada à 
representação. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009) 
Parágrafo único. Procede-se, entretanto, mediante ação penal pública 
incondicionada se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa 
vulnerável. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) (BRASIL, 2009) 
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A necessidade da introdução da Lei 12.015/09 se deu pelo fato das diversas 

mudanças que ocorrem no meio, nesse sentindo sendo necessária uma atualização 

das leis penduradas desde o século passado, desprovidas de uma atualização 

jurídica. Para a formação de uma lei, Nader (2011, p. 13) descreve sobre a 

necessidade da formulação de uma nova teoria ou simplesmente buscar uma 

evolução do pensamento anterior. Sendo essa uma questão importante, moldando as 

características da sociedade predominante.  

Com isso, alterou substancialmente alguns artigos do código penal brasileiro, 

com o objetivo de tornar as sanções penais mais severas, punindo com um maior 

rigor os agentes de crimes sexuais, mostrado dessa forma a preocupação do 

legislador com as condutas que restringem a liberdade sexual do individuo. 

(OLIVEIRA, RODRIGUES, 2011, s.p.) Dessa forma, buscando um maior rigor aos 

crimes sexuais relativos a exploração sexual e diversidade sexual da mulher. 

 

Vivemos em um período de intensa revolução em matéria de moral 
pública sexual, com o desaparecimento de certos preconceitos, 
consequência de uma nova posição que a mulher vai adquirindo na 
sociedade. Passa a ser duvidosa a conveniência de proteger 
penalmente a moral pública sexual, numa sociedade pluralística, em 
que o interesse social em torno da sexualidade passa a se orientar 
por outros valores (FRAGOSO, 1984, p.01). 

 

Por fim, é notável, que atualmente, com a introdução de diversos movimentos 

em prol dos direitos das mulheres, é legalmente intransferível a culpa do estupro da 

mulher, ser do agente passível. Na aplicação da lei os juízes devem estar atentos ao 

envelhecimento e desatualização da lei, procurando interpretá-la em consonância 

com uma visão moderna, que corresponda às exigências dos novos tempos 

(FRAGOSO, 1984, p.01) Com isso, entende-se que a lei evoluiu diante dos tempos, 

cabe a sociedade acompanha-la e ser praticante da lei, buscando alcançar uma 

utópica sociedade isonômico, rompendo com os repressivos códigos legais com 

mentalidade conversadores e incompatível os tempos moderno. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Entende-se por esse artigo, a necessidade de abordar a questão sobre 

liberdade sexual e a questão de gênero, no qual a sociedade persiste em viver em uma 

doutrinação de gêneros. O texto aborda uma relação entre o homem e a mulher a 

partir da metade do século XX, e entende-se por ai a presença resistente e 

impregnada do machismo e da ideologia patriarcal, assim retratar a necessidade da 

modificação ocorrida pela figura feminina no Brasil.  

Nesse mesmo sentido, engloba-se a necessidade de abordar a questão da 

mulher vitima, em que se predomina o modelo patriarcal, em que a sociedade tende a 

insistir em retroceder a valores antigos e preconceituosos diante do gênero feminino, 

sendo a própria mulher taxada como culpada, seja por seu comportamento ou roupas, 

que, segundo alegam, acabam por instigar o homem e, assim, influenciam na prática 

do delito. A tendência é buscar introduzir os novos valores do presente século e a 

atualização dos códigos na sociedade, sendo o estudo a base do entendimento. 

Buscar-se introduzir no âmbito escolar, familiar e social, no qual as pessoas 

compreendam e discernem sobre uma equidade a liberdade sexual. 

Tem-se a necessidade de abordar a questão da mulher-vitima, ao qual é 

designada como culpada do ato ilícito, seja por seu comportamento ou roupas, que, 

segundo alegam, acabam por instigar o homem e, assim, influenciam na prática do 

delito. O presente artigo buscou apresentar as necessidades da Lei Maria da Penha e a 

lei nº 11.340/2006, ao qual representam um forte avanço para as mulheres na 

busca da isonomia e a não violência entre os gêneros.  

Nessa visão, compreendendo que a violência gerada a mulher-vitima esta 

relacionada com o machismo impregnado na sociedade. Assim, introduzir novas 

atualizações jurídicas foram necessárias, implementando os direitos das mulheres no 

âmbito do direito penal. Por fim, houve a necessidade de a lei evoluir diante dos 

tempos, cabendo a sociedade acompanha-la e ser praticante da lei 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
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Resumo: A presente pesquisa possui como escopo abordar a Dignidade da Pessoa 
Humana, onde observarmos que ela possui um valor fundamental, com o seguinte 
papel, de reconhecer e proteger os direitos fundamentais. A vinculação entre a 
dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais é indivisível. Através da 
dignidade da pessoa humana, podem-se fazer tudo até o momento que não interfira a 
dignidade do outro e nem mesmo a liberdade, pois é assegurada ao individuo a 
manifestar sua sexualidade.  A diversidade sexual é o direito do indivíduo de se 
conduzir como deseja, de fazer escolhas que lhe propiciem o bem-estar, conforme o 
paradigma de certo ou errado, em que possam se sentir pessoas, não pessoa por ter 
nascido ser humano, biologicamente dizendo, mas que se sinta pessoa com uma vida 
digna. Contudo, essa busca de desejos pela opção sexual desejada não é uma tarefa 
fácil, no qual na maioria das vezes é um grande alvo de críticas da sociedade 
intolerante e patriarcal, que não aceita um modo de vida que foge do padrão dito 
como correto, gerando um enorme transtorno no meio.  
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Transexuais. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

O direito como ciência social é suscetível de mudanças, que variam de acordo 

com as concepções e realidades de um determinado momento de uma sociedade, não 

se trata de uma ciência estática, mas que está em frequente mudança, evoluindo, se 

adaptando aos anseios sociais.  Os conceitos que antes se tinham na divisão do ser 

humano, analisado sob aspecto simplesmente fisiológico, ou seja, classificavam-se em 

homem ou mulher de acordo com seu aparelho reprodutor, características essas, hoje 

tidas como insatisfatórias para poder estabelecer o sexo de um individuo.  

O conceito de transexual ou simplesmente a palavra transexual é 

relativamente novo, não que surgiu recentemente, mas sim, uma definição que vem 

ganhando espaço na sociedade, visto que já é aceito como um fenômeno natural 

humano, pelas ciências médicas e jurídicas. Dessa forma, buscar abordar a presença 

da Dignidade da Pessoa Humana na caracterização do transexual, assim como a 

discriminação que muitas das vezes tem de se enfrentar perante a sociedade.  

 

2 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: UMA ÁRDUA TAREFA DE DELIMITAÇÃO  

 

A Dignidade da pessoa humana constitui fundamento da República 

Federativa do Brasil, no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 

considerando a dignidade humana como um princípio jurídico fundamental, sendo ele 

o que decreta e fundamenta a interpretação e a aplicação das legislações, fazendo com 

que tenha uma proteção jurídica. Como bem fez a Constituição Federal de 1988, que 

em seu artigo 1º que, a República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamento: III – a dignidade da pessoa 
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humana.  Ingo Wolfgang Sarlet, ao conceituar a dignidade da pessoa humana, explicita 

que 

 

Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e 
distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo 
respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, 
implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres 
fundamentais que asseguram a pessoa tanto contra todo e qualquer 
ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as 
condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de 
propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos 
destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais 
seres humanos. (SARLET, 2007, p. 62). 

 

Fica-se, então, enfatizado que a Dignidade nada mais é do que um princípio 

fundamental a todos os humanos desde a concepção no útero materno, sendo um 

atributo essencial pelo simples fato de ser uma pessoa humana e automaticamente se 

torna digna de respeito e proteção, não levando em conta a origem, raça, sexo ou até 

mesmo a condição socioeconômica. Tendo suas acepções axiológica, jurídico-

normativa, política e cultural, impossibilitando uma delimitação do conceito de tal 

princípio, pois estaria impedindo as necessárias evoluções relacionadas ao seu 

significado.  

Kant (2008, p.65) afirma que “no reino dos fins, tudo tem um preço ou uma 

dignidade. Quando uma coisa tem preço, pode ser substituída por algo equivalente; 

por outro lado, a coisa que se acha acima de todo o preço, e por isso não admite 

qualquer equivalência, compreende uma dignidade.” Kant reconheceu que a 

dignidade estava à cima de qualquer valor, sendo a base dos direitos universais, 

defendendo que as pessoas deveriam ser tratadas como um fim em si mesmo, e não 

como um meio, objeto. Emerson Garcia (2010, p. 186) diz que a dignidade da pessoa 

humana é constituída por dois elementos estruturantes  
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O primeiro elemento estruturante consiste na própria existência do 
ser humano, enquanto ser vivo e racional, que deve estar protegido 
de qualquer ameaça que possa comprometer a sua continuidade, 
quer essa ameaça provenha de ações, quer de omissões. O segundo 
elemento se manifesta na forma de ser humano ou, mais 
especificamente, na possibilidade de ser ou fazer algo” Observa-se 
no segundo elemento estruturante, a garantia que o ser humano 
tem de poder ser ou fazer algo e ter a sua dignidade humana e os 
direitos fundamentais assegurados. (GARCIA, 2010, p. 186) 

 

Observa-se que a insensatez de identidade de gênero gera transtornos no 

íntimo do ser humano, provocando sofrimentos, preconceitos, no qual vivem em uma 

sociedade extremamente preconceituosa e que as diferenças não são aceitas com a 

ausência de obstáculos. A cirurgia de transgenitalização busca uma melhor condição 

de vida, buscando adequar a condição de gênero ao seu sentimento interior de 

identidade sexual. Para que esse fenômeno não se realize de forma inconsequente e 

sem os devidos cuidados, o Conselho Federal de Medicina, por meio da Resolução nº 

1955, de 03 de setembro de 2010, que dispõe sobre a cirurgia de transgenitalismo e 

revoga a Resolução CFM nº 1.652/02 (Publicada no Diário Oficial da União; Poder 

Executivo, Brasília-DF, n. 232, 2 dez. 2002. Seção 1, p. 80-81), passou a estabelecer o 

regulamento e os requisitos médicos para a realização desta cirurgia.  O transexual, 

após uma longa e árdua batalha para provar a sua condição da necessidade de 

cirurgia ou tratamento hormonal, tem o dever de se encaixar em todos os critérios 

denotados.  

A batalha para eles não encerra nessa fase, no qual, possuem uma longa 

jornada para mudança de seu prenome em seu registro civil, direito personalíssimo 

de todo ser humano, que fundamenta seu alicerce de validade no princípio da 

Constituição, a Dignidade da Pessoa Humana.  A princípio, de acordo com o artigo 58 

da Lei nº 6.015/1973, que dispõe sobre os registros públicos, o prenome seria 

definitivo, não de maneira absoluta, mas podendo ser substituído por apelidos 

públicos notórios, e em seu parágrafo único a mudança do nome em situações de 

interesse à administração e colaboração com a justiça. Neste sentido, o artigo 58 da 
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sobredita legislação enuncia que “o prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a 

sua substituição por apelidos públicos notórios” (BRASIL, 1973). Em 

complementação, o parágrafo único vai dispor que “a substituição do prenome será 

ainda admitida em razão de fundada coação ou ameaça decorrente da colaboração 

com a apuração de crime, por determinação, em sentença, de juiz competente, ouvido 

o Ministério Público” (BRASIL, 1973). 

Não se encontra no ordenamento jurídico positivado previsão expressa da 

mudança do prenome em função da cirurgia de transgenitação, devendo o 

interessado pleitear judicialmente a alteração. O assunto não se encontra pacificado 

pelos tribunais, pois há casos em que os magistrados deferem o pedido sobre o 

argumento e fundamento nos princípios da intimidade e privacidade, para evitar 

possíveis constrangimentos no meio social. Em decisão contrária, são encontrados 

magistrados negando o pedido unicamente sobre argumento de características 

biológicas e do interesse de resguardar a sociedade. Igualmente, há juízes que não 

deferem em sua totalidade a autorização da mudança do prenome e sexo, deixando de 

ressalvar a condição de transexual do individuo.  

Diante de tal situação preconceituosa que os transexuais vivenciam, em qual 

lugar certamente estaria o seu direito assegurado, sem que os mesmos corram o risco 

de ter sua dignidade denegrida. A transexualidade não deve ser vista como uma 

doença e sim como um fator normal, que requer tratamento igualitário a qualquer 

outra pessoa, independentemente de sua escolha sexual, não denegrindo sua honra. 

Tal situação deve ser analisada com cautela, pois o nome, no caso de um transexual, 

não transmite o seu sentimento íntimo de ser, refletindo para a sociedade uma ideia 

que não condiz com sua realidade mental e fisiológica pós-cirúrgica. Sendo 

imprescindível que após a realização da cirurgia já tenha possível alteração no 

Registro civil, sem que o próprio interessado tenha que requerer judicialmente o 

pedido de alteração de seu prenome. 
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3 DIREITOS SEXUAIS: A DIVERSIDADE SEXUAL COMO PARADIGMA 

INDIVIDUALISTA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA  

 

Ao se analisar os “Direitos Humanos”, expressão utilizada tendo como 

referência um plano externo, abstrato, desprovidos de normatividade, terminologia 

de cunho jurídico internacional ou os “Direitos Fundamentais”, em um cenário 

interno, direitos positivados em nosso ordenamento jurídico, dotados de 

coercibilidade e imperatividade, nota-se que os doutrinadores modernos vem 

adotando ambas as denominações como sinônimas.  De fato, se usando “Direitos 

Humanos” ou “Direitos Fundamentais”, a finalidade é a mesma, o que difere é o plano 

em que estão conceituados, ao qual resguardar, garantir direitos mínimos, que são 

exigíveis por todo ser humano.  

 

Na Constituição Federal de 1988 o poder constituinte originário 
expressou inequivocadamente a distinção entre direitos humanos e 
direitos fundamentais, com base no critério de que os primeiros são 
aqueles direitos consagrados no cenário internacional, enquanto os 
direitos e garantias fundamentais representam os direitos 
reconhecidos e positivados em nossa ordem constitucional pelo 
poder originários. (MASSON, 2016 p.194)  

 

Acertado o problema de nomenclatura, o que de fato importa é que tanto 

“Direitos Humanos” ou “Direitos Fundamentais” germinam de uma semente em 

comum, um princípio maior, a “Dignidade da Pessoa Humana”, um principio superior, 

em que é passível de várias interpretações, capaz de fundamentar uma gama muito 

grande de ideias, conceito subjetivo, podendo se afirmar, que o ponto de chegada na 

busca pela conceituação desse termo, dependeria do ponto de partida, da concepção 

adotada. Chaves Camargo afirma que 

 

Pessoa humana, pela condição natural de ser, com sua inteligência e 
possibilidade de exercício de sua liberdade, se destaca na natureza e 
diferencia do ser irracional. Estas características expressam um valor 
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e fazem do homem não mais um mero existir, pois este domínio 
sobre a própria vida, sua superação, é a raiz da dignidade humana. 
Assim, toda pessoa humana, pelo simples fato de existir, 
independentemente de sua situação social, traz na sua superioridade 
racional a dignidade de todo ser. (CAMARGO, 1994, p. 27-28 apud 
KUMAGAI, 2010).   

 

Uma pergunta muito frequente a todo o momento, o que seria uma vida 

digna, quais requisitos devem ser preenchidos para poder se afirmar, que 

determinada pessoa possui uma vida digna, pergunta essa ainda de difícil definição. A 

um primeiro momento poderia se ter como resposta, simplesmente viver, ter o 

direito que sua vida não seja tomada por ninguém, como tem se no Brasil a proibição 

da pena de morte, prisão perpétua, trabalhos forçados. De acordo com o artigo 5º, 

inciso XLVII, da Constituição Federação de 1988, não haverá penas, (i) de morte, salvo 

em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; (ii) de caráter perpétuo; (iii) 

de trabalhos forçados;(iv) de banimento;(v) cruéis.  Em um segundo momento, em um 

pensamento mais aprofundado, vida digna serve de parâmetro de vários outros 

valores, não somente estar vivo, mas poder viver como se acredita, lutando por aquilo 

que se acredita, vivendo da forma que se sinta feliz.  Nesse sentido, segundo Fernanda 

Borghetti Cantali aborda 

 

Nova perspectiva do mundo, diante de muitas situações complexas, 
levou o homem a reivindicar de uma forma mais contundente uma 
esfera de proteção pessoal, de resguardo e de ação, no intuito de se 
defender e de afirmar no meio social. A valorizando-se a tutela da 
pessoa humana, iniciou-se o processo de proteção do homem por sua 
dignidade existencial e começou a se delinear o perfil apresentado 
hoje pelos direitos da personalidade. (CANTALI, 2009, s.p.). 

 

De acordo com Alexandre de Moraes (2007, p.46-47), a dignidade é um valor 

espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na 

autodeterminação consciente e responsável da própria vida. E, além disso, o direito à 

vida é o mais fundamental de todos os direitos, pois sua salvaguarda impõe-se, já que 
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se constitui em pré-requisito à existência e exercício de todos os demais direitos. Para 

Ingo Wolfgang Sarlet (2001, p.26), dignidade é inerente aos homens, inata à sua 

natureza de ser humano, é direito constitucional, sua aplicação e eficácia são 

imediatas, não pode ser alienada, não sofre prescrição, é bem fora do comércio, e a 

partir da Constituição Federal de 88 torna-se cláusula pétrea. Observa-se que ela é 

irrenunciável, inalienável, e deve ser reconhecida, promovida e protegida, não 

podendo, contudo, ser criada, concedida ou retirada, já que existe em cada ser 

humano como algo que lhe é inerente.  

  

A garantia do livre exercício da sexualidade integra as três gerações 
de direitos porque está relacionada com os postulados fundamentais 
da liberdade individual, da igualdade social e da solidariedade 
humana. A segurança da inviolabilidade da intimidade e da vida 
privada é a base jurídica para a construção do direito à orientação 
sexual, como direito personalíssimo atributo inerente e inegável da 
pessoa humana. (DIAS, 2011, s.p.). 

  

Na busca pela felicidade, princípio implícito da densa moldura axiológica que 

encerra o corolário da dignidade da pessoa humana, pode-se fazer tudo até momento 

que não interfira na dignidade de outrem, ou seja, todo mundo deve buscar satisfazer 

suas necessidades, de forma que não interfira na liberdade de outras pessoas. Essa 

busca nem sempre percorre caminhos tranquilos, as escolhas feitas, os caminhos 

escolhidos, às vezes são alvo de críticas da sociedade, de uma sociedade intolerante, 

que não aceita um modo de vida que foge ao padrão dito como correto.  

Apesar de algumas conquistas, mas ainda de difícil aceitação em nosso país e 

em alguns lugares no mundo, existe a diversidade sexual, um direito do indivíduo de 

se portar como deseja, de fazer escolhas que lhe propiciem satisfação, de viver 

conforme seu parâmetro de certo ou errado, que possa se sentir pessoa, não pessoa 

por ter nascido ser humano, biologicamente falando, mas que se sinta uma pessoa 

com uma vida digna. Roger Raupp Rios afirma que, o direito a não discriminação, por 

qualquer que seja, é direito constitucionalmente guardado, como se pode ver: 
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A Constituição da República do Brasil de 1988 afirma o princípio da 
igualdade em inúmeras disposições de seu texto, inclusive no 
preâmbulo. Assim, ao elencar os objetivos fundamentais da 
república, nosso texto constitucional arrola a promoção do bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação; ao declarar os princípios regentes 
das relações internacionais, a igualdade entre Estados, ao inaugurar o 
capítulo dos direitos e deveres individuais e coletivos, a igualdade 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, além da 
inviolabilidade do direito à igualdade, ao dispor sobre as relações 
entre os sexos, a igualdade entre homens e mulheres (RIOS, 2002, p. 
54) 

 

Desse modo, analisa-se a Dignidade da Pessoa Humana, observando-a que 

constitui um valor fundamental, no qual esta vinculada a ideia de que cada pessoa 

detém um valor próprio, sendo que a mesma apodera-se de reconhecer e proteger os 

direitos fundamentais. É inseparável a vinculação entre a dignidade da pessoa 

humana e os direitos fundamentais. Consequentemente, recusar o reconhecimento 

dos direitos fundamentais às pessoas, é o mesmo que negar a dignidade.  

 

4 TRANSEXUAIS E DIVERSIDADE SEXUAL À LUZ DOS PRINCIPIOS DE 

YOGYAKARTA 

 

Ao abordar a questão da diversidade sexual, nota-se o quão importante é 

necessário uma discussão, sendo de fato um tema que se encontra presente 

atualmente. Define-se diversidade sexual São Paulo (2014, p. 11) como as infinitas 

formas de vivência e expressão da sexualidade. A identidade sexual é o que o a pessoa 

espera ser. Logo, há que se reconhecer que isto é um processo de construção 

psicológica que envolve o sexo biológico e o comportamento social 

 

Sexo refere-se às características específicas e biológicas dos 
aparelhos reprodutores femininos e masculino, ao seu 
funcionamento e aos caracteres sexuais secundários decorrentes dos 
hormônios. O sexo determina que as fêmeas têm vagina/vulva e os 



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

117 
 

machos têm pênis; apenas isso. O sexo não determina por si só, a 
identidade de gênero, e muito menos, a orientação sexual de uma 
pessoa [...] Gênero não é um conceito biológico, é um conceito mais 
subjetivo, podemos dizer que é uma questão cultural, social. Gênero é 
um empreendimento realizado pela sociedade para transformar o ser 
nascido com vagina ou pênis em mulher ou homem. Nesse sentido, 
gênero é uma construção social, é preciso um investimento, a 
influência direta da família e da sociedade para transformar um bebê 
em 'mulher' ou 'homem'. Essa construção é realizada, reforçada, e 
também fiscalizada ao longo do tempo, principalmente, pelas 
instituições sociais, são elas: a igreja, a família e a escola. 
(KOTLINSKI, 2013, p.2) 
 

Ao falar de identidade sexual, associa-se a questão patriarcal de homem e 

mulher, sendo desde a concepção da criança ensinada que bola é para menino e 

boneca é para menina ou até mesmo que presentes azuis são para meninos e os da 

cor rosa, para as meninas. Os grandes fatores que afetam são de aspectos naturais, 

biológicos, religiosos e morais que cerceiam esse binômio. Desse modo, busca-se 

refutar esse paradigma, no qual se compreende que há notavelmente um vasto 

preconceito contra as pessoas LGBT no Brasil, onde presencia a inércia do respeito ou 

intolerância em prol dessa minoria, obstinando-se um meio social onde habita 

discriminações de caráter homofóbico e sexista. 

A incongruência de identidade de sexual gera um enorme transtorno no 

íntimo do ser humano, provocando sofrimentos, preconceitos, pois convivem em uma 

sociedade extremamente preconceituosa e que as diferenças não são aceitas com a 

ausência de obstáculos. Para Rosangela Mara Sartori Borges (2003, p. 29), a 

República Federativa do Brasil, por ser Estado democrático de direito, deve valorizar 

a convivência humana, prestigiando a vontade popular e os fins propostos pelo 

cidadão. A busca por meios que progridam em direção à eliminação do preconceito 

contra essa população é constante, no qual deve haver políticas publicas que 

busquem diminuir ou extinguir as violações de seus direitos, incluindo-os na 

sociedade. Dessa forma, facilitando a afirmação da sua real identidade sexual.  
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Segundo Drauzio Varella (2011, s.p.), a “identidade de gênero é a 

característica segundo a qual cada pessoa se identifica como homem ou mulher”.  O 

sobredito autor, ainda, menciona que “a incongruência entre identidade de gênero e 

fenótipo físico recebe o nome de distúrbio de identidade de gênero; viver esse estado 

é fonte de sofrimento crônico” (VARELLA, 2011, s.p.). Como é observável, a 

identidade de gênero de um ser humano é mais subjetiva do que simplesmente se 

analisar a genitália e, a partir da constatação, fazer a seguinte reflexão: “O individuo a 

qual possui pênis é definido como homem e a que possui vagina é mulher”, de fato em 

algumas pessoas acontecem distúrbios entre o sentimento íntimo do ser humano e 

seu fenótipo, ocasionando a chamada incongruência de gênero ou transexualidade. 

Além disso, de acordo com o artigo 3º, da resolução nº 1.652/2002 do Conselho 

Federal de Medicina:  

 

A definição de transexualismo obedecerá, no mínimo, aos critérios 
abaixo enumerados: (i)  Desconforto com o sexo anatômico natural; 
(ii)   Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características 
primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; 
(iii)   Permanência desses distúrbios de forma contínua e consistente 
por, no mínimo, dois anos; (iv)  Ausência de outros transtornos 
mentais. (BRASIL, 2002) 
 

 Os transexuais acreditam serem homens ou mulheres, porém o próprio 

corpo não transmite esse pensamento.  A classificação Internacional de Doenças (CID 

– 10 – F.64.0) caracteriza como um desejo de viver e ser aceito como um membro do 

sexo oposto, usualmente acompanhado por uma sensação de desconforto ou 

impropriedade de seu próprio sexo anatômico e um desejo de se submeter a 

tratamento hormonal e cirurgia para seu corpo tão congruente quanto possível com o 

seu sexo preferido. Denomina-se então a transexualidade como transtorno de 

personalidade da identidade sexual, uma vontade de viver o sexo oposto. O Conselho 

Federal de Medicina (2002) declara o transexual como portador de desvio psicológico 
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permanente de identidade sexual, com rejeição do fenótipo e tendência a 

automutilação e ou autoextermínio. 

Para Maria Helena Diniz (2006, p. 285) a definição do transexual é abordada 

como uma anomalia surgida no desenvolvimento da estrutura nervosa central, por 

ocasião de seu estado embrionário, que, contudo, não altera suas atividades 

intelectuais e profissionais, visto que em testes aplicados apurou-se que possui, em 

regra, um quociente intelectual (QI) entre 106 e 118, isto é, um pouco superior à 

média.  

No entanto, é destacado preconceito que essa minoria censurada sofre 

perante o meio social, sendo um dever constitucional do estado democrático de 

protegê-los, onde se deve conceder aos próprios os direitos fundamentais. Na 

perspectiva de São Paulo (2014, p. 21) preconceito é o julgamento que faz sobre uma 

pessoa, sem conhecê-la, diante de alguma característica que esta possua. É uma 

crença ou ideia preconcebida que tem sobre alguém, a partir de rótulos atribuídos 

socialmente. Nesse sentindo, visa abordar os princípios de yogyakarta, notando-se a 

sua extrema importância a qual busca seus direitos de igualdade e a não 

discriminação, rompendo assim as distinções e convivendo com respeito e direito em 

sociedade que recebe outro indivíduo.  

 

Surgiram como produto da fusão de várias fontes, desde tradições 
arraigadas nas diversas civilizações, até a conjugação dos 
pensamentos filosóficos-jurídicos, das idéias surgidas com o 
cristianismo e com o direito natural. (MORAES, 1999, p. 178 apud 
IURCONVITE, 2007, s.p.). 

 

Nesse sentindo, deve-se lembrar que se originou uma grande evolução nos 

direitos humanos em prol de um melhor desenvolvimento e nos problemas da 

sociedade. De acordo com Adriano dos Santos Iurconvite (2007) os direitos 

fundamentais surgiram com a necessidade de proteger o homem do poder estatal, a 

partir dos ideais advindos do Iluminismo dos séculos XVII e XVIII, mais 
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particularmente com as concepções das constituições escritas. Assim, entende-se uma 

divisão dos direitos fundamentais, segundo José Eliaci Nogueira Diogenes Junior 

(2012) a divisão dessas dimensões pode ser facilmente realizada, com base no lema 

da revolução francesa: liberdade como a primeira dimensão, igualdade, segunda 

dimensão e fraternidade, a terceira dimensão. 

Entende-se então que a primeira dimensão esta voltada para o direito da 

liberdade, no qual é o modo de agir com livre arbítrio, estando livre de limitações ou 

coações. Ana Cláudia Silva Scalquette (2004, p.34) define essa dimensão como os 

direitos de liberdade, pois é fruto do pensamento liberal burguês, de caráter 

fortemente individualista, aparecendo como uma esfera limitadora da atuação do 

Estado, isto é, demarcando uma zona de não-intervenção do Estado nas liberdades do 

indivíduo. A segunda geração engloba os direitos a igualdade social, cultural e 

econômico. No artigo 5º da Constituição (BRASIL, 1988) diz que, todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida,  à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes. E por fim, a terceira 

dimensão, ao qual aborda a fraternidade e a solidariedade da sociedade. É nela que a 

busca dos direitos esta concentrada nos interesses dos indivíduos ou de um grupo. 

 

A aparição dessa terceira dimensão dos direitos fundamentais 
evidencia uma tendência destinada a alargar a noção de sujeito de 
direitos e do conceito de dignidade humana, o que passa a reafirmar 
o caráter universal do indivíduo perante regimes políticos e 
ideologias que possam colocá-lo em risco, bem como perante toda 
uma gama de progressos tecnológicos que pautam hoje a qualidade 
de vida das pessoas, em termos de uso de informática, por exemplo, 
ou com ameaças concretas à cotidianidade da vida do ser em função 
de danos ao meio ambiente ou à vantagem das transnacionais e 
corporações que controlam a produção de bens de consumo, o que 
desdobra na proteção aos consumidores na atual sociedade de 
massas. (ALARCÓN, 2004, p. 81) 
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Assim se encontram na terceira dimensão os Princípios de Yogyakarta (SÃO 

PAULO, 2007, p. 7) que tratam de um amplo espectro de normas de direitos humanos 

e de sua aplicação a questões de orientação sexual e identidade de gênero. Segundo a 

Introdução aos Princípios de Yogyakarta (2007), entende se que eles refletem a 

aplicação da legislação de direitos humanos internacionais à vida e à experiência das 

pessoas de orientações sexuais e identidades de gênero diversas e nenhum deles deve 

ser interpretado como restringindo, ou de qualquer forma limitando, os direitos e 

liberdades dessas pessoas, conforme reconhecidos em leis e padrões internacionais, 

regionais e nacionais. 

 

Em novembro de 2006, em Yogyakarta, Indonésia, foi realizada 
conferência organizada por uma coalizão de organismos 
internacionais coordenada pela Comissão Internacional de Juristas e 
o Serviço Internacional de Direitos Humanos. Tal reunião, que 
contou com especialistas de 29 países, teve o objetivo de 
desenvolver um conjunto de princípios jurídicos internacionais 
sobre a aplicação da legislação internacional às violações de direitos 
humanos baseadas na orientação sexual e identidade de gênero, com 
intuito de dar mais clareza e coerência às obrigações de direitos 
humanos dos Estados no tocante a essa temática. Ao fim dessa 
conferência, foi aprovada uma carta de princípios sobre a aplicação 
da legislação internacional de direitos humanos em relação à 
orientação sexual e identidade de gênero, os chamados Princípios de 
Yogyakarta. (CAYE; MARQUES, 2009, s.p.). 

 

Contudo, esses princípios têm a finalidade de extinguir a homofobia, além de 

assegurar os direitos, buscando orientar a aplicação do direito internacional dos 

direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de gênero desses 

indivíduos.  A introdução sobre os princípios de Yogyakarta (2007) observa que a 

legislação internacional de direitos humanos afirma que toda pessoa, não importando 

sua orientação sexual ou identidade de gênero, tem o direito de desfrutar plenamente 

de todos os direitos humanos.  Nesse sentindo, buscar-se basear no ordenamento 

jurídico em prol do bem estar desses indivíduos, no qual passa por situações 

constrangedoras no seu dia a dia por conta do desamparo jurídico, fazendo se 
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necessário que seja determinada a previsão legal e especial acerca deste grupo, onde 

todos os seres humanos nascem iguais em dignidade e direitos, a fim de desfrutar 

plenamente dos próprios direitos humanos. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

É notável, que a Dignidade nada mais é do que um princípio fundamental a 

todos os humanos desde a sua concepção. Diante disso, a insensatez de identidade de 

gênero gera transtornos no íntimo do ser humano, ao qual é provocada sofrimentos, 

preconceitos, pois habitamos em uma sociedade excessivamente preconceituosa e 

que as diferenças não são aceitas com a ausência de obstáculos, sendo assim 

reprimidos. Diante de tal situação preconceituosa que os transexuais vivenciam, em 

qual lugar certamente estaria o seu direito assegurado, sem que os mesmos corram o 

risco de ter sua dignidade denegrida. Assim, o princípio implícito na dignidade da 

pessoa humana, pode-se fazer tudo até momento que não interfira na dignidade de 

outrem, ou seja, todo mundo deve buscar satisfazer suas necessidades, de forma que 

não interfira na liberdade de outras pessoas. 

Apesar de algumas conquistas, mas ainda de difícil aceitação em nosso país e 

em alguns lugares no mundo, nota-se que a diversidade sexual, é um direito do 

indivíduo, de se portar como deseja, de fazer escolhas que lhe propiciem satisfação, 

de viver conforme seu parâmetro de certo ou errado, que possa se sentir pessoa, não 

pessoa por ter nascido ser humano, biologicamente falando, mas que se sinta uma 

pessoa com uma vida digna. Sendo evidente o preconceito que essa minoria 

estigmatizada sofre perante a sociedade, sendo um dever constitucional do estado 

democrático de proteger essas minorias, onde tendo o dever de conceder aos 

próprios, os direitos fundamentais. 
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DIREITO DE FAMÍLIA MONETARIZADO: PARA ALÉM DO AFETO, O 

DANO MORAL! 
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Resumo: Pelo presente artigo objetiva-se abordar a evolução da entidade familiar 
desde os tempos mais remotos, tomando como base a família conceituada pelo 
Direito Romano, até a Família Contemporânea Brasileira, pautada na afetividade, 
discorrer a cerca do Princípio da Afetividade, o qual possui valor jurídico abrangente 
no que diz respeito ao Direito das Famílias, como também, o Princípio da Paternidade 
Responsável que nos leva ao dever parental. Verificar a possibilidade da ocorrência 
de responsabilização civil revestida em danos morais pela ausência de afetividade nas 
relações familiares. O abandono moral e afetivo, analisando a possibilidade de 
calcular o dano, verificando ainda peculiaridades e requisitos para que este seja 
configurado, tudo à luz do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A ressignificação da família atribuiu função social a esta, como elemento 

formador do ser humano em desenvolvimento, ou seja, a criança e o adolescente, para 

isso atribuiu-se a afetividade o status de pilar de sustentação da entidade familiar, 

reconhecendo como família àquela consanguínea ou de qualquer outra origem. O 

ramo do direito das famílias deve acompanhar a evolução da sociedade para atingir o 

objetivo de tutelar as relações familiares, e a cada dia surgem novas formas de 

família, porém, não obstante sua composição, deve-se atentar ao dever de cuidado, 

zelo, carinho e atenção com a prole. A paternidade responsável ora abordada neste, 

preconiza o dever dos pais com relação ao planejamento familiar, a responsabilidade 

parental como dever jurídico de cuidado e quando não exercida poderá ser passível 

de responsabilidade civil. 

 O princípio da afetividade e o da paternidade responsável surgem para 

tutelar a dignidade humana nas relações familiares, pois, apesar do sentimento de 

amor não ser passível de vinculação, o cuidado com a prole decorre do poder familiar 

e suas obrigações, que quando não cumpridas podem configurar abandono afetivo e 

sua possibilidade monetarização. Onde será tutelado pelo instituto da 

responsabilidade civil no qual, provando-se o liame subjetivo entre o dano psíquico, 

moral ou afetivo e a conduta de negligência ou omissão do genitor será passível de 

monetarização, não para compensar o amor faltante, mas sim como medida punitiva a 

quem abandona sua prole.  

Nesta esteira, o principal objetivo do presente artigo é destacar a afetividade 

como princípio jurídico, analisando a possibilidade do abandono afetivo constituir 

ilícito civil passível de reparação por danos morais.  
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2 FAMÍLIA EM RESSIGNIFICAÇÃO: O HABITAT PRIMÁRIO DO 

DESENVOLVIMENTO HUMANO  

 

Há tempos, o conceito de família vem modificando-se, evoluindo de acordo 

com os parâmetros da sociedade, desde os tempos remotos, entende-se a família 

como o pilar da construção da sociedade civil. E, para melhor compreensão torna-se 

necessário afixar breves comentários sobre a evolução histórica da família. No direito 

romano existia a figura do pater familias ou  seja, o pai de família, o patriarca, aquele 

que exercia sobre os filhos e a esposa uma espécie de autoridade suprema, 

incontestável, as decisões tomadas eram suas, tudo relacionado à família passava sob 

o seu crivo para aprovação. Nas palavras de Carlos Roberto Gonçalves: 

 
O pater exercia a sua autoridade sobre todos os seus descendentes 
não emancipados, sobre a sua esposa e as mulheres casadas com 
manus com os seus descendentes. A família era, então, 
simultaneamente, uma unidade econômica, religiosa, política e 
jurisdicional. O ascendente comum vivo mais velho era, ao mesmo 
tempo, chefe político, sacerdote e juiz. Comandava, oficiava o culto 
dos deuses domésticos e distribuía justiça. (GONÇALVES, 2012, p. 
34) 

 

Verifica-se então que o homem mais velho existente na família era aquele que 

detinha o poder sobre todos os demais, sua prole, sua esposa, as esposas de seus 

eventuais filhos, seus netos, salientando-se que sempre a figura masculina detinha o 

poder, a mulher, figura feminina, atuava num papel de submissão, acatando as ordens 

do pater familias. Cabe salientar, que as relações familiares neste momento da 

história, não eram pautadas em afeto, muitas das vezes o mesmo não existia, o 

principal objetivo da constituição da família à época era a multiplicação e 

gerenciamento de patrimônios. Mais a frente, com a transferência dos poderes do 

Império de Roma para a Igreja Católica Romana surge a figura da família fundada no 

Direito Canônico, que perdurou até meados do século XX. Pereira dos Santos e Gomes 

dos Santos (s.d., p. 02) preconizam que o casamento para o Direito Canônico “funda-
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se na união entre o homem e a mulher, que se comprometem a construir entre si uma 

comunidade para toda vida. Assim, são características essenciais do matrimônio, para 

a Igreja Católica, a unidade e a indissolubilidade.” Sua base era estabelecida pelo 

matrimônio celebrado entre duas pessoas de sexos distintos e perdurando até o 

falecimento de um destes, não poderia haver, portanto, o divórcio. Muitas das regras 

do direito canônico serviram de base para normatização do casamento no 

ordenamento civil brasileiro, tendo como exemplo os impedimentos para a 

celebração do casamento. 

O Código Civil de 1916 prezava pelo casamento de fato, aquele celebrado 

frente à uma autoridade competente para tanto, revestido como uma união 

indissolúvel, conforme preconizado pelo Direito Canônico visto acima, somente os 

que assim viviam teriam proteção legal, ou seja, normas para regular o 

funcionamento civil deste. Sendo esta, a forma admitida ao tempo, para se constituir 

família. Conforme preconizam Virgílio e Gonçalves (s.d., p. 06), “as relações mantidas 

fora do casamento seriam consideradas como adulterinas e os filhos concebidos fora 

do casamento eram considerados ilegítimos... o filho adulterino somente poderia ser 

reconhecido se o pai assim quisesse, e fizesse isto dentro do prazo”.  

Até 1977, o casamento era indissolúvel, portanto, relações fora do casamento 

poderiam ser adulteras, também à época tipificada como crime, o adultério, ou 

concubinato, pois como não se admitia o divórcio, os casados se separavam de fato – 

vale ressaltar que para fins legais ainda se considerava como casados – e constituíam 

nova família, eram denominados concunbinos, uma relação totalmente à margem 

pelo ordenamento jurídico brasileiro ao tempo, onde o pouco que se tratava eram 

através de jurisprudências firmadas pelos tribunais. 

A Constituição Federal de 1988, trouxe mudanças importantes na evolução 

do conceito de família do ponto de vista jurídico, pois fora a partir dela que nasceu o 

instituto da União Estável, passando a reconhecer a união entre o homem e uma 

mulher fora do casamento como entidade familiar, como também a família 
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monoparental aquela formada pelos filhos e somente o pai ou somente a mãe. 

Importante trazer o texto do artigo 226 da Carta Magna, em especial os parágrafos 3º 

e 4º, veja-se: 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado. 
[omissis] 
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável 
entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei 
facilitar sua conversão em casamento. 
§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade 
formada por qualquer dos pais e seus descendentes. (BRASIL, 1988) 

 

Delineou-se ali, os primeiros passos com fulcro a reconhecer que a entidade 

familiar não é necessariamente constituída pelo casamento, e que não 

necessariamente há a necessidade de duas pessoas  de sexos distintos exercendo o 

poder familiar para constituir família ou até mesmo o fato de se exigir pessoas de 

sexos distintos, deixando para trás a figura do prátio poder sendo aquela exercida 

somente pelo homem, passando a vigorar o poder familiar com direito e deveres 

exercidos de forma igualitária tanto pela mulher quanto pelo homem. Havendo a 

proibição de descriminação de filhos constituídos dentro ou fora do casamento.  

A partir de então, passou-se a reconhecer que a entidade familiar pautava-se 

em relações de afeto e reciprocidade, não meramente cosanguíneas. Tratando-se de 

tutelar a proteção familiar e o tratamento dos filhos da mesma forma, sejam eles 

havidos no casamento, fora dele e adotados.  Importante salientar com o advento do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei número 8.069 de 1990, consagrou que o 

direito ao reconhecimento da paternidade é direito personalíssimo (Artigo 27), não 

cabendo mais ao pai a faculdade de reconhecimento da mesma.  

Partindo dessa base, o Código Civil de 2002, a Lei número 10.406 de 10 de 

Janeiro de 2002, adveio para consagrar ainda mais o descrito na Constituição Federal, 

para Gonçalves (2012, p. 36/37) “as alterações pertinentes ao direito de família, 
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advindas da Constituição Federal de 1988 e do Código Civil de 2002, demonstram e 

ressaltam a função social da família no direito brasileiro, a partir especialmente da 

proclamação da igualdade absoluta dos cônjuges e dos filhos...”, deixou-se ainda, de 

reconhecer situações que contemporaneamente são carentes de regulamentação 

normativa, como exemplo as uniões homoafetivas.  

No momento em que a entidade familiar traçou novos rumos e sua base 

firmou-se no afeto, fora marcado o deslocamento da função econômica-política-

religiosa-procracional para essa nova função a qual valoriza o interesse da pessoa 

humana mais do que suas relações patrimoniais (LOBO, 2011, p. 11). Com a 

valorização do ser humano, a proteção constitucional da família e sua base no afeto 

decorrendo destes, a família em sentido amplo passou a ter proteção do Estado. Nas 

palavras de Farias e Rosenvald: 

 

Induvidosamente, a família traz consigo uma dimensão biológica, 
espiritual e social, afigurando-se necessário, por conseguinte, sua 
compreensão a partir de uma feição ampla, considerando suas 
idiossincrasias e peculiaridades, o que exige a participação de 
diferentes ramos do conhecimento, tais como a sociologia, a 
psicologia, a antropologia, a filosofia, a teologia, a biologia (e, por 
igual da biotecnologia e bioética) e, ainda, da ciência do direito.  
(FARIAS; ROSENVALD, 2012, p. 38)  

 

A ressignificação do conceito de família segue em constante evolução, não há 

um modelo único, sendo para tanto reconhecido que a entidade familiar 

contemporânea é pautada nas relações afetivas sendo classificadas assim para o 

direito de família, reconhecidamente o primeiro elemento formador do ser humano e 

seu primeiro contato com a sociedade, exercendo, uma função social, a família é, 

portanto “...uma concepção múltipla, plural, podendo dizer respeito a um ou mais 

indivíduos, ligados por traços biológicos ou sócio-psico-afetivos, com intenção de 

estabelecer, eticamente, o desenvolvimento da personalidade de cada um.” (FARIAS; 

ROSENVALD, 2012, p. 45). Oportuno salientar então que a entidade familiar encontra-
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se sempre se reconstruindo com o passar do tempo, se adequando as necessidades de 

cada espaço e lugar.  

 

3 O RECONHECIMENTO DO PRINCÍPIO DO AFETO NO DIREITO DE FAMÍLIA 

 

A família contemporânea, como visto acima, tem sua base no afeto, na 

reciprocidade  e, ainda que não conste a palavra “afeto” no texto constitucional, sendo 

entendido como princípio implícito, para Tartuce (2013, p. 1062) é o princípio que 

fundamenta as relações familiares, afirmando ainda que ele decorre da valorização da 

dignidade humana e da solidariedade. A entidade familiar é base de solidariedade, 

relações pautadas na confiança, de grande valor para o desenvolvimento da pessoa 

humana, um ambiente onde o ser humano ali inserido, em tese, deverá possuir 

carinho, amor, zelo, compaixão. Paulo Lobo preconiza que: 

 

O princípio da afetividade especializa, no âmbito familiar, os 
princípios constitucionais fundamentais da dignidade da pessoa 
humana (art. 1º, III) e da solidariedade (art. 3º, I), e entrelaça-se com 
os princípios da convivência familiar e da igualdade entre cônjuges, 
companheiros e filhos, que ressaltam a natureza cultural e não 
exclusivamente biológica da família. (LOBO, 2011, p. 70-71) 

 

Este princípio surgiu com a evolução da família, precipuamente quando 

reconheceu-se que a entidade familiar fundamenta-se no afeto, pouco importando os 

laços sanguíneos, não diferenciando filhos adotivos dos biológicos. Cumpre salientar 

que o pioneiro no cenário brasileiro a levantar a questão da afetividade na entidade 

familiar foi João Baptista Villela, em 1979, tratando especificamente a questão da 

paternidade, porém, seus ensinamentos foram de grande valor ao caminho do 

reconhecimento desta. O autor defendia a adoção e tratava de diferenciar o pai do 

genitor, pois entendia que a questão da paternidade não estava ligada a questão 
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biológica. “Ou seja: ser pai ou ser mãe não está tanto no fato de gerar quanto na 

circunstância de amar e servir.” (VILLELA, 1979, p. 408). 

O Código Civil de 2002, em seu artigo 1.593, reconheceu o princípio da 

afetividade “o parentesco é natural ou civil, conforme resulte de consanguinidade ou 

outra origem.” (BRASIL, 2002), garantindo que ao analisar questões familiares será 

levado em conta não somente os aspectos biológicos como também laços familiares 

de qualquer outra origem. Outro marco importante na legislação para o direito de 

família em termos de reconhecimento do princípio da afetividade, ocorreu no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, a partir da criação da Lei nº 12.010 de 2009, a 

qual alterou artigos do Estatuto supramencionado, com fulcro em limitar que quando 

das decisões sobre questões da criança ou adolescente, o julgador, deverá observar a 

afetividade para emitir seu julgamento. Com essa nova função da família, fora 

necessário delimitar a atuação deste princípio nos ramos do direito de família.  De 

acordo com  os ensinamentos de Paulo Lobo ele se aplicará nas seguinte situações:  

 

A doutrina jurídica brasileira tem vislumbrado aplicação do princípio da 
afetividade em variadas situações do direito de família, nas dimensões: a) da 
solidariedade e da cooperação; b) da concepção eudemonista; c) da 
funcionalização da família para o desenvolvimento da personalidade de seus 
membros; d) do redirecionamento dos papéis masculino e feminino e da 
relação entre legalidade e subjetividade; e) dos efeitos jurídicos da 
reprodução humana medicamente assistida; f) da colisão de direitos 
fundamentais; g) da primazia do estado de filiação, independentemente da 
origem biológica ou não biológica. (LOBO, 2011, p. 74) 

 

É notório o reconhecimento do autor acima da afetividade como princípio do 

direito de família, contudo, há autores que não o reconhecem como princípio jurídico, 

nesta corrente encontram-se os autores Cristiano Chaves de Farias e Nelson 

Rosenvald (2012, p. 74) “o afeto é relevante para as relações de família, mas não é 

vinculante e obrigatório. Cuida-se, portanto, de um postulado- e não de um princípio 

fundamental”, reconhecendo o afeto como fato significativo para as relações de 

família, porém sem obrigatoriedade. A justificativa utilizada para defender tal 
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alegação é que a afetividade é um sentimento com isso não tem força vincunlante. 

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça em jurisprudência firmada, já reconheceu a 

afetividade como princípio, a exemplo nas palavras do Ministro Luis Felipe Salomão 

relator do Recurso Especial nº 945.283 – RN, julgado em 28 de setembro de 2009:  

 

O que deve balizar o conceito de “família” é, sobretudo, o princípio 
da afetividade, que “fundamenta o direito de família na estabilidade 
das relações socioafetivas e na comunhão de vida, com primazia 
sobre as considerações de caráter patrimonial ou biológico”. 
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Recurso Especial nº 945.283 – 
RN, julgado em 28 de setembro de 2009) 

 

Corroborando com o julgado acima, a autora Maria Berenice Dias (2015, p. 

53-54) “o direito das famílias instalou uma nova ordem jurídica para a família, 

atribuindo valor jurídico ao afeto” e que “o princípio norteador do direito das 

famílias é o princípio da afetividade”. Nota-se, portanto, que o reconhecimento do 

princípio da afetividade fora imprescindível para tutelar proteção aos novos 

contextos de família, onde muitas delas são pautadas em relações não biológicas, mas 

sim, afetivas, solidárias, onde o maior objetivo é a preservação da dignidade da 

pessoa humana. 

 

4 A OBRIGAÇÃO DE ZELO E CUIDADO COM  A PROLE: PRINCÍPIO DA 

PATERNIDADE RESPONSÁVEL 

 

A Constituição Federal ao conferir proteção à família estabeleceu uma série 

de princípios para regular esta proteção, e, um destes é o Princípio da Paternidade 

Responsável descrito no artigo 226, §7º onde preconiza que o planejamento familiar 

é fundando nos princípios da pessoa humana e da paternidade responsável (BRASIL, 

1988), quando da elobaração do artigo supramencionado, o legislador atribuiu a 

família, ao Estado e a sociedade o múnus de fornecer recursos tanto quanto bastem 
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para o processo de formação do infante até sua vida adulta. A paternidade 

responsável pode ser compreendida como sendo “a obrigação que os pais têm de 

prover a assistência moral, afetiva, intelectual e material aos filhos” (CARDIN, s/a, 

p.06), visto que a finalidade da paternidade exercida de forma responsável garantirá 

a criança e ao adolescente sua dignidade e seu desenvolvimento humano da melhor 

maneira. Para SANGRI (s/a, p. 07) a paternidade responsável possui dois sentidos, o 

primeiro relaciona-se ao arbítrio para decidir sobre ter filhos ou não e quantos filhos 

deseja-se ter – tratando-se neste caso do planejamento familar, já o segundo diz 

respeito ao dever paternal, dever de cuidado. 

Neste diapasão, os maiores colaboradores do processo formação da criança 

são os pais, pois é no lar que a prole deverá encontrar um abrigo de afeto, carinho, 

amor, zelo e ensinamentos que irá leva-lo a traçar seus caminhos na vida. LOBO 

(2011, p. 311-312) a cerca do princípio da paternidade responsável “não se resume 

ao cumprimento do dever de assistência material. Abrange também a assistência 

moral, cujo descumprimento pode levar à pretensão indenizatória”, o dever dos pais 

não limita-se ao que é relativo a valores pecuniários, além disso, os valores sociais, 

afetivos são levados em conta na criação para desenvolvimento da pessoa humana, e, 

os genitores não podem simplesmente deixar de cumprir as obrigações derivadas da 

paternidade responsável, não é justificável a desídia das obrigações por qualquer das 

partes. A coabitação dos genitores não é premissa necessária para a efetivação da 

paternidade responsável. Quanto ao tema Maria Berenice Dias leciona que: 

 

O filho tem direito à identidade, à proteção integral, merece viver 
com dignidade, precisa de alimentos mesmo antes de nascer. Pai é 
pai desde a concepção do filho. A partir daí, nascem todos os ônus, 
encargos e deveres decorrentes do poder familiar. O simples fato de o 
genitor não assumir a responsabilidade parental não pode desonerá-
lo. O filho necessita de cuidados ainda durante a vida intra-uterina. 
(DIAS, s.d., p. 01) 
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Seja a paternidade biológica ou de qualquer outra origem deve ser pautada 

no afeto, amor, o pai responsável fornece a sua prole assistência material e 

intelectual, cumprindo assim as obrigações do poder familiar. Oportuno salientar a 

denominada responsabilidade parental que muito se assemelha com este princípio 

pois estão ligados intrinsecamente, O Artigo 1634 do Código Civil trás em seus incisos 

as obrigações dos pais no tocante a sua prole, de acordo com Vesentini (2014, p. 01) 

responsabilidade parental “é o conjunto de poderes e deveres destinados a assegurar 

o bem-estar material e moral dos filhos...assegurando a sua educação, o seu sustento, 

a sua representação legal e a administração dos seus bens”. Portanto, o 

responsabilidade parental é irrenunciável e não há a possibilidade de transferi-la a 

outrem, a temática abordada visa alcançar sempre o melhor interesse da criança, cum 

fulcro em uma infância sadia para que assim a dignidade humana se cumpra.  

 

5 O DANO MORAL COMO MEDIDA PUNITIVA PARA AUSÊNCIA DE CUIDADO E 

ZELO COM A PROLE 

 

Apesar da entidade familiar atual possuir base no afeto, cotidianamente 

ocorrem abusos ou  omissões acerca do dever parental, contudo, os direitos e deveres 

inerentes ao poder familiar são irrenunciáveis, considera-se para tanto o fato da 

criança ou adolescente estarem em fase de desenvolvimento. Ademais, o Artigo 3º do 

Estatuto da Criança e do Adolescente preconiza que a criança e o adolescente gozam 

de todos os direitos fundamentais advindos da pessoa humana, com fulcro em 

atender o seu desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social (BRASIL, 

1990). Essenciais deveres dos genitores são o dever da convivência, como também o 

da companhia, e, quando da omissão ou negligência no dever parental, 

precipuamente no que se tange ao afeto, poderá ocasionar mágoas, tristezas, aflições 

e com isso surge o denominado abandono afetivo, passível de responsabilidade civil, 

para Dias (2015, p. 97) “o distanciamento entre pais e filhos produz sequelas de 
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ordem emocional e pode comprometer o seu sadio desenvolvimento”, as sequelas 

geradas pelo abandono de um dos pais para com seus filhos podem perdurar toda a 

sua vida, causando reflexos nesta. Paulo Lobo, conceitua o abandono afetivo da 

seguinte forma:  

 

Portanto, o “abandono afetivo” nada mais é que inadimplemento dos 
deveres jurídicos de paternidade. Seu campo não é exclusivamente o 
da moral, pois o direito o atraiu para si, conferindo-lhe 
consequências jurídicas que não podem ser desconsideradas. (LOBO, 
2011, p. 312) 

 

O poder familiar e as obrigações decorrentes deste não se esgotam com o 

divórcio dos genitores, os filhos não se separam de seus pais. Vesentini (2014, p. 02) 

discorre acerca da ausência de superação do dano causado pelo abandono afetivo “a 

criança ou adolescente vítima do abandono afetivo não tem o necessário 

discernimento para superar; pois estão no auge da sua formação psicológica, 

principalmente as crianças”, daí, surge a possibilidade de responsabilidade civil a 

quem abandona moral e afetivamente o filho. Para Dill e Calderan (s.d., s.p.) a razão 

do instituto da responsabilidade civil estar ocorrendo nas diligências de família “dá-

se ao fato de que o dever de assistência e convivência familiar passaram a ser 

encarados como um direito dos filhos, no sentido de oportunizar o seu 

desenvolvimento sadio”. A falta de afetividade dos pais com os filhos poderá 

comprometer o desenvolvimento saudável e trazer prejuízos irreparáveis.  

Conforme artigo 927 do Código Civil quem por ato ilícito cause dano a 

outrem, condiciona-se a repará-lo, a responsabilidade civil está configurada nos 

termos do artigo 186 e 187 do Código Civil. No que tange as questões de abandono 

afetivo o dano causado é psíquico, moral, que ofende a dignidade humana, para Sousa 

(s.d., s.p.) dano moral “é, portanto, uma perturbação da tranquilidade psíquica da 

pessoa, um evento que aflige sua paz emocional, afetiva, sua dignidade, imagem ou 

honra”, um evento que fere o íntimo de quem o vivencia, não podendo calculá-lo em 
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valores pecuniários, o desprezo de seu(a) genitor(a), a falta de cuidado na fase de 

desenvolvimento mais imprescindível para a formação de sua personalidade.  

O Superior Tribunal de Justiça atribui ao cuidado valor jurídico, “o cuidado 

como valor jurídico objetivo está incorporado no ordenamento jurídico brasileiro não 

com essa expressão, mas com locuções e termos que manifestam suas diversas 

desinências” (REsp nº 1.159.242/SP, 3ª Turma, Relatora Ministra Nancy Andrigh, 

jugado em 24 de abril de 2012), a decisão supramencionada reconheceu ainda o 

abandono afetivo como ato ilícito “comprovar que a imposição legal de cuidar da 

prole foi descumprida implica em se reconhecer a ocorrência de ilicitude civil, sob a 

forma de omissão”.  

A presente decisão delineou passos importantíssimos a cerca do instituto 

abordado, a Ministra Relatora Nancy Andrigh discorreu sobre a possibilidade da 

existência de dano moral nas relações familiares onde a mesma conclui que não 

versam empecilhos legais a aplicação da responsabilidade civil e o dever de 

indenizar/compensar no ramo do direito de família, passando a análise dos 

elementos necessários para a configuração do dano moral estabelecendo que quando 

da negligência ao dever de cuidar ocasiona-se ilícito civil na forma de omissão, 

ressalta ainda, que não se impõe o sentimento de amor a ninguém, este é facultativo, 

porém, o cuidado é imposição legal, biológica, um dever jurídico, essencialmente 

ligado a liberdade do planejamento familiar no tange a opção de gerar e/ou adotar 

filhos.  

Preconiza ainda a Relatora que para comprovação do dano deve haver “laudo 

formulado por especialista, que aponte a existência de uma determinada patologia 

psicológica e a vincule, no todo ou em parte, ao descuidado por parte de um dos pais”, 

porém, o julgador não deverá limitar-se somente a essa via probatória, enfatizando 

ainda, que o sentimento que a recorrida carregará perpetuamente deriva das 

omissões do dever de cuidado do recorrente em relação a esta, o que acabou por 

caracterizar dano moral in re ipsa, estando configurada a negligência, o dano e nexo 
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causal. Quanto ao valor inicialmente arbitrado pelo Tribunal de origem em R$ 

415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais), decidirá por reduzi-lo para R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), pois entendeu-se que o mesmo era excessivamente 

elevado. O Superior Tribunal de Justiça proveu parcialmente o Recurso Especial do 

genitor, diminuindo o valor da condenação, entendendo que o abandono afetivo 

restou-se configurado como também os requisitos para este, ou seja o dano sofrido, o 

nexo causal e o ato ilícito. 

Através da decisão supramencionada, verifica-se que, quando da análise no 

caso concreto, da responsabilidade civil e seus requisitos para configuração, poderá 

sim haver a compensação pecuniária pautada no abandono afetivo e suas diversas 

sequelas, devidamente comprovadas, apesar de a jurisprudência brasileira não ser 

unânime em relação ao tema, já existem decisões favoráveis quanto ao instituto. Rolf 

Madaleno (s.d., s.p.) discorre a cerca do assunto: 

 

Decisões judiciais buscando reparar com indenizações pecuniárias a 
dilaceração da alma de um filho em fase de formação de sua 
personalidade, cujos pais se abstêm de todo e qualquer contato e 
deixam os seus filhos em total abandono emocional, não condenam a 

reparar a falta de amor, ou o desamor, nem tampouco a preferência 
de um pai sobre um filho e seu descaso sobre o outro, mas penalizam 
a violação dos deveres morais contidos nos direitos fundados na 
formação da personalidade do filho rejeitado. (MADALENO, s.d., s.p.)   

 

Acentua ainda o autor acima mencionado, que penalizam ainda a dignidade 

humana do filho em desenvolvimento, importantes passos para coibir a impunidade 

de genitores que abandonam seus filhos a mercê do que melhor lhe aprouver, 

causando sérias consequências de ordem psíquicas e emocionais. Importante 

salientar, o projeto de Lei número 700 de 2007 de autoria do Senador Marcelo 

Crivella, atualmente em tramitação na Câmara dos Deputados, onde visa a alteração 

do Estatuto da Criança e do Adolescente “para caracterizar o abandono moral como 

ilícito civil e penal, e dá outras providências” (BRASIL, Senado Federal), o texto final 
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revisado no Senado em 01 de outubro de 2015, possui como uma de suas alterações, a 

inclusão de parágrafo único no artigo 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente: 

“Considera-se conduta ilícita, sujeita a reparação de danos, sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis, a ação ou a omissão que ofenda direito fundamental de criança ou 

adolescente previsto nesta Lei, incluindo os casos de abandono afetivo”. Se aprovado o 

presente projeto de lei, as modificações na legislação advindas deste serão um passo a 

frente ao reconhecimento da ilicitude de abandono moral, intelectual, e 

principalmente, afetivo, de um pai com sua prole. 

 

CONCLUSÃO 

 

A entidade familiar evoluiu de uma unidade econômica, religiosa, política, 

jurisdicional e indissolúvel – tratando de casamento – para uma unidade pautada na 

afetividade, solidariedade, compaixão, onde os que ali coabitam exercitam o melhor 

do seu ser, com fulcro na dignidade humana e maior valorização do ser humano. A 

Constituição Federal de 1988, ao reconhecer a afetividade como pilar da família 

contemporânea atribuiu maior proteção as diversas formas de família existente, pois 

a partir desta, reconheceu-se a união estável como entidade familiar, o que antes 

considerava-se uma relação espúria, denominada concubinato. Juntamente com o 

Código Civil de 2002, atribuíram função social a família. 

Da Carta Magna de 1988 surgiram princípios que tutelam a proteção familiar, 

tudo com fulcro em garantir o melhor interesse da criança. Reconhecidamente pelo 

Superior Tribunal de Justiça como princípio jurídico, o princípio da afetividade é o 

fundamentador das relações familiares decorrente da valorização da pessoa humana 

e da solidariedade, ele não garante o amor de seus pais para com sua prole, pois 

sendo o amor um sentimento, não é passível de obrigações, porém, garante o dever de 

cuidado que decorre da responsabilidade parental. Afirmando ainda, que os laços 
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afetivos não necessariamente decorrem de laços consanguíneos e que a família 

pautada no afeto não necessita de aspectos biológicos em comum para existir. 

O Princípio Constitucional da Paternidade Responsável está inserido no texto 

maior em seu artigo 226, §7º, ele parte de duas premissas, o planejamento familiar, 

onde se pode decidir se quer ter filhos ou quantos terá e a que diz respeito ao dever 

paternal, o dever de cuidar, prestar assistência moral, social, intelectual, espiritual, 

garantindo a criança e ao adolescente o direito ao cuidado e zelo de seus pais para 

com eles. Contudo, ocorrem situações onde configuram-se omissões e negligências 

acerca do poder familiar,  muitas das vezes pelo fato da separação dos pais, onde 

quem não exerce o dever de guarda abandona afetivamente o filho.  

O abandono afetivo é a falta do exercício do pátrio poder dos pais para com 

seus filhos, o que pode vir a ocasionar danos irreversíveis com reflexos na vida adulta, 

traumas psíquicos, receio de constituir família. O tema ainda não é pacífico na 

jurisprudência atual, contudo, o Superior Tribunal de Justiça já reconheceu que o 

abandono afetivo é ilícito civil e constitui prova deste laudo por profissional 

informando a patologia existente como ainda vinculando esta ao abandono sofrido 

por quem o requerer, afixando que o nexo causal não se baseará somente na prova 

pericial produzida.  

O instituto da responsabilidade civil aplica-se as demandas familiares, e com 

a análise de cada caso concreto verificando o dano, o nexo causal juntamente com ato 

ilícito o julgador poderá reconhecer o abandono afetivo e condenar o abandonante a 

ressarcir pecuniariamente o abandonado. As decisões judiciais acerca do assunto não 

visam devolver o amor que faltará, mas de alguma forma penalizam aquele a prática 

do abandono. Importante salientar o projeto de lei número 700 de 2007 que visa 

alterar o Estatuto da Criança e do Adolescente para configurar o abandono afetivo 

como ilícito penal e civil, sujeito a reparação de danos. Se aprovado o projeto 

supramencionado trará ao ordenamento jurídico brasileiro e ao ramo do direito de 

família maior proteção a criança e ao adolescente.  
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Os assuntos do ramo do direito das famílias abordados no presente artigo 

vigoram para tutelar a máxima da dignidade da pessoa humana, todos, possuindo 

intrínseca ligação com este, a valorização do ser humano neste instituto vem 

ganhando cada vez mais destaque, prova disso é o reconhecimento da 

responsabilidade civil por abandono afetivo.  
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A DESCRIMINALIZAÇÃO DO ABORTO COMO GARANTIA 

FUNDAMENTAL PARA A AFIRMAÇÃO DOS DIREITOS REPRODUTIVOS 

DA MULHER 

 

Douglas Souza Guedes24 

Tauã Lima Verdan Rangel25 
                                                                                                   

Resumo: O presente estudo tem como objetivo discorrer acerca da descriminalização 
do aborto enquanto base para a afirmação dos direitos reprodutivos da mulher. A 
ADPF 442 representa um grande avanço para garantia dos direitos sexuais e 
reprodutivos da mulher, essa arguição ainda é debatida pelo Supremo Tribunal 
Federal. Far-se-á uma breve análise dos direitos sexuais e reprodutivos da mulher e 
sua relação com os direitos humanos fundamentais, bem como as implicações 
bioéticas do aborto. 
 
Palavras-Chave: Aborto; Descriminalização; Direitos Reprodutivos; ADPF 442. 
 

INTRODUÇÃO 

 

Atualmente muito se discute sobre a questão do aborto, e uma das 

justificativas que fundamentam a descriminalização do mesmo é a autonomia 

reprodutiva e sexual da mulher. A criminalização do aborto é um reflexo do quão 
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atrasada é a legislação penal brasileira. É necessária uma ampla discussão sobre esse 

tema, uma discussão distante de dogmas religiosos ou preceitos morais que 

condenam, todos os anos, milhares de mulheres a morte. A dificuldade em se levantar 

dados sobre o aborto se deve a ilegalidade, as mulheres que já realizaram um aborto 

tem receio de falar sobre o ocorrido, pois temem represálias por parte do Estado. Mas 

quando se fala dessa tragédia anunciada, sabe-se que as mulheres negras, pobres e 

periféricas são as mais vitimadas, devido a sua condição socioeconômica. 

Os direitos sexuais e reprodutivos da mulher fazem parte dos Direitos 

Humanos Universais, nota-se uma violação desses direitos por parte do Estado 

brasileiro, uma vez que a criminalização do aborto funciona como um controle da 

autonomia reprodutiva da mulher. A descriminalização é essencial para que as 

mulheres consigam realizar tal direito em sua integralidade. A ADPF 442 busca a 

máxima efetividade dos direitos reprodutivos da mulher, cabe ao STF julgar a 

admissibilidade do processo. Na elaboração desse artigo foi de suma importância à 

utilização de textos, livros, artigos e a própria ADPF. 

 

1 O ABORTO E SUAS IMPLICAÇÕES BIOÉTICAS 

 

Segundo Morais (2008), o aborto se caracteriza pela imagem da renúncia do 

nascimento a partir da interrupção voluntária da gestação, onde ocorre “a morte do 

produto da concepção”. Embora o termo mais utilizado seja “aborto”, existe uma 

corrente que afirma que a palavra certa para definir esses casos é “abortamento”. 

Considera-se aborto segundo as definições médicas, a interrupção da 

gestação “até a 20ª ou 22ª semana, ou quanto o feto pese até 500 gramas ou, ainda, 

segundo alguns, quando o feto mede até 16,5 cm” (MORAIS, 2008). Existem diversas 

causas que levam ao abortamento, entretanto, o que se observa é que na maioria dos 

casos a causa não é descoberta. Ocorre que milhares de gestações são interrompidas, 
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e aqui se entende que essa interrupção é um direito da mulher, “por decisão pessoal 

da mulher” (SANTOS et all., 2013). 

São hipóteses de ocorrência do abortamento as causas naturais, acidentais, 

criminosas e as legais ou permitidas. O abortamento natural não é caracterizado 

como crime, pois “ocorre quando há uma interrupção espontânea da gravidez”. O 

abortamento acidental também não é considerado crime, pois pode ser ocasionado 

por diversos fatores, como quedas, contusões, etc. De acordo com o ordenamento 

jurídico o aborto criminoso é aquele proibido pelo Código Penal em seus artigos 124, 

125 e 126 (MORAIS, 2008). De acordo com o Código Penal brasileiro (1940): 

 

DECRETO - LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 – CÓDIGO 
PENAL: 
Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento: 
Art.124 - Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho 
provoque: Pena - detenção, de um a três anos. 
Aborto provocado por terceiro: 
Art. 125 - Provocar aborto, sem o consentimento da gestante: 
Pena - reclusão, de três a dez anos. 
Art. 126 - Provocar aborto com o consentimento da gestante: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos. 
Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, se a gestante não 
é maior de quatorze anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o 
consentimento é obtido mediante fraude, grave ameaça ou violência 
(BRASIL, 1940). 

 

O chamado aborto legal ou permitido é previsto pelo Código Penal e se divide 

em “terapêutico ou necessário” e “eugenésico ou eugênico”. O abortamento 

terapêutico ocorre quando, para resguardar a vida da gestante ou “impedir riscos 

inerentes à sua saúde em razão da gravidez anormal”. Já o abortamento eugenésico é 

realizado quando a vida extrauterina, do então feto, é inviável (MORAIS, 2008). 

Segundo Diniz e Almeida (1998), existem ainda duas outras situações de aborto: a 

“interrupção voluntária da gestação” e a “interrupção seletiva da gestação” na 

interrupção voluntária o aborto ocorre em prol “da autonomia reprodutiva da 

gestante ou do casal, ou seja, são os casos onde se interrompe a gestação, pois a 
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mulher ou o casal não quer a gravidez”. Já na interrupção seletiva da gestação o 

abortamento é realizado por conta de anomalias fetais, ou seja, quando o feto possui 

anomalias que inviabilizam a vida extrauterina, a exemplo os casos de anencefalia. 

Ainda segundo Diniz e Almeida: 

 

Com exceção da IEG, todas as outras formas de aborto, por princípio, 
levam em consideração a vontade da gestante ou do casal em manter 
a gravidez. Para a maioria dos bioeticistas, esta é uma diferença 
fundamental entre as práticas, uma vez que o valor-autonomia da 
paciente é um dos pilares da teoria principialista, hoje a mais 
difundida na Bioética. Assim, no que concerne à terminologia, 
trataremos mais especificamente dos três últimos tipos de aborto, 
por serem os que mais diretamente estão em pauta na discussão 
bioética. Em geral, ISG é também denominada por ITG, sendo esta a 
justaposição de termos mais comum. Na verdade, muitos 
pesquisadores utilizam ITG como um conceito agregador para o que 
subdividimos em ISG e ITG. Esta é uma tradição semântica herdada, 
principalmente, de países onde a legislação permite ambos os tipos 
de aborto, não sendo necessária, assim, uma diferenciação entre as 
práticas. No entanto, consideramos que, mesmo para estes países 
onde o conceito ITG é mais adequado, em alguma medida ele ainda 
pode gerar confusões, uma vez que há limites gestacionais 
diferenciados para os casos em que se interrompe a gestação em 
nome da saúde materna ou de anomalias fetais Além disso, o alvo das 
atenções é diferente nos casos de ISG e ITG: no primeiro, a saúde do 
feto é a razão do aborto; no segundo, a saúde materna. O outro 
motivo que nos fez diferenciar a saúde materna da saúde fetal para a 
escolha da terminologia a ser adotada foi o fato de vários escritores 
denominarem a ISG de IEG. Este é um exemplo interessante do que 
denominamos "terminologia de guerra". O termo "seletivo", para nós, 
remete diretamente à prática a que se refere: é aquele feto que, 
devido a malformação fetal, faz com que a gestante não deseje o 
prosseguimento da gestação. Houve, é claro, uma seleção, só que em 
nome da possibilidade da vida extra-uterina ou da qualidade de vida 
do feto após o nascimento. Tratar, no entanto, o aborto seletivo como 
eugênico é nitidamente confundir as práticas. Especialmente porque 
a ideologia eugênica ficou conhecida por não respeitar a vontade do 
indivíduo. A diferença fundamental entre a prática do aborto seletivo 
e a do aborto eugênico é que não há a obrigatoriedade de se 
interromper a gestação em nome de alguma ideologia de extermínio 
de indesejáveis, como fez a medicina nazista. A ISG ocorre por opção 
da paciente (DINIZ; ALMEIDA, 1998, p. 127). 
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De acordo com Santos et all (2013) o número de mulheres que sofreram ou 

realizaram abortamento aumenta com a idade. Esse número varia de 6% para 

mulheres entre 18 e 19 anos e 22% “entre mulheres de 35 a 39 anos”, o que deixa 

claro que o abortamento é um acontecimento comum durante a vida reprodutiva das 

mulheres. A questão do aborto é fortemente discutida atualmente nos meios sociais, 

entretanto existe uma grande dificuldade me coletar dados e relatos referentes aos 

abortamentos praticados. Isso se dá por conta da ilegalidade, como já dito existem 

casos em que o aborto é considerado crime segundo o ordenamento jurídico 

brasileiro. Ora, o que não se pode negar é que o abortamento é considerado um 

“grave problema de saúde pública”.  

Levando em consideração todo o território brasileiro, estima-se que 

“ocorram anualmente mais de um milhão de abortamentos induzidos” levando a um 

quadro assustador no número de mortes maternas no país. Não há dúvidas que a 

interrupção da gestação, no Brasil, é um fato que vem sendo realizado em larga escala 

e em lamentáveis condições, colocando em perigo a vida de milhares de mulheres. 

Ainda segundo Santos et all: 

 

O problema do abortamento no Brasil revela fortes desigualdades 
sociais e regionais. Em alguns estados das regiões Norte e Nordeste, 
as taxas de abortamento são maiores e os índices de redução, menos 
elevados. No país, são realizadas cerca de 240 mil internações por 
ano no SUS, para tratamento de mulheres com complicações 
decorrentes de abortamento, o que gera gastos anuais, em média, de 
45 milhões de reais. No que diz respeito, especificamente, à 
magnitude do aborto como questão de saúde pública, convém 
considerar as primeiras análises produzidas no Uruguai após a 
legalização do procedimento que ocorreu naquele país em dezembro 
de 2012. Nos primeiros seis meses após a aprovação, não se registrou 
no país nenhum caso de morte de mulheres por aborto, embora 
tenham sido registrados 2.550 casos de abortamento. E se a 
quantidade de casos registrados pode despertar resistência por parte 
dos que se opõem à descriminalização do procedimento no Brasil, é 
fundamental lembrar que se estes procedimentos tivessem sido 
efetuados em condições inseguras parte das mulheres teria sofrido 
sequelas graves – ou morrido (SANTOS et all, 2013, p. 498).  
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Ignorar os problemas relacionados à tragédia do abortamento inseguro é 

perpetuar o sofrimento experimentado por mulheres que tem como consequência a 

morte de milhares de mulheres, sobretudo as pobres, negras e jovens que são as que 

“se veem ameaçadas pela denúncia e punição judicial”. Nesta trilha, a 

descriminalização do aborto deve ser discutida entre movimentos sociais, juristas, 

políticos e profissionais da saúde para solucionar esse problema de amplitude 

nacional (SANTOS et all., 2013). 

Do ponto de vista bioético existem dois extremos, classificados como 

defensores das heteronomia da vida e os da autonomia reprodutiva. As variâncias 

apresentadas por esses dois grupos extremos configuram uma incoerência com 

princípios maiores. O que revela que esse tema é muito influenciado por questões 

morais, culturais, religiosas e filosóficas. Observa-se que uma parcela considerável da 

população “encontra-se confusa entre os extremos morais acima representados”. De 

acordo com a bioética laica, não “contaminada” por ideais religiosos, filosóficos ou 

morais, a questão do aborto deve se relacionar/ter como princípio o “respeito à 

autonomia reprodutiva da mulher e/ou casal, baseado no princípio da liberdade 

individual” (DINIZ; ALMEIDA, 1998). 

 

2 OS DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS DA MULHER À LUZ DOS DIREITOS 

HUMANOS 

 

Quando se fala dos direitos sexuais e reprodutivos da mulher, o risco de 

realizar um aborto no Brasil pode ser considerado “uma deficiência na garantia 

desses direitos”. No Brasil, por vezes, as mulheres acometidas pelo flagelo do 

abortamento inseguro são obrigadas a percorrer um “caminho silencioso” que 

representa um grande risco a sua vida. As causas que levam a realização do aborto 

provocado são diversas e diferentes quando se analisa fatores como gênero, raça ou 

grupo social. A mulher possui o direito ao próprio corpo, a questão do aborto faz 
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parte do livre-arbítrio e o Estado, ao invés de criar empecilhos que dificultam a 

realização do procedimento de abortamento seguro, deveria criar meios para 

prevenir a morte de milhares de mulheres vítimas do descaso, da ignorância e da 

intolerância (SANTOS et all., 2013) 

Quando se trata de discutir a questão do aborto, uma nuvem de desavenças 

morais e hipocrisia cobre a necessidade de se encontrar uma solução real para o 

problema, solução essa que passa por reconhecer que a mulher tem autonomia sobre 

o próprio corpo e a ela cabe tal decisão, o problema é tão sério que se nota até por 

parte dos profissionais da saúde certo descaso com as mulheres em processo de 

abortamento. O direito ao aborto se relaciona diretamente com os chamados direitos 

de cidadania, cuja base é o princípio da igualdade. Assim a criminalização do aborto 

“nega acesso a algo que é base para o usufruto de qualquer direito”. É desumano e 

fere uma série de direitos e princípios fundamentais a mulher ter que se submeter a 

condições precárias por conta de uma situação de abortamento, esse fato fere o 

princípio de autonomia ao próprio corpo e fere, sobretudo, direitos humanos 

fundamentais. A legalidade do aborto tem como base o fato da mulher ser um sujeito 

de direito e mesmo com acesso aos métodos contraceptivos a mulher deve ter 

garantido “o direito ao aborto assistido por um sistema de saúde com qualidade” 

(SANTOS et all., 2013). 

Segundo Trueman (2003, apud MORAIS, 2003), “o Decreto sobre o Direito de 

Interrupção da Gravidez, homologado em outubro de 1996, dita que todas as 

mulheres têm o direito de optar pela interrupção da gravidez” independente de 

possuir ou não qualquer tipo de autorização. 

Em 1994 foi realizada a Conferência Internacional de População e 

Desenvolvimento (CIPD) que reconheceu os direitos reprodutivos como sendo 

direitos humanos e admitiu que o aborto inseguro é “um grave problema de saúde 

pública”. Em 1995, e Pequim, ocorreu a Conferência Mundial sobre mulheres que 

tinha como objetivo demonstrar a desigualdade política, “a relação entre o 



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

152 
 

empoderamento de gênero e a superação dos desequilíbrios mundiais”, ficou 

decidido que os Estados deveriam “eliminar leis e medidas punitivas contra as 

mulheres que tenham se submetido a abortos ilegais”, garantindo assim o acesso a 

serviços de saúde de qualidade (GALLI; ROCHA, 2014).  

No Brasil, em 2004, foi estabelecida a Política de Atenção Integral a Saúde da 

Mulher cujo objetivo é atender as mulheres em “todos os ciclos da vida”, salvo as 

especificidades dos dispares níveis etários e “distintos grupos populacionais”. Esse 

programa do governo trabalha a questão do gênero, raça e etnia no que se refere a 

“elaboração, execução e avaliação das políticas de saúde quanto à saúde reprodutiva” 

(PRÁ et all, 2008). Ainda segundo Prá et all, são objetivos do PNAISM: 

 

-Ampliar e qualificar a atenção clínicoginecológica, inclusive para as 
portadoras da infecção pelo HIV e outras DST. 
-Estimular a implantação e implementação da assistência em 
planejamento familiar, para homens e mulheres, adultos e 
adolescentes, no âmbito da atenção integral à saúde.  
-Promover a atenção obstétrica e neonatal, qualificada e humanizada, 
incluindo a assistência ao abortamento em condições inseguras, para 
mulheres e adolescentes. 
-Promover a atenção às mulheres e adolescentes em situação de 
violência doméstica e sexual. 
-Promover, conjuntamente com o PN-DST/AIDS, a prevenção e o 
controle das doenças sexualmente transmissíveis e da infecção pelo 
HIV/aids na população feminina.  
-Reduzir a morbimortalidade por câncer na população feminina.  
-Implantar um modelo de atenção à saúde mental das mulheres sob o 
enfoque de gênero. 
-Implantar e implementar a atenção à saúde da mulher no climatério, 
na terceira idade, da mulher negra, da mulher lésbica e ou bissexual, 
das trabalhadoras do campo e da cidade, da indígena, das mulheres 
em situação de prisão.  
-Fortalecer a participação e o controle social na definição e 
implementação das políticas de atenção integral à saúde das 
mulheres (PRÁ et all, 2008, p. 5-6). 

 

A partir de releitura da Constituição Federal de 1988 e com base no princípio 

da igualdade e planejamento familiar assim como o art. 128 do Código Penal surge a 
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Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Abortamento cujo objetivo é garantir o 

atendimento digno, humanizado e respeitoso na efetivação da “autonomia e 

autodeterminação, sem julgamentos” (PRÁ et all, 2008). Como assevera Prá et all: 

 

- Acolhimento com informação, da adolescente ou da mulher.  
- Atenção clínica ao abortamento com a escolha de método adequado 
a cada caso.  
- Uso de medicação e técnicas de alívio da dor. 
- Planejamento reprodutivo pós abortamento com a orientação e 
oferta de métodos anticoncepcionais.  
- Esta norma se articula com a Norma Técnica de Prevenção e 
Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual Contra 
Mulheres e Adolescentes (PRÁ et all, 2008, p. 7). 

 

A Relatoria do Direito Humano à Saúde Sexual e Reprodutiva enfrentou um 

grande problema com relação às “forças políticas religiosas conservadoras”, em 

esfera nacional e internacional, resultando em várias instigações “para a defesa dos 

direitos humanos relacionados à autonomia sexual e reprodutiva”. O problema que se 

enfrenta atualmente é uma consequência dos acordos políticos realizados na 

campanha eleitoral de 2010, onde ocorreu a associação de setores religiosos 

conservadores que questionam sem o menor embasamento científico ou social 

questões como direitos sexuais e reprodutivos, “a legalização do aborto e o 

casamento civil de pessoas do mesmo sexo”. Outro absurdo questionável é a tentativa 

de aprovar o chamado Estatuto do nascituro, o que representa diversas violações a 

direitos fundamentais e a tratados internacionais sobre direitos sexuais e 

reprodutivos (GALLI; ROCHA, 2014). 
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3 A DESCRIMINALIZAÇÃO DO ABORTO COMO BASE FUNDAMENTAL PARA 

REALIZAÇÃO PLENA DO DIREITO À VIDA E DOS DIREITOS REPRODUTIVOS DA 

MULHER 

 

Pelo Código Penal de 1940 o aborto é considerado um crime contra a vida e 

essa criminalização afeta negativamente um direito da mulher que é previsto pela 

Constituição Federal de 1988, o direito à saúde. A princípio, é infringido o direito das 

gestantes, pois estas são intimadas a manter uma gestação que pode vir a lhes causar 

danos psíquicos e posteriormente danos físicos. A criminalização do aborto é 

responsável também por “uma lesão coletiva ao direito de saúde das mulheres 

brasileiras em idade fértil, decorrente do principal efeito prático das normas 

regressivas em vigor”.  

A lei que pune as mulheres que abortam não é eficaz em proibir ou evitar o 

abortamento provocado, pelo contrário, a criminalização é responsável por um 

cenário amplamente cógnito, mas que muitos preferem ignorar: todos os anos, 

“centenas de milhares de gestantes, sobretudo as mais pobres” se submetem a 

procedimentos clandestinos, em locais irregulares que mais se parecem verdadeiros 

“açougues”, onde a contaminação pela falta de higiene acaba que por muitas vezes 

levando a mulher à morte (ANDRADE, s.d.). Ainda segundo Wolfgang: 

 

O direito fundamental à saúde, como se sabe, está consagrado nos 
arts. 6º e 196 do texto constitucional. Este último dispõe que: "a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso igualitário e universal às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação". E seria 
dizer o óbvio afirmar a enorme relevância deste direito fundamental 
para a garantia da vida humana digna. Afinal, a proteção à saúde é 
muitas vezes um imperativo necessário à manutenção do próprio 
direito à vida, bem como da integridade física e psíquica das pessoas 
humanas (WOLFGANG, 1998, s.p. apud ANDRADE, s.d.). 
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A inércia do Estado em elaborar e por em prática um “programa de 

planejamento familiar efetivo” e garantir o acesso a métodos anticonceptivos, leva as 

mulheres a consumir a chamada “pílula” que é comprada, na maioria das vezes, sem 

prescrição médica. Além de se expor aos riscos de saúde, essas mulheres por uso 

inadequado ou até por falha dos medicamentos, acabam engravidando e não é rara a 

prática do aborto nesses casos. Estima-se que sejam realizados no país cerca de 940 

mil abortos anualmente, onde o risco de lesão ou outro tipo de sequela se dá por 

conta da classe social ou poder aquisitivo da mulher, “não são mulheres que 

frequentam clínicas sofisticadas que engrossam as estatísticas de mortalidade por 

aborto” (ANDRADE, s.d.). Como assevera Andrade: 

 

O principal efeito da criminalização do aborto, no entanto, é 
justamente exacerbar as desigualdades socioeconômicas existentes 
entre nós. Na maioria das cidades, existem serviços de bom padrão, 
aos quais as mulheres podem pagar recorrem para induzir o aborto 
sem risco excessivo. No entanto, essa não é a realidade para muitas 
mulheres que, pela sua pobreza ou por razões de constrangimento 
social, terminam recorrendo a pessoal não-treinado, sendo o aborto 
praticado em precárias condições de higiene. Muitas vezes a própria 
mulher tenta primeiro induzir o aborto, usando procedimentos 
perigosos como a introdução de talos, agulhas de crochê, uso de 
permanganato, soda cáustica etc. 
Muitos abortos são realizados em clínicas clandestinas particulares, e 
sobre tais dados se tem pouca informação. Por se tratar de crime, 
mostra-se difícil localizar clínicas clandestinas, bem como identificar 
os dados a respeito de procedimentos abortivos praticados nesses 
locais (ANDRADE, s.d., s.p). 

 

Segundo Rodstein (2015), o aborto é a quinta causa de morte materna no 

Brasil”, isso significa que uma mulher morre a cada dois dias por complicações de um 

aborto clandestino. No mundo são cerca de 20 milhões de abortos induzidos 

praticados anualmente e que resultam na morte de 70 mil mulheres todos os anos, as 

mortes em sua grande maioria são consequência de legislações restritivas, em países 

subdesenvolvidos. Embora as pesquisas e estudos sobre esse tema sejam bem 
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delicados, ficou claro que a realização do aborto ocorre com mais frequência “entre 

mulheres em um relacionamento estável, que já possuem filhos, e que possuem 

religião” o que desconstrói o discurso de que a mulher que realiza o aborto é 

”inconsequente, jovem e solteira”. De acordo com Vecchiatti (2016), o direito a 

“autonomia corporal da mulher” tem como base o direito a privacidade, onde o 

Estado não deve intervir numa questão pessoal. Ainda segundo Vecchiatti: 

 

Aponta-se, ainda, o impacto desproporcional da criminalização sobre 
mulheres pobres, geralmente negras, pela criminalização, 
constituindo fato notório de que mulheres ricas, geralmente brancas, 
conseguem realizar abortos clandestinos em clínicas clandestinas, 
embora seguras (pagando alto preço por isso), ao passo que 
mulheres pobres, desesperadas pela crença na necessidade do aborto 
por suas condições pessoais, adotam técnicas medievais ou vão em 
clínicas clandestinas sem nenhuma segurança e acabam morrendo 
por isso. O SUS gasta milhões de reais todos os anos tentando salvar 
mulheres que fizeram abortos com “técnicas” inseguras, como 
curetagem. Tais notórias mortes contínuas de mulheres pobres, 
decorrentes da criminalização apriorística da interrupção voluntária 
da gravidez (ressalvadas as parcas exceções legais) é o que torna o 
tema como uma “questão de saúde pública”. A vida da mulher pobre, 
geralmente negra, também é um argumento em favor do aborto, 
portanto (VECCHIATTI, 2016, s.p.). 

 

É necessário mudar a legislação, para aproximá-la da realidade social e de um 

ideal de Estado laico e pluralista, somente com uma mudança referente à legislação 

do aborto é que será possível garantir uma série de direitos das mulheres, o Estado 

tem o dever de intervir, descriminalizando o aborto e combatendo os riscos à saúde 

da mulher (ANDRADE, s.d.). 
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4 A ADPF 442 COMO UMA RELEITURA EM PROL DO AVANÇO NA 

DESCRIMINALIZAÇÃO DO ABORTO 

 

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental número 442 foi 

proposta pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e tem como escopo a revogação 

dos artigos 124 a 126 do Código Penal de 1940, tais artigos tratam da criminalização 

do aborto. O arguente (PSOL) sustenta a tese de “que as razões jurídicas que levaram 

a criminalização do aborto pelo Código Penal, em 1940, não mais se sustentariam 

diante dos preceitos fundamentais previstos” pela Constituição Federal de 1988.  

Ora, a questão em torno do aborto deve ser trabalhada a partir de evidências 

científicas que “apontam para os sentidos de justiça da criminalização do aborto à luz 

da ordem constitucional vigente e de instrumentos internacionais de direitos 

humanos” (ADPF Nº 442). Ainda de acordo com o arguente da ADPF Nº 442: 

 

Em seu entendimento, a longa persistência da criminalização do 
aborto seria um meio de utilização do poder coercitivo do Estado 
para impedir o pluralismo razoável, na medida em que imporia às 
mulheres o dever de prosseguir com uma gravidez indesejada. 
Menciona que a Pesquisa Nacional do Aborto 2016 apontaria que, 
somente no ano de 2015, 503.000 (quinhentas e três mil) mulheres 
interromperam voluntariamente a gravidez no Brasil, concluindo que 
“o aborto é, portanto, um fato da vida reprodutiva das mulheres 
brasileiras”. 
Ademais, o autor afirma que “a desigualdade racial e de classe no 
exercício do direito de determinar se gostaria de ter e quando seria o 
melhor momento para o nascimento de filhos torna o aborto um 
evento mais comum na vida de mulheres que vivenciam maior 
vulnerabilidade social: 15% das mulheres negras e indígenas já 
fizeram um aborto na vida, ao passo que 9% das mulheres brancas o 
fizeram”, concluindo que “é principalmente para as mulheres negras 
e indígenas, pobres e menos escolarizadas que os efeitos punitivos do 
aborto resultariam em prisão”. 
No intuito de ressaltar o papel da jurisdição constitucional no 
deslinde da controvérsia, o autor menciona casos em que cortes 
constitucionais estrangeiras discutiram o aborto nas últimas décadas 
do século XX. A propósito, afirma que a Suprema Corte dos Estados 
Unidos, em Roe v. Wade (1973), teria utilizado o critério do marco 
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dos trimestres para estabelecer que “quanto mais imaturo o feto 
maior o respeito ao direito de privacidade das mulheres” (fl. 16 da 
petição inicial). Assim, teria decidido que, no primeiro trimestre, não 
caberia interferência legal na decisão das mulheres; no segundo 
trimestre, poderia haver regulação do procedimento médico para 
proteger a saúde da mulher, porém não para limitar seu direito de 
escolha; e, no terceiro trimestre, as leis estaduais poderiam restringir 
o acesso ao aborto, salvo se houvesse risco à vida ou à saúde da 
mulher (ADPF Nº 442, 2017, p. 3-4). 

 

A Constituição Federal de 1988 traz em seu texto os direitos fundamentais e 

a dignidade da pessoa humana como garantias que contemplam todas as pessoas. 

Esse conjunto de direitos, garantias e princípios são molestados pelo Estado, quando 

este pune as mulheres que abortam, negando a elas a autonomia sob o próprio corpo. 

Independente de posicionamentos morais e religiosos, o flagelo do aborto é uma 

realidade, em 2015 cerca de 500 mil mulheres realizaram um aborto. A ilegalidade 

leva as mulheres para “situações de extremo risco”, mulheres essas que em sua 

maioria são negras, pobres, indígenas e nordestinas, pois estas se enquadram no fator 

de vulnerabilidade socioeconômica (BOITEUX et all, 2017). 

Caso a ADPF 442 for julgada procedente será descriminalizado todo aborto 

realizado até a 12ª semana de gestação. Caberá a mulher, e somente ela, a escolha ou 

não da maternidade. O prazo de 12 semanas “leva em conta a proporcionalidade”, 

baseado na “experiência de legislações internacionais de descriminalização no 

mundo”. O Supremo Tribunal Federal representa “um espaço legítimo e democrático 

para o debate jurídico do tema”, pois a democracia é concretizada a partir da “atuação 

dos três poderes em harmonia com a Constituição” (BOITEUX et all, 2017). 

 

CONCLUSÃO 

 

O direito ao aborto seguro já é uma realidade nas legislações dos países 

desenvolvidos, infelizmente a legislação brasileira é atrasada quando se trata desse 

tema. O Código Penal de 1940 em seus artigos 124 a 126 (os quais criminalizam a 
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prática do aborto) age como um limitador dos direitos reprodutivos e sexuais das 

mulheres e consequentemente viola uma série de direitos humanos. 

A questão do aborto no Brasil é uma tragédia anunciada, onde os dogmas 

religiosos e o moralismo de goela levantam uma cortina de fumaça que encobre 

milhares de mortes, decorrentes de abortamentos inseguros realizados em 

verdadeiros “açougues”. A legislação vigente é ineficaz quando se trata da proibição 

efetiva do aborto, mas é causadora da morte de mulheres por todo o Brasil, a ADPF 

442 propõe uma ampla descriminalização do aborto, assim garantindo a máxima 

efetividade dos direitos reprodutivos da mulher e a prevalência do Princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana. 
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Resumo: O escopo do presente tem por finalidade analisar os tópicos históricos e 

analise das áreas envolvidas para o constructo da ideologia referenciadas a teoria 

queer, sexualidade e dignidade da pessoa humana, se encontrando como minoria 

dentro das minorias que a sociedade rotula, contando com a difícil implementação 

dessa ideia junto a sociedade, pela difícil aceitação ao disfórico sexual. Além disso, 

tem-se um grande relevante taxativo conceito em que todos se baseiam desde os 

primórdios, o conceito a unificação da sexualidade, esta imposta e seguida por todos 

mesmo aqueles que são inseridos ao meio, sendo educados e treinados a seguirem 

parâmetros passados de geração em geração, por muitos mumificando seus corpos, 

conceitos, ideologia e suas próprias identidades. Dessa forma ante ao que fere os 

direitos naturais do indivíduo, busca a quebra de tabus para a vivencia digna sem 

interferência de preceitos predestinados a tudo aquilo que se acredita, mostrando a 

todos o questionamento e os direitos de pensar. A necessidade inclusiva de novos 
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conceitos, modo de vida, e aceitabilidade das diversidades de gênero. Formas de 

como inserir novos conceitos sem ferir a dignidade e direito naturais dos indivíduos 

estes que são componentes na sociedade. 

 

Palavras-chave: Teoria Queer. Pluralidade Sexual. Dignidade da Pessoa Humana. 
 

INTRODUÇÃO 

 

O estudo da teoria queer passa a ser ancho e grandioso referenciado a 

padronização social relacionadas aos gêneros, esses que para a heteronormatividade 

são enquadrados apenas dois, o masculino e o feminino. Teóricos queer buscam a 

quebra desse paradigma incessante pela pluralidade sexual vivida no dia a dia, há 

necessidade de deixar que outras formas de vivencia se juntem aos demais para 

poder através dessa miscigenação construir uma sociedade preparada para educar, 

de forma que fuja aos preceitos impostos desde o nascimento de um novo integrante 

do âmbito social. 

A teoria queer busca resguardar os direitos dos indivíduos por seus direitos 

naturais, aqueles que são unicamente indivisíveis, quebrando a performatização e os 

moldes efetivos existentes, dando a todos os direitos legalmente iguais em que todos 

respeitem a liberdade corporal, de vida ou modo de se apresentarem, tanto 

fisicamente como intelectualmente perante a todos. Marcos históricos demarcados no 

decorrer do tempo, entende-se que a muitos anos as classes que sofrem esses 

preconceitos buscam o reconhecimento da igualdade perante aos que ela repugnam, 

buscam recognição da forma de vida que deseja viver. O homem não ser obrigado 

pelo fato de ter nascido homem tendo que sempre mostrar que é viril, como as 

mulheres não tendo de ser delicada, e não esquecendo daqueles que já não 

reconhecem sua verdadeira identidade de gênero e orientação sexual.  

No tocante existem teóricos e pesquisadores que estão em conflito incessante 

para a igualdade a aqueles que são “Estranhos”, para boa parte da sociedade. Sendo 



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

163 
 

necessário o reconhecimento de si em meio a sua minoria imposta pela 

normatividade predefinida. Neste sentido, na construção de gênero o indivíduo 

necessita da amplitude de conhecimento para a formação da sua identidade sexual 

voltada para os seus preceitos, gostos, formas de vida e sua arquitetura psicológica e 

física para ao instante que se vê da forma que deseja “estar” ou “ser”. 

A existência de teóricos que sempre questionam a diversificação de gênero 

tentando entender aquilo que nos foi ensinado, Judith Butler (1990) questiona se o 

“sexo” é uma história ou se é algo material indiscutível. Estes debates e apontamentos 

sempre questionam o bem estar do indivíduo sobre a busca do entendimento dessas 

distancia para com o “estranho”, somente causa conseqüência a repudiar a esses que 

sofrem com isso.  

O sofrimento psicológico daqueles que são minorizados tende a passar para 

sua aceitação, transtornos de personalidade dentre várias outras barreiras. No 

primeiro momento sua própria aceitação e após a aceitação daqueles que convivem 

no mesmo meio que essa pessoa. A aceitação desse indivíduo descaracterizado das 

normalidades imposta aprendidas.  

 

1 TEORIA QUEER EM PAUTA: SER MINORIA NA MINORIA 

 

 As dissidências relacionadas aos estudos da Teoria Queer tem por unir as 

áreas Filosóficas, Antropológicas, Psicológicas, Educacionais, entre outras. O conflito 

social relacionado a esta espécie ao disfórico sexual como sendo uma palavra 

originária inglesa, a qual significa “estranho”, o que já indica uma crítica 

preconceituosa. 

O surgimento do termo “Queer” tem seu surgimento a quatrocentos anos, 

passando a ser usado como forma de ofensa a homossexuais, travestis, transexuais ou 

qualquer indivíduo que não se enquadrem nos parâmetros cis-heterosexual. Esta 

teoria começa a ter ênfase por volta dos anos noventa com a publicação de “Problema 
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de Gênero” com sua autora Judith Butler (1990). A partir da idealização desde um 

pensamento referencial a “Tecnologia de Gênero” de Tereza de Lauretis (1897) 

fomentou um assunto pertinente questionando que a construção de gênero se dava 

desde o nascimento como homem ou mulher. Tendo por entendimento que o queer 

são aqueles que narrados como fora do contexto idealizado. 

 

É uma teoria de empoderamento dos corpos subalternos e não o 
empoderamento assimilacionista. O empoderamento que no faz 
fortes em nossas margens e ocupar os espaços com nossos corpos 
transviado. (PRECIADO, 2014, s.p.)  

 

No Brasil o termo queer não é um pressuposto indagado para a classificação da 

minoria a que representa, não se descrevendo, dessa forma, aqueles que não se 

enquadram no processo da subalternização e normatização dos corpos, havendo de 

forma ao tratamento não como queer, mas sim “o viadinho”, “a sapatona” e “o 

traveco”. Neste segmento de exposição, acredita-se que possa construir uma teoria 

transviada que dê poder a esses que tem os corpos subalternos. Entendendo este 

termo “transviado e transviada” com uma suposição da mistura bem conceitual de 

sexualidade, identidade e gênero trans. 

A natureza trans não se engloba a esse termo pela luta da distinção das 

diversas formas existentes neste meio, como mulheres trans, homens trans, dentro 

outros mais. Ao lado disso, existe uma ideia de que estes se sentem para como a 

normatividade impõe a forma de vida e comportamento, como aquele que compõe a 

sociedade deva se sentir. Já a teoria queer enfatiza que é um sistema de empoderar o 

âmbito social da subjetividade e não uma verdade biológica, não podendo ser 

negativa ou positiva aquilo que a percepção subjetiva de cada indivíduo tem para si.  

A construção da identidade não pode ser dada por qualquer teoria ou 

paradigma mais pode ajudar a manifestação política, podendo, por meio disso, saber 

sua imposição e luta pelos direitos legais que lhe são outorgados.          “A 

representação do genero é a sua construção - e num sentido mais comum pode-se 
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dizer que toda a arte e a cultura erudita ocidental são um registro da história dessa 

construção.” (LAURETIS, 1987, p.212-213). 

Segundo dados do site Revista Forum (2015) tem por vista como ponto de 

partida nessas áreas o estudo das dissensões sexuais neste campo de pesquisa 

variado, contido por base relação de gênero da sexualidade ao ponto prático e 

discussão dentro de cada ciência para se ter o resultado e saber lidar com esta 

diversidade relacionada a heterorelatividade. Para que cada área possa repensar 

pressupostos oriundos relacionado à complexidade habitual em seus respectivos 

aspectos com intuito próximo a realidade a que está a estudar.   

Essa teoria questiona a formação da condição de vida e do saber recorridas do 

ocidente a partir de relações advindas diariamente de experiências de diversidade de 

gênero e sexualidade. A origem do movimento se deu aproximadamente há quarenta 

anos, passando a lutar pelos direitos e liberdade da diversidade sexual 

Exemplificando, o resultado da transformação cultural em prol da sexualidade e da 

diversidade. Assim, no ano de mil novecentos e setenta e três o “homossexualismo” 

deixou de ser considerado como patológico junto à Sociedade de Psiquiatria 

Americanas, deixando de ser considerado o ato homossexual como crime também. 

Segundo Michel Foucault (1988), hoje o argumento político contemporâneo é 

em torno da vida humana, centralizada ao interesse do poder consequentemente 

relacionado a sexualidade dos indivíduos que à compõe. A distorção visional 

relacionada a diversidade sexual, dentro dela contida a LGBT (Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgênero) mesmo ter saído da OMS 

(Organização Mundial da Saúde) deixando de ser patológico, com o grande 

alargamento noticiário estatisticamente relacionado ao AIDS/HIV (Deficiência do 

Sistema Imunológico), esse grupo passou a ser alvo de acusações como principais 

transmissores dessa doença, o que até os dias atuais aqueles que tem em si o 

preconceito e muitas das vezes a falta de conhecimento ainda os acusam. 
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2 TEORIA QUEER E DIREITOS SEXUAIS 

 

Historicamente, o aumento da produtividade artística para o acesso de todos 

os indivíduos com intuito da mudança sociocultural relacionado ao regime da 

verdade não contendo somente a mudança do indivíduo, mas sim para alcance de 

todos a essa verdade, contará com a evolução da generalidade que compõe a 

sociedade, sendo necessário a viabilização e contato com pequenas coisas que todos 

poderão ter acesso como, música, livros, novelas, shows, entre outros. 

O constructo social depende da evolução psíquica de todos os indivíduos, estes 

necessitam saber mais de diversos assuntos que são novidades e causam repulsa pelo 

medo do novo. A partir do momento em que fira o bem pessoal ao seu direito natural 

possa-se ter olhos diferentes para determinado assunto, é necessário primeiramente 

a educação e o aprendizado para que se entenda o que vem a propor, tendo com todas 

as mudanças a base primordial legal se adaptando as mudanças e conceitos que a 

teoria queer propõe. A defesa para a evolução social é necessária por muitos se 

vitimarem como sendo excluído socialmente o que por muitas vezes há a necessidade 

de entendimento, pois novo dá medo a aqueles que o desconhece. 

Essas críticas da teoria queer contêm pontos como instituições sendo o último 

âmbito em que ela está relacionada, como exemplo a existência de espaços 

relacionados diretamente a essas pessoas que se enquadram nessa tentativa do 

constructo da pluralidade de gênero, a existência de escolas, bares, ruas, como bairros 

inteiros arquitetadas para esse público.  

Segundo Foucault (1988), visibilidade das diversidades pelo que se entende ao 

regime da verdade não existe somente aquilo que é falado com as exposições das 

opiniões, mas também aquilo que se vê, sendo coerente ao poder disciplinar 

sociologicamente basilar as arquiteturas urbanistas e suas evoluções de mudanças 

cotidianas, como tentativa de enquadramento para a adaptação as mudanças da 

generalidade, como exemplo pode-se citar os banheiros que sempre seguiram um 
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padrão básico contendo apenas aos dois gêneros femininos e masculinos, e nos dias 

atuais já há a adaptação de outros tipos para a adequação da diversidade sexual, 

aceitabilidade social e a unitarização para que se afaste o preconceito, 

economicamente mais viável para os estabelecimentos e com mensagens 

simplificadas a quem utilizá-los deixando o formalismo social de lado para o 

alargamento psicológico e aceitação das diferenças com essas mudanças. 

Tantas mudanças têm como objetivo a transformação da estaticidade social 

para formação de indivíduos mais dóceis sem a taxatividade imposta pela sociedade 

em que o preconceito prioriza qualquer ação inicial.  

 

Explicar as categorias fundacionais de sexo. gênero e desejo como 
efeitos de uma formação específica de poder supõe uma forma de 
investigação critica, a qual Foucault, reformulando Nietzsche. 
chamou de "genealogia". A crítica genealógica recusa-se a buscar as 
origens do gênero, a verdade íntima do desejo feminino, uma 
identidade sexual genuína ou autêntica que a repressão impede de 
ver; em vez disso, ela investiga as apostas políticas, designando como 
origem e causa categorias de identidade que, na verdade, são efeíros 
de instituições, práticas e discursos cujos pontos de origem são 
múltiplos e difusos. (BUTLER, 1990, s.p) 

 

O ponto principal da problemática em que todas as áreas buscam o 

entendimento referente à naturalização dos gêneros presentes nos corpos de cada 

indivíduo, tentando mostrar não somente aquele que convive com suas diferenças 

sejam essas sexual, de identidade ou aceitabilidade, possa se aceitar do jeito que é, e a 

sociedade que os cercam enxergá-los como pessoas não pesando suas diferenças 

minoritárias. Através dessa filosofia a teoria queer busca preceitos contidos há 

muitos anos na filosofia ocidental o que se é chamado de Filosofia da Diferença, 

questionando a metafísica ocidental sendo como entendem a realidade pós-

estruturalismo, perspectivando as coisas para se ter uma ideia diferente ao que se 

entende a filosofia da diferença, esta contrapõe posteriormente a filosofia da 

identidade oposicionando a natureza e a identidade buscando o entendimento de 
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como a transvaloração das coisas iriam se da no decorrer do tempo, quilo que você 

conheceu e poderá com o passar do tempo chamar por outro nome devido as 

mudanças ocorridas habitualmente no lapso temporal.  

A teoria queer e a filosofia da diferença com intuito de mostrar as mudanças 

dos paradigmas sexuais de bissexual, transexual, homossexual, travestidas, entre 

tantas outras formas de gênero, ao subversal sexual procura a epistemologia e a  

cosmovisão buscando formas de mostrar os indivíduos através de seus estudos 

apresentados que possam olhar essas diferenças com outros olhos não levando em 

consideração os paradigmas heteronormativos impostos pela sociedade para 

enxergar a realidade diversificada que está a nossa volta. 

Falando da diferença entre as pessoas não ao objetivando ao um único 

paradigma de gênero sexual, trazendo uma filosofia de diferença estagnada em um 

saber vedado pelos princípios aprendido, transformando essas diferenças em suma 

indiferença sem a preocupação para com os outros que o rodeiam e convivem 

diariamente, fazendo com que fique ao seu subconsciente estático sem a vontade de 

reconhecer e aprender o novo daquilo que lhe é apresentado, seguindo um padrão 

imposto por muitos que se acham sustentados pela lei muitas vezes precária, e outros 

pela religião, esta que pela consecutividade temporal esta imposta à aberração 

herdadas de tempos que a heteronormatividade era ascensão divina. Outros meios de 

vida que não sejam como estes impõem, era por vários como penalidade a morte o 

que em alguns países ate os dias de hoje acontece. Ao tocante que se não encaixa no 

tipo idealizado este fere as normas e tem que ser penalizado.   

Quando se defende o que fere os preceitos aprendidos, esse padrão que não 

pode ser julgado e que somente este tem autonomia para deferir como cada individuo 

tem que se comportar trazendo a partir dos julgamentos contrapostos para a visão de 

uma gama de diversidade de gênero. Esta padronização passa a se degenerar 

substancialmente pelo entendimento e curiosidade vivencionais daqueles que pelos 

fatos apresentados buscam uma forma de entendimento que não fere seus princípios 
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pessoais e morais, ultrapassando o binômio de diferença de identidade havendo a 

necessidade de uma identidade posta para convir sua diferença para com as demais. 

Não havendo como saber se há pontos referenciais se movimentando, evoluindo ou 

um ponto de vista intacto a observar as evoluções temporais relacionadas a 

sexualidade pressupondo a estaticidade padronizada a uma que deseja ser vista de 

forma diferente. 

A episteme estática aceita que retire a rotulação do gênero a que se 

enquadrem, estar como mulher não quer dizer que obrigatoriamente será uma. A 

rotulação física esquematiza os princípios normativos trazendo uma diferença 

estática apesar de por muitos não sendo adeptos ao ser ou estar, mas sim do 

confortável perante a si, ao seu julgamento mostra que através da sua sexualidade e 

felicidade, após, a auto aceitação mostrar que tem a necessidade de mudar e desvelar 

essa mudança. 

Há necessidade dessa pluralidade sexual não deixando que fique estacionada 

para que não se torne uma ideologia referencional, quando se trata das diversas 

formas em que cada indivíduo se enxerga para que estes possam entender e repassar 

essas diferenças que estão em debate ou frisadas em um determinado momento. Após 

o amplo entendimento do ser com o que este realmente sente que é, a convivência se 

torna mais encantadora para o aprofundamento cada vez mais encantadora para o 

aprofundamento cada vez mais ao intelecto referencial dessa diversidade. 

A construção da identidade se da através do tempo, eis que pode através de 

uma experiência unir tudo que foi vivido, mudar o conceito construído para outro 

rumo e forma que se deseja viver não igualando para com os outros, passando da 

desigualdade a que se vivia e passa a ter pra si um problema com sua identidade. A 

partir desse ponto passa a desconstruir aquilo que era convicto e adoto outro tipo de 

forma vivacional para seu conforto psíquico. 

Ao que se entende através da religião está ligada a todo ato que fora contrário 

aos ensinamentos divinos é contra e fere todos os princípios, através de sua rebeldia 
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necessitando de uma estrutura para construção individual do gênero identitário. 

Quanto ao fato que se tem uma rebeldia para fugir dos conceitos de convicção 

impostos. 

A força da representatividade de sua identidade deixando de se vê como 

desigual para com a rotulação daqueles que não se enquadram aos parâmetros, esses 

se identificam como excluídos e sofre com a repugnação, a primeiro momento sua o 

processo para sua auto aceitação define a grande caminhada e evolução psicológica, 

aos que o cercam. O pressuposto de se vê e aceitar-se como tal, a grande calamidade 

do não conhecimento referencial dói e afasta com repugnação imensurável.   

Segundo as reflexões de Judith Butler (1990), o empoderamento do termo 

consecudinário ao termo queer, o sujeito não é preexistente, ele esta sempre em 

processo evolutivo construtivo dos atos que constrói sua identidade de gênero. Este 

indivíduo se constrói e se desconstrói a todo instante sendo poroso e instável 

denotando um indivíduo com constructo performativo que tenta se achar a todo o 

momento em um determinado lugar.    

 

3 SEXUALIDADE, DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E O RECONHECIMENTO DE 

UMA TEORIA INCLUSIVA  

 

Não sendo formal essa teoria, a partir de seu surgimento, os teóricos e filósofos 

que escreviam este assunto acabaram por se aceitarem ao serem apontados como 

coparticipantes dos estudos relacionados a esse meio com tão difícil aceitabilidade da 

sociedade, trazido a partir dessa ideologia e evolução social. Criado na década de 

oitenta para caracterizar o discurso de pânico relacionado a essas “aberrações” foi 

criado o conceito de Heterossexualidade Compulsória para referenciar que todos os 

indivíduos componentes da civilização sejam héteros.  

Em mesmo caminho, foi criada Hétero Normatividade, cuja concepção 

estabelece que todas as pessoas devem ter um comportamento que denote ao modelo 
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heterossexual mesmo que não tenha a prática sexual hétero. No tocante da Hétero 

Compulsividade segundo a teoria queer, as pessoas que não são héteros ou devem de 

ser estudados ou são doentes, no que tende a tentar achar a origem da 

homossexualidade, os teóricos contemporâneos descartam tal achismo pelo fato de 

ter por de trás disso a hétero normatividade, esses rejeitam pela fundamentação de 

um padrão desconhecido, descartando a ideia do “trauma de infância”, “alteração 

genética”, entre outros. 

A linearidade imposta pelo pressuposto da hétero normatividade de que o que 

deve de seguir é aquilo que se é dado desde o nascimento ao que homem se nasceu 

com pênis deve obrigatoriamente ser “homem” se comportar como tal demonstrando 

sempre ser viril e a mulher por ter nascido com vagina tende a ser delicada, educada, 

e “treinada” para ser mulher, ser submissa, sempre a cuidar do lar e nunca se 

equiparar ao homem, para que assim possam se enquadrar aos padrões exigidos 

socialmente. A partir do momento em que há o surgimento de comportamento 

afeminado por parte do homem ou viril demais por parte da mulher isso incomoda e 

tarjado como aberração fugindo assim da linearidade relacional do corpo com o sexo, 

sendo isso que a teoria queer quer atacar e reivindicar de certa forma, não querendo 

que isso seja necessariamente uma coisa imposta concretizando um único gênero, 

transformando este conceito pelo fato da mudança psicológica no indivíduo, estes que 

tanto sofre nessa sobrevivência diária. 

 

O queer seria o estudo “daqueles conhecimentos e daquelas práticas 
sociais que organizam a ‘sociedade’ como um todo, sexualizando 
heterossexualizando ou homossexualizando – corpos, desejos atos, 
identidades, relações sociais, conhecimentos, cultura e instituições 
sociais”. (SEIDMAN, 1996, p.13). 

 

Judith Butler (1990) defende que o ato em que ao nascimento de uma criança, 

ao ser perguntado se é menino ou menina. Isto deve de ser abolido por não nascerem 

assim, não existindo essa distinção necessária, dando a essa criança o direito de 
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construírem essa sexualidade da forma que quiserem. Com a perda de força da hétero 

compulsividade devido ao aumento do surgimento e da aceitação de diversos países 

referente a diversidade sexual, a teoria queer passou a ganhar espaço cada vez maior. 

O tripé basilar na defesa da construção do indivíduo defendida por Foucault 

(1988) é constituído pelo regime de discurso, a prática do eu subjetivado e a 

Instituição, com linguagem de atos de fala para a construção sexual do ser, atacando 

as chaves que ainda trabalham com a heteronormatividade, defendendo sempre a 

ideia de que se um indivíduo se entende como homem deve se vestir como tal. Para 

contrapor essas ideias a teoria queer criou dois principais conceitos a 

perfomatividade compreendidos em atos diariamente que definira a sexualidade do 

indivíduo e a plasticidade descrevendo a questão de moldes para a formação sexual. 

Por conta dessa padronização sexual as pessoas que não se encaixam nessa 

performacidade complexa passam a tentar e a mudar seu corpo através de atos 

cirúrgicos, não tendo condições financeiras para tal ato, já mostra esteticamente essa 

mudança física, mostrando através dessas mudanças a discursividade vivencional do 

meio que vive e deseja viver, abrindo parâmetros sexuais questionáveis do modo de 

vida subjetivo concomitante que foge aos discursos heteronormativos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Denota-se que há necessidade dos estudos relacionados a quebra do 

paradigma imposto. Desde a concepção para o ingresso a sociedade estática em seus 

preceitos já formaliza o surgimento daquele ser colocado em enquadramento de dois 

gêneros, masculinos e femininos. Teóricos e pesquisadores defendem que este ser 

ainda não tem sua identidade definida, estes apontam que é necessário ser 

despadronizado essa taxatividade para que o próprio indivíduo construa sua 

identidade ideológica.  
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A máxima heteronormativa instituindo os conceitos de comportamento e 

modo de vida precisa ser explorado e modificado. É notório que a mumificação dos 

parâmetros de gênero é herdada muitas vezes pela falta de conhecimento, medo de 

ferir a própria moral perante o meio social e pelas religiões, essas que repugnam tudo 

aquilo que não está contido nos textos bíblicos.  

A teoria queer busca a quebra dos paradigmas petrificados para que outras 

formas de gênero se enquadrem e sejam aceitas por todos, denotando o quão 

psicologicamente isso seria bom para aqueles que sofrem com o desprezo ao fato do 

seu comportamento não condizer com os demais, se tornando necessária a 

formulação do individuo livre para fazer suas escolhas e assim construírem suas 

próprias identidades de gênero independente das demais. 

É necessário que com a evolução social ao passar dos tempos as normas legais 

se enquadrem e evoluam junto a essas mudanças corriqueiras para a proteção 

daqueles que se sentem repugnados pelos demais, com intenção de uma construção 

social instável com direitos iguais para todos. 
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O DIREITO DE FAMÍLIA NA HISTÓRIA: A EVOLUÇÃO DA “FAMÍLIA” 
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Resumo: O presente artigo analisa a evoluça o histo rica e legislativa da famí lia desde 
os tempos remotos ate  a contemporaneidade, estabelecendo os direitos conquistados. 
A famí lia foi a principal formadora de todos os valores sociais e culturais, que se 
entrelaça com o desenvolvimento da pro pria humanidade, onde o matrimo nio 
construí a a u nica forma de constituir a indissolubilidade familiar num modelo 
hierarquizado. Esta instituiça o sofreu profundas mudanças, salientadas pela 
diversidade, e na busca por esse conceito acabou por estabelecer e permitir novas 
formas de reconhecimento, pela qual leva o direito na busca de soluço es para os 
futuros problemas.   
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

E  sabido que, desde os tempos mais remotos, a famí lia e  a base de construça o 

da sociedade civil, de diversas formas no transcorrer da histo ria da humanidade, se 

constituí ram espe cies de agrupamentos familiares e com eles formaram-se valores 

sociais, morais, econo micos, culturais, polí ticos, religiosos e jurisdicionais que 

transmutam a direça o de seus conceitos e normas de acordo com o desenvolvimento 

dos povos. 

De acordo com Hironaka (s.d., p. 01), “[...] a famí lia e , por assim dizer, a 

histo ria e que a histo ria da famí lia se confunde com a histo ria da pro pria 

humanidade”. A autora acrescenta ainda que em quaisquer sociedades dois eixos sa o 

partes essenciais de sua formaça o, sa o estes o polo econo mico e o polo familiar 

(HIRONAKA, s.d., p. 01).  O sentido econo mico quando se busca a forma como 

ocorrera  a construça o da sociedade civil, ja  a face familiar quando o estudo e  voltado 

a s mudanças comportamentais e costumeiras do ser humano, como tambe m, seus 

valores sociais, culturais, suas tradiço es ou qualquer outro aspecto ligado ao a mago 

do ser.  

Maria Berenice Dias (2015, p. 29) preconiza que a famí lia e  um grupo 

informal que se forma de maneira esponta nea, despretensiosa no conví vio social e, 

sua estrutura da -se atrave s do direito. Para Coelho (2012, p. 33), na o ha  como 

conceituar uma estrutura u nica de famí lia, um modelo u nico para tomar-se como 

base. Na o e  uma espe cie homoge nea, sa o diversas espe cies, “[...] as estruturas 

familiares sa o guiadas por diferentes modelos [...] pretendendo atender as 

expectativas da pro pria sociedade e as necessidades do pro prio homem” (FARIAS; 

ROSENVALD, 2012, p. 39). Daí  a ideia de autores como Maria Berenice Dias (2015) e 

Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2012, p. 29), dentre outros, intitular o 

instituto jurí dico para o tratamento legal desta como direito das famí lias. Farias e 

Rosenvald lecionam acerca da famí lia: 
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Induvidosamente, a famí lia traz consigo uma dimensa o biolo gica, 
espiritual e social, afigurando-se necessa rio, por conseguinte, sua 
compreensa o a partir de uma feiça o ampla, considerando suas 
indiossincrasias e peculiaridades, o que exige a participaça o de 
diferentes ramos do conhecimento, tais como a sociologia, a 
psicologia, a antropologia, a filosofia, a teologia, a biologia (e, por 
igual da biotecnologia e bioe tica) e, ainda, da cie ncia do direito  
(FARIAS; ROSENVALD, 2012, p. 39). 

 

Tratando-se de um ramo complexo, o estudo da famí lia envolve diversas 

cie ncias do conhecimento, pois se correlaciona intimamente com a pessoa humana, a 

qual sua dignidade e  a ma xima a ser preservada e garantida. Nesse mister, a famí lia e  

“[...] o nu cleo fundamental em que repousa toda a organizaça o social” (GONÇALVES, 

2012, p. 23), o primeiro contato social do indiví duo e  na famí lia, e e  nesta que sera  

passado a este indiví duo valores culturais, sociais, polí ticos, religiosos, tradiço es, 

neste sentido “os modelos familiares ira o variar de acordo com a cultura e valores 

locais, as particularidades de cada paí s, regimes polí ticos, econo micos e religiosos. 

Mas o fato e  que na o existe sociedade sem famí lia” (FONSECA, 2010, p. 15). 

 

A famí lia e  uma entidade histo rica, sempre esteve presente na 
evoluça o da humanidade e sempre revelou, por meio de sua 
estrutura, os valores e princí pios que permeiam as relaço es sociais, 
polí ticas, culturais e religiosas de cada sociedade, em determinado 
perí odo de tempo e espaço. O desenvolvimento da sociedade e o 
gradual reconhecimento de direitos e garantias dos indiví duos que a 
compo em sa o responsa veis pela evoluça o da famí lia, enquanto 
entidade, e das relaço es pessoais e patrimoniais de seus membros 
(PRADO, 2012, p. 12). 

  

Em primeira ana lise do voca bulo Família, faz-se necessa rio explanar seu 

processo histo rico para lograr clareza quanto ao estudo da evoluça o para 

compreensa o do conceito de “FAMI LIA”, abordando-o desde os tempos mais 

longí nquos, empregando para tanto o Direito Romano. Nos dizeres de Barreto (2012, 

p. 02), a denominaça o famí lia nasceu do latim famulus, tendo como significado 

escravo dome stico, surgiu na Roma Antiga para identificar os agrupamentos 
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subjugados a  escravida o rural. 

 De acordo com Nogueira (2007, p. 02) o modelo de famí lia brasileiro possui 

origem na estruturaça o da famí lia romana, pois a Roma Antiga pioneiramente 

formulou regras que tornaram a famí lia um agrupamento patriarcal, “e  na origem e 

evoluça o histo rica da famí lia patriarcal e no predomí nio da concepça o do homem 

livre proprieta rio que foram assentadas as bases da legislaça o sobre a famí lia, 

inclusive no Brasil” (LOBO, 2011, p. 23).  

Na Roma Antiga, havia a figura denominada pater famílias, o pai de famí lia, 

uma espe cie de autoridade suprema e incontesta vel, exercendo sobre sua prole o 

poder de vida e morte – ius vitae ac necis – como tambe m possuí a o pater a alternativa 

de vender um membro de sua entidade familiar (ius vendendi), a faculdade de ofertar 

um filho para o adimplemento de uma dí vida (ius noxae dandi), e ainda, o poder de 

abandonar um filho mesmo que impu bere, uma criança incapaz de prover seu pro prio 

sustento (ius exponendi) (GONÇALVES, 2010, p. 15), enquanto a mulher tornava-se 

totalmente submissa, cabendo a ela somente acatar as ordens e deciso es do patriarca 

(GONÇALVES, 2012, p. 34). Nesta linha, Carlos Roberto Gonçalves acrescenta ainda:  

 

O pater exercia a sua autoridade sobre todos os seus descendentes 
na o emancipados, sobre a sua esposa e as mulheres casadas com 
manus com os seus descendentes. A famí lia era, enta o, 
simultaneamente, uma unidade econo mica, religiosa, polí tica e 
jurisdicional. O ascendente comum vivo mais velho era, ao mesmo 
tempo, chefe polí tico, sacerdote e juiz. Comandava, oficiava o culto 
dos deuses dome sticos e distribuí a justiça (GONÇALVES, 2012, p. 34) 
(grifo no original). 

 

Constata-se que o homem mais velho da entidade familiar era o qual detinha 

o poder sobre todos os demais, sua esposa, sua prole, as mulheres casadas com seus 

filhos com manus1, seus eventuais netos, “[...] exercia poder de juiz dentro da famí lia, 

podia julgar e punir sua mulher” (FONSECA, 2010, p. 26). No que se trata da funça o 

sacerdotal exercida pelo patriarca, Sa  e Madrid (2008, p. 04) preconizam que o culto 
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religioso dome stico era comandado pelo chefe familiar, “[...] o centro religioso da 

famí lia era a perpetuaça o do culto dome stico, onde cultuava-se (sic) os antepassados 

mortos como se ainda fossem membros da famí lia”, acrescentam as autoras que os 

romanos acreditavam que se algo lhes impedisse de realizar a saudaça o dos mortos 

havia a possibilidade de se ocasionar a famí lia uma espe cie de maldiça o, podendo 

faltar alimentos ou a ocorre ncia de problemas familiares, a mulher casada cultuava os 

antepassados mortos de seu esposo.  

Quanto ao patrimo nio, inicialmente, este era regido somente pelo patriarca, 

ele detinha e administrava todos os bens da famí lia, contudo, com o avançar dos 

tempos surgiram patrimo nios individuais, os quais eram administrados por pessoas 

submissas ao pater (GONÇALVES, 2012, p. 34). Destacando-se que o pater famílias 

seria sempre exercido pela figura masculina, a mulher jamais detinha o comando, na 

ocorre ncia de morte do patriarca o poder passava ao primoge nito e/ou ao pro ximo 

homem com mais idade na entidade familiar (NOGUEIRA, 2007, p. 03). A mulher na o 

possuí a capacidade jurí dica, nem ao menos o direito de possuir bens em seu nome, 

fazendo com que esta dependesse integralmente de seu marido (DILL; CALDERAN, 

2011, s.p.). Quanto ao tema, Dias leciona que: 

 

Era uma entidade patrimonializada, cujos membros representavam 
força de trabalho. O crescimento da famí lia ensejava melhores 
condiço es de sobrevive ncia a todos. O nu cleo familiar dispunha de 
perfil hierarquizado e patriarcal. (DIAS, 2015, p. 30) (grifo no 
original). 

  

O objetivo da famí lia a essa e poca da histo ria era a multiplicaça o e 

gerenciamento do patrimo nio, muitas das vezes, na o havia afeto, a unia o entre 

homem e mulher pautava-se em interesses de cunho pecunia rio. O parentesco 

configurava-se de duas formas: por cognaça o onde a famí lia era formada por pessoas 

do mesmo sangue e por agnaça o onde o ví nculo existia por possuí rem o mesmo 

patriarca, na o havia consanguinidade (SA ; MADRID, s.d., p. 03).  



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

180 
 

E  mister salientar, que na sociedade civil, tratando-se de direito pu blico, os 

filhos homens possuí am capacidade jurí dica, exerciam o direito ao voto e poderiam 

ate  labutar como magistrados, ja  no meio familiar, ora direito privado, eram 

totalmente alienados ao pater famílias, na o possuindo os filhos o direito de adquirir 

bens em sua titularidade nem ao menos possuí am capacidade processual ativa (MAIA, 

s.d., p. 18). 

A base da famí lia em sobredito em perí odo histo rico era o casamento, pois so  

se reconheceria famí lia se houvesse o matrimo nio (NORONHA; PARRON, 2012, p. 03). 

O casamento era considerado um fato social, e quanto a ele, havia a possibilidade de a 

mulher unir-se a seu futuro esposo com manus “[...] entrava na famí lia marital e devia 

a partir deste momento obedie ncia ao seu marido” (NOGUEIRA, 2007, p. 03), 

ressaltando-se que a obedie ncia estendia-se ao pater famílias a qual a mulher 

adentrara , ou sob a forma de casamento sine manus, onde na o havia o denominado 

poder marital, e o dote advindo da mulher na o era transferido a  autoridade do 

homem (TSUTSUI, 2013, s.p.), a mulher continuaria sob os comandos da autoridade 

de sua famí lia origina ria. Ressalta-se que em qualquer forma de regime matrimonial 

adotado pelos nubentes, a mulher devia fidelidade ao homem, a qual na o era 

extensí vel ao homem.  

A segunda forma de casamento prevaleceu com o avançar do tempo. E a 

partir deste decorreram situaço es jurí dicas de grande valor como deveres mu tuos 

entre o homem e a mulher; o reconhecimento ao direito sucesso rio entre ma e e filhos 

e a possibilidade de concessa o de guarda dos filhos a ma e proveniente de ma  

ingere ncia do pai ou tutor (MAIA, s.d., p. 12). Segundo Carlos Roberto Gonçalves 

(2012, p. 34), os romanos aceitavam o divo rcio quando na o mais houvesse 

convive ncia entre os co njuges. Havendo consentimento mu tuo e a falta de afeiça o um 

pelo outro poderia haver o divo rcio. 

No perí odo imperial ocorreram mudanças significativas para a famí lia 

romana, o ius vitae ac necis se transmuta e o patriarca passa a possuir somente o 
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poder de corrigir os filhos (SIMA O, 2013, s.p.), na o cabe mais ao pater decidir sobre a 

vida e morte de seus descendentes. A pra tica de venda do filho pelo pai na o mais 

existe e fixa-se que os direitos decorrentes do pa trio poder geram obrigaço es (MAIA, 

s.d., p. 12). Começando a surgir tambe m, uma pequena independe ncia patrimonial, 

quando se passou a admitir que os peculium castrenses, ou seja, bens e propriedades, 

adquiridos durante o perí odo de serviço militar estendendo-se mais a frente ao 

serviço pu blico (peculium quasi castrense), seriam de titularidade exclusiva daquele 

que exerceu o serviço (ABREU, s.d., p. 03-04). 

O modelo de famí lia romana e  parte imprescindí vel a  histo ria das entidades 

familiares, veem-se que ate  mesmo neste perí odo a famí lia na o se estacionou, sempre 

evoluindo, as mulheres passaram a adquirir direitos importantes em relaça o a sua 

famí lia, ressaltando a grande importa ncia para tanto teve o casamento sine manu, os 

filhos homens passaram o possuir o direito de propriedade. A famí lia teve sua 

evoluça o junto a  sociedade, neste sentido: 

    

Com efeito, a famí lia tem seu quadro evolutivo atrelado ao pro prio 
avanço do homem e da sociedade, muta vel de acordo com as novas 
conquistas da humanidade e descobertas cientí ficas, na o sendo crí vel, 
nem admissí vel, que esteja submetida a ideias esta ticas, presas a 
valores pertencentes a um passado distante, nem a suposiço es 
incertas de um futuro remoto. E  realidade viva, adaptada aos valores 
vigentes (FARIAS; ROSENVALD, 2012, p. 41). 

 

Importante destacar que a entidade familiar, ao longo do transcorrer do tempo, 

vem se transformando e se reconstruindo, sofrendo influe ncias significativas em cada 

e poca, contudo, seu destaque como pilar da sociedade permanece inalterado 

(MENEZES, 2008, s.p.). “A famí lia, enfim, na o traz consigo, a pretensa o de 

inalterabilidade conceitual. Ao reve s, seus elementos fundantes variam de acordo com 

os valores e ideais predominantes em cada momento histo rico” (FARIAS; ROSENVALD, 

2012, p. 41), a cada perí odo histo rico a famí lia transmuta-se estando em constante 

evoluça o.  
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Para Maria Berenice Dias (2010, p. 01), a famí lia vai ale m de um grupo cultural, 

a qual existe antes e acima do direito, concentrando-se em uma estruturaça o psí quica 

onde cada indiví duo ali inserido se encaixa em uma funça o.  A famí lia na o e  esta tica, 

ela acompanha o desenvolvimento da sociedade e transmuta-se, adaptando-a em cada 

espaço e lugar que ocupe, e  crí vel reconhecer a sua essencialidade para a estruturaça o 

do Estado. 

 

1 FAMÍLIA SACRALIZADA NO DIREITO CANÔNICO 

 

No contexto da ana lise de evoluça o da famí lia abordada neste capí tulo, e  

imprescindí vel discorrer acerca da influe ncia de suma importa ncia para a famí lia 

brasileira em certo perí odo histo rico, ou seja, a feiça o da famí lia fundada no Direito 

Cano nico. Surgiu com o deslocamento dos poderes do Impe rio em Roma para a Igreja 

Cato lica Aposto lica Romana, suas normas perduraram ate  o se culo XX (NOGUEIRA, 

2007, p. 04), inicialmente, o Direito Cano nico, ergueu-se para que a Igreja viesse a 

deliberar sobre situaço es na o reguladas pelo Direito, contudo, a Igreja Cato lica veio a 

perceber que existiam assuntos de importa ncia relevante para esta legislar e um dos 

assuntos mais regulados por esta fora a famí lia (VIRGILIO; GONÇALVES, 2014, p. 03-

04).  

Nos dizeres de Carlos Roberto Gonçalves (2012, p. 34) no perí odo da Idade 

Me dia as relaço es familiares no que dizia respeito ao matrimo nio eram regidas 

exclusivamente pelo Direito Cano nico transformando o casamento celebrado 

religiosamente pela Igreja Cato lica o u nico reconhecido. Com o advento do 

Cristianismo o casamento tornou-se um sacramento (DILL; CALDERAN, 2011, s.p.), 

para o Direito Cano nico o matrimo nio “[...] funda-se na unia o entre o homem e a 

mulher, que se comprometem a construir entre si uma comunidade para toda vida. 

Assim, sa o caracterí sticas essenciais do matrimo nio, para a Igreja Cato lica, a unidade 

e a indissolubilidade” (SANTOS; SANTOS, s.d., p. 02). 
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Portanto, a Igreja Cato lica Aposto lica Romana na o admitia o divo rcio, logo, o 

casamento tratava-se de uma unia o indissolu vel e so  a morte seria capaz de separar 

os co njuges (DILL; CALDERAN, 2011, s.p.), nos termos do que normatizava o artigo 

1.056 do Co digo de Direito Cano nico. O matrimo nio cato lico revestia-se em uma unia o 

entre um homem e uma mulher, celebrado na forma de um ato solene, por seus 

descendentes diretos, tal forma de constituiça o de matrimo nio perdura ate  os dias 

atuais (CUNHA, 2010, s.p.).  

O matrimo nio no Direito Cano nico “[...] era composto por um conjunto de 

normas jurí dicas que buscavam a justiça divina [...]” (LOBATO, 2009, s.p.). Os fins 

matrimoniais descritos pelo Direito Cano nico sa o a reproduça o humana, a criaça o dos 

filhos e um meio de relacionar-se sexualmente de forma digna, possuindo assim, fins 

prima rios e secunda rios, o prima rio e  a “procriatio atque aducatio prolis”, a procriaça o 

e a educaça o dos filhos e, os fins secunda rios sa o a ajuda mu tua e o gerenciamento de 

patrimo nio familiar, para a realizaça o do casamento o fim prima rio na o esta  atrelado 

aos secunda rios, bastando apenas um destes para sua concretizaça o (SANTOS; 

SANTOS, s.d., p. 06). 

 

Ca n. 1055 — § 1. O pacto matrimonial, pelo qual o homem e a mulher 
constituem entre si o conso rcio í ntimo de toda a vida, ordenado por 
sua í ndole natural ao bem dos co njuges e a  procriaça o e educaça o da 
prole, entre os batizados foi elevado por Cristo Nosso Senhor à 
dignidade de sacramento. (VATICANO, 1983, p. 185) (grifo nosso). 

 

Nos dizeres de Santos e Santos (s.d., p. 04), o Co digo Cano nico principalmente 

no que diz respeito ao matrimo nio, com o decorrer dos tempos fora aos poucos se 

emoldurando e o que ressalta da leitura do artigo supramencionado e  a personalidade 

sacramental do matrimo nio cano nico. Neste esco lio, sobreditas autoras discorrem 

acerca das reformas protestantes ocorridas a  e poca, que ameaçavam a soberania da 

Igreja Cato lica, em face desta situaça o surgiu o denominado Concí lio de Trento² 

modificando questo es e posicionamentos da Igreja, vindo a reafirmar assim o poder 
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da Igreja Cato lica sobre as questo es jurí dicas e legais ao tempo. A Reforma 

Protestante liderada por Lutero era contra ria as posiço es da Igreja, acreditavam estes 

que as mate rias pertinentes a direito de famí lia deviam ser reguladas pelo Estado e 

na o pela Igreja Cato lica (MENEZES, 2008, s.p.). 

Conforme supramencionado, o Concí lio Trento discutiu a Doutrina Cato lica e 

definiu algumas modificaço es importantes, vindo a reafirmar o cara ter de sacramento 

do casamento e a compete ncia exclusiva da Igreja Cato lica para celebrar o casamento 

e gerenciar suas demais peculiaridades e, com isso, as relaço es na o matrimonializadas 

ficavam a merce  da sociedade, sem proteça o alguma, pois tais relaço es estavam 

classificadas como relaço es pecaminosas, contudo, o concubinato na o desapareceu, 

continuou a existir era assim, um fato social (MENEZES, 2008, s.p.), “[...] o Concilio de 

Trento condenou o concubinato, de maneira absoluta, sem execuça o alguma.” 

(TAVARES, s.d., p. 02-03).   

A partir do Concí lio de Trento, passou-se a considerar o casamento como “[...] 

um contrato formal, fazendo depender a validade do acordo vontade dos nubentes, da 

manifestaça o expressa diante do sacerdote e das testemunhas” (SANTOS; SANTOS, 

s.d., p. 04-05), indo de encontro assim, com os costumes da Roma Antiga, pois nesse 

perí odo histo rico o casal que desejasse contrair matrimo nio necessitava do 

consentimento do pater famílias e na o somente a manifestaça o de vontade pro pria.  

E, quando o direito matrimonial passou a ser regido pela Igreja Cato lica, o 

Co digo Cano nico, tratava o casamento como um contrato formal em que se dependia 

somente da vontade de quem ira  contrair as nu pcias. Reiterando ainda, o princí pio da 

monogamia, valendo tanto para a mulher casada quanto para o homem em igualdade, 

como a na o admissibilidade de divo rcio, sendo assim, uma unia o indissolu vel. 

(SANTOS; SANTOS, s.d., p. 04). Contudo, havia a possibilidade da separaça o de corpos 

pela pra tica do crime de adulte rio ocasionando uma separaça o total e eterna, pore m, 

a separaça o de corpos na o dissolvia o ví nculo matrimonial (SANDRI, 2007, p. 08).  

Neste mesmo contexto, fora a partir do Concí lio de Trento que a Igreja 
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elaborou normas para reger o instituto do Casamento, desde sua celebraça o ate  o 

conví vio dos nubentes, normas que possuem grande valor a  formaça o do direito das 

famí lias, existem regras que vigoram ate  hoje no Co digo Civil Brasileiro, “A Doutrina 

dos impedimentos matrimoniais foi arquitetada a  luz dos princí pios formulados pelos 

canonistas e teo logos italianos.” (TAVARES, s.d., p. 02). Tomando como exemplo, uma 

das normas que vigoram ate  hoje no Co digo Civil que fora importada do Direito 

Cano nico e  a publicaça o de proclamas de casamento, precipuamente o revogado 

Co digo Civil de 1916, possui influe ncia abrangente do Direito Cano nico. Neste 

diapasa o, o Co digo Cano nico, regulou ainda impedimentos matrimoniais, idade 

nupcial e nulidades. (TAVARES, s.d., p. 02). 

 

Indicavam os canonistas como finalidade do casamento a procriaça o 
e a educaça o dos filhos, a colaboraça o mu tua entre os co njuges e o 
reme dio contra as concupisce ncias, distinguindo, assim, fins sociais e 
fins individuais do casamento, os quais ainda sa o encontrados no 
Co digo Civil Brasileiro. (SANTOS; SANTOS, s.d., p. 06) 

 

A Igreja jamais consentiu com o ilí cito e o desonesto, portanto, existia o 

impedimento matrimonial pela pra tica de adulte rio (impedimentum criminis 

adulte rio) (TAVARES, s.d., p. 02). Em 1907, no denominado Decreto Ne Temere, tratou 

a Igreja de legislar sobre os denominados esponsais, ou seja, a promessa/contrato de 

casamento, determinando formalidades jurí dicas na forma determinada, contando 

com a presença de 02 (duas) testemunhas, legislando ainda sobre os efeitos 

supervenientes dos esponsais. Para tanto, prescreveu que na o ha  aça o para requerer a 

efetivaça o da promessa de casamento – objetivando preservar o consentimento das 

partes ao matrimo nio, na o havendo assim, matrimo nio coagido – pore m podendo o 

prejudicado requerer reparaça o pelas perdas e danos provenientes do na o 

cumprimento da promessa (SANTOS; SANTOS, s.d., p. 05).  

Ressalta-se que a regulamentaça o dos esponsais vigora nos dias atuais pelo 

Co digo de Direito Cano nico precisamente em seu artigo 1.062 “§ 2. Da promessa de 
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matrimo nio não se dá ação para pedir a celebração do matrimo nio; da -se pore m para 

reparaça o dos danos, se para ela houver lugar.” (VATICANO, 1983, p. 187, grifo nosso). 

O matrimo nio sob os comandos Cato licos foi durante muito tempo a u nica forma 

existente de unia o reconhecida por lei no Brasil, a anulaça o de casamento era 

atribuiça o do Juí zo Eclesia stico (SANDRI, 2003, p. 05-07).  

A grande herança que o Direito Cano nico deixou sa o os impedimentos 

matrimoniais, sendo classificados em dirimentes e proibitivos. Os dirimentes anulam 

o matrimo nio, ocasionam-se a partir da pra tica de crimes como duplo adulte rio e 

homicí dio ou por na o possuí rem as partes idade mí nima para contrair matrimo nio, 

erro sobre a pessoa, os nubentes possuí rem parentesco consangu í neo em linha reta, a 

impote ncia sexual e a diverge ncia de religia o. Ja  os proibitivos eram supervenientes 

de esponsais e voto de castidade (SANDRI, 2003, p. 05-07).  

Nesta linha, esclarecem Santos e Santos (s.d., p. 07-10) existir a possibilidade 

de decretar a nulidade do casamento pelo Co digo de Direito Cano nico que seria pela 

ocorre ncia de um impedimento dirimente, no Co digo supramencionado encontram-se 

19 (dezenove) formas diferentes nulidade matrimonial, sa o elas: Idade mí nima para 

contrair matrimo nio, em sobredito co digo a idade mí nima para os homens e  16 

(dezesseis) anos e para as mulheres 14 (quatorze) anos; impote ncia sexual; a 

impossibilidade de pessoa ja  casada contrair novo matrimo nio; uma das partes seguir 

outra religia o que na o a cato lica ou a falta do batismo, podendo cessar com a 

conversa o da parte a  Igreja Cato lica; a ordem sacra; voto religioso de castidade; o 

rapto de uma das partes para com ela contrair matrimo nio; contrair nu pcias com 

quem ocasionou a morte do pro prio co njuge ou do co njuge com quem deseja casar-se; 

parentesco consanguí neo em linha reta e na linha colateral ate  o 4º (quarto) grau; 

parentesco por afinidade em linha reta tanto do homem quanto da mulher; 

parentesco origina rio de adoça o dos adotantes com os adotados e os parentes 

consanguí neos destes em linha reta e na linha colateral ate  o 2º (segundo) grau. 
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E  inega vel que a Igreja Cato lica trouxe muitos benefí cios para as 
primeiras constituiço es familiares em nosso paí s, no entanto, nos 
dois primeiros perí odos, ou seja, no colonial e no imperial, manteve 
inviola vel a ruptura do vinculo matrimonial, so  permitindo o divo rcio 
a non ví nculo, ou seja, apenas a separaça o do casal, sem possibilidade 
de se contrair novas nu pcias, posicionamento que ate  a data de hoje e  
mantida por ela, pois ainda considera o casamento como um 
sacramento. (SANDRI, 2003, p. 12) 

 

A influe ncia vasta do Direito Cano nico na histo ria do direito abrange as 

instituiço es e a cultura jurí dica, fora dos canonistas que surgiu a origina ria classe de 

juristas profissionais. O estudo do Direito Cano nico tem suma importa ncia para a 

compreensa o da evoluça o da estrutura familiar, pois para a Igreja, famí lia so  era 

reconhecida se houvesse uma unia o matrimonial sacramental a qual, homem algum 

tem compete ncia para destituir esse ví nculo criado pelo casamento, pois se Deus 

uniu, o homem na o seria capaz de separar, contudo, existem situaço es peculiares que 

um dos co njuges pode requerer a anulaça o do casamento, sendo fixados pelo Co digo 

Cano nico os impedimentos matrimoniais. O matrimo nio consiste em partilhar 

interesses e a unia o dos corpos, resultando em uma sociedade conjugal e criando 

assim, um ví nculo jurí dico advindo do casamento, gerando ao homem e a  mulher, 

casados, direitos e obrigaço es (SANTOS; SANTOS, s.d., p. 22).  

 

2 FAMÍLIA PATRIMONIALIZADA: UMA ANÁLISE DO CENÁRIO DO CÓDIGO CIVIL 

DE 1916 

 
Passa-se a ana lise da Evoluça o Legislativa Brasileira no que trata das famí lias, 

sendo aqui abordado, precipuamente o que tratava a Lei nu mero 3.071 de 01 de 

janeiro de 1916, ou seja, o Co digo Civil de 1916, tambe m conhecido como Co digo de 

Bevila cqua, levando o nome de seu criador pioneiro Clo vis Bevila cqua, o sistema da 

codificaça o de 1916 “[...] foi marco relevante, porque o sistema brasileiro, em especial 

nessa a rea de famí lia, passa a ter as suas pro prias regras, excluindo assim as regras do 
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perí odo colonial, embora, com suas influe ncias, e toda uma tradiça o romana e 

cano nica” (TELLES, 2011, p. 07).  

O projeto do sobredito Co digo se iniciou no ano de 1899 e fora finalizado por 

seu idealizador no ano conseguinte de 1900 e, a partir daí  iniciou sua tramitaça o no 

Congresso Nacional, sendo aprovado somente 16 anos depois, entrando em vigor na 

data de 01 de janeiro de 2017 (PRADO, 2012, p. 22 e 23). Para Alba (2004, s.p.), o 

sistema do sobredito co digo era lacrado, tratando de legislar so  o que era de interesse 

a  classe dominante, possuindo assim, 03 (tre s) pilares sendo eles a famí lia, o contrato 

e a propriedade. 

 

Embora o Co digo Civil de 1916 tenha iniciado sua vige ncia no começo 
do se culo XX, quando o Estado Liberal deu lugar ao maior 
intervencionismo que caracterizou o Estado Social, seu respectivo 
projeto foi concluí do no ano de 1900. Tratava-se de um Co digo 
elaborado para a sociedade do se culo XIX, em um perí odo ainda 
marcado pelo na o intervencionismo estatal na esfera econo mico-
social, raza o pela qual na o previa normas que efetivamente 
tutelassem cada integrante da famí lia, mas ta o somente a instituiça o 
familiar, com funça o predominantemente econo mica e procriacional. 
Elaborado em um momento histo rico no qual a sociedade brasileira 
pouco havia se desenvolvido, refletia, por conseguinte, o 
subdesenvolvimento das relaço es familiares, de modo que a estrutura 
da famí lia ainda era eminentemente patriarcal, fundada, 
essencialmente, na desigualdade entre homem e mulher, no pa trio 
poder atribuí do ao pai e no tratamento discriminato rio conferido aos 
filhos havidos fora do casamento (PRADO, 2012, p. 23) 

   

O Co digo Civil de 1916 normatizava a famí lia em sua parte especial, 

começando no artigo 180, era influenciado pelo Direito Cano nico e pela manutença o 

da entidade familiar como um instituto fechado (RIOS, 2012, p. 08). Gonçalves (2012, 

p. 34), em suas ponderaço es, preconiza “no que tange aos impedimentos 

matrimoniais, por exemplo, o Co digo Civil de 1916 seguiu a linha do direito cano nico, 

preferindo mencionar as condiço es de invalidade”. Nesta mesma linha, houve uma 

ligaça o entre o Direito Cano nico e o Co digo de 1916 no que se tratava do lugar da 
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mulher na entidade familiar, colocando-a apenas como agente reprodutora da famí lia, 

na o possuindo capacidade para opinar acerca do planejamento familiar (SOUZA; 

SILVA, 2013, s.p.).  

Tal ordenamento fixava os valores sociais e culturais contidos naquele 

perí odo histo rico, mantinha a entidade familiar como uma unidade de produça o, e 

superveniente sucessa o aos filhos legí timos, era um meio hiera rquico comandado 

pelo patriarca, matrimonializado, patrimonializada, de certo impessoal e 

heterossexual, as vontades e interesses individuais eram deixados de lado em virtude 

da preservaça o do ví nculo matrimonial, sob a alegaça o que o rompimento da famí lia 

viesse ate  mesmo a ocasionar a interrupça o da sociedade, “sacrificava-se a felicidade 

pessoal em nome da conservaça o da “famí lia estatal”, ainda que com detrimento a  

formaça o das crianças e adolescentes e da violaça o da dignidade dos co njuges” 

(FRISON, 2012, p. 45). Em reflexos do Direito Cano nico, a famí lia considerada legí tima 

era aquela constituí da pelo matrimo nio, era a entidade familiar juridicamente aceita, 

a qual detinha proteça o do Estado. Nas palavras de Carlos Roberto Gonçalves:  

 

O Co digo Civil de 1916 proclamava, no art. 229, que o primeiro e 
principal efeito do casamento e  a criaça o da famí lia legí tima. A famí lia 
estabelecida fora do casamento era considerada ilegí tima e so  
mencionada em alguns dispositivos que faziam restriço es a esse 
modo de convive ncia, enta o chamado de concubinato, proibindo-se, 
por exemplo, doaço es ou benefí cios testamenta rios do homem 
casado a  concubina, ou a inclusa o desta como beneficia ria de 
contrato de seguro de vida. (GONÇALVES, 2012, p. 32) 

 

O casamento, a u nica entidade familiar protegida por lei naquele tempo, 

possuí a os fins de reproduça o humana, a educaça o da superveniente prole, a 

intimidade sexual e, um amparo mu tuo e bilateral, sobredito ordenamento civil de 

1916, preconizava que era o marido quem detinha o dever sustentar a famí lia, o chefe 

da sociedade conjugal conforme estabelecido pelo artigo 233, com o lucro de seu 

trabalho e os frutos de seus bens (VIRGILIO; GONÇALVES, 2014, p. 06 e 07).  
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A mulher era considerava relativamente incapaz, “a mulher era dona de casa, 

na o possuí a voz ativa, nem poder dentro do nu cleo familiar. Todos seus atos deveriam 

ser consultados ao marido, que pensava por ela [...]” (GIUDICE, s.d., p. 02), prossegue a 

autora afirmando que a discriminaça o com a mulher estava distribuí da em todo o 

conteu do do Co digo, sendo compete ncia do marido outorgar autorizaça o para que sua 

esposa pudesse trabalhar ou efetuar transaço es financeiras e outras restriço es 

contidas no artigo 242 e seus incisos.  

Contudo, em 27 de agosto de 1962, fora promulgada a Lei nº 4.121, designada 

Estatuto da Mulher Casada, revogando diversos dispositivos do Co digo Civil de 1916, 

dentre eles atribuiu capacidade jurí dica a mulher retirando esta do rol dos 

relativamente incapazes, passou a mulher a ser colabora dos encargos familiares, 

podendo a mesma adquirir trabalho sem necessitar da outorgar de seu marido, 

atribuindo-a o direito de exercer o poder familiar ainda que constituí sse nova unia o, 

pore m, o exercí cio do poder familiar ainda era bem moderado tendo em vista o texto 

normativo do artigo 380 do Co digo Civil de 1916 em seu para grafo u nico, o qual 

narrava que divergindo os pais a questo es relativas ao exercí cio do pa trio poder 

prevaleceria a vontade do pai, sendo resguardado a  ma e o direito de recorrer ao 

Poder Judicia rio para solucionar a diverge ncia (BARRETO, 2012, p. 06). 

 

Mais ainda, compreendia-se a famí lia como unidade de produça o, 
realçados os laços patrimoniais. As pessoas se uniam em famí lia com 
vistas a  formaça o de patrimo nio, para sua posterior transmissa o aos 
herdeiros, pouco importando os laços afetivos. Daí  a impossibilidade 
de dissoluça o do ví nculo, pois a desagregaça o da famí lia 
corresponderia a desagregaça o da pro pria sociedade. (FARIAS; 
ROSENVALD, 2012, p. 40) 

 

O desenho de famí lia patriarcal continuava vigente, o matrimo nio ainda era 

indissolu vel, so  havia o denominado desquite no sentido de na o quites, em de bito com 

a sociedade, este instituto rompia o conví vio marital, mas na o obtinha o cunho de 

dissolver o casamento (DIAS, 2010, p. 01) “com o desquite, os co njuges legitimavam a 
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separaça o de corpos, partilhava-se o patrimo nio comum, definia-se o sistema de 

guarda dos filhos e arbitravam-se os alimentos. O desquite poderia ser amiga vel ou 

litigioso” (LOBO, 2011, p. 150).  

Ate  o ano de 1977, na o existia a normatizaça o do divo rcio, pois no 

mencionado ano sob a vige ncia da Constituiça o Federal de 1967 surgiu a Emenda 

Constitucional nu mero 09 (nove) aderindo ao ordenamento jurí dico brasileiro a 

possibilidade de separaça o judicial e, apo s, consequentemente o divo rcio, surgiu 

tambe m a Lei nu mero 6.515 com o intuito de regular a mate ria pertinente ao divo rcio, 

autorizando a Aça o de Divo rcio direto quando o casal estivesse separado de fato ha  05 

(cinco) anos ou mais (BRASIL, 1977).  

Outra importante inovaça o que sobredita lei trouxe fora a possibilidade da 

mulher escolher sobre usar ou na o em seu nome o patroní mico do co njuge, como 

tambe m fixar o regime parcial de bens como o regime legal que antes da promulgaça o 

de tal lei era considerado como regime legal o de comunha o universal de bens, nos 

termos do artigo 258 do Co digo de Bevila cqua, existindo ainda a possibilidade dos 

ví nculos familiares cessarem com o divo rcio (BARRETO, 2012, p. 05-07). Virgilio e 

Gonçalves (2014, p. 07) preconizam, ainda, que referida lei exprimia 04 (quatro) 

hipo teses de se cessar o ví nculo conjugal, sendo elas a morte do homem ou da mulher, 

pela anulaça o ou nulidade do matrimo nio, por divo rcio e pela separaça o judicial. Dias, 

ainda, esclarece que: 

 

O antigo Co digo Civil, que datava de 1916, regulava a famí lia do iní cio 
do se culo passado, constituí da unicamente pelo matrimônio. Em sua 
versa o original, trazia estreita e discriminato ria visa o da famí lia, 
limitando-a ao casamento. Impedia sua dissolução, fazia distinço es 
entre seus membros e trazia qualificaço es discriminato rias a s 
pessoas unidas sem casamento e aos filhos havidos dessas relaço es. 
As refere ncias feitas aos vínculos extramatrimoniais e aos filhos 
ilegítimos eram punitivas e serviam exclusivamente para excluir 
direitos, na va  tentativa da preservaça o do casamento. (DIAS, 2015, p. 
32) (grifo no original). 
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Ate  o advento da Constituiça o Federal de 1988 na o existia o instituto da 

Unia o Esta vel, so  existindo o concubinato e sendo marginalizado pelo ordenamento 

civil de 1916, pore m, sendo este um fato social, sempre existiu unia o na o 

matrimonializada, e nesse perí odo histo rico no Brasil, era amplo o nu mero de casais 

que viviam como concubinos, dado o fato que ate  o ano de 1977 na o se admitia o 

divo rcio no Brasil, com isso homens e mulheres se separavam de fato, constituí am 

novas famí lias, pore m na o poderiam contrair matrimo nio novamente, sendo 

consideradas como famí lias ilegí timas (VIRGILIO; GONÇALVES, 2014, p. 07- 08).  

Com o passar do tempo, algumas leis iniciaram uma modificaça o deste 

cena rio a começar com a “[...] legislaça o previdencia ria, alguns direitos da concubina 

foram sendo reconhecidos, tendo a jurisprude ncia admitido outros, como o direito a  

meaça o dos bens adquiridos pelo esforço comum [...]” (GONÇALVES, 2012, p. 32), com 

isso as disposiço es existentes no Co digo Civil de 1916 passaram a ser aplicadas nas 

hipo teses de concubinato adulterino, quando o homem vivia com sua esposa e 

mantinha uma outra relaça o concomitantemente a quela, pore m, quando o homem 

estava separado de fato de sua esposa e estabelecia uma nova unia o com outra 

mulher, essa passava a ser denominada como companheira (GONÇALVES, 2012, p. 

32). Existia, tambe m, a repulsa da legislaça o quanto aos filhos concebidos fora do 

casamento: 

 

Os filhos que na o procediam de justas nu pcias, mas de relaço es 
extramatrimoniais, eram classificados como ilegí timos e na o tinham 
sua filiaça o assegurada pela lei, podendo ser naturais e espu rios. Os 
primeiros eram os que nasciam de homem e mulher entre os quais 
na o havia impedimento matrimonial. Os espu rios eram os nascidos 
de pais impedidos de se casar entre si em decorre ncia de parentesco, 
afinidade ou casamento anterior e se dividiam em adulterinos e 
incestuosos. Somente os filhos naturais podiam ser reconhecidos, 
embora apenas os legitimados pelo casamento dos pais, apo s sua 
concepça o ou nascimento, fossem em tudo equiparados aos legí timos 
(art. 352). (GONÇALVES, 2012, p. 32) 
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Ressalta-se que somente os filhos concebidos no casamento eram 

considerados legí timos. O artigo 358 do Co digo de Bevila cqua vedava expressamente 

o reconhecimento de filhos adulterinos e incestuosos. (GONÇALVES, 2012, p. 32). 

Quanto aos filhos adotados estes so  possuí am direito a metade da herança legí tima 

em concurso com os filhos denominados legí timos, em caso de sucessa o (CUNHA, 

2010, s.p.), essas descriço es na o eram somente para diferenciar os filhos legí timos, 

ilegí timos ou adotados, delas surtiam efeitos legais e jurí dicos, tutelando diversos 

direitos e garantias a cada classe de filhos (RODRIGUES, 2005, p. 93). A filiaça o 

classificada como legí tima necessitavam da outorga dos pais os filhos menores de 21 

(vinte e um) anos que desejassem contrair matrimo nio (GUIDICE, s.d., p. 02).  

Para Prado (2012, p. 25), o Co digo Civilista de 1916 somente reconhecia e 

normatizava a famí lia considerada legí tima, ou seja, a quela que se constitui a partir do 

matrimo nio, garantindo aos que a compo em a titularidade no tocante a direitos e 

obrigaço es. Neste sentido, apenas os filhos concebidos atrave s do casamento eram 

considerados filhos legí timos, havendo assim, a descriminaça o com os demais filhos 

na o concebidos na consta ncia da relaça o conjugal.   

Estavam sujeitos ao pa trio poder a prole legí tima, legitimada, adotiva e 

legalmente reconhecida, sendo sua titularidade exercida pelo pai, cabendo esta a ma e 

somente nos casos de ause ncia, morte ou impedimento do chefe de famí lia. O Co digo 

Civil de 1916, ao contra rio das bases do Direito Romano, na o estabelecia 

diferenciaço es entre os bens que englobavam o patrimo nio da prole. Cabendo ao pai, a 

administraça o e o usufruto de tais bens (PRADO, 2012, p. 29). E, no tocante a pessoa 

dos filhos o artigo 384, a saber:  

 

Art. 384. Compete aos pais, quanto a  pessoa dos filhos menores: 
I. Dirigir-lhes a criaça o e educaça o. 
II. Te -los em sua companhia e guarda. 
III. Conceder-lhes, ou negar-lhes consentimento, para casarem. 
IV. Nomear-lhes tutor, por testamento ou documento autentico, se o 
outro dos pais lhe na o sobreviver, ou o sobrevivo na o puder exercitar 
o pa trio poder. 
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V. Representa -los nos atos da vida civil. 
V. Representa-os, ate  aos dezesseis anos, nos atos da vida civil, e 
assisti-os, apo s essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-
lhes o consentimento.         (Redaça o dada pelo Decreto do Poder 
Legislativo nº 3.725, de 1919). 
VI. Reclama -los de quem ilegalmente os detenha. 
VII. Exigir que lhes prestem obedie ncia, respeito e os serviços 
pro prios de sua idade e condiça o. (BRASIL, 1916) 

 

No ano de 1949, passou a vigorar a Lei nu mero 883, que tratava sobre o 

reconhecimento dos filhos ilegí timos, preconizando que quando dissolvida a 

sociedade conjugal era permitido a qualquer dos co njuges o reconhecimento do filho 

concebido fora do matrimo nio e a este filho o direito de aça o para reconhecer a 

filiaça o, vedando conter qualquer mença o sobre a filiaça o ilegí tima na certida o de 

registro civil, reconhecendo-se a igualdade de direitos dos filhos (BRASIL, 1949).  

Mais a frente, a Lei nu mero 6.515 de 1977, ja  mencionada, permitiu ale m da 

dissoluça o do ví nculo conjugal pelo divo rcio, o reconhecimento dos filhos ilegí timos 

ate  sob a vige ncia do casamento, considerando estes como titulares de direitos, 

sobredita lei trouxe importante inovaça o no sentido de qualquer que seja o estado 

civil do genitor(a) ha  a possibilidade de reconhecimento da filiaça o (DILL; 

CALDERAN, 2011, s.p.). Quanto ao tema da famí lia, no Co digo Civil de 1916: 

 

Verifica-se que durante de cadas a legislaça o brasileira protegeu a 
todo custo a instituiça o da famí lia e os laços sanguí neos entre os 
parentes, vedando ou criando empecilhos para a dissoluça o da 
relaça o conjugal e para a adoça o, ignorando a importa ncia do afeto 
em tais relaço es. (CUNHA, 2010, s.p.) 

 

As relaço es na o matrimonializadas foram deixadas de lado, completamente 

esquecidas pelo legislador ao promulgar o Co digo Civil de 196, na o atribuindo 

quaisquer direitos aos casais que na o consumavam ou na o podiam consumar o 

casamento. Salienta-se que mesmo diante das evoluço es legislativas ocorridas na 

vige ncia do Co digo de 1916 ate  a promulgaça o da Constituiça o Federal de 1988, a 
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u nica forma de se constituir famí lia com proteça o legislativa era o casamento 

(CUNHA, 2010, s.p.).  

Elementos diversos contribuí ram para a mutaça o da famí lia brasileira e, um 

deles fora o desenvolvimento socioecono mico, o qual inseriu a mulher, de maneira 

definitiva no mercado de trabalho, fazendo com que assim, esta participasse de 

maneira mais ampla na administraça o da famí lia e, de certa forma, reduzindo as 

desigualdades entre o homem e a mulher no casamento. Arranjos familiares diversos 

do casamento surgiram, transmutando-se em unio es de fato, que necessitavam de 

tutela estatal (PRADO, 2012, p. 37).  

Neste sentido, o modelo familiar adotado pelo Co digo Civil de 1916 na o era 

harmo nico com a realidade social encontrada a  e poca, na o so  a famí lia revestida em 

seu modelo tradicional e arcaico era legitima de proteça o, necessa ria era a alteraça o 

da legislaça o civilista com fulcro em tutelar os demais arranjos familiares que se 

formavam (PRADO, 2012, p. 37). O Co digo Civil de 1916 vigorou ate  10 de janeiro de 

2003, pore m, atrave s da promulgaça o da Constituiça o Federal de 1988, o Co digo de 

Bevila cqua fora perdendo a força legislativa nas normas referentes ao direito das 

famí lias (ZARIAS, 2009, s.p.). 

 

3 NOVOS HORIZONTES: A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E A RESSIGNIFICAÇÃO DO 

VOCÁBULO FAMÍLIA 

 

Inicialmente e  importante salutar que o advento da Constituiça o Federal de 

1988 fora um marco de grande valor a evoluça o da famí lia em termos legislativos, 

pois, conforme explana Yassue (s.d., s.p.), a Carta Magna apenas sistematizou o que ja  

acontecia de forma costumeira na sociedade, valores ja  firmados, ampliando as 

formas familiares, tutelando assim, todos os membros da famí lia. Ao lado disso, “a 

famí lia patriarcal, que a legislaça o civil brasileira tomou como modelo, desde a 

Colo nia, o Impe rio e durante boa parte do se culo XX, entrou em crise, culminando 
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com sua derrocada, no plano jurí dico, pelos valores introduzidos na Constituiça o [...]” 

(LOBO, 2011, p. 17).  

A Carta Polí tica de 1988 projeta-se para o ordenamento civilista de modo a 

direcionar sua interpretaça o e a aplicaça o da legislaça o nos casos concretos. Neste 

sentido, a Lex Fundamentallis de 1988 se difere das que a antecederam, no contexto 

de na o estabelecer que a famí lia e  constituí da pelo casamento mas sim, caracterizar a 

famí lia como sendo base da sociedade e possuindo especial proteça o do Estado 

(PRADO, 2012, p. 39).  

Os novos valores que a Constituiça o Federal preza aspiram da sociedade 

moderna, acabam por destituir a forma tradicional e ultrapassada de “famí lia”, os 

delineados da contempora nea sociedade assinalam a necessidade de um modelo 

familiar descentralizado, igualita rio, democra tico e desmatrimonializado. O enfoque 

principal da famí lia torna-se a solidariedade social e tudo mais que diga respeito ao 

desenvolvimento humano do ser, sendo o afeto o nu cleo familiar, a mola propulsora 

da famí lia (FARIAS; ROSENVALD, 2012, p. 40-41) (grifo nosso).     

A Carta Magna de 1988 reservou um capí tulo somente para tratar do Direito 

de Famí lia – Capí tulo VII do Tí tulo VIII – a ideia de democracia, da justiça social e de 

igualdade entre os homens, os pactos e tratados internacionais sobre direitos 

humanos induziram intimamente no que diz respeito ao que o legislador tratou sobre 

direito de famí lia (FONSECA, 2010, p. 41). “A famí lia sofreu profundas mudanças de 

funça o, natureza, composiça o e, consequentemente, de concepça o, sobretudo apo s o 

advento do Estado social ao longo do se culo XX” (LOBO, p. 17, 2011), a partir do 

se culo XX foi que a famí lia em sentido amplo ganhou legí tima proteça o do Estado, 

sendo a partir daí  inserida no texto Constitucional.  

A nova base jurí dica da Carta Magna visava zelar pelos princí pios da 

igualdade, da liberdade e da dignidade da pessoa humana, a mudança de rumos e 

conceitos da legislaça o acerca de direito de famí lia acontecera para tutelar a proteça o 

destinada pelo Estado a famí lia e os filhos de modo igualita rio, sem discriminaço es, de 
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contrapartida ao contido no Co digo Civil de 1916 (BARRETO, 2012, p. 07-08). Para 

Dias (2015, p. 32) a forma hierarquizada da famí lia contida na legislaça o de 1916 sai 

de cena, cedendo espaço a democratizaça o, as entidades familiares possuem mais 

igualdade entre seus membros baseadas em respeito mu tuo, tendo como peça chave a 

lealdade. 

O tratamento constitucional que fora atribuí do ao matrimo nio gerou 

conseque ncias tambe m no que tange a sua dissoluça o, reduzindo os prazos para o 

requerimento do divo rcio, em 01 (um) ano em casos de separaça o judicial pre via e 02 

(dois) anos em casos de separaça o de fato. A manifestaça o de vontade dos co njuges 

na o era requisito suficiente para o divo rcio, era necessa rio o cumprimento dos prazos, 

justificados como necessa rios para a reflexa o das partes quanto ao desejo de 

divorciarem-se (PRADO, 2012, p. 39). 

Somente em 2010, com a aprovaça o da Emenda Constitucional nu mero 66 de 

2010, a qual modificou o artigo 226, §6º, os prazos supramencionados foram extintos 

e o divo rcio passou a ser permitido sem depende ncia de pre via separaça o judicial ou 

de fato, sendo a vontade das partes requisito suficiente para o requerimento do 

divo rcio. Logo, a duraça o da relaça o matrimonial na o esta  mais atrelada a  culpa ou 

cumprimento de prazos, mas sim, a subsiste ncia do afeto e os demais sentimentos que 

os une (PRADO, 2012, p. 39).   

No corpo da Constituiça o Federal tratada aqui, e  imprescindí vel abordar o 

sobredito artigo 226, pois tal artigo ressalta as maiores mudanças acerca da legislaça o 

familiar, ja  em seu caput o artigo vai afirmar que a famí lia e  base da sociedade 

possuindo assim, uma especial proteça o do Estado, prosseguindo em seus para grafos, 

o §3º vem a reconhecer a unia o esta vel entre homem e mulher como entidade 

familiar, reconhecendo ainda, em seu para grafo quarto a famí lia monoparental como 

entidade familiar, reconhecendo mais ainda, a igualdade entre o homem e a mulher 

“§5º Os direitos e deveres referentes a sociedade conjugal sa o exercidos igualmente 

pelo homem e pela mulher” (BRASIL, 1988).  



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

198 
 

Classifica o artigo sobredito, em seu para grafo se timo, princí pios 

constitucionais atrelados ao direito de famí lia sendo a dignidade da pessoa humana e 

a paternidade responsa vel preconizando que o planejamento familiar e  livre decisa o 

do casal, cabendo ao Estado proporcionar recursos tanto quanto bastem para o 

exercí cio de tal direito, por fim o “§8º O Estado assegurara  a assiste ncia a  famí lia na 

pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a viole ncia no 

a mbito de suas relaço es” (BRASIL, 1988), o texto do para grafo oitavo representa a 

preocupaça o do legislador em proteger cada membro da famí lia.  Maria Berenice Dias 

leciona acerca da legislaça o constitucional: 

 

Instaurou a igualdade entre o homem e a mulher e esgarçou o 
conceito de famí lia, passando a proteger de forma igualita ria todos os 
seus membros. Estendeu proteça o a  famí lia constituí da pelo 
casamento, bem como a  união estável entre o homem e a mulher e a  
comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes, que 
recebeu o nome de família monoparental. Consagrou a igualdade 
dos filhos, havidos ou na o do casamento, ou por adoça o, garantindo-
lhes os mesmos direitos e qualificaço es. Essas profundas 
modificaço es acabaram derrogando inu meros dispositivos da 
legislaça o enta o em vigor, por na o recepcionados pelo novo sistema 
jurí dico. (DIAS, 2015, p. 32) (grifo no original). 

 

Promoveu a Carta Magna de 1988, a igualdade entre homens e mulheres e 

tambe m entre os filhos. O homem e a mulher passaram a possuir a partir daí  os 

mesmos direitos e obrigaço es no que tange a administraça o da relaça o familiar, bem 

como na criaça o e educaça o da prole. Com a equiparaça o de todos os filhos, 

independente da origem, tornaram-se assim, detentores dos mesmos direitos 

patrimoniais, pessoais e sucesso rios, sendo vedada qualquer forma de discriminaça o 

(PRADO, 2012, p. 45). 

A partir de enta o, a famí lia passa a ter maior releva ncia jurí dica e notoriedade 

de seus membros, sendo regulada em sentido amplo, homens e mulheres começam a 

possuir direitos iguais na tomada de deciso es, no sustento e no caminho a seguir a 
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entidade familiar. A Constituiça o na o firmou hierarquia entre as espe cies de famí lia, 

mas firmou a ide ia de pluralismo de arranjos familiares, ide ia esta, pioneira no 

cena rio jurí dico, previsa o normativa constitucional da unia o esta vel e da famí lia 

monoparental serviu para consolidar a visa o de pluralidade familiar (FONSECA, 2010, 

p. 43-44). Apesar disso, na o se tutelou outras formas de arranjos familiares no texto 

constitucional como exemplo pessoas que vivem em unia o homoafetiva, ou seja, de 

pessoas do mesmo sexo, havendo assim um va cuo legislativo (DIAS, s.d., p. 07). Em 

seu magiste rio, Hironaka explicita que: 

 

Parece na o restar du vida, enfim, de que o nu cleo familiar que se 
descortina contemporaneamente, mostra-se desintoxicado do 
ancestral rigor da legitimidade. O modelo do legislador ja  na o suporta 
se ofertar como u nico, ou melhor, mesmo porque o descompasso 
gravado entre ele e a multiplicidade de modelos apresentados na vida 
como ela e , de ta o enorme, ja  na o admitia a sobrevive ncia de outra 
saí da que na o esta, adotada, enfim, pelo legislador pa trio, de 
constitucionalizar relevantes inovaço es, entre elas: a) a 
desmistificaça o de que a famí lia so  se constituí sse a partir do 
casamento civilmente celebrado; b) a elevaça o da unia o livre, dita 
esta vel pelo constituinte, a  categoria de entidade familiar; c) a 
consequ e ncia lo gica de que, por isso, a unia o esta vel passou a 
realizar, definitivamente, o papel de geratriz de relaço es familiares, 
ela tambe m; d) a verificaça o de que efeitos distintos, ale m dos 
meramente patrimoniais, esta o plasmados nestas outras – e 
constitucionalmente regulamentadas – formas de constituiça o da 
famí lia, hoje. (HIRONAKA, 2004, p. 13-14) 

 

Consagrou o legislador a realidade fa tica de que a famí lia na o se constitui 

apenas pelo casamento. A famí lia assumia uma nova e destacada funça o a da 

afetividade, considerando que enquanto houver afeto havera  uma famí lia unida por 

laços de liberdade e na o amarras consangu í neas, uma comunha o de vida plena, busca 

a efetivaça o desse afeto no princí pio constitucional da solidariedade (LOBO, 2011, p. 

17 e 18). Para Nelson Rosenvald e Cristiano Chaves de Faria (2012, p. 45) o conceito 

de famí lia contempora neo reveste-se de uma concepça o mu ltipla, pluralizada, 

podendo abranger um ou mais indiví duos, com ligaço es biolo gicas, ou sociais, 
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psicolo gicas ou afetivas, com fulcro em estabelecer, o ma ximo desenvolvimento da 

personalidade de cada ser. 

De acordo com Lobo (2011, p. 26) “a restauraça o da primazia da pessoa, nas 

relaço es de famí lia, na garantia da realizaça o da afetividade, e  a condiça o primeira de 

adequaça o do direito a  realidade. Essa mudança de rumos e  inevita vel”, seja qual for a 

forma de famí lia escolha o indiví duo pertencer essa devera  fonte de afeto, espaço para 

desenvolvimento do ser humano, valorizaça o da pessoa humana, na o se admitindo 

violaça o na dignidade do homem argumentando-se assegurar a proteça o da famí lia, 

caindo por terra os argumentos arcaicos que a tutela legislativa hierarquizada era 

justificada pelo interesse familiar (FARIAS; ROSENVALD, 2012, p. 47), acerca do tema: 

 

Biolo gica ou na o, oriunda do casamento ou na o, matrilinear ou 
patrilinear, monoga mica ou poliga mica, monoparental ou 
poliparental, na o importa. Nem importa o lugar que o indiví duo 
ocupe no seu a mago, se o de pai, se o de ma e, se o de filho; o que 
importa e  pertencer ao seu a mago, e  estar naquele idealizado lugar 
onde e  possí vel integrar sentimentos, esperanças, valores, e se sentir, 
por isso, a caminho da realizaça o de seu projeto de felicidade pessoal. 
(HIRONAKA, s.d., p. 02) (grifo no original). 

 

A famí lia e  elementar a formaça o concreta dos membros que a integram, apo s 

o nascimento e  o primeiro contato de agregaça o social, por isso, desde o primeiro 

momento da criança em vida, a famí lia possui a funça o de acolhimento e proporcionar 

afeto no sentido de assegurar ao ma ximo a dignidade da pessoa humana, buscando a 

igualdade (ALBINANTE, 2012, p. 17).  As relaço es afetivas esta o a frente nos planos 

familiares, conduzindo a afetividade responsa vel pela criaça o das famí lias, bem como 

pela cessaça o ou ause ncia deste pode-se conduzir ao desfazimento do casamento ou 

da unia o esta vel assegurando a cada indiví duo pertencente na famí lia o direito a 

recuperar ou retomar seu projeto pessoal de felicidade, na o se esquecendo daqueles 

que dependem destes.  
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Em relaça o aos filhos, a lei inova para trazer igualdade a filiaça o 

independendo de sua origem, sejam eles advindos do casamento, fora dele ou 

adotados (HIRONAKA, 2004, p. 13). No ano de 1990, entrou em vigor a Lei nu mero 

8.069, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), representando um grande 

avanço na proteça o dos direitos da prole, consagrando a doutrina da proteça o integral 

da Criança e do Adolescente e tutelando o pleno crescimento fí sico, moral e 

intelectual destes (PRADO, 2012, p. 46). 

Uma importante inovaça o introduzida pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente foi o Artigo 27, em que informa que o direito ao reconhecimento de 

paternidade e  direito personalí ssimo e imprescrití vel: “art. 27. O reconhecimento do 

estado de filiaça o e  direito personalí ssimo, indisponí vel e imprescrití vel, podendo ser 

exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restriça o, observado o 

segredo de Justiça.” (BRASIL, 1990), na o cabendo mais ao pai a faculdade de 

reconhecer sua filiaça o.  

 

Em relaça o a  filiaça o, veio corrigir injustiças que filhos fora do 
casamento que acabavam pagando por elas. E  que os nascidos de uma 
relaça o extraconjugal na o podiam ser registrados com o nome do pai, 
mesmo que este quisesse. Isto em nome da preservaça o da “moral e 
dos bons costumes”, pois consideravam este registro uma afronta a s 
famí lias. Na verdade, uma hipocrisia jurí dica que sempre esteve a 
serviço de ocultar uma realidade e uma falsa moralidade. O filho 
existia no mundo real, mas na o existia no mundo jurí dico, ja  que na o 
podia ser registrado em carto rio com o nome do pai. Ate  mesmo as 
aço es de investigaça o de paternidade eram proibidas, a na o ser que 
fossem para fins exclusivamente de busca de pensa o alimentí cia. E  
claro que a Constituiça o de 1988 na o veio acabar com os filhos 
extraconjugais. Teria sido muito pretenciosa se assim tivesse 
estabelecido. Sabemos todos, que enquanto houver Desejo sobre a 
face da terra, continuara o nascendo filhos de relaço es extraconjugais, 
de pais na o-casados ou solteiros, e de “produço es independentes”. A 
modificaça o constitucional e  no sentido de proibir designaço es 
discriminato rias e igualizar os direitos de todos os filhos. Assim, a 
partir de 1988, na o se pode mais, no campo jurí dico, nomear os filhos 
como legí timos ou ilegí timos, naturais, espu rios ou adotivos. Filho e  
filho, e na o comporta mais aquelas adjetivaço es. (PEREIRA, s. d., s. p.) 
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Em complementaça o, a Lei nº. 8.560 de 29 de dezembro de 1992, regulando a 

investigaça o de filiaça o dos filhos havidos fora do casamento, a presente lei atribuiu 

ao Ministe rio Pu blico legitimidade para adentrar com Aço es de Investigaça o de 

Paternidade quando no registro civil constar apenas a filiaça o da genitora, as 

disposiço es viabilizaram reconhecer o direito de toda criança e adolescente possui em 

ter um pai e uma ma e presentes e com responsabilidades na criaça o desta (BARRETO, 

2012, p. 08). Em 2002, surgiu a Lei nº 10.406, que instituí a o novo Co digo Civil, nas 

palavras Carlos Roberto Gonçalves: 

 

O Co digo Civil de 2002 procurou adaptar-se a  evoluça o social e aos 
bons costumes, incorporando tambe m as mudanças legislativas 
sobrevindas nas u ltimas de cadas do se culo passado. Adveio, assim, 
com ampla e atualizada regulamentaça o dos aspectos essenciais do 
direito de famí lia a  luz dos princí pios e normas constitucionais. As 
alteraço es introduzidas visam preservar a coesa o familiar e os 
valores culturais, conferindo-se a  famí lia moderna um tratamento 
mais consenta neo a  realidade social, atendendo-se a s necessidades 
da prole e de afeiça o entre os co njuges ou companheiros e aos 
elevados interesses da sociedade. (GONÇALVES, 2012, p. 26) 

 

O anteprojeto do Co digo supramencionado tramitou no Congresso Nacional 

por 26 (vinte e seis) anos, entre 1975 e 2002, durante o transcurso destes anos, apo s 

o final do regime militar, promulgou-se a Constituiça o Federal em 1988, instaurando 

uma nova ordem democra tica no Brasil, dos quais seus ideais e princí pios, 

principalmente a dignidade da pessoa humana, a liberdade, a igualdade e a 

solidariedade refletem na tutela constitucional atribuí da a famí lia. O Co digo Civil de 

2002 em consona ncia com a Constituiça o Federal de 1988 atribuiu o poder familiar a 

ambos os genitores, pelo interesse da prole, independendo da sua origem (PRADO, 

2012, p. 38-45).   

Os valores e princí pios que emanam da Carta Polí tica de 1988 englobavam 

todas as famí lias e, mais ainda, toda a sociedade civil e o Estado no papel de julgador, 

legislador e executor de polí ticas pu blicas. Deste modo, a famí lia patrimonializada e 



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

203 
 

patriarcal abre espaço a famí lia afetiva e eudemonista, com seus interesses focados na 

realizaça o pessoal de cada um de seus membros, com bases nos princí pios da 

dignidade, igualdade, afetividade e solidariedade. As normas infraconstitucionais 

anteriores a Constituiça o de 1988, que continham em seus textos conteu do 

incompatí vel a preservaça o da dignidade humana na o foram recepcionados pela Carta 

Magna, que se tornara  a lei fundamental das famí lias ate  a promulgaça o do Co digo 

Civil de 2002 (PRADO, 2012, p. 39).   

Ocorrendo a constitucionalizaça o do direito civil fora afastada a concepça o 

familiar individualista, tradicional, conservadora patriarcal do perí odo histo rico das 

codificaço es do se culo passado. Em virtude da nova gama de valores atribuí dos na 

Constituiça o Federal, houve uma universalizaça o e a humanizaça o ma xima do direito 

das famí lias, que provocou uma quebra de paradigmas (DIAS, 2015, p. 36). Com a 

constitucionalizaça o da famí lia, a dignidade da pessoa humana possui proteça o 

especial, as normas devem seguir os princí pios constitucionais com fulcro em 

assegurar os direitos fundamentais, valor central do ordenamento jurí dico (FONSECA, 

2010, p. 51).  

A Lex Fundamentallis na o abrange somente os princí pios reguladores das 

relaço es entre pessoas e o Poder Pu blico, como tambe m as normas de interaça o 

imprescindí veis a  convive ncia humana. A Carta Magna sobrepo e sua aplicaça o a  

famí lia, base de toda sociedade, elemento de formador do ser humano, ao Estado 

compele essa ordenaça o jurí dica. O reconhecimento das formas familiares ale m do 

casamento aduz uma quebra de paradigmas, institucionalizando-se a realidade e 

organizando as relaço es sociais (YASSUE, s.d., s.p.). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, as mudanças no desenvolvimento social e cultural no 

direito de famí lia pressupo em o aforramento de todo o modelo hierarquizado e 
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patriarcal das relaço es humanas. A constituiça o foi o grande marco na formaça o e 

conquista dos direitos familiares no que tange a integraça o dos pensamentos de 

igualdade e afeto, que universalizou e quebrou paradigmas, afastando a concepça o 

familiar individualista, tradicional, conservadora e patriarcal do perí odo histo rico do 

se culo passado.  

A famí lia constitui elemento essencial na formaça o dos membros, propicia o 

acolhimento e proporciona afeto para garantir. Com esta constitucionalizaça o, a 

dignidade da pessoa humana adve m uma proteça o especial, as normas devem seguir 

os princí pios constitucionais para assegurar os direitos fundamentais. As relaço es 

afetivas ganharam papel principal na formaça o familiar, a afetividade e  responsa vel 

por esta criaça o, bem como sua ause ncia, e consequentemente a isto, causar ao 

desfazimento do casamento ou da unia o esta vel, na o se esquecendo daqueles que 

dependem de sua formaça o, de modo a alcançar a felicidade plena. 
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O DIREITO CIVIL BRASILEIRO: OS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA 

FAMÍLIA CONTEMPORÂNEA 
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Tauã Lima Verdan Rangel37 

 

Resumo: Tendo em vista o cara ter evolutivo da sociedade e, consequentemente, do 
direito, este trabalho tem por objetivo abordar a famí lia contempora nea e seu 
entrelace com o direito civil e constitucional no Estado Brasileiro. Atrave s de uma 
abordagem qualitativa e de uma construça o analí tica e indutiva sobre produço es 
acade micas que versam sobre o tema proposto, este Artigo desenvolve uma 
apresentaça o sobre a importa ncia dos princí pios de direito, em especial os princí pios 
constitucionais, como instrumento normativo para as relaço es no a mbito civil. A 
chamada constitucionalizaça o do direito civil e  abordada no sentido de elucidar o 
papel do Estado, na figura da justiça, em garantir a isonomia e a efetividade de 
direitos e liberdades individuais na o apenas no texto claro e positivo, mas 
principalmente extrair da norma a mais ampla abrange ncia, tutela e garantia que ela 
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possa prever, de forma expressa ou implí cita, seja na letra da lei seja na pro pria 
constituiça o. No decorrer deste trabalho, e  trabalhada a relaça o da famí lia 
contempora nea com alguns princí pios norteadores de direito e que sa o diretamente 
aplica veis a s relaço es familiares, tais como: dignidade da pessoa humana, felicidade, 
afetividade, paternidade responsa vel, dentre outros. A funça o dos princí pios aplicados 
a  vida civil e  garantir que o Estado de Direito na o seja utilizado para perpetrar 
segregaço es ou invocado para criar excluso es a  margem da lei. Eles te m o importante 
papel de equilibrar as relaço es sociais e jurí dicas da forma mais justa possí vel ao caso 
aplica vel sem se contrapor a ordem pu blica e a segurança jurí dica.  
 
Palavras-Chave: Direito de Famí lia; Princí pios; Constitucionalizaça o do Direito Civil 
 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

No contexto abordado pela tema tica aqui proposta e  imprescindí vel discorrer 

sobre princí pios axiolo gicos harmoniosos a abordagem da famí lia contempora nea 

brasileira, buscando-se a ma xima valorizaça o de cada individuo inserido neste 

cena rio, considerando ainda, a releva ncia jurí dica destes princí pios. O valor axiolo gico 

encontra caracterizaça o quando e  possí vel a caracterizaça o de algo como belo, 

destemido, seguro, valoroso, democra tico, socia vel, liberal ou congruente com o 

Estado de Direito (ALEXY, 2015, p. 146). 

Exercendo funça o de otimizaça o do direito, os princí pios visam preencher 

vazios nas normas, independente de estarem contidos no texto destas (PEREIRA, 

2004,  p. 34). Imperioso destacar o campo dos princí pios e o campo dos valores, nos 

dizeres de Alexy (2015, p. 144) princí pios e valores dete m uma ligaça o estreita “[...] de 

um lado, e  possí vel falar tanto de uma colisa o e de um sopesamento entre princí pios 

quanto de uma colisa o e sopesamento entre valores; de outro lado a realizaça o 

gradual dos princí pios corresponde a realizaça o gradual de valores”. Muito embora 

Alexy afirme a ligaça o que princí pios e valores possuem entre si, o autor busca 

diferencia -los, neste sentido: 

 

A diferença entre princí pios e valores e  reduzida, assim, a um ponto. 
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Aquilo que, no modelo de valores, e  prima facie o melhor e , no 
modelo de princí pios, prima facie devido; e aquilo que e , no modelo 
de valores definitivamente o melhor e , no modelo de princí pios 
devido. [...] No direito o que importa e  o deve ser. Isso milita a favor 
de um modelo de princí pios. (ALEXY, 2015, p. 153) 

 

Neste diapasa o, Robert Alexy (2015, p. 153) e Humberto A vila (2005, p. 72) 

compartilham do mesmo entendimento em suas obras, no sentido de que princí pios e 

valores se diferenciam pelo a mbito que em que se classificam, sendo o princí pio 

classificado por estes como deontolo gico, no sentido do dever-ser e, os valores em 

a mbito axiolo gico no sentido do que e  bom (ALEXY, 2015, p. 153). Os princí pios enta o 

estariam posicionados para garantir o dever de adoça o de aço es que visem atingir um 

estado de coisas, enquanto que os valores, apenas elencam um adjetivo a determinada 

coisa (A VILA, 2005, p. 72). 

 

O princí pio, por seu turno, indica suporte fa tico hipote tico 
necessariamente indeterminado e aberto, dependendo a incide ncia 
dele da mediaça o concretizadora do inte rprete, por sua vez orientado 
pela regra instrumental da equidade, entendida segundo formulaça o 
grega cla ssica, sempre atual, de justiça do caso concreto. (LOBO, 
2011, p. 58). 

 

Apesar de princí pios na o serem classificados como valores, eles o possuem, e 

tais valores podem na o vir contidos da maneira expressa no texto da norma, mas 

esta o situados no inconsciente, no consciente, nas realidades sociais e culturais. O 

valor e  coisa atribuí da, logo, um princí pio se constro i por valores (PEREIRA, 2004, p. 

49). Neste aspecto, tornam-se, enta o, os princí pios, anfitrio es e responsa veis por 

alavancar os valores, fazendo assim, uma ponderaça o e mediaça o entre o que e  

axiolo gico – o que condiz com o Estado de Direito, e o propriamente jurí dico. E  

atrave s daí  que os valores passam a agir no Direito, sem perder sua essencialidade de 

valor, logo, “princí pios sa o os meios pro prios de jurisdicizaça o dos valores” 

(LORENZO, 2016, p. 314). 
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Princí pios sa o normas a estabelecer que quando da realizaça o de algo, devera  

acontecer da melhor e maior maneira no contexto da ana lise jurí dica e fa tica que ali 

existe. Neste sentido, princí pios sa o mandamentos de otimizaça o, que se definem por 

possuí rem diferentes graus de satisfaça o, consubstanciando ainda, na assertiva de que 

sua satisfaça o depende tanto das possibilidades fa ticas quanto das possibilidades 

jurí dicas (ALEXY, 2015, p. 90). Os princí pios possuem força normativa e, a magnitude 

dessa normatividade dos princí pios no ordenamento jurí dico e  fruto de um estudo 

histo rico, em que se pretende otimizar os valores fundamentais surgidos da sociedade 

ao esta gio ma ximo de refere ncia para o uso e para a hermene utica do direito 

(MACHADO, 2011, s.p.). Nesta celeuma, Dworkin, busca diferenciar princí pios de 

regras: 

 

A diferença entre princí pios jurí dicos e regras jurí dicas e  de natureza 
lo gica. Os dois conjuntos de padro es apontam para deciso es 
particulares acerca da obrigaça o jurí dica em circunsta ncias 
especí ficas, mais distinguem-se quanto a  natureza da orientaça o que 
oferecem. As regras sa o aplica veis a  maneira do tudo ou nada. Dados 
os fatos que uma regra estipula, enta o ou a regra e  va lida, e neste caso 
a resposta que ela oferece deve ser aceita, ou na o e  va lida, e neste 
caso em nada contribui para a decisa o. [...] Os princí pios possuem 
uma dimensa o que as regras na o te m – a dimensa o do peso ou 
importa ncia. (DWORKIN, 2002, p. 39-42) 

 

Sob este prisma, os princí pios tornam-se meios passí veis de auxiliarem o 

julgador na busca incessante da soluça o mais plausí vel ao caso concreto (MACHADO, 

2011, s.p.). A validade de um princí pio na o se faz atrave s de seu pressuposto jurí dico, 

mas por sua universalidade e sua racionalidade, significa dizer que na o havera  

contradiço es neste, devendo ainda, levar-se em conta que todo e qualquer ser 

humano possuem a mesma importa ncia. Assim, devera  possuir o princí pio em seu 

contexto o cara ter universal, vez que se houver exceço es ele na o e  um princí pio, 

devendo ainda possuir cara ter racional, porquanto havendo contradiço es ocasionara  

exceço es a ele, devendo ainda, subordinar outras regras (PEREIRA, 2004, p. 56-57). 
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Princí pios na o sa o somente valores aos quais suas realizaço es tornam-se 

dependente apenas por prefere ncias pessoais. Eles configuram algo maior do que isso 

e se diferem dessa conceituaça o. Os princí pios preconizam o dever de instituir aço es 

que possibilitem a  realizaça o de um estado de coisas ou, de outro lado, constituem a 

obrigaça o da realizaça o plena de um estado de coisas atrave s da pra tica de 

comportamentos que os tornem via vel (A VILA, 2005, p. 71-72). Paulo Lobo leciona 

que princí pios possuem efeitos, neste sentido: 

 

1. imposiça o permanente ao legislador, para que o densifique com os 
conteu dos prevalecentes em cada e poca, mediante normas 
infraconstitucionais(efica cia positiva); 
2. conformaça o fundamental das normas infraconstitucionais, que 
devem ser aplicadas e interpretadas a partir e segundo o princí pio 
constitucional (efica cia positiva); 
3. compatibilizaça o limitante das normas infraconstitucionais, que 
na o podem com o princí pio colidir, sob pena de inconstitucionalidade 
ou de revogaça o (efica cia negativa). (LOBO, 2000, p. 251) 

 

Os princí pios, precipuamente os constitucionais, revestiram-se de 

indispensabilidade na conquista de aproximar-se do ideal de justiça, somando uma 

estrutura axiolo gica (DIAS, 2015, p. 39). Para Madaleno (2016, p. 44) os princí pios 

gerais de direito compo em grande parte dos sistemas jurí dicos e no Brasil surge sua 

confirmaça o diante da proposta de constitucionalizaça o do direito civil, em especial o 

direito de famí lia. Ja  Farias e Rosenvald (2012, p. 78) afirmam que os princí pios sa o as 

bases para a construça o do sistema jurí dico, conferindo assim coere ncia e unidade, 

possuindo os princí pios, valores fundamentais, deixando em evide ncia sua imperiosa 

compreensa o pra tica e teo rica. 

 

Diante disso, o papel dos princí pios e , tambe m, informar todo o 
sistema, de modo a viabilizar o alcance da dignidade humana em 
todas as relaço es jurí dicas, ultrapassando, desta forma, a concepça o 
estritamente positivista, que prega um sistema de regras neutro. Na o 
mais se aceita um Direito adstrito a concepço es meramente formais, 
enclausurado em uma moldura positivista. E  necessa rio ultrapassar 
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esta barreira e visualizar que so  e  possí vel a construça o de um Direito 
vivo e em consona ncia com a realidade se tivermos em mente um 
Direito Principiolo gico. (PEREIRA, 2004, p. 21) 

 

Pereira (2004, p. 33) preconiza que as normas e regras legislativas na o 

conseguem acompanhar o crescimento e a mudança social das entidades familiares. A 

vida real e os relacionamentos sa o muito maiores e complexos do que se pode conter 

as legislaço es, com isso, os operadores do Direito devem seguir sempre reorganizando 

o Direito de Famí lia, buscando assim fontes do direito para se aproximar do justo, e 

sa o nos princí pios onde se e  possí vel visualizar a adequaça o justiça. “E  somente em 

bases principiolo gicas que sera  possí vel pensar e decidir sobre o que e  justo e injusto, 

acima de valores morais, muitas vezes estigmatizastes” (PEREIRA, 2004, p. 33). 

Os institutos que englobam o direito civil, principalmente ao que diz respeito 

ao direito das famí lias, na o devem ser considerados de maneira apartada, em um 

contexto de estrito positivismo jurí dico, mas, devem ser analisados, conexos e 

estudados em conformidade com o conteu do dos princí pios constitucionais, os quais 

guiam todo o ordenamento jurí dico e orientam as relaço es sociais, com foco na 

proteça o da dignidade humana e na realizaça o da justiça social. “E  por meio da 

aplicaça o dos princí pios na soluça o de casos concretos que os fins sociais perseguidos 

sa o efetivamente atingidos” (PRADO, 2012, p. 48).  

A constitucionalizaça o do direito das famí lias vem impor que seus princí pios 

possuam conexa o com o texto constitucional, seguindo os pilares constituí dos na 

Carta Magna. Impondo dessa maneira a essencialidade dos princí pios inerentes ao 

direito de famí lia possuir harmonia com os princí pios constitucionais, assegurando a 

efetivaça o dos valores humanita rios, buscando assim uma maior resoluça o de 

conflitos (FARIAS; ROSENVALD, 2012, p. 79). Desta feita, Com a constitucionalizaça o, 

os princí pios ganharam uma enorme força normativa, na o possuem mera 

supletividade, os princí pios sa o o alicerce para qualquer interpretaça o do direito 

(PEREIRA, 2004, p. 24). 
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1 O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

Na estruturaça o jurí dica familiar hodierna na o ha  mais a possibilidade de 

normas na o possuí rem seus alicerces na dignidade da pessoa humana. A dignidade 

humana e  um princí pio do qual se depreende diversos princí pios, tendo em vista a 

impossibilidade de se imaginar seres humanos sem dignidade (PEREIRA, 2004, p. 67). 

A dignidade da pessoa humana e  princí pio fundamental inserido na Constituiça o 

Federal de 1988 no artigo 1º, inciso III38, sendo este fundamento do Estado 

Democra tico de Direito. Tartuce (2013, p. 1053), classifica a dignidade da pessoa 

humana como princí pio ma ximo, princí pios dos princí pios, definindo ainda que o 

maior ramo de atuaça o da dignidade da pessoa humana no direito privado e  no 

direito de famí lia.  

A dignidade e  um atributo indispensa vel ao ser humano, o fazendo assim 

detentor de direitos e respeito por parte da sociedade e principalmente do Estado, e 

este possui total responsabilidade no cumprimento dos deveres para que se consiga 

atingir o bem comum de todos (CALDEIRA, 2011, p. 27). Sendo ainda, o princí pio da 

dignidade da pessoa humana, um pilar de sustentaça o do ordenamento jurí dico 

brasileiro, na o ha  como suscitar direitos que na o possuam embasamento na 

concepça o de dignidade (PEREIRA, 2004, p. 67). 

 

Trata-se do princí pio fundante do Estado Democra tico de Direito, 
sendo afirmado ja  no primeiro artigo da Constituiça o Federal. A 
preocupaça o com a promoça o dos direitos humanos e da justiça 
social levou o constituinte a consagrar a dignidade da pessoa humana 
como valor nuclear da ordem constitucional. [...] Talvez possa ser 
identificado como o princí pio de manifestaça o primeira dos valores 
constitucionais, carregado de sentimentos e emoço es e 

                                                          
38 BRASIL. Constituição da República Federativa de 1988. Promulgada em 05 de Outubro de 1988. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>.  

Acesso em 05 ago. 2017. “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos: [omissis] III - a dignidade da pessoa humana;” 
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experimentado no plano dos afetos (DIAS, 2016, p. 74). 

 

A Carta Magna, ao caracterizar a dignidade da pessoa humana como princí pio 

fundamentador da Repu blica, determinou sua aplicaça o em todo o ordenamento 

jurí dico, pairando sobre todas as relaço es jurí dicas, preconizando que quando houver 

a aplicaça o de uma norma esta devera  esta devera  sobrelevar a pessoa antes de 

analisar os demais aspectos (PEREIRA, 2004, p. 76). A exige ncia constitucional de que 

o Estado reconheça e preserva a dignidade humana, traduz-se na cobrança de que o 

Estado garanta a todos, sem exceço es, direitos inerentes a pessoa por sua condiça o 

humana (MANERICK, 2006, p. 522). 

Os princí pios contidos na Constituiça o Federal de 1988 sa o alicerce para todo 

o sistema normativo, viabilizando a aplicaça o da dignidade humana seja qual for a 

relaça o jurí dica (DIAS, 2015, p. 39). A dignidade da pessoa humana e  princí pio 

norteador do Direito de Famí lia Brasileiro, a proteça o dos direitos fundamentais, com 

e nfase na dignidade, torna-se condiça o de legitimaça o do Estado de Direito (PEREIRA, 

2017, p. 83-84). Quando da classificaça o da dignidade humana como fundamento da 

ordem jurí dica pela Carta Magna, ocasionou a escolha expressa pela pessoa, 

submetendo, todos os institutos a  promoça o de sua personalidade. Como efeitos, 

ocorreram a despatrimonializaça o e a personalizaça o das normas jurí dicas (DIAS, 

2016, p. 74). 

O ramo do direito das famí lias, no que se trata de direito privado, e  onde o 

princí pio da dignidade humana mais possui influe ncia, conforme sobredito, ele 

norteia todo o conteu do do direito de famí lia, pois a famí lia contempora nea passa a 

ser o local de crescimento existencial e de afirmaça o da dignidade de cada um dos 

membros. Neste sentido, a dignidade humana apresenta-se no contexto de impor ao 

nu cleo familiar a obrigaça o de tratamento igualita rio e respeito, como tambe m o 

abrigo dos direitos personalí ssimos, fazendo deste modo um ambiente familiar onde 

cada um de seus membros alcancem sua satisfaça o pessoal e assim preservando a 

dignidade (PRADO, 2012, p. 52).  
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A dignidade da pessoa humana e  uma riqueza que toda pessoa possuí a por 

ser dotado de intelige ncia e sensí vel, na o ha  como relativizar algo que permita ceifar a 

raza o do ser humano, por este motivo que para o Direito todas as pessoas possuem o 

mesmo valor. A conquista de a dignidade possuir status de princí pio fundamental 

constitucional da -se ao fato da aceitaça o de que na o importa as peculiaridades ou o 

regime polí tico estabelecido, toda e qualquer pessoa deve ter assegurado o seu valor 

como pessoa, e a defesa de sua personalidade, na o podendo esta ser desvalorizada 

por nenhuma espe cie de poder, de acordo com o magiste rio de Manerick (2006, p. 

522). 

O princí pio da dignidade da pessoa humana jamais podera  ser relativizado 

como anteriormente mencionado, o que podera  haver diante das circunsta ncias 

fa ticas e jurí dicas e  uma espe cie de juí zo de ponderaça o de princí pios, para que se 

delimitar a maneira a qual a dignidade sera  alcançada (PEREIRA, 2004, p. 75). Afirma 

Gonçalves (2012, p. 27), constituir pilar da comunidade familiar, o princí pio da 

dignidade da pessoa humana, com fulcro a tutelar o desenvolvimento pleno e 

satisfaça o de todos os membros da famí lia, em especial as crianças e os adolescentes.  

 

A dignidade, portanto, e  o atual paradigma do Estado Democra tico de 
Direito, a determinar a funcionalizaça o de todos os institutos 
jurí dicos a  pessoa humana. Esta  em seu bojo a ordem imperativa a 
todos os operadores do Direito de despir-se de preconceitos – 
principalmente no a mbito do Direito de Famí lia –, de modo a se evitar 
tratar de forma indigna toda e qualquer pessoa humana, 
principalmente na seara do Direito de Famí lia, que tem a intimidade, 
a afetividade e a felicidade como seus principais valores. (PEREIRA, 
2004, p. 76) 

 

Maria Berenice Dias (2015, p. 39) afirma que com a promulgaça o da 

Constituiça o Federal de 1988 emergiu uma nova forma de visualizar o direito, 

conceituando-a como uma verdadeira carta de princí pios a autora prossegue citando 

o artigo 5º, §1º da Constituiça o supramencionada, o qual preconiza a imediata 

aplicaça o das normas que definem direitos e garantias fundamentais. Considerando 
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ainda, que as transformaço es sa o advindas da valorizaça o dos direitos humanos, 

amplificando o campo de direitos tutelados. “A famí lia, tutelada pela Constituiça o, esta  

funcionalizada ao desenvolvimento da dignidade das pessoas humanas que a 

integram. A entidade familiar na o e  tutelada para si, sena o como instrumento de 

realizaça o existencial de seus membros.” (LOBO, 2011, p. 62) 

 

Em verdade a grande reviravolta surgida no Direito de Famí lia com o 
advento da Constituiça o Federal foi a defesa intransigente dos 
componentes que formulam a inata estrutura humana, passando a 
prevalecer o respeito a  personalizaça o do homem e de sua famí lia, 
preocupado o Estado Democra tico de Direito com a defesa de cada 
um dos cidada os. E a famí lia passou a servir como espaço e 
instrumento de proteça o a  dignidade da pessoa, de tal sorte que 
todas as esparsas disposiço es pertinentes ao direito de famí lia devem 
ser focadas sob a luz do Direito Constitucional [...]. (MADALENO, 
2016, p. 46) 

 

A proteça o do ser humano e  a finalidade mais importante do sistema jurí dico, 

do Ente Estatal, da sociedade e da entidade familiar. As primeiras relaço es pessoais do 

indiví duo acontecem na famí lia, relaço es que em sua sí ntese possuem um extenso 

conteu do afetivo e sentimental. Portanto, e  ainda no seio familiar em que a pessoa 

devera  encontrar a realizaça o existencial pessoal e de forma coletiva plena, logo, 

torna-se local onde a dignidade humana se satisfaz completamente (PRADO, 2012, p. 

53).  

 Contemporaneamente, o direito foca-se na pessoa humana de maneira 

concreta e nas situaço es jurí dicas, tendo em vista, sobretudo, a constitucionalizaça o 

do Direito Civil, significa dizer que, em uma relaça o jurí dica importa mais a pessoa 

que o objeto (PEREIRA, 2004, p. 20). Por fim, a dignidade da pessoa humana e , em sua 

esse ncia comum a todas as pessoas, o que impo e a todos e tambe m ao Estado uma 

obrigaça o de respeito e intocabilidade desta (LOBO, 2000, p. 251). O princí pio da 

dignidade da pessoa humana “entrelaçado, sustentando e sustentado por todos os 
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outros princí pios, vem impedir que a histo ria das excluso es feitas atrave s do Direito 

de Famí lia se repita” (PEREIRA, 2004, p. 138). 

 

2 O PRINCÍPIO DA PATERNIDADE RESPONSÁVEL 

 
A Constituiça o Federal ao atribuir proteça o especial a  famí lia, estabeleceu 

assim uma se rie de princí pios que visam tutelar esta proteça o, e, um destes e  o 

princí pio da paternidade responsa vel. Descrito no artigo 226, § 7º39, onde preconiza 

que o planejamento familiar e  fundando nos princí pios da pessoa humana e da 

paternidade responsa vel (BRASIL, 1988). A paternidade responsa vel e  compreendida 

como “a obrigaça o que os pais te m de prover a assiste ncia moral, afetiva, intelectual e 

material aos filhos” (CARDIN, s.d., p. 06). Tal princí pio “tem por objetivo garantir 

proteger os direitos personalí ssimos das crianças e dos adolescentes” (VELTRINI, s.d., 

p. 11). 

Sobredito princí pio consiste assertiva devera  haver uma obrigaça o individual, 

mu tua e social dos genitores que decidem procriar nova vida humana, sendo dever 

inerente destes, tutelar o bem estar fí sico, psí quico, material, moral e espiritual da 

prole que vira  ao mundo (MACHADO, 2013, p. 06). 

A Lex Fundamentallis, ao instituir o princí pio da paternidade responsa vel, 

buscou resguardar a convive ncia familiar dado o fato de que e  obrigaça o da famí lia, da 

sociedade e do Estado, assegurar a convive ncia familiar, dessa forma, a paternidade 

responsa vel devera  se exercer desde a concepça o da criança, para que o pai, seja ele 

biolo gico ou de qualquer outra origem, se responsabilize pelos deveres e direitos 

                                                          
39 BRASIL. Constituição da República Federativa de 1988. Promulgada em 05 de Outubro de 1988. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>.  

Acesso em 05 ago. 2017. “Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

[omissis] § 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o 

planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e 

científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições 

oficiais ou privadas.” 
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impostos pela paternidade. Sobredito princí pio possui ligaça o í ntima com o princí pio 

da dignidade humana e com o planejamento familiar, que devera  ser exercido de 

forma igualmente responsa vel (SOBRAL, 2010, s.p.). 

O princí pio da paternidade responsa vel pode ser analisado sob dois aspectos, 

um aspecto se baseia na autonomia da pessoa escolher ter ou na o ter filhos e ainda o  

nu mero de filhos se optarem por te -los e, o outro aspecto e  a responsabilidade que os 

pais possuem com os filhos a partir do momento em que fazem a escolha de possuir a 

prole (BUCHMANN, 2013, p. 23).  

 

Ja  em seu segundo aspecto, o princí pio refere-se a  responsabilidade 
que os pais auferem por figurarem em tal condiça o. Tal 
responsabilidade se inicia quando da concepça o e se estende ate  que 
seja necessa rio e justifica vel o acompanhamento dos filhos pelos pais, 
respeitando-se assim, o mandamento constitucional do art. 227, que 
nada mais e  do que uma garantia fundamental (BUCHMANN, 2013, p. 
24). 

  

O objetivo do legislador ao normatizar a paternidade responsa vel e  que a 

paternidade seja exercida de forma responsa vel, para assim todos os direitos 

fundamentais inerentes a prole, como vida, sau de, dignidade da pessoa humana, 

direito a  convive ncia familiar e a filiaça o sejam respeitados e efetivados (CARDIN, s.d., 

p. 07). A paternidade responsa vel na o consiste somente em cumprimento das 

obrigaço es de assiste ncia material compreende tambe m a assiste ncia moral, sendo 

esta um dever jurí dico e na o a cumprindo podera  vir a ocasionar uma demanda 

indenizato ria (LOBO, 2011, p. 311-312). Pereira, ainda, vai sustentar a expressa o 

contida de forma masculina e  termo gene rico de modo identificar ambos os genitores, 

neste sentido: 

 

Ha  que se compreender o real sentido da paternidade responsa vel 
indicada no texto constitucional. A expressa o e  usada no sentido do 
“masculino gene rico”, compreendendo a responsabilidade dos 
genitores em iguais condiço es; se fosse atribuí da a responsabilidade 
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pelo planejamento familiar somente ao homem, estarí amos 
contrariando o princí pio da igualdade entre o homem e a mulher 
presente em va rios momentos no texto constitucional (PEREIRA, 
2017, p. 20-21). 

 

Os maiores colaboradores no processo formaça o da criança, enquanto ser 

humano sa o os genitores, dado o fato de que e  no lar que a criança e ao adolescente 

devera o ter seu abrigo, possuir afeto, carinho, amor, zelo e ensinamentos que o fara o 

traçar seus caminhos na vida adulta (REZENDE; DUTRA; RANGEL, 2017, p. 08). E  

inega vel que o vinculo da filiaça o condiciona aos genitores obrigaço es decorrentes do 

poder familiar, um poder-dever de criaça o da prole, educando-os e os deixando 

protegidos sob a guarda dos pais, resultado este, que decorre do princí pio da 

paternidade responsa vel (CASTELO, s.d., p. 08). 

Os deveres dos pais na o se findam no que se e  relacionado a  assiste ncia 

moral, vai muito ale m, os valore afetivos, sociais e morais sa o destinados a criaça o dos 

filhos para o sadio desenvolvimento, e, os pais na o podem se eximir das obrigaço es 

decorrentes da paternidade responsa vel, na o se justifica a ause ncia de cumprimento 

dos deveres por qualquer das partes. A coabitaça o entre os pais na o e  requisito 

necessa rio para a aplicaça o da paternidade responsa vel (REZENDE; DUTRA; RANGEL, 

2017, p. 10). 

A convive ncia dos genitores com a prole na o se transmuta em direito e sim, 

em uma obrigaça o decorrente da paternidade responsa vel, na o ha  para o pai o direito 

de visitar um filho, mas sim a obrigaça o do genitor conviver com seu filho. A 

responsabilidade dos genitores com os filhos e  objetiva, daí  a aplicaça o do princí pio 

aqui tratado abarcando ainda o melhor interesse da criança e do adolescente, ficando 

exposta a magnitude do papel que os genitores desempenham na educaça o e 

desenvolvimento da personalidade dos filhos (DIAS, 2016, p. 164; p. 790).  

 

O filho tem direito a  identidade, a  proteça o integral, merece viver 
com dignidade, precisa de alimentos mesmo antes de nascer. Pai e  pai 
desde a concepça o do filho. A partir daí , nascem todos os o nus, 
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encargos e deveres decorrentes do poder familiar. O simples fato de o 
genitor na o assumir a responsabilidade parental na o pode desonera -
lo. O filho necessita de cuidados ainda durante a vida intra-uterina. 
(DIAS, s.d., p. 01) 

 

 A mantença do exercí cio da paternidade responsa vel e  vislumbrado como uma 

vantagem para as crianças e adolescente pois abrange muito mais do que questo es 

pertinentes a manutença o das necessidades ba sicas de alimentaça o e moradia e 

medicamentos, reflete tambe m, no campo afetivo, do equilí brio e manutença o dos 

aspectos fí sicos, psicolo gicos e espiritual, da convive ncia em famí lia e em sociedade, 

entre outros (VELTRINI, s.d., p.11). A responsabilidade parental e  irrenuncia vel e na o 

existe possibilidade de transfere ncia a outra pessoa, o tema central abordado visa 

tutelar sempre o melhor interesse da criança, com vistas a uma infa ncia sadia para 

que assim a dignidade humana exista (REZENDE; DUTRA; RANGEL, 2017, p. 09). 

 
3 O PRINCÍPIO DA BUSCA PELA FELICIDADE 

 

A felicidade pode ocorrer em diversos momentos na vida de cada ser. Cada 

indiví duo alcança a felicidade de uma maneira u nica e particular. Ela na o possui 

receita devidamente prescrita, certa e irrefuta vel. Onde ou, em que se encontra a 

felicidade, varia de pessoa para pessoa, o que faz um indiví duo feliz, pode na o conter 

significado algum para outro (BARUFI, 2015, s.p.). Porto e Magalha es (2015, p. 121) 

abordam que a felicidade sob o ponto de vista jurí dico-constitucional e  a busca pelo 

equilí brio, pois traduz num aspecto de plenitude individual como tambe m em um 

aspecto coletivo. “Trata-se de um direito subjetivo, tendo cada ser humano o direito 

de ir atra s do que lhe faz feliz, da sua forma” (BARUFI, 2015, s.p.). 

Sob o aspecto de plenitude individual, a felicidade e  um objetivo que o ser 

humano pretende alcançar, e havendo a realizaça o podera  surtir efeito em diversos 

campos da vida, a depender da ideologia e dependendo ainda do estilo de vida. Para 

cada pessoa particularmente, a felicidade podera  se desdobrar em um fato, um ato, 
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uma aça o. A concretizaça o do direito a  felicidade baseia-se em diferentes causas. Ja  

sob o aspecto coletivo, a felicidade pode se classificar na efica cia do transporte 

pu blico, no bom funcionamento do sistema de sau de, escolas que ofereçam educaça o 

de qualidade. Os exemplos mencionados sa o fontes a impulsionar a felicidade para a 

coletividade que desses serviços faz gozo (PORTO; MAGALHA ES, 2015, p. 124).  

 

O Princí pio da Busca da Felicidade e  a vanguarda para o pensamento 
jurí dico no Brasil. Ele fundamenta tantas situaço es que integra -lo no 
pensamento filoso fico social brasileiro e  explorar uma perspectiva 
futura, compatí vel com um ordenamento jurí dico no qual o que 
prevalece e  o bem comum, alcançado com celeridade e 
funcionalidade. Afinal, a base principiolo gica representa a esse ncia 
de qualquer ordenamento e por meio dela a verdadeira justiça pode 
ser alcançada. (PORTO; MAGALHA ES, 2015, p. 121). 

 

O reconhecimento de que os laços afetivos constituem uma famí lia, fez surgir 

uma nova nomenclatura de famí lia, qual seja a eudemonista, no qual cada membro 

procura buscar sua felicidade pessoal (DIAS, 2016, p. 248). A busca pela felicidade 

transmutou-se em raza o para a composiça o de uma entidade familiar. O laço afetivo 

entre os membros da famí lia e  o ví nculo que a justifica, e a felicidade por sua vez, e  o 

motivo da manutença o familiar, e da forma igual, e  o motivo para se desligar de uma 

entidade familiar (BARUFI, 2015, s.p). 

 

Ou seja, a famí lia existe em raza o de seus componentes, e na o estes 
em funça o daquela, valorizando de forma definitiva e inescondí vel a 
pessoa humana. E  o que se convencionou chamar de famí lia 
eudemonista, caracterizada pela busca da felicidade pessoal e 
solida ria de cada um de seus membros. Trata-se de um novo modelo 
familiar, enfatizando a absorça o do deslocamento do eixo 
fundamental do Direito das Famí lias da instituiça o para a proteça o 
especial da pessoa humana e de sua realizaça o existencial dentro da 
sociedade. (FARIAS; ROSENVALD, 2012, p. 48) 

 

A ideologia do eudemonismo preza a busca de cada membro da famí lia por sua 

felicidade. A adaptaça o da doutrina eudemonista no ordenamento jurí dico modifica o 



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

225 
 

centro da proteça o jurí dica da famí lia, tirando-o da instituiça o em sim e colocando o 

manto da sua tutela em cada membro que compo e a famí lia (DIAS, 2016, p. 248). A 

raza o da existe ncia da famí lia sa o os seus membros, e na o ao contra rio. Valorizando 

de maneira imprescindí vel a pessoa humana. Daí  surgiu a famí lia eudemonista, que se 

caracteriza pela busca da felicidade pessoal e solida ria de cada um dos componentes 

da famí lia (FARIAS; ROSENVALD, 2012, p. 48). 

O Supremo Tribunal Federal, em Recurso Extraordina rio nº 477.554-MG, de 

relatoria do Ministro Celso de Mello, ja  classificou o princí pio da busca pela felicidade 

como princí pio constitucional implí cito, neste sentido: 

 

O DIREITO A  BUSCA DA FELICIDADE, VERDADEIRO POSTULADO 
CONSTITUCIONAL IMPLI CITO E EXPRESSA O DE UMA IDE IA-FORÇA 
QUE DERIVA DO PRINCI PIO DA ESSENCIAL DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA [...] O postulado da dignidade da pessoa humana, que 
representa - considerada a centralidade desse princí pio essencial (CF, 
art. 1º, III)- significativo vetor interpretativo, verdadeiro valor-fonte 
que conforma e inspira todo o ordenamento constitucional vigente 
em nosso Paí s, traduz, de modo expressivo, um dos fundamentos em 
que se assenta, entre no s, a ordem republicana e democra tica 
consagrada pelo sistema de direito constitucional positivo. Doutrina. 
- O princí pio constitucional da busca da felicidade, que decorre, por 
implicitude, do nu cleo de que se irradia o postulado da dignidade da 
pessoa humana, assume papel de extremo relevo no processo de 
afirmaça o, gozo e expansa o dos direitos fundamentais, qualificando-
se, em funça o de sua pro pria teleologia, como fator de neutralizaça o 
de pra ticas ou de omisso es lesivas cuja ocorre ncia possa 
comprometer, afetar ou, ate  mesmo, esterilizar direitos e franquias 
individuais. - Assiste, por isso mesmo, a todos, sem qualquer 
exclusa o, o direito a  busca da felicidade, verdadeiro postulado 
constitucional implí cito, que se qualifica como expressa o de uma 
ide ia-força que deriva do princí pio da essencial dignidade da pessoa 
humana. (BRASIL, 2011). 

 
Tramitava no Senado a proposta de Emenda Constitucional nu mero 19 de 

2010, denominada de PEC da Felicidade, de autoria do senador Cristovam Buarque e, 

visava a inclusa o da busca felicidade no corpo do texto do artigo 6º, possuí a como 

ementa: “altera o artigo 6º da Constituiça o Federal para incluir o direito a  busca da 
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Felicidade por cada individuo e pela sociedade, mediante a dotaça o pelo Estado e pela 

pro pria sociedade das adequadas condiço es de exercí cio desse direito” (BRASIL, 

2010). Contudo, a PEC da Felicidade na o foi aprovada e a mesma encontra-se 

arquivada pelo fim do mandado da legislatura do autor da proposta, nos termos do 

Regimento Interno da casa. 

O princí pio da busca pela felicidade e  desdobramento do princí pio da 

dignidade da pessoa humana, e para concretizaça o desse princí pio o Estado devera  

possuir aço es positivas e negativas para tanto. Da maneira negativa, o Estado na o 

podera  criar barreiras para o alcance do direito, ja  de modo positivo, o Estado deve 

fornecer as pessoas subsí dios para que estas alcancem as liberdades fundamentais 

(GUEDES, 2014, p. 02-18).  

 Santos (s.d., p. 07) preconiza que o Estado devera  fornecer o mí nimo 

existencial as pessoas para assim garantir que as condiço es mí nimas de dignidade 

sejam logradas, para que assim todos possam buscar a felicidade. Santos classifica 

ainda, que atrave s de meta, a busca pela felicidade se assemelha com os direitos 

sociais constantes no texto constitucional. A felicidade e  condiça o humana, e, 

portanto, deve ser respeitada, analisando as condiço es mí nimas de existe ncia, pois o 

homem quando desrespeita seu pro ximo, desrespeita a si pro prio. Neste contexto, a 

busca da felicidade, com a positivaça o do direito a  felicidade no campo jurí dico, deve 

ser traço dos direitos fundamentais inerente a  condiça o humana, comparando esta ao 

direito a  vida, ficando o Estado na obrigaça o de sistematizar polí ticas pu blicas com 

fulcro a proporcionar ao ser humano a felicidade plena. “A busca e  a felicidade e o 

objetivo, a dignidade da pessoa humana” (FERREIRA, 2016, p. 19). 

 

4 O PRINCÍPIO DA AFETIVIDADE NAS RELAÇÕES FAMILIARES 

 

A famí lia e  o local de realizaço es pessoais, levando-se em conta ser o 

ambiente onde a pessoa iniciara  seu desenvolvimento pessoal, seu primeiro contato 
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social, vive seus primeiros ensinamentos de cidadania e a experie ncia de convive ncia 

no laço familiar, o qual sera  reflexo, para mais adiante, os laços sociais (PEREIRA, 

2004, p. 130). Neste prisma, o afeto e  o alicerce dos laços de famí lia e das relaço es 

sociais que surgem pelos sentimentos trazendo sentido a  vida e dignidade humana 

(MADALENO, 2016, p. 95). Surge daí  a importa ncia da interpretaça o do Direito de 

Famí lia sob o crivo do princí pio da afetividade. 

 

Ao enfatizar o afeto, a famí lia passou a ser uma entidade plural, 
calcada na dignidade da pessoa humana, embora seja, ab initio, 
decorrente de um laço natural marcado pela necessidade dos filhos 
de ficarem ligados aos pais ate  adquirirem sua independe ncia e na o 
por coerça o de vontade, como no passado. Com o decorrer do tempo, 
co njuges e companheiros se mante m unidos pelos ví nculos da 
solidariedade e do afeto, mesmo apo s os filhos assumirem suas 
independe ncias. Essa e  a verdadeira diretriz prelecionada pelo 
princí pio da afetividade. Todo ser humano, desde sua infa ncia, 
precisa receber e dar afeto para se tornar integral. No seu processo 
de amadurecimento, seja na escola ou na famí lia, ou mesmo no seu 
grupo de amizade, apelar aos seus sentimentos e , muitas vezes, mais 
convincente que apelar por argumentos racionais. (PEREIRA, 2017, p. 
86) 

 

Importante ressaltar a contribuiça o de Joa o Baptista Villela, no caminho de se 

reconhecer a afetividade como fomentadora das relaço es de famí lia. Tratando o autor, 

precipuamente das questo es atinentes a paternidade, defendia a adoça o e 

diferenciava pai de genitor, afirmava que a paternidade na o esta  ligada as origens 

biolo gicas “Uma coisa, com efeito, e  a responsabilidade pelo ato da coabitaça o sexual, 

de que pode resultar a gravidez. Outra, bem diversa, e  a decorrente do estatuto da 

paternidade” (VILLELA, 1979, p. 403). Afirmava ainda, que a paternidade faz morada 

primeiro no servir e no amor e posteriormente na procriaça o (VILLELA, 1979, p. 400), 

“ou seja: ser pai ou ser ma e na o esta  tanto no fato de gerar quanto na circunsta cia 

(sic) de amar e servir.” (VILLELA, 1979, p. 408).  

O princí pio da afetividade na o esta  normatizado no texto Constituiça o Federal 

de 1988, contudo, sua conceituaça o e  estabelecida pela interpretaça o sistema tica da 
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norma constitucional, precipuamente pelo contido no artigo 5º, §2º40, sobredito 

princí pio e  valiosa conquista decorrente da famí lia contempora nea, local onde se 

encontra sentimentos recí procos e responsabilidades (PEREIRA, 2017, p.86). O 

princí pio da afetividade tem o conda o de especializar, nas relaço es de famí lia, os 

princí pios constitucionais de cara ter fundamentais como a dignidade da pessoa 

humana (artigo 1º, III) e a solidariedade (artigo 3º, I41) (LOBO, 2011, p. 71). 

 

O princí pio da dignidade da pessoa humana fundamenta a afetividade 
na medida em que impo e a proteça o da existe ncia digna do indiví duo, 
colocando-o a salvo de qualquer ato atentato rio a  sua integridade 
fí sica e psí quica e garantindo-lhe o completo desenvolvimento de sua 
personalidade. A famí lia somente sera  o locus de realizaça o pessoal 
de cada um de seus membros se baseada e mantida na relaça o de 
afetividade, fundada na convive ncia familiar, no cuidado, no respeito, 
na proteça o recí proca entre todos, vale dizer, na tutela do indiví duo 
enquanto ser humano. Assim, o princí pio da afetividade faz 
desvanecer a concepça o de proteça o da famí lia enquanto instituiça o 
para assegurar a tutela dos indiví duos enquanto seres humanos que a 
compo em. (PRADO, 2012, p. 73).   

 

Paulo Lobo ainda (2000, p. 249) classifica ainda, tre s fundamentos do 

princí pio da afetividade contidos na Carta Magna de 1988, quais sejam: a igualdade 

dos filhos contida no artigo 227, §6º; no direito a adoça o e a igualdade de direitos 

contidos no artigo 227, §5º e §6º respectivamente e, a famí lia monoparental tutela 

constitucionalmente.  

 

Demarcando seu conceito, e  o princí pio que fundamenta o direito de 
famí lia na estabilidade das relaço es socioafetivas e na comunha o de 

                                                          
40 BRASIL. Constituição da República Federativa de 1988. Promulgada em 05 de Outubro de 1988. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>.  
Acesso em 05 ago. 2017. “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [omissis] § 2º Os direitos e 
garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por 
ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.” 
41 Ibid. “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma 
sociedade livre, justa e solidária;” 
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vida, com primazia sobre as consideraço es de cara ter patrimonial ou 
biolo gico. Recebeu grande impulso dos valores consagrados na 
Constituiça o de 1988 e resultou da evoluça o da famí lia brasileira, nas 
u ltimas de cadas do se culo XX, refletindo-se na doutrina jurí dica e na 
jurisprude ncia dos tribunais. (LOBO, 2011, p. 70). 

 

Prado (2012, p. 74) leciona ainda que a afetividade decorre tambe m da 

pluralidade das entidades familiares, da qual a tutela jurisdicional na o e  mais baseada 

na caracterizaça o de famí lia constituí da pelo casamento, mas sim, no afeto, ora 

elemento que estrutura o nu cleo familiar e ainda, na convive ncia familiar sendo estes 

direitos de todos os integrantes da relaça o familiar, em especial os filhos incapazes, 

seres em especial desenvolvimento, que em raza o do seu estado de vulnerabilidade, o 

relacionamento com os pais devera  ser contí nuo e pautado pelo afeto e na o somente 

nas obrigaço es de cujo patrimonial.  

O Co digo Civil vigente reconheceu o princí pio da afetividade, no texto do 

artigo 1.593 “o parentesco e  natural ou civil, conforme resulte de consangu inidade ou 

outra origem.” (BRASIL, 2002), tutelando que quando se analisar questo es atinentes 

ao direito de famí lia devera  ser levado em conta na o somente os aspectos biolo gicos, 

mas, tambe m laços familiares de qualquer outra origem. Outra legislaça o que 

reconhece o princí pio da afetividade e  o Estatuto da Criança e do Adolescente, a partir 

da criaça o da Lei nº 12.010 de 2009, a qual alterou a redaça o de artigos do Estatuto 

supramencionado, com fulcro em garantir que quando das deciso es sobre questo es 

pertinentes a criança ou adolescente, o julgador, devera  observar a afetividade para 

emitir seu julgamento (BRASIL, 2009). 

O princí pio da afetividade contido no ramo do Direito de Famí lia, corola rio 

das evoluço es dos paradigmas e interfere ncia da psicana lise no Direito, vincula a 

imagem de um ordenamento jurí dico para as entidades familiares que valorize e 

redimensione os “Princí pios” como fonte do direito competente para aplicaça o pra tica 

(PEREIRA, 2004, p. 18). Pereira (2017, p. 86) avalia a existe ncia de um anseio social 

pela composiça o de relaço es de famí lia existentes pelo afeto, em contrapartida dos 
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laços que se compo em pela origem sanguí nea e/ou patrimonial.  

 

A mais nova introduça o a  categoria dos princí pios e  a afetividade. O 
afeto se tornou um valor jurí dico e logo foi elevado a  categoria de 
princí pio como resultado de uma construça o histo rica em que o 
discurso psicanalí tico e  um dos principais responsa veis. E  a partir da 
Psicana lise, com a introduça o do sujeito do inconsciente e das 
subjetividades, que podemos pensar que o verdadeiro sustento do 
laço conjugal e da famí lia parental esta  no desejo e no amor. E  isto 
que nos permite considerar as relaço es parentais para ale m dos 
ví nculos biolo gicos, e com isto criar novos institutos jurí dicos [...]. 
(PEREIRA, 2004, p. 140) 

 

Ainda paira na Doutrina Brasileira autores que na o reconhecem a afetividade 

como princí pio jurí dico, nesta corrente esta o situados os autores Cristiano Chaves de 

Farias e Nelson Rosenvald (2012, p. 74) para quem “o afeto e  relevante para as 

relaço es de famí lia, mas na o e  vinculante e obrigato rio. Cuida-se, portanto, de um 

postulado- e na o de um princí pio fundamental”, reconhecendo os autores o afeto 

como fato significativo para as relaço es de famí lia, pore m sem força normativa. A 

justificativa utilizada para defender tal alegaça o e  que a afetividade e  um sentimento 

com isso na o possui força vinculante de norma.  

De outro lado Lobo (2011, p. 29) defende o aspecto jurí dico da afetividade “a 

afetividade, como categoria jurí dica, resulta da transefica cia de parte dos fatos 

psicossociais que a converte em fato jurí dico, gerador de efeitos jurí dicos”. O amor e  

somente uma das faces do afeto, o qual se caracteriza na interaça o entre as pessoas, o 

amor transfigura-se no afeto de maneira positiva por excele ncia (TARTUCE, 2017, p. 

29). O afeto na o se transmuta apenas em no laço que envolve os membros da unidade 

familiar, possui tambe m um lado externo, trazendo humanidade para cada famí lia 

(DIAS, 2016, p 84). 

 

A afetividade, como princí pio jurí dico, na o se confunde com o afeto, 
como fato psicolo gico ou aní mico, porquanto pode ser presumida 
quando este faltar na realidade das relaço es; assim, a afetividade e  
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dever imposto aos pais em relaça o aos filhos e destes em relaça o 
a queles, ainda que haja desamor ou desafeiça o entre eles. O princí pio 
jurí dico da afetividade entre pais e filhos apenas deixa de incidir com 
o falecimento de um dos sujeitos ou se houver perda do poder 
familiar [...] Ate  mesmo a afetividade real, sob o ponto de vista do 
direito, tem conteu do conceptual mais estrito (o que une as pessoas 
com objetivo de constituiça o de famí lia) do que o empregado nas 
cie ncias da psique, na filosofia, nas cie ncias sociais, que abrange tanto 
o que une quanto o que desune (amor e o dio, afeiça o e desafeiça o, 
sentimentos de aproximaça o e de rejeiça o). (LOBO, 2011, p. 71) 

 

O princí pio da afetividade na o impo e o dever de amar. As palavras afetividade 

e afeto diferem entre si e possuem significados complementares. A afetividade 

sistematiza no sentido material as aço es que adve m do afeto. Ja  o afeto, em seu 

sentido, visa exprimir sentimentos, tais como o amor, a afeiça o e a simpatia, sendo 

estes produzidos in natura pelo homem, decorrem independentemente da vontade 

pro pria. Logo, as demonstraço es de afeto expressam o sentimento de amor. “Embora o 

afeto esteja estritamente relacionado a s sensaço es humanas, pode-se afirmar que ele 

na o se limita a  ideia de sentimento, emoça o ou paixa o, especialmente quando 

considerado no a mbito jurí dico”. (PRADO, 2012, p. 75-78). A afetividade e  algo que 

adve m naturalmente dos seres humanos e se mostra atrave s das relaço es que o 

homem constro i. Logo, a afetividade na o e  um substantivo, mas sim, um adjetivo, pois 

e  uma qualidade peculiar dos seres humanos (FERMENTA O; LOPES, s. d., p. 03). 

Apesar de o afeto expressar o amor, o afeto na o se limita a este, tra s ainda o 

sentido de dedicaça o, que os membros de uma famí lia devem possuir entre si, a 

realizaça o de seus interesses pessoais e ao desenvolvimento fí sico e mental pleno. O 

princí pio jurí dico da afetividade na o impo e o dever de amar, logo, pelo fato da 

inviabilidade de obrigar o homem a desenvolver sentimentos que devem decorrer de 

maneira natural. Mas, exige que nas relaço es de pais com filhos, no pleno exercí cio da 

autoridade que lhes e  conferida, atuem os pais, com dedicaça o no desempenho de 

suas obrigaço es, independente dos sentimentos que semeiam por sua prole (PRADO, 

2012, p. 79). 
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Essa atuaça o dedicada imposta pelo princí pio da afetividade 
materializa-se, em geral, no cumprimento dos deveres de ordem 
imaterial do poder familiar, vale dizer, na criaça o, companhia, guarda 
e educaça o, os quais efetivamente colocam os filhos sob a proteça o e 
amparo dos pais. [...] Isso significa dizer que os pais, ao criarem seus 
filhos, devem sempre faze -lo, independentemente de seus 
sentimentos e do momento de paz ou conflito vivenciado na relaça o 
familiar, em atença o a  dignidade deles, tratando-os com respeito e 
ternura, bem como considerando o que e  melhor para proteger os 
seus interesses. (PRADO, 2012, p. 79-80) 

   

A famí lia contempora nea so  tem verdadeiro significado se for pautada no 

afeto (PEREIRA, 2004, p. 135). A afetividade se encaixa como aspecto nuclear e 

definidor da unia o da entidade familiar, aproximando assim, a situaça o jurí dica da 

situaça o fa tica. “A afetividade e  o triunfo da intimidade como valor, inclusive jurí dico, 

da modernidade” (LOBO, 2011, p. 20). O pro prio Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

em Recurso Especial nº 945.283-RN, de relatoria do Ministro Luí s Felipe Saloma o, ja  

reconheceu a afetividade com princí pio, neste sentido: 

 

O que deve balizar o conceito de “famí lia” e , sobretudo, o princípio 
da afetividade, que “fundamenta o direito de famí lia na estabilidade 
das relaço es socioafetivas e na comunha o de vida, com primazia 
sobre as consideraço es de cara ter patrimonial ou biolo gico”. (BRASIL, 
2009) (grifo nosso). 

 

Para a interpretaça o do Direito de Famí lia, sob o crivo da aplicaça o do 

princí pio da afetividade, quando da ana lise do caso concreto, o julgador devera  

atentar-se a algo ale m de uma interpretaça o racional-discursiva, devera  possuir a 

sensibilidade de entender as partes que ali litigam, respeitando e levando em conta os 

laços afetivos que ligam os membros que ali compo em (GAGLIANO; PAMPLONA 

FILHO, 2017, p. 1085). Denota-se, pois, que a assertiva aqui delineada e  que “o 

princí pio da afetividade e  fato jurí dico-constitucional, pois e  espe cie do princí pio da 

dignidade humana e emerge das normas acima referidas, que o sistematizam” (LOBO, 

2000, p. 251). 
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De acordo com Caldero n (s.d., p. 10), sobredito princí pio da afetividade duas 

faces e que a compreensa o destas vem a auxiliar na compreensa o seu sentido de ser. A 

primeira face e  a face de dever jurí dico, serve que as para os ali inseridos possuí rem 

um ví nculo de parentalidade ou de conjugalidade. Desta feita, esse lado do princí pio 

vincula as pessoas a atitudes recí procas que representem a afetividade que consta da 

relaça o. Ja  a segunda face do princí pio e  a que gera o ví nculo familiar, volta-se para 

pessoas que por ventura ainda na o possuam um ví nculo familiar reconhecido pelo 

sistema legislativo seja ele de parentalidade, seja de conjugalidade, assim, a aplicaça o 

do princí pio da afetividade implicara  em um ví nculo familiar entre os envolvidos.  

Nesta linha de pensamento, na segunda face do princí pio resta configurada a 

noça o da posse de estado, a presença de um conjunto fa tico e probato rio fazendo 

assim, incidir o princí pio da afetividade no sentido, de reconhecer um ví nculo familiar 

decorrente daquela relaça o. As duas faces sa o distintas, mas uma na o gera a exclusa o 

da outra “de modo que a partir de um reconhecimento de ví nculo familiar decorrente 

da incide ncia da face geradora de ví nculos do princí pio automaticamente incidira  sua 

outra face, a de dever jurí dico” (CALDERO N, s.d., p. 11). 

 

Outra particularidade do princí pio da afetividade que merece 
destaque e  que ele possui duas dimenso es: uma objetiva e outra 
subjetiva. A dimensa o objetiva envolve a presença de fatos tidos como 
representativos de uma expressa o de afetividade, ou seja, fatos 
sociais que indiquem a presença de uma manifestaça o afetiva. A 
dimensa o subjetiva trata do afeto aní mico em si, do sentimento de 
afeto propriamente dito. Essa dimensa o subjetiva do princí pio 
certamente escapa ao direito, de modo que e  sempre presumida, 
sendo que constatada a dimensa o objetiva da afetividade restara , 
desde logo, presumida a presença da sua dimensa o subjetiva. Dito de 
outro modo, e  possí vel designa -lo como princí pio da afetividade 
jurí dica objetiva, o que ressalta o aspecto fa tico que e  objeto da 
apreensa o jurí dica. (CALDERO N, s.d., p. 11) 

 

Parafraseando Hironaka (2006, p. 10-11) o afeto vincula a base da 

constituiça o familiar, e, tambe m se encontra na origem do desentendimento dos 
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relacionamentos, assim, o afeto deve continuar quando da resoluça o destes conflitos, 

pois ele vai ale m da serenidade e do conflito, o afeto torna-se um pacificador 

temporal, uma dignidade essencial, “o afeto esta  na construça o, mas deve estar 

tambe m na ruptura relacional, resguardando as pessoas para ale m daquela dose 

certamente incontrola vel de sofrimento que na o se pode impedir”.  

Os princí pios fazem parte da estrutura do ordenamento jurí dico, emanando 

destes resultados reais, diante de seu imperioso ofí cio para a sociedade civil. E na o 

pairam incertezas de que a afetividade se constitui como uma fonte de peso no Direito 

Civil Contempora neo, perpetuando alteraço es na forma de se interpretar a entidade 

familiar brasileira hodiernamente (TARTUCE, 2017, p. 28). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  De acordo com as ana lises abordadas durante este estudo, e  importante 

frisar a importa ncia dos princí pios como fonte de direito e instrumento de expansa o 

de direitos relativos a  famí lia contempora nea, justamente por servir como um 

supridor das lacunas deixadas pelas normas positivadas neste aspecto da vida Civil. 

Os Princí pios, sejam eles implí citos ou explí citos, possuem um papel importante em 

ampliar a extensa o daquilo que a norma escrita busca garantir, de modo que a tutela 

do Estado seja alargada a todos aqueles que possam ser enquadrados como 

detentores daquele direito, obrigaça o ou garantia imposta pela Lei. Deste modo, 

atrave s de uma hermene utica sistema tica e concretista, mostra-se como um dos mais 

eficazes me todos de inclusa o social das diferentes formaço es familiares, evitando que 

se perpetuem segregaço es e discriminaço es pelo pro prio Estado.  

 Merece destaque a separaça o entre os princí pios e valores, na o podendo haver 

confusa o entre eles. Os valores se referem a uma ana lise subjetiva “do que e  bom” 

enquanto os princí pios atuam de forma mais objetiva sobre o “dever ser” na ordem 

jurí dica. Entretanto, os princí pios, principalmente os constitucionais, sa o constituí dos 
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sob valores, pois refletem a deontologia e a axiologia de uma realidade social e 

cultural em que esta o inseridos e sua atuaça o jurí dica tem por objetivo conduzir a 

aplicaça o da lei, ou a construça o da lei, da melhor forma possí vel dentre de uma 

ana lise do contesto fa tico existente, tendo sempre como luz o ideal de justiça e a 

Dignidade da Pessoa Humana. 

 Seria impossí vel pensar em direito das famí lias contempora neas sem abordar 

o princí pio da Dignidade da Pessoa humana, na o se pode suprimir direitos que 

tenham como base este princí pio porque ele e  um dos pilares fundamentais do Estado 

Democra tico de Direito. A famí lia e  um ambiente que proporciona o desenvolvimento 

dos indiví duos: sua personalidade e sua realizaça o pessoal. As famí lias 

contempora neas, formadas muitas vezes por situaço es afetivas diferentes da 

formaça o familiar tradicional, tambe m e  um ambiente que proporciona o 

desenvolvimento individual e a manifestaça o da dignidade da pessoa, sendo assim, 

na o poderia ser deixada de lado pelo ordenamento jurí dico pa trio, devendo ter um 

tratamento igualita rio e respeito, ale m da tutela legal do Estado.  

 Outros princí pios, na o menos importantes, tambe m servem de fundamentaça o 

para a proteça o da famí lia contempora nea na estrutura jurí dica do estado brasileiro, 

tais como: o princí pio da paternidade responsa vel, que tem por objetivo resguardar a 

convive ncia familiar e a obrigaça o de assiste ncia dos pais, do Estado e da Sociedade 

sobre o desenvolvimento das crianças e adolescentes. O princí pio da busca pela 

felicidade, sendo este sentimento um direito individual e personalí ssimo, cabendo ao 

Estado promover as condiço es necessa rias para que cada pessoa possa atingir seus 

ideais de felicidade e realizaça o pessoal; e  um dos fundamentos da noça o de vida 

digna trazida pela Constituiça o Federal.  

O princí pio da afetividade nas relaço es familiares que tem servido como um 

dos mais importantes princí pios para a fundamentaça o da proteça o da famí lia 

contempora nea. Este e  um princí pio aglutinador da dignidade da pessoa humana, da 

solidariedade, da paternidade responsa vel, das relaço es de responsabilidade no seio 
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familiar e da felicidade, instituindo a famí lia como um ato de voluntariedade 

vinculado por sentimento de solidariedade, afeto e amor. Deste modo a afetividade 

serve como um aproximador da situaça o jurí dica com a situaça o fa tica. Com a maior 

personalizaça o do Direito Civil, a situaça o socioafetiva passa a ser valorizada como 

meio de desenvolvimento pessoal e concretizaça o da felicidade e, por conseque ncia, 

da dignidade humana, se sobrepondo a situaço es esta ticas de cara ter puramente 

patrimonial ou biolo gico. 

A famí lia na o e  apenas aquela imposta pelas relaço es patrimoniais ou 

consanguí neas, a famí lia contempora nea, ale m de abarcar tambe m os tradicionais 

conceitos de famí lia, expande-se, entendendo-a como um nu cleo social em que 

indiví duos escolhem por compartilhar relaço es socioafetivas e de responsabilidade 

familiar. E  justamente neste sentido que pode ser analisada a constitucionalizaça o do 

Direito Civil no ramo do Direito de Famí lia. Na operacionalizaça o do direito dentro 

deste seguimento e  possí vel elencar uma se rie de princí pios que sevem de 

norteadores da tutela das famí lias contempora neas pelo Estado, na o devendo e na o 

podendo o Estado Brasileiro deixar de garantir legitimidade a s formaço es familiares 

que, apesar de na o estarem estritamente positivadas na lei, existem no contexto fa tico 

e, atrave s dos princí pios extraí dos da pro pria lei, na o poderia o Estado marginalizar 

tais agrupamentos familiares, sob o risco de ferir o pro prio texto Constitucional.  
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O DIREITO DE SER QUEM É: O RECONHECIMENTO DA 

POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO NOME PELO TRANSGÊNERO À 

LUZ DO STF 

 

Rafael Guimarães de Oliveira42 
Tauã Lima Verdan Rangel43 

 

Resumo: O escopo do presente consiste na discussão do direito fundamental à 
identidade de gênero do transexual. Nesse enfoque, o estudo tem por objetivo geral 
de demonstrar que, nos moldes do Estado Democrático de Direito, grafado na Carta 
Magna de 1988, a diversidade de gênero deve ser objeto de respeito e compreensão e 
que o direito à tal identidade e reconhecimento de gênero é inerente à personalidade 
do indivíduo e igualmente fundamental, devendo ser defendido e resguardado. 
  
Palavras-chave: Transgênero. Mudança de nome. Reconhecimento pela Suprema 
Corte. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Ao ultrapassar os limites previamente estabelecidos e determinados ao gênero 

ou sexualidade, na medida em que põe em xeque e altera códigos preestabelecidos 

pela sociedade como padrão de conduta, é assumir uma identidade rotulada como 
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Universidade Federal Fluminense. Especialista Lato Sensu em Gestão Educacional e Práticas 
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(2016-2018). Especialista Lato Sensu em Direito Ambiental pela Faculdade de Venda Nova do 
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“desviante” e “anormal”, suscetível a retaliações e julgamentos, porquanto minoria. 

Impende assim, considerar que o tema da diversidade sexual é uma das feições mais 

complexas e de difícil tratamento da sexualidade por parte da sociedade humana. 

Ressai disto que, como questão básica é que as pessoas sejam reconhecidas e 

nomeadas pelo modo como elas se identificam para o outro, e sejam respeitadas 

como tal. Sendo assim, toda pessoa tem o direito a ser igual quando a sua diferença o 

inferioriza, e todos têm o direito a ser diferentes quando a sua igualdade os 

descaracteriza (HOGEMANN, 2014, p. 217). 

Nesse contexto, busca-se dar crédito, respeito e valor à diversidade, dentro de 

uma sociedade permeada por elementos morais contraditórios, por vezes laicizada, o 

que, no mínimo, é desafiador, por permitir enveredar em um universo múltiplo, que 

não deve ser objeto de estigmas. 

Certamente, pessoas que nunca tenham se defrontado com o tema, ainda estão 

envoltas em uma nuvem de preconceito, simplificada na classificação estereotipada 

de que transexuais, em verdade, seriam gays e lésbicas, ou, mais precisamente, 

pessoas com interesse estritamente sexual no mesmo sexo biológico que possuem. 

Conquanto, em verdade, ao se debruçar sobre o universo de gênero, possível o 

vislumbrar de uma variedade que transborda o elemento sexual, classificada por: 

homossexuais masculinos e femininos; bissexuais; intersexuais; travestis e 

transexuais, cada um com suas particularidades, com seus anseios, com sua realidade 

física, emocional, psíquica e contextualizados em espaços sociais diferenciados. 

Nessa acepção, torna-se imprescindível estudar o tema referido, em virtude da 

escassez de doutrina brasileira atualizada sobre o assunto, principalmente na área do 

Direito. Busca-se, assim, no presente trabalho, discorrer sobre o direito à identidade, 

analisando o direito ao nome, trazendo noções de “nome social”, a fim de avaliar a 

relevância da alteração do assentamento registral para garantia do direito à 

personalidade dos transexuais (ROCHA; SÁ, 2013). 
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2 DIREITOS SEXUAIS, REPRODUTIVOS E DE AUTODETERMINAÇÃO SEXUAL EM 

PAUTA 

 

Como ponto de partida, necessária o repisar que a trajetória dos Direitos 

Humanos parte da afirmação da liberdade individual, com primazia pela definição de 

direitos universais soberanos em relação às circunstâncias estatais, e avança na 

direção da responsabilização dos estados na garantia de direitos que passam a ser 

depurados e especificados segundo a particularidade dos indivíduos e grupos sociais. 

Portanto, a discussão sobre os direitos humanos apresenta um movimento pendular 

que explicita o antagonismo que o caracteriza, ao afirmar sincronicamente o direito à 

igualdade e à diferença, à universalidade e à especificidade. 

Para tanto, um fator importante no desencadeamento da consideração de 

direitos sexuais foi a resposta à epidemia de HIV/Aids que, ainda que se início tenha 

associado travestis e homossexuais a grupos de risco, incitando a estigmatização a 

esses grupos sociais, avançou em suas estratégias de enfrentamento para a 

consciência dos efeitos discriminatórios bem como a da relação necessária entre a 

questão da sexualidade e a do Direito.  

Em tal perspectiva, o desenvolvimento dos direitos LGBT avançou e se 

consolidou na consideração de questões relativas ao acesso aos serviços de saúde. 

Trata-se de uma peculiaridade no processo de construção de direitos sexuais eu 

contemplem a população GLBT, e que diferencia a lógica jurídica em relação aos 

processos análogos. Conquanto no Brasil e em outros países da América Latina a 

questão dos direitos sexuais e da população GLBT avança a partir de demandas por 

direitos sociais, nos EUA e Europa esses direitos avançaram desde demandas que 

invocam o direito à privacidade e a não sofrer discriminação, ou seja, dos direitos 

negativos ou os da não intromissão do Estado e de terceiros nas escolhas individuais.  

Nessa vertente, o discurso médico contribui em grande parte para a 

patologização de identidades e práticas sexuais socialmente estigmatizadas, 
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alimentando e legitimando processos discriminatórios. Diante dessa afirmação, cabe 

esclarecer que a luta por um direito democrático da sexualidade requer a 

desmedicalização do discurso e das práticas a respeito dos direitos sexuais e 

reprodutivos, democratizando a discussão sobre a sexualidade para além do viés 

médico-biológico. 

Desse contexto, ressai que a demanda para reprodução assistida vigora não 

apenas entre casais homossexuais, mas também entre travestis e transexuais, 

indicando um complexo campo de reflexão para o Direito. O reconhecimento de que a 

reprodução da espécie deixa de ser o motivo e o fundamento da relação sexual, 

concebida finalmente como prática humana imersa na lógica do prazer e da cultura, é 

fundamental para que se possam democratizar os direitos sexuais e reprodutivos. 

Ainda, implica em reconhecer a possibilidade de constituições humanas que não 

atestam a linearidade da determinação do sexo biológico sobre os destinos da 

subjetivação, tais como evidenciam mulheres e homens transexuais, pela 

incongruência entre a identidade de gênero e o sexo anatômico, e as travestis, pela 

ostentação da marca da duplicidade dos sexos em suas constituições identitárias 

(LIONÇO, 2008). 

Dessa feita, a necessidade da consolidação de uma cultura democrática pelo 

direito à saúde integral, envolvendo a complexificação e o alargamento da 

compreensão dos direitos sexuais e reprodutivos, requer que a discussão sobre saúde 

para esses segmentos populacionais se construa em estreita interface com o campo 

jurídico. Como exemplo dos desafios concretos que se colocam para além da 

superação do estigma e da homofobia, vale mencionar a consideração da orientação 

sexual e identidade de gênero em normas e políticas para as práticas assistidas de 

reprodução. Destaca-se, também, a necessidade da regulamentação da atenção a 

travestis na perspectiva da redução de danos pelo uso indiscriminado de hormônios e 

da aplicação do silicone liquido industrial, demandando a proposição de normas que 

permitam ao profissional não ter suas práticas interventivas significadas legalmente 
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como crimes de lesão corporal. Cabe ainda notar a necessidade do questionamento 

crítico do desejo pela cirurgia transgenital ser tomado como critério diagnóstico para 

a transexualidade. 

Para tais desafios, contudo, só podem ser enfrentados caso a gestão rompa 

com processos de discriminação institucionalizados. A orientação sexual e identidade 

e gênero já são fatores incluídos em variadas políticas e ações estratégicas em saúde, 

dentre as quais a política de atenção integral à saúde do jovem e adolescente, a 

política de atenção integral a mulher, a política nacional de humanização, a política de 

promoção da equidade na saúde da população negra, bem como nos planos de 

enfrentamento à epidemia de HIV/Aids entre gays e travestis e o de feminilização da 

epidemia, e o projeto saúde e prevenção nas escolas, para citar algumas. Isso reflete 

que a orientação sexual e a identidade de gênero, mais do que demandar uma política 

específica, devem ser pauta para diversas políticas enquanto determinantes 

associados a outros na saúde das pessoas (LIONÇO, 2008). 

 

3 A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E O DIREITO À IDENTIDADE 

 

Adentrando ao tópico e abordando outro princípio de relevante importância 

é o reconhecimento da dignidade da pessoa humana como direito fundamental, uma 

vez que as próprias normas de direitos fundamentais trazem consigo um cunho 

principiológico, encontrado seu fundamento, também, na dignidade da pessoa 

humana. De tal, segundo Marcelo Novelino, o princípio da dignidade da pessoa 

humana é o núcleo do constitucionalismo contemporâneo, e, constitui o valor 

supremo que irá informar a criação, a interpretação e a aplicação de toda a ordem 

normativa constitucional, sobretudo, o sistema de direitos fundamentais (NOVELINO, 

2012, p.12-13, apud. BARBOSA, 2012, s. p.). 

Portanto, a dignidade apresenta-se como o alicerce de todos os valores 

morais, a síntese de todos os direitos do homem, como sendo tudo aquilo que não tem 
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preço e que não pode ser abjeto de troca, fundamenta-se na valorização da pessoa 

como fim em si mesmo e não como objeto ou meio para se atingir outros fins (RENON, 

2009, p. 36). Dessa forma, como valor intrínseco da pessoa humana, a dignidade não 

pode ser violada ou sacrificada. Ressaindo assim, o princípio da dignidade há que ser 

observado a cada aplicação da lei, a cada julgamento emitido pelo Poder Judiciário, 

bem como em toda ação de qualquer indivíduo da sociedade. É princípio cuja 

aplicação propicia o reconhecimento do homem como ser digno de proteção. 

Portanto, o princípio jurídico da dignidade como fundamento da República, 

exige como pressuposto a intangibilidade da vida humana. Sem vida, não há pessoa, e 

sem pessoa, não há dignidade. Assim, de tal justificativa, pode-se extrair o impar 

respeito à vida, integridade física e moral do ser humano, onde as condições mínimas 

para uma subsistência digna não são asseguradas, onde a liberdade e autonomia e 

igualdade em direitos não obtiverem reconhecimento e o mínimo de garantia, não 

haverá margens para a dignidade humana, por sua vez, poderá ser adquirida como 

um mero objeto de arbítrio e injustiças.  

Destarte, o que se registra é que a pessoa tem dignidade exatamente por ser 

pessoa, de modo que o princípio da dignidade é o primeiro de todos, ou seja, seu valor 

transcende a qualquer outro direito. O ser humano possui em si mesmo um valor 

moral intransferível e inalienável, cuja atribuição se deu exatamente pelo fato de ser 

pessoa humana, independentemente de suas qualidades individuais (RENON, 2009, p. 

38). 

Para tanto, de suma frisar ainda, que a Constituição Federal de 1988 trouxe 

dispositivo hábil à promoção do bem estar social, declarando, assim, como um de seus 

fundamentos a proteção à dignidade da pessoa humana, tratando da igualdade de 

todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, sendo, então, protegidos de qualquer forma 
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de discriminação em razão de sexo, com promoção do bem estar de todos, sem 

distinção. 

Nessa toada, a Carta Magna veda a discriminação por motivo de sexo ou 

identidade de gênero, amparando, assim, não só os heterossexuais como também os 

homossexuais, os transexuais e os travestis em relação à sua sexualidade, tendo em 

mente o direito fundamental à liberdade, o qual fundamenta o direito ao livre 

desenvolvimento da personalidade e da privacidade de cada pessoa.  

Para tanto, protege, assim, a opção sexual de cada um e garante, dessa forma, 

o direito à saúde, não restringindo este apenas ao bem-estar físico, mas também ao 

bem-estar psíquico e social. Assim, a transexualidade apresenta duas abordagens: 

uma biomédica e outra social. Na primeira fica definido a transexualidade como um 

distúrbio de identidade de gênero, por entender que se trata de um transtorno de 

identidade que sempre envolve sofrimento pessoal, devido ao fato do indivíduo se 

considerar membro do sexo oposto, causando-lhe descontentamento com o seu sexo 

biológico, de tal, enquadra-se esse “distúrbio” na psiquiatria. A segunda abordagem, a 

social, funda-se no direito à autodeterminação da pessoa, de afirmar livremente e sem 

a coação a sua identidade como consequência dos direitos fundamentais. 

De tal acepção previamente, ser transexual não é o mesmo que ser 

homossexual ou travesti, justifica-se pelo fato de que o homossexual é aquele que tem 

atração sexual por pessoas do mesmo sexo, sem que, necessariamente, isso indique 

uma mudança de identidade de gênero. Ou seja, pode se identificar como membro 

integrante do seu sexo biológico, mas, em vez de sua opção sexual ser pelo sexo 

oposto, opta por parceiros do mesmo sexo. Lado outro, no caso do travesti, é o 

homem que faz uso de roupas e modificações corporais, como o implante de silicone, 

para parecer uma mulher sem, no entanto, buscar por uma cirurgia de designação de 

sexo. Portanto, aceita o seu corpo biológico masculino, apesar de se identificar uma 

mulher. 
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Finalmente, o transexual é aquele individuo cuja consciência psíquica situa-se 

em um sexo diferente do seu sexo biológico, causando-lhe uma disforia de gênero, o 

que o leva a demandar a mudança de sexo por intermédio de uma cirurgia. Após a 

redesignação sexual, ingressa com o consequente pedido de mudança do nome civil e 

do sexo em seu registro civil. 

Nesse diapasão, com intuito de tutelar a dignidade dos transexuais, para que 

o uso de seu nome civil, ou seja, aquele constante no seu registro de nascimento, não 

lhe cause constrangimento, alguns estados da federação e órgão públicos federais, em 

decorrência da prática de políticas públicas de inclusão social e acesso da cidadania 

pelos travestis e transexuais, passaram a reconhecer o uso formal do nome social 

pelos transexuais e travestis. 

De tal importância para os transexuais a mudança de nome, eis que fortalece 

sua identidade como se mulher fosse. A coação sofrida por serem chamados pelo 

nome que não correspondem à sua autoimagem provoca-lhes um alheamento que 

confirma o despreparo dos espaços sociais, mesmo os ditos “educativos” para o trato 

desta questão: poucas são as ações desenvolvidas nesse âmbito para o combate de 

práticas discriminatórias. 

Eventual não coincidência entre o sexo anatômico e o psicológico gera 

problemas de diversas ordens. Além de profundo conflito individual, há repercussões 

nas áreas médica e jurídica, pois o transexual tem a sensação de que a biologia se 

equivocou com relação a ele. Ainda que reúna em seu corpo todos os caracteres 

orgânicos de um dos sexos, seu psíquico prende-se, irresistivelmente, ao sexo oposto. 

Mesmo sendo aparentemente “normal”, nutre profundo inconformismo com o seu 

sexo biológico. Em tal, o intenso desejo de modifica-lo leva à busca de adequar a 

externalidade à sua psique. Um Estado democrático e justo deve ter como princípio 

básico a tolerância, atentar a multiplicidade de vontades e respeitar as diferenças. O 

transexual é diferente dos padrões que a sociedade elegeu como sendo “normais”, o 

que nem por isso permite que seja considerado um anormal (HOGEMANN, 2014).  
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Nessas premissas, de suma importância é, sobretudo, a busca pelo respeito 

para com o ser humano, visto que a maior dificuldade enfrentada pelos transexuais 

relaciona-se com os abusos sofridos para fazerem, ou melhor, desfazerem-se de sua 

situação no gênero biológico do nascimento (ROCHA; ROTONDO SÁ, 2013).  

O direito à identidade é um direito da personalidade, fulcrado na dignidade 

humana, no reconhecimento do indivíduo como pessoa e na assunção de uma esfera 

intangível de direitos que não podem ser afastados. Esse direito pode ser avaliado na 

perspectiva pessoal, familiar e social. A identidade do transexual é reconhecida e 

validade quando lhe é permitido expressar, de forma ampla, seu sexo psicossocial.  

Com efeito, a identidade de gênero parte de uma análise individual, formada 

no íntimo de cada ser, que não pode ser considerado inato, na medida em que envolve 

diversos fatores, tais como: reconhecimento pessoal, vida familiar, relacionamento 

parental, desejos sexuais, capacidade de expressão e comunicação (ROCHA; 

ROTONDO SÁ, 2013). 

 

4 O DIREITO DE SER QUEM É: O RECONHECIMENTO DA POSSIBILIDADE DE 

MODIFICAÇÃO DO NOME PELO TRANSGÊNERO À LUZ DO STF 

 

Ressai que o nome como elemento essencial de identificação da pessoa, 

sendo objeto de proteção e respeito, resguardando o indivíduo de vir a sofrer 

violações em sua honra. Neste sentido, o transexual, conforme já explanado, tem 

identidade sexual diversa de sua constituição biológica e, mesmo quando não 

submetido à cirurgia de redesignação sexual, em razão de seu sexo psicossocial, 

externaliza comportamento social incompatível com o nome constante em seus 

documentos pessoais, sendo uma afronta a sua personalidade obstaculizar a alteração 

de seu nome. 

Com efeito, não há como se reconhecer em um Estado Democrático de 

Direito, fulcrado no respeito aos artigos 1º, III; 3º, IV e 5º da Constituição Federal, 
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sem aceitação da diversidade; sem a prevalência do princípio da igualdade; sem o 

reconhecimento de um direito fundamental à identidade de gênero, e o afastamento 

de práticas discriminatórias e atentatórias à privacidade. 

Nesta senda. As alterações registrais decorrentes da transsexualidade são 

indispensáveis à confirmação de uma identidade de gênero e a escusa em sua 

garantia afronta direitos basilares do Estado Democrático de Direito, razão porque se 

defende, neste trabalho que a alteração do nome do transexual deve ser facilitada, 

devendo, enquanto não aprovada lei específica sobre o tema, ser objeto de 

enfrentamento pelos juízes e tribunais. 

Conclui-se que, na hipótese de intervenção judicial mostrar-se-á relevante, 

posto que possibilita ampla produção de provas e uma maior demonstração de 

interesse por parte do transexual, que somente procurará judicialmente a alteração 

do assento civil, se sua convicção efetivamente for grande o suficiente para o 

enfrentamento do processo. 

Assim, no que tange à alteração do nome registral dos que se submeteram a 

intervenção cirúrgica, seria necessário facilitá-la, quiçá exigindo, antes mesmo de sua 

realização, comprovantes de que a alteração do nome não causará prejuízos a 

terceiros, para que, tão logo fosse dada alta ao operado, este já estivesse 

documentalmente conformado a sua nova realidade. 

De tal, imperioso ressaltar que, no ano de 2009, o Ministério Público Federal, 

ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade no STF buscando dar ao artigo 

58 da Lei nº 6.015/73 interpretação conforme a Constituição, de modo a reconhecer 

aos transexuais, independentemente da cirurgia de transgenitalização, o direito a 

substituição do prenome e sexo no registro civil. 

A peça exordial da referida ADI apresentou os pressupostos teóricos da 

discussão, conceitos essenciais tais quais os tratados neste trabalho, bem como 

analisa os pressupostos jurídicos que dão ensejo ao pedido, nomeadamente, o 

princípio fundamental da dignidade da pessoa humana. Tratando-se assim, da ADI da 



Pequenos Escritos Interdisciplinares: Direito, Família, Sexualidade & Sociedade 
em conexões 
Volume 01 

 

 

Grupo de Pesquisa Faces e Interfaces do Direito: Cultura, Sociedade e 

Interdisciplinaridade no Direito 

259 
 

essencialidade da mudança de nome e sexo, de modo que não basta apenas mudar o 

nome e manter o sexo biológico, pois sua situação de constrangimento se manteria, 

conforme se observa no fracionado trecho abaixo, veja-se: 

 

De resto, se a alteração de nome corresponde a uma mudança de 
gênero, a consequência lógica, em seu sentido filosófico mesmo, é a 
alteração do sexo no registro civil. Do contrário preserva-se a 
incongruência entre a identidade da pessoa e os dados do registro 
civil (BRASIL, 2018). 

 

Em continuidade, seguia a petição inicial em defesa aos direitos das pessoas 

transexuais à cirurgia de transgenitalização e de modo conexo, também defendendo a 

possibilidade de alteração de prenome e sexo a realização da referida cirurgia. 

Diapasão esta que se observa no seguinte trecho: 

 

[omissis] Não é a cirurgia que concede o indivíduo a condição 
transexual. Portanto, o direito fundamental à identidade de gênero 
justifica igualmente o direito à troca de prenome, 
independentemente da realização da cirurgia, sempre que o gênero 
reivindicado (masculino ou feminino) não esteja apoiado no sexo 
biológico respectivo (BRASIL, 2018). 

 

Fica evidenciado assim a necessidade da despatologização da transxualidade 

e a possibilidade cada vez maior de autodeterminação dos transexuais, os critérios 

elencados pelo MPF desempenham papel de relevo na destinação de assistência 

médica e psicológica à pessoa transexual, na proteção e promoção dos direitos das 

pessoas transexuais, e não sirvam de arbítrio para maior sofrimento dos transexuais 

(FACHIN, 2014, p. 28). 

De tal, ressai assim que, não cabe ao Estado ou mesmo à sociedade fazer 

ponderação sobre a possibilidade de mudança de nome e sexo dos transexuais. Sendo 

um direito deve apenas ser reconhecido e declarado. Isso não significa dizer que não 

se deva prestar toda a assistência necessária aos transexuais, e mesmo que se deva 
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obstar as discussões jurídicas e sociológicas sobre o fenômeno, no entanto, em se 

tratando de direitos fundamentais, nada disso deve significar barreira ao seu livre 

exercício. 

Conveniente realçar que a alteração do registro civil depende de sentença 

que a consome, e a jurisprudência vem se pacificando no sentido de reconhecer o 

direito à mudança do nome e do sexo. Nada obstante isso, veja-se: 

 

Apelações cíveis. Procedimento de jurisdição voluntária com a 
finalidade de alteração do nome, bem como do gênero na certidão de 
nascimento da parte autora. Transsexual que não se submeteu a 
cirurgia de redesignação de sexo. Sentença de parcial procedência no 
sentido de determinar a alteração do nome. Irresignação tanto da 
parte requerente, quanto do membro do parquet, este na condição de 
fiscal de ordem jurídica. A parte requerente visa obter a procedência 
do seu pleito de alteração do gênero. O presentante do ministério 
público, por seu turno, recorre, visando a nulidade do julgado por 
entender que o juízo é absolutamente incompetente, pois se trata de 
questão de estado, cuja competência seria do juízo da vara de família. 
Inicialmente cumpre de logo, destacar a preliminar de incompetência 
absoluta do juízo arguida pelo ministério público, para rejeitá-la, haja 
vista que se afastando a competência comum das varas cíveis e 
diante da lacuna da lei de organização judiciária, parece-me que as 
varas de registros públicos atraem a competência para julgar as 
ações de alteração de identidade de gênero, especificamente em 
relação ao sexo e ao nome, tendo aplicação o artigo 109 da lei 
6.015/73 que assim reza: "quem pretender que se restaure, supra ou 
retifique assentamento no registro civil, requererá, em petição 
fundamentada e instruída com documentos ou indicação de 
testemunhas, que o juiz o ordene, ouvido o órgão do ministério 
público e os interessados, no prazo de 5 (cinco) dias, que correrá em 
cartório." (entendimento que encontra escopo em moderna 
doutrina). Em análise do recurso autoral, forçoso reconhecer sua 
procedência, pois o Excelso Supremo Tribunal Federal, na apreciação 
da ADI nº 4275, julgou procedente o pedido para dar interpretação 
conforme a Constituição e o Pacto de São José da Costa Rica ao art. 
58, da Lei 6.015/73, de modo a reconhecer aos transgêneros que 
assim o desejarem, independentemente da cirurgia de 
transgenitalização, ou da realização de tratamentos hormonais ou 
patologizantes, o direito à substituição de prenome e sexo 
diretamente no registro civil. De sorte que, desjudicializou o 
procedimento, além de por termo a discussão de ser ou possível a 
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mudança de gênero independentemente de ato cirúrgico. Cumpre 
dizer que, antes mesmo dessa decisão da suprema corte, este egrégio 
tribunal assumindo posição de vanguarda e, dando efetividade ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, inserto no art. 1º, III, da 
Carta Magna, já vinha admitindo a mudança do gênero 
independentemente de cirurgia. Dessa forma, impõe-se conhecer dos 
recursos, pois ambos preenchem os requisitos de admissibilidade, 
provendo o recurso da parte autora, para determinar a mudança do 
gênero na sua certidão de nascimento, para nela constar o feminino e 
desprover o recurso do Ministério Público. (Apelação – Des. Relator 
JAIME DIAS PINHEIRO FILHO. Data julgamento: 10/04/2018, Décima 
segunda câmara cível, Publicação:13/04/2018). 

 

Observa-se que para além de uma matriz biologicista, o julgado leva em 

consideração para sua definição de sexo o princípio da dignidade da pessoa humana, 

eis que já observado por tantos outros julgados pelo país. No que se compara, veja-se: 

 

Ementa: Apelação Cível. Ação de retificação de registro civil. 
Transgênero. Mudança de nome e de sexo. Possibilidade, 
independentemente de cirugia de transgenitalização. Constatada e 
provada a condição de transgênero da autora, é dispensável a 
cirurgia de transgenitalização para efeitos de alteração de seu nome e 
designativo de gênero no seu registro civil de nascimento. A condição 
de transgênero, por si só, já evidencia que a pessoa não se enquadra 
no gênero de nascimento, sendo de rigor que a sua real condição seja 
descrita em seu registro civil, tal como ela se apresenta socialmente. 
NEGARAM PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 70073166886, Oitava 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, 
Julgado em 11/05/2017). 
 
Ementa: Apelação Cível. Ação de retificação de registro civil. 
Transgênero. Mudança de nome e de sexo. Possibilidade, 
independentemente de cirurgia de transgenitalização. Constatada e 
provada a condição de transgênero da autora, é dispensável a 
cirurgia de transgenitalização para efeitos de alteração de seu nome e 
designativo de gênero no seu registro civil de nascimento. A condição 
de transgênero, por si só, já evidencia que a pessoa não se enquadra 
no gênero de nascimento, sendo de rigor que a sua real condição seja 
descrita em seu registro civil, tal como ela se apresenta socialmente. 
NEGARAM PROVIMENTO, POR MAIORIA. (Apelação Cível Nº 
70067669895, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Rui Portanova, Julgado em 03/03/2016). 
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Disso, ressai que, muitos outros julgados poderiam constar neste trabalho, no 

entanto, os ambos acima já dão conta de demonstrar a mudança de tônica da 

jurisprudência no sentido de reconhecer o direito das pessoas transexuais de 

alterarem nome e sexo em seus registros (FACHIN, 2014). 

Essa compreensão é tributária de uma aplicação constitucionalizada do 

direito, na medida em que garante afetividade a princípios constitucionais como o da 

dignidade da pessoa humana. Também há de se levar em conta que cada vez mais, 

ainda que tardiamente, o direito tem se aberto ás contribuições das demais ciências 

sociais, ampliando seu rol de intérpretes. Faz-se mister abandonar noções de 

completude e infalibilidade do direito, para atender ao fato de que o direito 

positivado, por si só, merece hermenêutica atualizadora capaz de dar justas soluções 

aos meandros da vida. Pois, muito embora se subscreva a necessidade de 

despatologização e a possibilidade cada vez maior de autodeterminação dos 

transexuais, os critérios elencados desempenham o papal de destinação de 

assistência médica e psicológica à pessoa transexual, na proteção e promoção dos 

direitos das pessoas transexuais, e não sirvam de arbítrio para maior sofrimento dos 

transexuais (FACHIN, 2014).  

Conquanto, em excerto extraído junto do Supremo Tribunal, tem-se o 

entendimento do iminente julgador: 

 

Ementa Direito Constitucional e Civil. Registros públicos. Registro 
civil das pessoas naturais. Alteração do assento de nascimento. 
Retificação do nome e do gênero sexual. Utilização do termo 
transexual no registro civil. O conteúdo jurídico do direito à 
autodeterminação sexual. Discussão acerca dos princípios da 
personalidade, dignidade da pessoa humana, intimidade, saúde, entre 
outros, e a sua convivência com princípios da publicidade e da 
veracidade dos registros públicos. Presença de repercussão geral. 
(RE 670422 RG, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 
11/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-229 DIVULG 20-11-2014 
PUBLIC 21-11-2014 ). 
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O exposto permite concluir que a dignidade das pessoas transexuais passa 

por sua capacidade de autodeterminação e pela possibilidade de criação de uma 

identidade própria, para tanto, necessário que haja reconhecimento de direitos 

fundamentais de personalidade, quais sejam, o direito ao nome e o direito ao próprio 

corpo. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Ante o delineado no presente trabalho, fora realizado a exposição sucinta das 

questões dogmáticas e sensíveis na seara do Direito Civil contemporâneo. Lado outro, 

trabalhado ainda, a dignidade das pessoas transexuais que passa por sua capacidade 

de autodeterminação e pela possibilidade de criação de uma identidade própria. Para 

tanto, necessário que haja reconhecimento de direitos fundamentais de 

personalidade, quais sejam, o direito ao nome e o direito ao próprio corpo. Assim, o 

reconhecimento do direito a mudança de nome e sexo por parte dos transexuais é 

demanda que deve alcançar proteção. Não cabendo ao Estado optar pela realização da 

cirurgia de redesignação sexual ou não. 

Noutra consideração deste trabalho, em nada obsta o conceito de identidade de 

gênero e sexo biológico. Assim, a relação do sujeito com seu próprio corpo é elemento 

de construção daquele. A relação do sujeito com seu próprio corpo é elemento 

fundamental da intimidade, não cabendo maiores questionamentos, mas sim o devido 

respeito. O transexual pode se realizar mantendo o órgão genital biológico ou 

retirando. Em qualquer situação, contudo, deve lhe ser assegurado o direito à 

felicidade e a realização própria. Para tanto, necessário se faz a atividade 

institucional, no sentido de garantir os direitos a essa parcela da situação, quanto uma 

atividade social e comunitária no sentido de integrar essa parcela e lhes tratar com o 

devido respeito, sem preconceitos infundados. Para tanto, o caminho ainda é longo. 
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